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O lucro líquido 
do Bradesco 
caiu 40,1% no 

segundo trimestre de 2020 
ante igual período de 2019, 
para R$ 3,9 bilhões.

É a segunda queda segui-
da, em relação ao mesmo tri-
mestre do ano passado. Nos 
primeiros três meses do ano 
o lucro havia caído 39,8%. 
No entanto, comparando o 
primeiro trimestre com o se-
gundo trimestre deste ano, o 
lucro teve leve alta de 3,2%.

O resultado do banco no 
acumulado do ano é um lucro 
de R$ 7,6 bilhões -o pior para 
o período desde 2014, duran-
te a crise, quando registrou 
lucro de R$ 7,3 bilhões no 
primeiro semestre.

O novo tombo do se-
gundo trimestre foi causado 
por mais um forte aumen-
to das reservas para cobrir 
calotes, consequência dos 
danos econômicos do coro-
navírus. O Bradesco -que já 
havia separado um volume 

86% maior de recursos em 
março para tentar conter os 
impactos da pandemia- do-
brou as provisões feitas en-
tre abril e junho em relação 
ao mesmo trimestre de 2019.

A alta foi de 154,9%, para 
R$ R$ 8,9 bilhões. Desse to-
tal, foram R$ 3,8 bilhões rela-
cionados ao ramo financeiro 
e R$ 747 milhões ao ramo de 
seguros.

Segundo o presiden-
te do Bradesco, Octavio de 
Lazari, a provisão adicional 
foi feita conservadoramente 
com base na incerteza sobre 
a extensão e a dimensão to-
tal da crise do coronavírus.

“As provisões acontecem 
sempre em função da expec-
tativa de perdas futuras da 
carteira de crédito e são em-
basadas em informações his-
tóricas e prospectivas. Esta-
mos bem provisionados para 
o momento, mas continuare-
mos seguidamente avaliando 
o cenário e fazendo novos 

ajustes se for necessário”, 
disse em entrevista à jorna-
listas na quinta-feira (30).

“O cenário econômico 
ainda é difícil, mas dá para di-
zer que aparentemente o pior 
momento já passou”, afirmou.

Em relatório, o banco 
também afirmou que seus es-
tudos internos, que são base-
ados em modelos estatísticos 
e que refletem a expectativa 
de perdas do banco em dife-
rentes cenários econômicos 
indicaram a necessidade de 
reforço nas provisões.

“Muito embora o tama-
nho do impacto na economia 
e a duração da crise ainda seja 
incerto, continuamos evo-
luindo em nossas operações 
de crédito. [...] Evoluções 
que impactam as despesas 
com PDD [Provisão para De-
vedores Duvidosos] em fun-
ção das provisões mínimas 
requeridas pelo Banco Cen-
tral”, disse o banco em nota.

Isabela Bolzani/Folhapress

Bradesco volta a aumentar 
reserva para calotes e lucro 
tem novo tombo de 40,1%
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Indústria

Os desenvolvimen-
tos de novos ar-
tigos e formas de 

vendas surgem como alterna-
tiva para superar um período 
difícil no setor dos vestuários.

De acordo com dados do 
IBGE, a fabricação de pro-
dutos têxteis caiu 51,1% em 
abril e mais 46,5% em maio, 
as piores perdas da história do 
setor. Já o comércio nos seg-
mentos de tecidos, vestuário e 
calçados registrou, de março 
para abril, uma queda 60,6%.

O recuo fez com que a 
Abit (Associação Brasileira 
da Indústria Têxtil e de Con-
fecção) estimasse que até 80 
mil postos de trabalho for-
mais sejam perdidos até o fim 
de 2020. O número de demis-

sões só não será maior porque 
muitas companhias aderiram 
à MP (medida provisória) 
936, que autoriza o corte de 
salários e jornadas de traba-
lhadores.

A projeção das indústrias 
têxteis no momento é a de 
que o faturamento seja abaixo 
de 70% do que seria esperado 
antes da pandemia.

“Nossa expectativa de 
queda hoje está em torno de 
14% na área de têxtil para o lar 
e decorativo, e mais 18% na 
área de moda. Esses números 
significam perder, apenas em 
um ano, mais do que perde-
mos em dois anos na recessão 
de 2015 e 2016”, disse o pre-
sidente Fernando Pimentel.

Biznews

Setor têxtil teve em abril 
e maio as piores perdas 
da história

A Petrobras rea-
justou em 5% 
o preço médio 

do gás liquefeito de petróleo 
(GLP) nas suas refinarias. 
O aumento começou a valer 
desde quinta-feira (23). Com 
isso, o preço médio da Pe-
trobras será equivalente a R$ 
26,55 por botijão de 13kg.

No acumulado do ano, 
o preço do gás de cozinha 
teve uma queda de 4,5%, 
ou de R$ 1,26 no botijão de 
13 kg. A companhia desta-
cou que, desde novembro de 

2019, igualou os preços de 
GLP para os segmentos re-
sidencial e industrial/comer-
cial. A Petrobras acrescentou 
que vende o GLP a granel.

A companhia informou 
ainda que as distribuidoras 
são as responsáveis pelo en-
vase em diferentes tipos de 
botijão e, junto com as reven-
das, são responsáveis pelos 
preços ao consumidor final.

De acordo com a Petro-
bras , os preços do GLP ven-
didos às distribuidoras têm 
como base o preço de pari-
dade de importação, formado 

pelas cotações internacionais 
destes produtos mais os cus-
tos que importadores teriam, 
como transporte e taxas por-
tuárias, por exemplo. Para a 
empresa, a paridade é neces-
sária porque o mercado brasi-
leiro de combustíveis é aberto 
à livre concorrência, dando 
às distribuidoras a alternati-
va de importar os produtos. 
Além disso, o preço consi-
dera uma margem que cobre 
os riscos, como volatilida-
de do câmbio e dos preços.

Biznews

Segmento que tem 
dado certo alívio às 
montadoras na crise 

provocada pela pandemia do 
coronavírus, principalmen-
te pela demanda do setor de 
agronegócios, as picapes 
cada vez mais se aproximam 
dos automóveis em termos de 
conforto e tecnologia. Cria-
das para transportar pequenas 
cargas, passaram a ser tam-
bém demandadas para uso 
de lazer e familiar e versões 
mais luxuosas ganham espa-
ço nas vendas.

No primeiro semestre 
deste ano, a participação das 
picapes nas vendas totais de 
automóveis e comerciais le-
ves no País chegou a 14%, a 
maior da década, com 107,5 
mil unidade vendidas. En-
quanto as vendas de carros 
hatch e sedãs caíram cerca de 
43% em relação a 2019, as 
de picapes tiveram retração 
de 32%, ficando atrás ape-
nas dos utilitários-esportivos 
(SUVs), com redução de 30% 

num mercado que está 40% 
inferior ao do ano passado.

Uma explicação estaria 
no uso maior para o traba-
lho independente, diante da 
queda dos empregos formais. 
Mas a utilização no lazer tem 
crescido. Um exemplo vem 
da recém lançada Fiat Strada 
que, em dez dias, teve 6 mil 
unidades vendidas, 40% de-
las da versão mais cara, R$ 
80 mil, que tem cabine esten-
dida, quatro portas (inédito 
no segmento), central mul-
timídia, câmara de ré e leva 
cinco passageiros.

“Projetamos a Strada para 
que a versão topo de linha 
pudesse alcançar 25% das 
vendas, mas, nesse instante, 
assumiu 40%”, afirma Her-
lander Zola, diretor da Fiat. A 
performance, diz ele, chama 
atenção especialmente pelo 
fato de a campanha publicitá-
ria do lançamento, que terá a 
versão mais cara, chamada de 
Volcano, como foco, só foi ao 
ar na última sexta-feira, ten-

do como garoto propaganda 
um cover de Elvis Presley.

O presidente da Bright 
Consulting, Paulo Cardamo-
ne, confirma que o agronegó-
cio, por continuar crescendo 
apesar da crise econômica, 
mantém a demanda por pica-
pes, em especial as de médio 
porte, como a Toyota Hilux, 
uma das preferidas no cam-
po. “Junto com os SUVs é o 
segmento que está segurando 
o mercado”, diz.

O uso maior das picapes 
para lazer, contudo, tem le-
vado a um crescente número 
e lançamentos no mercado 
brasileiro e também fora do 
País. As fabricantes veem o 
segmento como nova onda 
no mercado mundial, depois 
da já consolidada preferên-
cia pelos SUVs. Internacio-
nalmente, marcas que não 
atuavam nesse nicho estão 
introduzindo produtos, como 
a Mercedes-Benz.           Biznews

Com demanda do agronegócio e uso também 
para lazer, picapes trazem alívio a 
montadoras

Gás vai ficar mais caro: 
Petrobras reajusta preço 
em 5% nas refinarias
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O presidente do 
Bradesco, Oc-
tavio de Lazari, 

afirmou na quinta-feira (30) 
que o banco vai acompanhar 
o movimento do governo e 
ampliar a oferta de linhas para 
financiar pequenas e médias 
empresas. Citou como exem-
plo iniciativas que teriam 
apoio o Pronampe (Programa 
Nacional de Apoio às Micro-
empresas e Empresas de Pe-
queno Porte), o FGI (Fundo 
Garantidor para Investimen-
tos) do BNDES (Banco Na-
cional de Desenvolvimento 
Econômico e Social), tam-
bém voltado a pequenos ne-
gócios.

“Acho que é um crédi-
to que ainda anda um pouco 
de lado porque os empresá-
rios menores vão evitar fazer 
novos investimentos agora. 
Devemos crescer em linhas 
como o Pronampe e o FGI 
para poder atender estrutural-

mente essas empresas”, afir-
mou o executivo em entrevis-
ta à jornalistas.

O Bradesco deverá come-
çar a conceder créditos pelo 
Pronampe em agosto.

Desde o início da pande-
mia, empresários têm recla-
mado sobre a falta de crédito 
no mercado bancário e afir-
mado que a alta burocracia, 
a demora na resposta e o au-
mento de juros e da exigência 
de garantias têm sido empeci-
lhos na tomada de recursos em 
meio à crise do coronavírus.

Um levantamento fei-
to no início deste mês pelo 
Ministério da Economia a 
pedido da Folha, apontava 
que apenas 17% dos recursos 
anunciados em programas 
de financiamento lançados 
ou regulamentados pelo go-
verno haviam sido desem-
bolsados -o que representa 
apenas R$ 12,1 bilhões dos 
R$ 70 bilhões anunciados 

para quatro grandes linhas.
O Pronampe -que na épo-

ca do levantamento ainda es-
tava com uma execução de 
apenas 7,5% do previsto- foi 
destaque até agora. A linha 
teve 90% dos recursos dispo-
nibilizados emprestados em 
pouco mais de um mês.

Inicialmente o governo 
havia destinado R$ 15,9 bi-
lhões para linha. Os recursos 
são voltados para empresas 
com faturamento anual de 
até R$ 4,8 milhões (no caso 
do programa, vale a recei-
ta registrada em 2019). Na 
quarta-feira (29), no entanto, 
o Ministério da Economia 
afirmou que espera disponi-
bilizar mais R$ 12 bilhões 
para a linha até 15 de agosto.

Segundo o presidente do 
Bradesco, já houve uma me-
lhora da confiança que tam-
bém começa a refletir na car-
teira de crédito do banco.

Isabela Bolzani/Folhapress

Vamos acompanhar o governo e 
ampliar crédito a pequenas e médias 
empresas, diz presidente do Bradesco

O Índice de Con-
fiança de Ser-
viços, medido 

pela Fundação Getulio Vargas 
(FGV), avançou 7,3 pontos na 
passagem de junho para julho 
deste ano e chegou a 79 pon-
tos, em uma escala de zero a 
200. Essa foi a terceira alta 
consecutiva do indicador, que 
ainda está 15,4 pontos abai-
xo do patamar de fevereiro 
(94,4 pontos), ou seja, de an-
tes da pandemia de covid-19.

Todos os 13 segmentos 
de serviços pesquisados ti-
veram alta na confiança. O 
Índice de Situação Atual, que 
mede a confiança do empre-
sário brasileiro de serviços no 
momento presente, subiu 7 
pontos e chegou a 71. O Índi-
ce de Expectativas, que mede 
a confiança no futuro, cresceu 
7,5 pontos e passou para 87,3 
pontos.

“A confiança de serviços 
mantém, em julho, a trajetó-

ria de recuperação após atin-
gir o fundo do poço em abril. 
Apesar da melhora tanto na 
percepção sobre o momen-
to atual, quanto em relação 
às expectativas, o resultado 
do mês precisa ser analisado 
com cautela porque ainda há 
um caminho considerável 
para voltar ao ritmo anterior 
à pandemia. As flexibiliza-
ções podem contribuir para a 
melhora da confiança do se-
tor, mas a cautela dos consu-
midores e a incerteza que se 
mantêm em patamar elevado 
impedem imaginar um cená-
rio de recuperação robusta do 
setor no curto prazo”, explica 
o economista da FGV Rodol-
pho Tobler.

O Nível de Utilização da 
Capacidade Instalada (Nuci) 
do setor de serviços aumen-
tou 3,3 pontos percentuais, 
para 80,5%, interrompendo 
sequência de quatro meses de 
quedas.                  Vitor Abdala/ABR

Confiança dos empresários 
de serviços cresce 7,3 
pontos em julho

O Ministério da 
Economia es-
tuda propor 

uma desoneração de até 25% 
da folha de pagamento das 
empresas para todas as faixas 
salariais. A proposta amplia 
a ideia mencionada anterior-
mente, que previa corte de 
impostos apenas para rendi-
mentos equivalentes a até um 
salário mínimo.

O assessor especial do 
Ministério da Economia, 
Guilherme Afif Domingos, 
afirma que os técnicos ava-
liam os impactos da medida.

“[Estudamos] até a deso-
neração para todos, reduzindo 
em 25% a contribuição. Esta-

mos fazendo o cálculo dentro 
disso”, disse à reportagem.

O corte de impostos pa-
gos pelas empresas à União 
sobre os salários é um obje-
tivo antigo de Guedes, que 
vê na tributação sobre a folha 
uma arma de destruição de 
empregos. Com isso, o minis-
tro espera conter o desempre-
go ao reduzir o custo de uma 
contratação.

Para abrir mão dessa re-
ceita, no entanto, a equipe 
econômica considera que será 
necessária a criação de um 
novo imposto, a ser aplica-
do sobre pagamentos. “Tudo 
custa dinheiro”, disse Afif.

Os técnicos fazem as con-
tas com uma alíquota mínima 

de 0,2%. Eles estimam que ela 
renderia anualmente R$ 120 
bilhões aos cofres públicos.

Nos cálculos usados por 
Guedes, esse montante seria 
suficiente para desonerar em-
presas a pagar impostos apli-
cados até um salário mínimo 
(hoje, em R$ 1.045).

Cortar tributos para essa 
faixa e estender ao menos parte 
da medida para as demais de-
mandaria uma alíquota maior.

O ministério já vem men-
cionando a possibilidade de o 
novo imposto ter uma alíquo-
ta de 0,4%, o que, em tese, 
dobraria a arrecadação para 
R$ 240 bilhões.

Fábio Pupo e Julio Wiziack/Folhapress

Governo estuda 
desonerar salários em 

até 25% em troca de 
imposto digital
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FMFS – Participações e Empreendimentos Ltda.
CNPJ/MF nº 00.688.917/0001-20

Notas Explicativas às Demonstrações
Contábeis Individuais e Consolidadas

1. Informações gerais – FMFS – Participações e Empreendimentos Ltda. é 
uma sociedade limitada, constituída em 29/05/1995 com sede em São Paulo 
na rua Bela Cintra, nº 1149, Estado de São Paulo. A empresa tem por objeto a 
administração de bens próprios e a participação em outras empresas como 
acionista ou quotista. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
foram aprovadas pela Administração da Empresa em 01/06/2020. 2. Práticas 
contábeis e apresentação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas – 2.1. Base de preparação: A preparação de demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração da 
Empresa no processo de aplicação das políticas contábeis. As estimativas são 
usadas para entre outros: realização dos ativos intangíveis, a determinação 
da vida útil de bens e equipamentos, provisões necessárias para passivos 
contingentes e o valor justo dos instrumentos financeiros. Baseado nesse 
fato os resultados reais podem ser diferentes dos resultados considerados 
por essas estimativas. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos 
registrados nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas devido 
ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Empresa 
revisa suas estimativas e premissas periodicamente em prazo não superior a 
um ano. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento por parte da 
administração da Empresa no processo de aplicação das políticas contábeis e 
que possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para a elaboração das demonstrações contábeis 
estão divulgadas na Nota Explicativa nº 3. (a) Demonstrações contábeis 
individuais: As demonstrações contábeis individuais (Controladora) foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e estão apresentadas 
em conjunto com as demonstrações consolidadas. No balanço patrimonial 
individual as participações em controladas e coligadas são avaliadas pelo 
método de equivalência patrimonial. De acordo com esse método o investi-
mento é inicialmente reconhecido pelo custo e posteriormente ajustado pelo 
reconhecimento da participação atribuída à Empresa nas alterações dos ativos 
líquidos da investida. Ajustes no valor contábil do investimento também são 
necessários pelo reconhecimento da participação proporcional da Empresa nas 
variações de saldo dos componentes dos ajustes de avaliação patrimonial da 
investida reconhecidos diretamente em seu patrimônio líquido. Tais variações 
são reconhecidas de forma reflexa, ou seja, em ajuste de avaliação patrimonial 
diretamente no patrimônio líquido. A participação societária no resultado 
das controladas e controladas em conjunto é demonstrada no resultado da 
controladora como equivalência patrimonial, representando o lucro líquido 
da investida atribuível aos controladores. (b) Demonstrações contábeis 
consolidadas: As demonstrações contábeis consolidadas foram preparadas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
2.2. Consolidação: As demonstrações contábeis consolidadas incluem as 
demonstrações contábeis da Empresa e de entidades controladas diretamente 
ou indiretamente através de suas controladas. O controle sobre essas entidades 
é obtido quando a Empresa tem o poder de controlar suas políticas financeiras 
e operacionais e tem capacidade para auferir benefícios e estar exposta aos 
riscos de suas atividades. As controladas são integralmente consolidadas a 
partir da data que o controle integral se inicia até a data em que deixa de 
existir. Em 31/12/2019 as demonstrações contábeis consolidadas incluem 
a consolidação integral não incluindo os empreendimentos controlados em 
conjunto, os quais são contabilizados com base no método de equivalência 
patrimonial de acordo com os CPCs 18 (R2) e 19 (R2). Todas as transações, 
saldos, receitas e despesas entre as empresas controladas pela Empresa são 
eliminadas integralmente nas demonstrações contábeis consolidadas. Nas 
demonstrações contábeis da controladora as informações financeiras das 
controladas e dos empreendimentos controlados em conjunto são reconhe-
cidas através do método de equivalência patrimonial. As práticas contábeis 
são aplicadas de maneira uniforme em todas as controladas e controladas em 
conjunto incluídas nas demonstrações contábeis e o exercício social dessas 
empresas coincide com o da controladora. As seguintes políticas contábeis 
são aplicadas na elaboração das demonstrações contábeis consolidadas: (a) 
Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a Empresa tem 
o controle. A Empresa controla uma entidade quando está exposta ou tem 
direito a retorno variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade 
e tem a capacidade de interferir nesses retornos devido ao poder que exerce 
sobre a entidade. As demonstrações contábeis consolidadas são preparadas 
em conformidade com os princípios de consolidação emanados da legislação 
societária brasileira e do pronunciamento técnico CPC 36 (R3) e compreendem 
as informações contábeis das suas controladas, cuja participação percentual 
na data do balanço é assim resumida: 2.2.1. Percentual de participação 
das controladas diretas Tipo de con-

solidação
Participação

Razão social 2019 2018
Socicam Administração, Projetos e 

Representações Ltda. Integral 100% 100%
Socicam Infraestrutura e Participações Ltda. Integral 100% 100%
Solving Participações e Empreendimentos S.A. Integral 100% 100%
2.3. Conversão em moeda estrangeira: (a) Moeda funcional: Os itens 
incluídos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Empresa 
e de cada uma das empresas incluídas nas demonstrações contábeis conso-
lidadas são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico 
no qual as empresas atuam (“moeda funcional”). (b) Transações e saldos 
em moeda estrangeira: As operações com moedas estrangeiras são con-
vertidas para a moeda funcional da Empresa (R$ – Reais), utilizando as taxas 
de câmbio vigentes nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço 
são convertidos pela taxa de câmbio vigente nas datas dos balanços. Os 
ganhos e perdas de variação cambial resultantes da liquidação dessas tran-
sações e da conversão de ativos e passivos monetários denominados em 
moeda estrangeira são reconhecidos no resultado do exercício, nas rubricas 
“Receitas financeiras” e “Despesas Financeiras”. (c) Moeda de apresenta-
ção e conversão das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão sendo 
apresentadas em milhares de Reais (R$), exceto quando expressamente 
indicado de outra forma. Na elaboração das demonstrações contábeis con-
solidadas as demonstrações do resultado e dos fluxos de caixa e todas as 
outras movimentações de ativos e passivos das controladas no exterior, cuja 
moeda funcional é a moeda local dos respectivos países onde operam, são 
convertidas para Reais (R$) à taxa de câmbio vigente na data das correspon-
dentes transações. O balanço patrimonial é convertido para Reais (R$) às taxas 
de câmbio do encerramento de cada exercício. Os efeitos das variações da 
taxa de câmbio resultantes dessas conversões são apresentados sob a rubrica 
“Outros resultados abrangentes” nas demonstrações do resultado abrangente 
e no patrimônio líquido. 2.4. Reconhecimento de receitas: As receitas 
operacionais são reconhecidas ao resultado do exercício quando da prestação 
dos serviços em conformidade com o regime contábil de competência. Uma 
receita não é reconhecida se há incerteza significativa na sua realização. A 
seguir estão apresentados os principais tipos de receita obtidos pela Empresa: 
i. Serviços de atendimentos: As controladas e suas investidas atuam na 
qualidade de prestadora de serviços de administração, operação e manuten-
ção de terminais urbanos, terminais rodoviários, portos e aeroportos entre 
outras atividades, assim como presta serviços de apoio a população em 
centrais de atendimento denominadas “Poupatempo”. ii. Taxa de embarque 
e utilização nos terminais rodoviários, portuários e aeroportuários: As 
controladas e suas investidas atuam na qualidade de agente intermediador 
na operação de terminais rodoviários, portuários e aeroportuários executando 
a cobrança das Tarifas de Embarque no Terminal (TET) das empresas de 
transportes sediadas nos terminais. Os valores são recebidos dos usuários 
pelas operadoras e repassados à concessionária conforme relatórios de 

faturamento das taxas de embarque. iii. Receita de aluguel: A receita de 
aluguel é decorrente de contratos de locação com as empresas de transporte, 
lojas e restaurantes localizados nos terminais e reconhecidos no resultado 
pelo método linear pelo prazo do arrendamento. iv. Serviços aos usuários: 
Referem-se a serviços tais como guarda-volumes, estacionamento, utilização 
de sanitários e banho aos usuários dos terminais. v. Administração e geren-
ciamento de terminais urbanos: A Empresa atua na qualidade de agente 
intermediador na operação do terminal urbano. 2.5. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, saldos positivos em conta 
movimento, aplicações financeiras com liquidez imediata e com risco insig-
nificante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações financeiras 
incluídas nos equivalentes de caixa são classificadas na categoria “avaliadas 
ao valor justo por meio do resultado”. Títulos e valores mobiliários substan-
cialmente incluem Certificados de Depósitos Bancários (CDB’s) os quais são 
classificados a valor justo por meio de resultado. 2.6. Instrumentos finan-
ceiros derivativos e atividades de hedge: Não existem operações de 
investimentos financeiros derivativos especulativos e não existem atividades 
de hedge em aberto em 31/12/2019 e de 2018. 2.7. Contas a receber: As 
contas a receber correspondem aos valores a receber de clientes pelo serviço 
prestado ou pela venda de mercadoria no decurso normal das atividades da 
Empresa, sendo classificadas como ativo circulante exceto quando o prazo 
de vencimento for superior a 12 meses após a data do balanço. Nesses casos 
são classificadas como não circulantes. São inicialmente reconhecidas pelo 
valor justo e subsequentemente deduzidas de provisão para perda no valor 
recuperável. Uma provisão para perda no valor recuperável das contas a 
receber é constituída quando existe uma evidência objetiva de que a Empresa 
não será capaz de cobrar todos os valores recebíveis de acordo com os 
prazos originais das contas a receber. Dificuldades financeiras significativas 
do devedor, probabilidade de o devedor entrar com pedido de falência ou 
recuperação judicial e falta de pagamento ou inadimplência são considerados 
indicadores de que as contas a receber podem não ser recuperáveis. 2.8. 
Investimentos: Os investimentos da Empresa em suas controladas são 
avaliados com base no método da equivalência patrimonial para fins das 
demonstrações contábeis da controladora. Com base no método da equiva-
lência patrimonial o investimento na controlada é contabilizado no balanço 
patrimonial da controladora ao custo, adicionado das mudanças após a 
aquisição da participação societária na controlada. Os ganhos e perdas por 
participação societária nos resultados da controlada são apresentados na 
demonstração do resultado da controladora como resultado de participações 
societárias, representando o lucro líquido atribuível aos acionistas da contro-
lada. 2.9. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico 
menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens. A depreciação de outros ativos é calculada 
usando o método linear considerando os seus custos e seus valores residuais 
durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são 
revisados e ajustados se apropriado ao final de cada exercício. Os gastos 
incorridos com manutenção e reparo somente serão capitalizados se os 
benefícios econômicos futuros associados a esses itens foram prováveis e os 
valores forem mensurados de forma confiável, enquanto os demais gastos 
são registrados diretamente no resultado quando incorridos. A baixa de ativo 
imobilizado é realizada mediante a venda de um bem ou quando nenhum 
benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho 
ou perda resultante da baixa do ativo imobilizado (calculado pela diferença 
entre o valor líquido da venda e o valor contábil) são incluídos na demonstra-
ção de resultado no exercício que o ativo foi baixado. 2.10. Intangível: i. 
Contratos de concessão: Suas controladas reconhecem como um ativo 
intangível o direito de cobrar dos usuários pelos serviços prestados em linha 
com a interpretação ICPC 01 – Contratos de Concessão. A Empresa não tem 
o direito contratual de receber caixa se houver falta de uso dos ativos pelos 
usuários, mesmo quando o retorno da Empresa tenha um risco muito baixo. 
A infraestrutura dentro do alcance da interpretação ICPC 01 não é registrada 
como ativo imobilizado, uma vez que o contrato de concessão não transfere 
a Empresa o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos 
sendo eles revertidos ao poder concedente após o encerramento do respec-
tivo contrato. Suas controladas têm acesso para operar a infraestrutura para 
prestação de serviços públicos em nome do poder concedente nas condições 
previstas no contrato. Melhorias e ampliações durante a concessão são 
reconhecidas como intangível pelo valor justo e serão entregues ao poder 
concedente conforme regulamenta o contrato de cada concessão, em con-
trapartida do ativo intangível é representado pelo direito de cobrar dos usu-
ários pelos serviços prestados. O ativo intangível tem sua amortização iniciada 
quando este está disponível para uso em seu local e na condição necessária 
para que seja capaz de operar da forma pretendida pelas controladas. A 
amortização do ativo intangível reflete o padrão em que se espera que os 
benefícios econômicos futuros do ativo sejam consumidos ou o prazo final da 
concessão o que ocorrer primeiro. A amortização do ativo intangível é cessada 
quando o ativo tiver sido totalmente consumido ou baixado deixando de 
integrar a base de cálculo da tarifa de prestação de serviços de concessão o 
que ocorrer primeiro. ii. Licença de software: As licenças de softwares 
adquiridas foram capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir 
os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses 
custos são amortizados durante sua vida útil estimada em cinco anos. Os 
custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa 
conforme incorridos. 2.11. Redução ao valor recuperável (impairment) de 
ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à depreciação ou 
amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao 
qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o 
valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o 
seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agru-
pados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identifi-
cáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa – UGCs). Os ativos não 
financeiros que tenham sofrido impairment são revisados subsequentemente 
para a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresen-
tação do relatório. 2.12. Fornecedores e outras contas a pagar: São obri-
gações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal 
dos negócios, reconhecidas pelo valor nominal e acrescido quando aplicável 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridas até as 
datas dos balanços. São classificadas no passivo circulante se o pagamento 
for devido no período de até um ano, caso contrário são apresentadas no 
passivo não circulante. 2.13. Obrigações com o poder concedente: O poder 
concedente estabelece no contrato de concessão que suas controladas 
paguem uma contribuição fixa e outra variável durante todo o período de 
concessão, reajustada conforme índice de inflação determinado no contrato 
de concessão. A contribuição fixa está registrada sob a denominação “Obri-
gações com o poder concedente” no passivo circulante e não circulante 
considerando os prazos de liquidação inferiores e superiores ao prazo de 1 
ano amortizados pelas liquidações financeiras. O poder concedente determina 
também uma contribuição variável calculada sobre o total da receita bruta da 
concessão. Em 31/12/2019 suas controladas possuíam contratos de conces-
são para a prestação de serviços públicos de terminais de passageiros 
incluindo operações no Brasil e exterior, firmados por meio de contratos 
individuais para cada concessão por períodos que variavam entre 1 a 30 anos, 
sendo todos os contratos similares em termos de direitos e obrigações do 
concessionário e do poder concedente. As tarifas para os serviços prestados 
são regulados pelos órgãos responsáveis de cada unidade concedida e devem 
garantir a sustentabilidade econômica e financeira da prestação dos serviços, 

cabendo, portanto, os órgãos responsáveis determiná-las por meio de revisões 
periódicas, bem como proceder aos seus respectivos reajustes anuais que 
têm por objetivo o realinhamento de preços das tarifas em face da inflação. 
A cobrança pelos serviços ocorre diretamente dos usuários tendo como base 
a quantidade de operações realizadas em cada terminal. Ajuste a valor presente 
da outorga quando aplicável é efetuado considerando-se uma taxa de juros 
de 5,5% a.a., estimada por juros compatíveis com a natureza o prazo e os 
riscos relacionados ao ônus da outorga e baseada nas taxas de longo prazo 
praticadas no mercado no período compreendido não tendo vinculação com 
a expectativa de retorno da concessão. 2.14. Empréstimos e financiamen-
tos: São reconhecidos inicialmente pelo valor justo líquido dos custos 
incorridos na transação e são subsequentemente demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos 
da transação) e o valor de liquidação é reconhecido durante o período em que 
os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de 
juros como parcela complementar do custo do empreendimento (ativo quali-
ficável em construção) ou na demonstração do resultado. Os empréstimos 
são classificados como passivo circulante a menos que a Empresa e suas 
controladas e controladas em conjunto tenham um direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo por pelo menos 12 meses após a data do 
balanço. 2.15. Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Empresa 
e suas controladas e controladas em conjunto têm uma obrigação presente, 
legal ou não formalizada como resultado de eventos passados e é provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma 
estimativa confiável do valor possa ser feita. Quando há uma série de obriga-
ções similares a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em 
consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reco-
nhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer 
item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. (a) 
Riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Empresa e suas controladas são 
partes de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são 
constituídas para todas as demandas referentes a processos judiciais para 
os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a 
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabi-
lidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advo-
gados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta 
alterações nas circunstâncias como prazo de prescrição aplicável, conclusões 
de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais. 2.16. IRPJ e CSLL sobre o lucro 
corrente e diferido: As despesas de IRPJ e CSLL do exercício compreendem 
os impostos corrente e diferido, ambos reconhecidos na demonstração do 
resultado. O encargo de IRPJ e CSLL corrente e diferido é calculado com base 
nas leis tributárias promulgadas na data do balanço. A administração avalia 
periodicamente as posições assumidas pela Empresa e suas controladas e 
controladas em conjunto nas declarações de impostos de renda com relação 
às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a inter-
pretações. Estabelece provisões quando apropriado com base nos valores 
estimados de pagamento às autoridades fiscais. Nas entidades tributadas pelo 
lucro real o IRPJ e a CSLL são calculados pelas alíquotas regulares de 15% 
acrescida de adicional de 10% para o IRPJ e de 9% para a CSLL, sobre o lucro 
contábil do exercício, ajustado segundo critérios estabelecidos pela legislação 
fiscal vigente. Conforme facultado pela legislação tributária certas controladas 
e controladas em conjunto cujo faturamento anual do exercício anterior tenha 
sido inferior a R$ 78.000 optaram pelo regime de lucro presumido. Para essas 
entidades a base de cálculo do IRPJ é calculada à razão de 8% e a da CSLL 
à razão de 12% sobre as receitas brutas (32% quando a receita for proveniente 
da prestação de serviços e 100% das receitas financeiras) sobre as quais 
aplicam-se as alíquotas regulares do respectivo imposto e contribuição. O 
IRPJ e CSLL diferidos ativo são reconhecidos somente se for provável de que 
lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual os prejuízos fiscais e 
as diferenças temporárias possam ser usados. Os impostos de renda e CSLL 
diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível 
legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais 
correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se 
relacionam com os impostos de renda e CSLL incidentes pela mesma auto-
ridade tributável sobre a entidade tributária ou diferentes entidades tributáveis 
onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 2.17. Benefícios 
a empregados e dirigentes: Os benefícios concedidos a empregados e 
administradores da Empresa incluem em adição a remuneração fixa (salários 
e contribuições para a seguridade social (INSS), férias, 13º salário). Esses 
benefícios são registrados no resultado do exercício quando a Empresa tem 
uma obrigação com base em regime de competência à medida que são 
incorridos. 2.18. Distribuição de lucros: Quando aplicável a distribuição de 
dividendos para os quotistas das Empresas é reconhecida como um passivo 
nas demonstrações contábeis ao final do exercício. 2.19. Receitas financei-
ras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de 
juros sobre saldos bancários e recebidos nos pagamentos em atraso de 
clientes. A receita de juros é reconhecida no resultado através do método dos 
juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com descontos 
concedidos a clientes, juros sobre empréstimos inclusive cessão de recebíveis 
imobiliários e despesas bancárias. 2.20. Instrumentos financeiros: Os ins-
trumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a 
Empresa se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos 
financeiros. Os instrumentos financeiros podem ser classificados nas seguin-
tes categorias: (i) Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados 
como mensurado: a custo amortizado; Valor Justo através de Outros Resul-
tados Abrangentes – (VJORA) – instrumento de dívida; VJORA – instrumento 
patrimonial ou Valor Justo através do Resultado (VJR). A Empresa determina 
a classificação dos seus ativos financeiros no momento do seu reconhecimento 
inicial, quando ele se torna parte das disposições contratuais do instrumento. 
Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo acrescidos no 
caso de investimentos não designados a Valor Justo por meio do Resultado 
(VJR) dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição 
do ativo financeiro. (ii) Passivos financeiros: São classificados como passi-
vos financeiros a Valor Justo por meio do Resultado (VJR) empréstimos e 
financiamentos ou com derivativos classificados como instrumento de hedge 
conforme o caso. A Empresa determina a classificação dos seus passivos 
financeiros no momento do seu reconhecimento inicial. Passivos financeiros 

são inicialmente reconhecidos a valor justo e no caso de empréstimos e 
financiamentos são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. 
2.21. Mudanças nas principais políticas contábeis: Na preparação dessas 
demonstrações financeiras a Administração da Empresa considerou quando 
aplicável novas revisões e interpretações às IFRS e aos pronunciamentos 
técnicos emitidos pelo IASB e pelo CPC respectivamente que entraram obri-
gatoriamente em vigor em 01/01/2019. Exceto pela adoção do CPC 06 (R2)/
IFRS 16 – Operações de Arrendamento Mercantil, uma série de outras novas 
normas são efetivas a partir desta data, mas não afetam as informações 
contábeis da Empresa. 2.21.1. CPC 06 (R2)/IFRS 16 – Operações de arren-
damento mercantil: Em relação à norma sobre operações de arrendamento 
mercantil – CPC 06 (R2)/IFRS 16 que introduz um modelo único de contabi-
lização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um 
arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito 
de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa 
a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções estão 
disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A 
contabilidade do arrendador permanece semelhante à norma atual, isto é, os 
arrendadores continuam a classificar os arrendamentos em financeiros ou 
operacionais. O CPC 06 (R2)/IFRS 16 substitui as normas de arrendamento 
existentes incluindo o CPC 06/IAS 17 – Operações de arrendamento mercan-
til e o ICPC 03/IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27 – Aspectos complementares das 
operações de arrendamento mercantil. A Empresa optou pela adoção da 
abordagem retrospectiva modificada como método de transição a partir de 
01/01/2019 com efeitos prospectivos, portanto, os períodos comparativos não 
estão sendo reapresentados e contemplam a abordagem da norma vigente à 
data base. A utilização desta abordagem impactou substancialmente os 
contratos de aluguel de imóveis mantidos até a adoção da norma como 
arrendamento mercantil operacional. 2.21.2. Definição de arrendamento: 
Anteriormente a Empresa determinava no início do contrato se ele era ou 
continha um arrendamento sob o ICPC 03/IFRIC 4 – Aspectos complementa-
res das operações de arrendamento mercantil. A Empresa agora avalia se um 
contrato é ou contém um arrendamento baseado na nova definição de 
arrendamento. De acordo com o CPC 06 (R2)/IFRS 16 um contrato é ou 
contém um arrendamento se transfere o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período em troca de contraprestação. Na transição para 
o CPC 06 (R2)/IFRS 16 a Empresa optou por aplicar o expediente prático de 
manter a avaliação de quais transações são arrendamentos. A Empresa 
aplicou o CPC 06 (R2)/IFRS 16 somente a contratos que foram previamente 
identificados como arrendamentos. Os contratos que não foram identificados 
como arrendamentos de acordo com o CPC 06 (R1)/IAS 17 e o ICPC 03/IFRIC 
4 não foram reavaliados. No início ou na reavaliação de um contrato que 
contém um componente de arrendamento a Empresa aloca a contraprestação 
do contrato a cada componente de arrendamento e não arrendamento com 
base em seus preços individuais. 2.21.3. Mensuração do passivo de 
arrendamento: O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo 
valor presente dos pagamentos de arrendamento que não foram pagos na 
data de início descontados usando a taxa de financiamento do arrendatário. 
2.21.4. Prazo do arrendamento mercantil: É período pelo qual a Empresa 
contratou o arrendamento mercantil do imóvel. A Empresa avaliou o prazo 
celebrado em cada contrato, pois entende que não possui uma obrigação 
executável além do prazo contratual estabelecido. Determinou-se também o 
uso da percepção tardia (hindsight para determinar o prazo do arrendamento, 
se o contrato contém opções para prorrogar ou rescindir o arrendamento 
dentre outros. 2.21.5. Isenção de reconhecimento: A Empresa optou pela 
isenção de reconhecimento para arrendamentos com prazo inferior a 12 meses 
e arrendamentos de baixo valor. Para os arrendamentos com isenção de 
reconhecimento a Empresa registrou a despesa no resultado do exercício ao 
longo do prazo do arrendamento conforme incorrido. 2.21.6. Taxa de juros 

Balanços Patrimoniais
Controladora Consolidado

Nota 2019 2018 2019 2018

Ativo
(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Circulante 11.005 2.365 83.244 54.517
Caixa e equivalentes de caixa 5 10.763 2.272 32.796 18.595
Conta a receber 6 – – 26.311 23.637
Tributos a recuperar 7 240 82 15.813 8.912
Dividendos a receber – – 2.925 1.008
Títulos e valores mobiliários – – 13 120
Partes relacionadas 8 – – 269 553
Despesas a apropriar – – – 275
Outros ativos 2 11 5.117 1.417
Não circulante 71.413 83.199 332.304 237.245
Títulos e valores mobiliários 1.587 – 12.851 3.163
Partes relacionadas 8 2.926 23.417 72.750 83.456
Depósitos judiciais 343 347 1.497 1.144
Despesas a apropriar – – 6.391
Outros ativos – – 10.415 1.626
Investimentos 9 66.557 59.435 62.796 49.337
Imobilizado 10 – – 4.486 6.965
Ativo de direito de uso – – 3.028 –
Intangível 11 – – 164.481 85.163
Total do ativo 82.418 85.564 415.548 291.762

Controladora Consolidado
Nota 2019 2018 2019 2018

Passivo e patrimônio líquido
Passivo

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Circulante 20.787 24.541 110.559 88.140
Empréstimos e financiamentos 12 20.783 21.474 33.850 28.882
Cessão de recebíveis imobiliários 13 – – 26.185 17.442
Fornecedores – 15 7.112 5.607
Salários e encargos a pagar 14 – – 24.903 21.222
Tributos e contribuições a recolher 15 4 3 11.540 7.221
Obrigações com poder concedente 16 – – 2.287 3.909
Outros passivos – – 3.220 98
Partes relacionadas 8 – 3.049 514 3.759
Passivo de arrendamento – – 948 –
Não circulante 50.767 44.103 208.475 167.055
Empréstimos e financiamentos LP 12 21.423 37.912 28.919 39.971
Cessão de recebíveis imobiliários 13 – – 127.405 83.715
Obrigações com poder concedente 16 – – 26.566 17.511
Partes relacionadas 8 29.218 6.065 5.026 8.236
Outros passivos – – 5.631 2.916
Dividendos a distribuir – – 2.576 2.384
Tributos e contribuições a recolher 15 – – 6.775 8.776
Provisão para perdas com 

investimentos 9 126 126 – –
Passivo de arrendamento – – 2.307 –
Provisão para demandas judiciais 17 – – 3.270 3.546
Patrimônio líquido – – 96.514 36.567
Capital social 18 27.000 27.000 27.000 27.000
Lucros (Prejuízos) acumulados (16.136) (10.080) (16.136) (10.080)

10.864 16.920 10.864 16.920
Participação dos não controladores – – 85.650 19.647
Total do passivo e patrimônio líquido 82.418 85.564 415.548 291.762

Demonstrações do Resultado
Controladora Consolidado

Nota 2019 2018 2019 2018
(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Receita líquida 19 – – 296.801 285.464
Custo dos serviços prestados 20 – – (218.935) (196.285)
Resultado bruto – – 77.866 89.179
Despesas administrativas e gerais 21 (988) (1.196) (46.774) (37.987)
Outras receitas e despesas 22 (259) 272 11.488 12.868
Resultado de equivalência 

patrimonial 9 1.147 16.166 2.583 2.830
Resultado antes do resultado 

financeiro (100) 15.242 45.163 66.890
Receitas financeiras 23 1.066 289 5.466 3.506
Despesas financeiras 23 (7.022) (5.528) (35.031) (34.925)
Variação cambial líquida 23 – – (2.133) 3.238
Resultado financeiro (5.956) (5.239) (31.698) (28.181)
Lucro antes do IRPJ e CSLL (6.056) 10.003 13.465 38.709
IRPJ e contribuição social 24 – – (10.396) (11.471)
Lucro líquido do exercício (6.056) 10.003 3.069 27.238
Atribuível aos proprietários da controladora (6.056) 10.003
Atribuível a participação dos não controladores 9.125 17.235

3.069 27.238

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais – R$ exceto quando mencionado de outra forma)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital 
social

Lucros (prejuízos) 
acumulados

Operações 
com quotistas

Patrimônio líquido 
da controladora

Participação dos 
não controladores

Patrimônio líquido 
consolidado

Em 31 de dezembro de 2017 27.000 – 8.525 35.525 130 35.655
Lucro líquido do exercício – 10.003 – 10.003 17.235 27.238
Operações com quotistas (11.717) (7.730) (19.447) – (19.447)
Participação de não controladores (em controladas) – – – – 2.282 2.282
Em 31 de dezembro de 2018 (reapresentado) 27.000 (1.714) 795 26.081 19.647 45.728
Ajuste de exercícios anteriores – (8.366) (795) (9.161) – (9.161)
Em 1º de janeiro de 2019 27.000 (10.080) – 16.920 19.647 36.567
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício – (6.056) – (6.056) 9.125 3.069
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC) – – – – 54.380 54.380
Participação de não controladores (em controladas) – – – – 2.498 2.498
Em 31 de dezembro de 2019 27.000 (16.136) – 10.864 85.650 96.514

Demonstrações do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

(Prejuízo) Lucro líquido do exercício (6.056) 10.003 3.069 27.238
Total do resultado abrangente do 

exercício (6.056) 10.003 3.069 27.238
Resultado atribuível aos proprietários da controladora (6.056) 10.003
Resultado atribuível a participação dos não controladores 9.125 17.235

3.069 27.238

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

Nota 2019 2018 2019 2018
(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Lucro antes do IRPJ e da CSLL (6.056) 10.003 13.465 38.709
Ajustes por: Depreciação e amortização – – 7.472 7.452
Efeito da consolidação dos consórcios e SCP’s– – – (695)
Provisões para demandas judiciais – – (276) 319
Resultado da equivalência 

patrimonial 9 1.147 16.166 2.583 2.830
Apropriação dos juros sobre 

empréstimos 6.382 4.782 26.755 26.935
Provisão para Créditos de Liquidação 

Duvidosos (PCLD) – – 2.069 3.915
Variação cambial – – 2.133 (3.238)
Tributos diferidos 24 – – – (2.722)
Ajuste de exercícios anteriores – – – (9.161)

1.473 30.951 54.201 64.344
Variações nos ativos
Redução (Aumento) em conta a receber – – (4.743) 5.577
Redução (Aumento) em 

tributos a recuperar (158) (43) (6.901) 191
Redução (Aumento) em partes 

relacionadas 20.491 4.980 8.857 66
Redução (Aumento) em dividendos a receber – 3.124 (1.917) 2.153
Redução (Aumento) em depósitos judiciais 4 (4) (353) 69
Redução (Aumento) em despesas a apropriar– – 6.666 1.546
Redução (Aumento) em outros ativos 9 28 (12.489) 44
Variações nos passivos
Aumento (Redução) em fornecedores (15) (3) 1.505 (1.855)
Aumento (Redução) de salários e 

encargos a pagar – – 3.681 577
Aumento (Redução) de tributos e 

contribuições a recolher – – 2.318 (9.168)
Aumento (Redução) em partes 

relacionadas 20.104 (7.124) (6.455) 5.588
Aumento (Redução) em obrigações 

com poder concedente – – 7.433 10.044
Aumento (Redução) em provisão 

para perdas com investimento – 33 – (573)
Aumento (Redução) em dividendos a distribuir– – 192 (1.708)
Aumento (Redução) em outros passivos – – 5.837 328
Aumento (Redução) em passivo de 

arrendamento – – 227
Caixa (usado) gerado nas 

atividades operacionais 41.908 31.942 58.059 77.223
IRPJ e CSLL pagos 24 – – (10.396) (8.749)
Caixa líquido (usado) gerado nas 

atividades operacionais 41.908 31.942 47.663 68.474
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Movimentação em coligadas e 

controladas (8.269) (31.667) (16.042) 440
Aquisição de ativo imobilizado e intangível – – (84.311) (25.737)
Redução (Aumento) em títulos e 

valores mobiliários (1.587) – (9.581) 785
Caixa (aplicado) gerado nas 

atividades de investimentos (9.856) (31.667) (109.934) (24.512)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Captação (liquidação) de 

empréstimos e financiamentos (23.561) 19.586 19.594 (22.179)
Operações com acionistas/

distribuição de lucros – (19.447) – (19.447)
Adiantamento para Futuro Aumento 

de Capital (AFAC) – – 54.380
Participação dos não controladores – – 2.498 2.282
Caixa gerado (usado) nas 

atividades de financiamento (23.561) 139 76.472 (39.344)
Aumento líquido em caixa e 

equivalente de caixa 8.491 414 14.201 4.618
Caixa e equivalentes de caixa no 

início do exercício 5 2.272 1.858 18.595 13.977
Caixa e equivalentes de caixa no 

final do exercício 5 10.763 2.272 32.796 18.595
Aumento líquido em caixa e 

equivalente de caixa 8.491 414 14.201 4.618

31.07.20.indd   4 30/07/2020   21:39:05



                                                         São Paulo, Sexta-feira, 31 de julho de 2020   •   Data Mercantil    •   05
FMFS – Participações e Empreendimentos Ltda.… continuação

continua …

incremental de financiamento do arrendatário: A Empresa considerou, 
para todos os contratos com partes relacionadas e terceiros, taxas de juros 
real necessárias para financiar a aquisição dos ativos arrendados em condi-
ções similares ao custo do dinheiro para a Empresa na data de adoção da 
norma. 2.21.7. Encargos financeiros decorrentes dos contratos de 
arrendamento: O encargo financeiro é reconhecido como despesa financeira 
e apropriado a cada período durante o prazo do arrendamento mercantil. Os 
pagamentos contingentes são registrados como despesa no resultado do 
exercício a medida em que são incorridos. 2.21.8. Mensuração do ativo de 
direito de uso: O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente pelo custo 
e subsequentemente pelo custo menos qualquer depreciação acumulada e 
perdas ao valor recuperável e ajustado por certas mensurações do passivo 
de arrendamento. Adicionalmente a Empresa optou por excluir os custos 
diretos iniciais da mensuração do ativo de direito de uso. 2.21.9. Amortização 
do ativo de direito de uso: Os contratos de arrendamento da Empresa não 
possuem cláusulas que permitam à Empresa exercer a aquisição da proprie-
dade do ativo ao final do prazo de arrendamento mercantil. Dessa forma a 
vida útil desses ativos na ausência de perda ao valor recuperável será o prazo 
contratual, o que for menor. A Empresa adota a alocação da amortização do 
ativo de direito de uso de forma sistemática e linear. Ressalta-se que a Empresa 
reavaliará periodicamente a vida útil dos direitos de uso sempre que apre-
sentar alterações nos planos comerciais estratégicos e intenções dos loca-
dores na continuidade do contrato. 2.21.10. Valor recuperável do ativo de 
direito de uso: A Empresa continuará aplicando o Pronunciamento Técnico 
CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável de Ativos sendo que efetuará perio-
dicamente avaliação de indicadores de perda por valor recuperável com base 
em parâmetros gerenciais de avaliação de rentabilidade de loja e centros de 

distribuição. 2.21.11. Arrendamentos classificados anteriormente como 
arrendamento financeiro: A Empresa optou por manter na rubrica de imo-
bilizado e passivo de arrendamento pelos valores imediatamente anteriores 
a data de adoção. Apresentação dos efeitos relacionados à aplicação do novo 
pronunciamento: O efeito da adoção do CPC 06 (R2)/IFRS 16 – Operações de 
arrendamento mercantil a partir de 01/01/2019 no balanço patrimonial de 
abertura está apresentada a seguir: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Adição por adoção CPC 06 (R2)/IFRS 16 – – 4.126 –
Passivo de arrendamento em 01/01/2019 – – 4.126 –
Juros pagos – – (12) –
Juros apropriados – – (857) –
Passivo de arrendamento em 31/12/2019 – – 3.255 –
Circulante – – 948 –
Não Circulante – – 2.307 –
Total – – 3.255 –
2.22. Reapresentação das demonstrações contábeis de 2018: A 
Administração identificou ajustes que afetaram os balanços patrimoniais 
em 2018, bem como as demonstrações do resultado. Consequentemente a 
Empresa está reapresentando as demonstrações contábeis compreendendo 
esse exercício de acordo com o previsto no CPC 23 – Políticas Contábeis, 
Mudanças nas Estimativas Contábeis e Correção de Erros. Os ajustes identi-
ficados referem-se a inconsistências no cálculo da equivalência patrimonial 
de determinados investimentos indiretos e na interpretação de determinadas 
operações com partes relacionadas, e reclassificação de saldo entre rubricas 
no patrimônio líquido para melhor apresentação. Os ajustes são apresentados 
nos quadros a seguir:

6. Contas a receber Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Locações a receber – – 16.141 14.851
Taxa de embarque – – 2.599 1.089
Duplicatas a Receber PJ – – 6.667 4.804
Secretaria do Estado de Transporte (i) – – 422 2.148
Outros Créditos (ii) – – 8.993 6.984
(-) Provisão para crédito de liquidação duvidosa – – (8.511) (6.239)

– – 26.311 23.637
(i) Valores a receber decorrentes da prestação de serviços realizados conforme 
estabelecido em contrato de concessão; (ii) Valores decorrentes das operações 
com a Reit Securitizadora de Recebíveis Imobiliários S.A. através da celebração 
de contratos de cessão de créditos. Estão inclusos nos saldos de recebíveis 
as locações atreladas à Cessão de recebíveis imobiliários conforme divulgado 
na Nota Explicativa nº 13. 7. Tributos a recuperar

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

IRPJ saldo negativo 240 82 7.522 3.890
CSLL saldo negativo – – 2.914 1.579
PIS a recuperar – – 192 179
COFINS a recuperar – – 889 826
INSS a recuperar – – 3.469 1.655
Outros – – 827 783

240 82 15.813 8.912
8. Partes relacionadas Controladora Consolidado
Ativo 2019 2018 2019 2018
Conta corrente com SCPs e Consórcios – – 269 553
Total circulante – – 269 553

Controladora Consolidado
Ativo 2019 2018 2019 2018
Mútuos Inmobiliaria del Pacífico S.A. – – 52.824 51.633
Socicam Adm. e Projetos e Repres. Ltda. – 15.192 255 –
SCP Angra – – 384 –
Universal Armazéns Gerais – – 465 645
AFAC Rio Terminais – – 1.925 8.365

Controladora Consolidado
Ativo 2019 2018 2019 2018
AFAC SPE Belo Horizonte – – 5.569 –
Nova Lapa Empreendimentos SPE S.A. – – 441 6.542
Conta corrente com SCPs e Consórcios – – 7.066 9.586
Conta corrente com pessoa física – 1.919 – 2.214
CTRCG – Conc. Term. Campo Grande – – – 395
Contermas S.A. – – 790 946
Rodoviária do Rio de Janeiro S/A – – 5 –
Socicam Serviços Urbanos 3 – – –
Socicam Infraestrutura e Participações 2.923 6.306 – –
Estrella Polar S.A. – – 3.026 3.130
Total não circulante 2.926 23.417 72.750 83.456
Passivo 2019 2018 2019 2018
Notas Promissórias a Pagar 3.049 – 3.049
Conta corrente com SCPs e Consórcios – – 514 710
Total circulante – 3.049 514 3.759
Concessionária Novo Rio S/A – – 978 676
Socicam Adm. e Projetos e Repres. Ltda. 29.218 – 84 –
Solving Participações e Empreendimentos S.A. – 599 – –
Sociporã Empreendimentos – 2.724 – –
Conta corrente com pessoa física – 2.742 – 3.643
CTRC – Conc. Term Campinas – – 597 3.318
Universal Armazéns Gerais – – 66 –
SCPs – Socicam Administração Projetos – – 3.072 –
Conta corrente com SCPs e Consórcios – – 229 599
Total não circulante 29.218 6.065 5.026 8.236
Os saldos das contas mantidos com sociedades controladas e controladas em 
conjunto representam operações de crédito em conta corrente e não possuem 
vencimento predefinido. Os saldos a receber pela sociedade controladora 
correspondem a recursos transferidos para as sociedades controladas e con-
troladas em conjunto com o objetivo de suportar as operações das concessões 
naquelas sociedades. Os saldos no passivo correspondem ao recebimento de 
recursos das sociedades controladas e controladas em conjunto originários 
basicamente de operações de investimento. 

a) Balanços Patrimoniais – Em 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de Reais – R$)
Controladora Consolidado

Ativo
2018 (originalmente 

apresentado) ajustes 2018 (reapresentado)
2018 (originalmente 

apresentado) ajustes 2018 (reapresentado)
Circulante 2.365 – 2.365 54.517 – 54.517
Caixa e equivalentes de caixa 2.272 – 2.272 18.595 – 18.595
Conta a receber – – – 23.637 – 23.637
Tributos a recuperar 82 – 82 8.912 – 8.912
Dividendos a receber – – – 1.008 – 1.008
Títulos e valores mobiliários – – – 120 – 120
Partes relacionadas – – – 553 – 553
Despesas a apropriar – – – 275 – 275
Outros ativos 11 – 11 1.417 – 1.417
Não circulante 91.431 (8.232) 83.199 243.763 (6.518) 237.245
Títulos e valores mobiliários – – – 3.163 – 3.163
Partes relacionadas 29.935 (6.518) 23.417 89.974 (6.518) 83.456
Depósitos judiciais 347 – 347 1.144 – 1.144
Despesas a apropriar – – – 6.391 – 6.391
Outros ativos – – – 1.626 – 1.626
Investimentos 61.149 (1.714) 59.435 49.337 – 49.337
Imobilizado – – – 6.965 – 6.965
Intangível – – – 85.163 – 85.163
Total do ativo 93.796 (8.232) 85.564 298.280 (6.518) 291.762

Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido
2018 (originalmente 

apresentado) ajustes 2018 (reapresentado)
2018 (originalmente 

apresentado) ajustes 2018 (reapresentado)
Circulante 24.541 – 24.541 88.140 – 88.140
Empréstimos e financiamentos 21.474 – 21.474 28.882 – 28.882
Cessão de recebíveis imobiliários – – – 17.442 – 17.442
Fornecedores 15 – 15 5.607 – 5.607
Salários e encargos a pagar – – – 21.222 – 21.222
Tributos e contribuições a recolher 3 – 3 7.221 – 7.221
Obrigações com poder concedente – – – 3.909 – 3.909
Outros passivos – – – 98 – 98
Partes relacionadas 3.049 – 3.049 3.759 – 3.759
Não circulante 41.460 2.643 44.103 164.412 2.643 167.055
Empréstimos e financiamentos LP 37.912 – 37.912 39.971 – 39.971
Cessão de recebíveis imobiliários – – – 83.715 – 83.715
Obrigações com poder concedente – – – 17.511 – 17.511
Partes relacionadas 3.422 2.643 6.065 5.593 2.643 8.236
Outros passivos – – – 2.916 – 2.916
Dividendos a distribuir – – – 2.384 – 2.384
Tributos e contribuições a recolher – – – 8.776 – 8.776
Provisão para perdas com investimentos 126 – 126 – – –
Provisão para demandas judiciais – – – 3.546 – 3.546
Patrimônio líquido 27.795 (10.875) 16.920 27.795 (10.875) 16.920
Capital social 27.000 – 27.000 27.000 – 27.000
Operações com quotistas 795 (795) – 795 (795) –
Lucros (Prejuízos) acumulados – (10.080) (10.080) – (10.080) (10.080)
Participação dos não controladores – – – 17.933 1.714 19.647
Total do passivo e patrimônio líquido – – – 45.728 (9.161) 36.567

93.796 (8.232) 85.564 298.280 (6.518) 291.762
b) Demonstrações do Resultado – Exercício findo em 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de Reais – R$)

Controladora Consolidado
2018 (originalmente 

apresentado) ajustes
2018 

(reapresentado)
2018 (originalmente 

apresentado) ajustes
2018 

(reapresentado)
Receita líquida – – – 285.464 – 285.464
Custo dos serviços prestados – – – (196.285) – (196.285)
Resultado bruto – – – 89.179 – 89.179
Despesas administrativas e gerais (1.196) – (1.196) (37.987) – (37.987)
Outras receitas e despesas 272 – 272 12.868 – 12.868
Resultado de equivalência patrimonial 17.880 (1.714) 16.166 2.830 – 2.830
Resultado antes do resultado financeiro 16.956 (1.714) 15.242 66.890 – 66.890
Resultado financeiro (5.239) – (5.239) (28.181) – (28.181)
Lucro antes do IRPJ e CSLL 11.717 (1.714) 10.003 38.709 – 38.709
IRPJ e contribuição social – – – (11.471) – (11.471)
Lucro líquido do exercício 11.717 (1.714) 10.003 27.238 – 27.238
Atribuível aos proprietários da controladora 11.717 (1.714) 10.003
Atribuível a participação dos não controladores 15.521 1.714 17.235

27.238 – 27.238

3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos – As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1. Julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis significativas: 3.1.1. Julgamentos: A 
elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas requer 
a adoção por parte da Administração de estimativas e julgamentos que 
afetam os valores reportados de ativos e passivos, a divulgação dos ativos 
e passivos contingentes na data das demonstrações contábeis e receitas e 
despesas nos exercícios demonstrados. 3.1.2. Estimativas e premissas: As 
principais premissas relativas as fontes de incerteza nas estimativas futuras 
e outras importantes fontes de incerteza em estimativa na data do balanço 
envolvendo risco significativo de causar um ajuste importante no valor con-
tábil dos ativos e passivos no próximo exercício são discutidas a seguir: (a) 
Demandas judiciais e riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Empresa 
e suas controladas e controladas em conjunto estão sujeitas no curso normal 
dos negócios a investigações, auditorias, processos judiciais e procedimentos 
administrativos em matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental, societária 
e direito do consumidor, dentre outras. As provisões constituídas para fazer 
face às potenciais perdas decorrentes de processos em curso são revisadas e 
ajustadas com base na avaliação da administração, fundamentada na opinião 
de seus assessores jurídicos e requerem elevado grau de julgamento sobre as 
matérias envolvidas. (b) Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o 
valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimo-
nial não puder ser obtido de mercados ativos é determinado utilizando técnicas 
de avaliação incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para 
estes métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, 
contudo, quando isso não for viável um determinado nível de julgamento é 
requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações 
sobre os dados utilizados como por exemplo risco de liquidez, risco de crédito 
e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre estes fatores poderiam afetar 
o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. (c) Amortização do 
ativo intangível: O período e o método de amortização para o ativo intangível 
com vida útil definida são revisados ao final de cada exercício social quando 
houver indicativo de “impairment”, mudanças na vida útil estimada ou no 
consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são 
contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de amortização 
conforme o caso sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. 
4. Gestão de riscos – A abordagem da gestão de risco da Empresa e suas 
controladas classifica os riscos inerentes ao negócio nas seguintes categorias: 
i. Risco financeiro: São os riscos decorrentes de inadequada gestão de caixa, 
das aplicações de recursos em operações novas, desconhecidas, complexas 
e/ou de alto risco. ii. Risco de compliance: Essa abordagem refere-se às 
sanções legais ou regulatórias, de perda financeira ou de reputação que a 
empresa pode sofrer como resultado de qualquer descumprimento legal. 
Para evitá-lo a Empresa e suas controladas monitoram permanentemente o 
estrito respeito às leis, normas e regulamentos, bem como a observância de 
políticas e procedimentos, a implementação e a funcionalidade dos planos 
de contingência e a segregação de funções evitando o conflito de interesses 
e facilitando a avaliação dos riscos e dos controles internos da Empresa. 
Essa abordagem inclui a avaliação dos riscos socioambientais, trabalhistas 
e fiscais. iii. Risco operacional: Ocorre quando há falta de consistência ou 
de adequação nos sistemas de informação, no processamento e controle de 
operações, no gerenciamento de recursos e nos controles internos ou ainda 
no caso de eventuais fraudes que prejudiquem o exercício das atividades 
da Empresa e de suas controladas. O trabalho desenvolvido pelas equipes 
internas que atuam juntamente com os gestores do negócio para a busca de 

conformidade dos controles internos realiza-se por meio do monitoramento dos 
processos sendo fator mitigante da ocorrência de risco operacional pela ade-
quação dos controles à atividade. iv. Risco estratégico: Está relacionado aos 
eventos originados tanto interna quanto externamente que gerem instabilidade 
às partes interessadas ou comprometam de alguma forma a reputação e a 
sustentabilidade da Empresa e de suas controladas. São os riscos decorrentes 
da falta de capacidade ou habilidade da empresa em dar resposta as mudanças 
que possam interromper o alcance de objetivos estratégicos estabelecidos. 
A Empresa e suas controladas monitoram continuamente esses eventos de 
risco buscando se antecipar às ocorrências indesejáveis e se preparar para os 
riscos estratégicos dos quais a Empresa está exposta. 4.1. Riscos financeiros: 
As atividades da Empresa e de suas controladas e controladas em conjunto 
as expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo taxa de 
juros dos financiamentos, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de 
preço de determinados ativos avaliados ao valor justo), risco de crédito e risco 
de liquidez. O programa de gestão de risco se concentra na imprevisibilidade 
dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no 
desempenho financeiro da Empresa e de suas controladas e controladas em 
conjunto. A Empresa e suas controladas e controladas em conjunto não têm 
como prática fazer uso de instrumentos financeiros derivativos para proteger 
exposições a risco. i. Risco cambial: A Empresa e suas controladas atuam 
internacionalmente e está exposta ao risco cambial decorrente de exposições 
a algumas moedas, principalmente com relação ao dólar norte-americano. 
ii. Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: 
Considerando que a Empresa não possui ativos significativos em que incidam 
juros, o resultado e os fluxos de caixa operacionais são substancialmente 
independentes das mudanças nas taxas de juros do mercado. O risco de 
taxa de juros decorre de empréstimos. Os empréstimos emitidos com taxas 
variáveis expõem as Empresas e suas controladas ao risco de taxa de juros 
e de fluxo de caixa. Os empréstimos emitidos com taxas fixas expõem a 
Empresa e suas controladas ao risco de valor justo associado à taxa de juros. 
iii. Risco de créditos: Risco de crédito decorrente de concessão de crédito 
a clientes e adiantamentos a fornecedores, a política da Empresa e de suas 
controladas considera o nível de risco de crédito a que está disposto a se 
sujeitar no curso de seus negócios. A provisão para deterioração do saldo de 
contas a receber é registrada em quantia considerada suficiente para cobrir 
todas as perdas prováveis quando da execução das contas a receber de clientes 
baseada em informações históricas e é incluída nas despesas de vendas. iv. 
Risco de liquidez: É o risco das Empresas e suas controladas não dispor de 
recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros em 
decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos 
e pagamentos previstos.
5. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Caixa – – 62 78
Bancos 5 95 1.452 440
Aplicações financeiras 10.758 2.177 28.179 14.757
Numerários em trânsito – – 3.103 3.320

10.763 2.272 32.796 18.595
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compro-
missos de caixa da Empresa e suas controladas. Considera equivalentes de 
caixa as aplicações financeiras de conversibilidade imediata em um montante 
conhecido de caixa estando sujeita a um insignificante risco de mudança 
de valor sendo representadas substancialmente por saldos disponíveis em 
bancos e Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) e são resgatáveis em 
prazo inferior a 90 dias da data das respectivas operações. 

9. Investimentos e provisão para perda com investimentos – 9.1. Detalhes dos investimentos – controladora
% – Parti-

cipação
Patrimônio 

líquido
Lucro (prejuízo) 

líquido do exercício Investimentos
Resultado de equi-

valência patrimonial
2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018

Socicam Infraestrutura e Participações Ltda. 99,99 100 69.462 (*) 13.155 (4.073) (639) 15.082 13.155 (4.072) (639)
Socicam Administração, Proj. e Representações Ltda. 99,99 100 51.305 46.060 5.245 16.785 51.302 46.056 5.245 16.781
Socicam Serviços Urbanos Ltda. 10 10 1.728 1.984 (256) 560 173 198 (26) 56
Sociporã Empreendimentos e Representações Ltda. – 1 – 2.591 (38) (32) – 26 – –
Solving Participações e Empreendimentos S.A. 100 100 (126) (126) – (32) (126) (126) – (32)
Total 66.431 59.309 1.147 16.166
Provisão para perda c/investimentos – passivo não circulante (126) (126)
Investimentos – ativo não circulante 66.557 59.435
Total 66.431 59.309
(*) contém adiantamento para futuro aumento de capital de sócio minoritário 
de R$ 54.380. 9.2. Movimentação dos investimentos – controladora

Controladora
2019 2018

Saldo inicial 59.309 43.841
(-) Resultado de equivalência patrimonial 1.147 16.166
Adiantamentos para futuro aumento de capital 6.000 –
(+/-) Outros resultados com investimentos (25) (698)
Saldo final 66.431 59.309
9.3. Detalhes dos investimentos – 
consolidado Investimentos

Resultado de equi-
valência patrimonial

2019 2018 2019 2018
Coligadas – Socicam Administração, 

Projetos. e Representações Ltda. 56.080 43.135 1.222 2.311
Coligadas – Socicam Infraestrutura 

e Participações Ltda. 6.716 6.202 1.361 519
62.796 49.337 2.583 2.830

9.4. Movimentação dos investimentos – consolidado Consolidado
2019 2018

Saldo inicial 49.337 52.089
(+) Adições 14.664 4.959
(-) Recebimento de dividendos (2.574) (4.464)
(-) Resultado de equivalência patrimonial 2.583 2.830
(+/-) Provisão para perdas e outros resultados em 

investimentos (1.214) (6.077)
Saldo final 62.796 49.337
10. Imobilizado Consolidado

Equipamentos 
de informática

% – Taxa 
depre-
ciação Custo

Depre-
ciação 

acumulada

Imobilizado 
líquido 

2019

Imobilizado 
líquido 

2018
20% 4.749 (3.809) 940 753

Máquinas e 
equipamentos 10 % 5.223 (3.029) 2.194 2.162

Móveis e utensílios 10 % 2.819 (1.888) 931 835
Veículos 20% 10.752 (10.331) 421 638
Terrenos – – – – 2.577

23.543 (19.057) 4.486 6.965
A movimentação do imobilizado durante os exercícios findos em 31/12/2019 
e de 2018 é como segue: Consolidado

2019 2018
Saldo inicial 6.965 7.601
(+) Adições 1.686 1.085
(-) Baixas (213) (107)
(-) Transferência para ativo intangível (2.577) –
(-) Amortização (1.375) (1.614)
Saldo Final 4.486 6.965
11. Intangível Consolidado

% – 
Taxa de 
amorti-

zação Custo

Amor-
tização 
acumu-

lada

Intan-
gível 

líquido 
2019

Intan-
gível 

líquido 
2018

Infraestrutura de concessão (ii) 136.764 (27.895) 108.869 47.352
Outorga de concessão (ii) 47.029 (6.353) 40.676 32.925
Gastos para ingresso na concessão (ii) 4.500 (37) 4.463 –
Infraestrutura de concessão 

em andamento (i) 7.930 – 7.930 4.364
Terrenos (ii) 2.577 (1.131) 1.446
Software 20% 3.060 (2.236) 824 519
Leasing Veículos – 285 (12) 273 –
Marcas e patentes 20% 86 (86) – 3

202.231 (37.750) 164.481 85.163
A movimentação do intangível durante os exercícios findos em 31/12/2019 
e de 2018, é como segue: Consolidado

2019 2018
Saldo inicial 85.163 66.242
(+) Adições 83.313 25.692
(+) Transferências 2.577 –
(-) Baixas (898) (933)
(-) Amortização (5.674) (5.838)
Saldo Final 164.481 85.163
i. As infraestruturas de concessão são registradas no ativo intangível conforme 
interpretação técnica ICP 01 – Contratos de concessão e são amortizadas pelo 
método linear pelo prazo de concessão por meio do contrato de concessão das 
unidades concedidas; ii. A outorga de concessão é amortizada mensalmente 
a partir do início das operações pelo prazo residual definido no contrato de 
concessão. O contrato de concessão determina a reversão dos bens adquiridos 
ou construídos incluindo instalações, equipamentos, sistemas, maquinários, 
móveis e utensílios ao poder concedente no término do prazo do contrato de 
concessão. 12. Empréstimos e financiamentos – 12.1. Abertura dos saldos 
contábeis por modalidade Modalidade/

Finalidade
Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Banco Safra Capital de Giro 155 1.762 155 1.762
Banco Itaú Capital de Giro 34.387 48.244 35.468 48.244
Banco ABC Capital de Giro – – 3.707 –
Banco Ribeirão Preto Capital de Giro 7.566 6.323 9.556 14.102
Banco do Brasil Capital de Giro – – 4.363 –
Banco Daycoval Capital de Giro – – 1.222 –
Banco Bradesco Capital de Giro – – 7.976 1.457
Banco PINE Capital de Giro – 1.950 – 1.950
Emprest.Mútuo Pessoa Física Empréstimo 98 1.107 98 1.107
Banco Itaú Leasing – – 141 –
Banco Bradesco Leasing – – – 18
Banco Indusval Leasing – – – 213
Banco Daycoval Leasing – – 83 –

42.206 59.386 62.769 68.853
Circulante 20.783 21.474 33.850 28.882
Não Circulante 21.423 37.912 28.919 39.971
(i) As taxas de juros variam de 0,30% a 0,70% ao mês para os empréstimos 
nas modalidades capital de giro e conta garantida e para os empréstimos 
na modalidade leasing de 1,25% a 1,54% ao mês. 12.2. Empréstimos e 
financiamentos por ano de vencimento – não circulante

Controladora Consolidado
Ano 2019 2018 2019 2018
2020 – 18.314 – 20.365
2021 21.219 19.598 28.715 19.606
2022 204 – 204 –

21.423 37.912 28.919 39.971

12.3. Garantias: Os empréstimos e financiamentos na controladora e no 
consolidado estão garantidos por avais dos sócios e garantias fiduciárias. 
12.4. Cláusulas restritivas (covenants): As CCB Estruturadas – Itaú emitidas 
possuem cláusulas específicas para vencimentos antecipados sendo que as 
principais cláusulas restritivas que podem acarretar o vencimento antecipado 
da dívida são: A FMFS – Participações e Empreendimentos Ltda, deverá cumprir 
com os seguintes índices financeiros, calculados ao término de cada exercício 
social: (a) Razão entre “Dívida Líquida/EBITDA” sendo menor ou igual a: (i) 
2,50 para o exercício findo em 31/12/2017; (ii) 2,90 para o exercício findo em 
31/12/2018; (iii) 2,70 para o exercício findo em 31/12/2019; (iv) 2,50 para o 
exercício findo em 31/12/2020. (b) Dívida bruta menor ou igual: (i) R$ 200.000 
para o exercício findo em 31/12/2017; (ii) R$ 225.000 para o exercício findo 
em 31/12/2018; (iii) R$  220.000 para o exercício findo em 31/12/2019; 
(iv) R$  200.000 para o exercício findo em 31/12/2020. A Administração 
monitora constantemente os termos contratados, a fim de garantir que os 
compromissos assumidos estão sendo cumpridos pela Empresa. A falta de 
cumprimento dos itens citados poderá ocasionar o acionamento dos agentes 
financeiros que poderá resultar em vencimento antecipado do contrato. Os 
índices financeiros não foram atingidos no exercício findo de 31/12/2019, para 
determinada operação no valor de R$ 18.295. Serão iniciadas negociações 
com os credores com o objetivo de obter waiver do vencimento antecipado da 
dívida e a administração está confiante no sucesso do pedido. Recentemente 
finalizamos uma negociação bem sucedida com os credores das Debentures 
para mitigação de parte dos impactos da Covid19 e consequente preservação 
do caixa da Empresa. Por termos um bom histórico de adimplemento nas 
parcelas mensais desde o início da operação, bem como, os credores estarem 
acompanhando a trajetória positiva e crescente de resultados do Grupo Soci-
cam, acreditamos ser bastante provável obtermos sucesso nesta negociação. 
13. Certificados de recebíveis imobiliários (consolidado) – A Sociedade 
controladora efetua a captação de recursos financeiros por meio de créditos 
de recebíveis imobiliários os quais são aplicados nas sociedades controladas 
e controladas em conjunto para financiamento de seus empreendimentos e 
são apresentados nesta rubrica:
Emissão Vencimento Correção/Índices 2019 2018
17/09/2014 2019 – – 5.745
02/02/2015 2024 10,57% a.a. + IPCA 45.831 46.075
31/05/2016 2024 11,00% a.a. + IGP-M 43.703 49.337
15/05/2019 2026 9,00% a.a. + IGP-M 64.056 –

153.590 101.157
Circulante 26.185 17.442
Não circulante 127.405 83.715
Os saldos do não circulante excluídos os gastos a amortizar e saldos em 
garantia podem ser assim apresentados por ano de vencimento:

Consolidado
2019 2018

2020 – 18.396
2021 25.459 18.281
2022 27.708 18.155
2023 29.399 18.019
2024 22.451 10.864
2025 10.712 –
2026 11.676 –

127.405 83.715
13.1. Emissão em 17/09/2014: A controlada Socicam Administração, Projetos 
e Representações Ltda. emitiu certificado de recebíveis imobiliários com 
garantia de locação do contrato junto à GR S/A no valor de R$ 25.000. Além 
da cessão dos contratos de locação a operação possui garantia por cessão 
fiduciária de recebíveis e constituição de fundo de reserva. Os certificados 
possuem vencimentos mensais a partir de 20/10/2014 até 20/09/2019. 13.2. 
Emissão em 02/02/2015: A controlada Socicam Administração, Projetos e 
Representações Ltda. emitiu certificado de recebíveis imobiliários com garantia 
de diversos contratos de recebíveis em poder da empresa. Os certificados 
possuem vencimentos mensais a partir de 20/10/2019 até 22/12/2024. (i) 
Os fatores de encargos e juros de utilização para acréscimos do certificado 
de recebíveis imobiliários para essa emissão, é o fator de juros anual de 
10,57% conforme contrato e correção mensal pelo fator índice IPCA. 13.3. 
Emissão em 31/05/2016: A controlada Socicam Administração, Projetos e 
Representações Ltda. emitiu certificado de recebíveis imobiliários com garantia 
de diversos contratos de recebíveis em poder da empresa. Os certificados 
possuem vencimentos mensais a partir de 15/06/2016 até 13/05/2024. (i) 
Os fatores de encargos e juros de utilização para acréscimos do certificado 
de recebíveis imobiliários para essa emissão, é o fator de juros anual de 
11,00% conforme contrato e correção mensal pelo fator índice IGPM. 13.4. 
Emissão em 15/05/2019: A controlada Socicam Administração, Projetos e 
Representações Ltda. emitiu certificado de recebíveis imobiliários com garantia 
de diversos contratos de recebíveis em poder da empresa. Os certificados 
possuem vencimentos mensais a partir de 15/06/2019 até 13/12/2026. (i) 
Os fatores de encargos e juros de utilização para acréscimos do certificado de 
recebíveis imobiliários para essa emissão, é o fator de juros anual de 9,00% 
conforme contrato e correção mensal pelo fator índice IGPM.
14. Salários e encargos a pagar Consolidado

2019 2018
Salários e ordenados a pagar 5.564 5.144
INSS a recolher 4.069 1.903
FGTS a recolher 815 783
IRRF sobre Folha 868 870
Provisão de férias 9.846 9.043
INSS sobre provisão de férias 2.604 2.477
FGTS sobre provisão de férias 734 684
Outros 403 318

24.903 21.222
15. Tributos e contribuições a recolher Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
PIS a recolher – – 405 388
COFINS a recolher – – 2.061 1.788
IRPJ a recolher – – 4.077 761
CSLL a recolher – – 1.088 279
ISSQN a recolher – – 731 1.162
PIS a recolher – parcelamento – – 598 742
COFINS a recolher – parcelamento – – 2.964 3.672
ISS a recolher – parcelamento – – 2.596 3.301
IRPJ – parcelamento – – 359 485
CSLL – parcelamento – – 105 142
Outros 4 3 384 461

4 3 15.368 13.181
PERT 13.496/17 (PIS) 292 328
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Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
PERT 13.496/17 (COFINS) 2.655 2.488
Total 4 3 18.315 15.997
Circulante 4 3 11.540 7.221
Não circulante – – 6.775 8.776
16. Obrigações com o poder concedente – A base de cálculo para as obri-
gações com o poder concedente está detalhada na Nota Explicativa nº 2.13. A 
obrigação reconhecida no passivo circulante refere-se à contribuição variável 
do exercício mais os saldos assumidos pelas controladas e controladas em 
conjunto referente a outorga fixa na aquisição das concessões.

Consolidado
2019 2018

Outorga variável 47.595 29.525
Outorga fixa 7.820 7.956
Ajuste a valor presente (26.562) (16.061)

28.853 21.420
Circulante 2.287 3.909
Não circulante 26.566 17.511
17. Provisão para demandas judiciais – A Empresa e suas controladas são 
partes envolvidas em processos trabalhistas, cíveis e tributários que se encon-
tram em instâncias diversas. A Administração com base em informações de 
seus assessores jurídicos que acompanham as demandas judiciais pendentes 
constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas 
prováveis esperadas nos desfechos das ações em curso no valor de R$ 3.270 
(R$ 3.546 em 31/12/2018). A Empresa e suas controladas são partes em 
outras ações em curso cujo risco de perda é considerado pela Administração 
e corroborado pelos seus assessores jurídicos responsáveis pela condução dos 
processos como possível e para os quais nenhuma provisão foi constituída. 
18. Capital social – O capital social autorizado, subscrito e integralizado em 
31/12/2019 e 2018 é de R$ 27.000 e está representado por 27.000.000 cotas 
no valor de R$ 1,00 (valor expresso em reais) cada.
19. Receitas líquidas Consolidado

2019 2018
Serviços de atendimentos 175.545 163.207
Taxa de embarque 79.640 80.618
Locações 71.367 65.838
Serviços ao usuário 8.727 9.776
Administração e gerenciamento 4.291 4.520
Outras receitas 3.525 1.129
Venda de imóveis 15 –
Impostos e deduções da receita (46.309) (39.624)

296.801 285.464
20. Custos dos serviços prestados Consolidado

2019 2018
Despesa com pessoal (144.538) (134.747)
Serviços prestados (45.631) (37.459)
Materiais (6.366) (5.639)
Outorga (19.647) (16.981)
Depreciação e amortização (7.447) (8.071)
IPTU (5.430) (5.147)
Custo de Construção (1.564) (313)
Outros 11.688 12.072

(218.935) (196.285)
21. Despesas administrativas e gerais Consolidadora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Despesa com pessoal (616) (542) (22.870) (22.377)
Serviços prestados (305) (604) (13.600) (8.481)
Materiais – – (117) (91)
IPTU – – (63) (55)
Depreciação e amortização – – (1.206) (638)
Aluguéis de Imóveis – – (704) (872)
Despesas com Viagens – – (621) (638)
Outros (67) (50) (7.385) (4.835)

(988) (1.196) (46.774) (37.987)
22. Outras receitas e despesas Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Resultado na alienação de imobilizado – – 174 207
Resultado com investimentos – – 2.176 –

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Recuperação de despesas (i) – 12 15.715 11.511
Dividendos e lucros recebidos – – 1.664 3.326
Outros ganhos/(perdas) com participação em 

investimentos – – (4.851) (4.201)
Recuperação CNT – – 842 855
Reversão de provisão para demandas judiciais – – 865 1.497
Perdas com créditos incobráveis – – (3.731) (3.957)
Outras receitas e despesas (259) 260 (1.366) 3.630

(259) 272 11.488 12.868
(i) Refere-se à reembolso de despesas das operações com SCPs na controlada 
Socicam Adm. Projetos e Representações Ltda. 23. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2019 2018 2019 2018
Receita de aplicações financeiras 1.051 289 1.818 817
Descontos obtidos 10 – 441 588
Juros e multas recebidos 5 – 3.207 2.101

1.066 289 5.466 3.506
Despesas financeiras
Despesas Bancárias (45) (56) (400) (415)
Impostos e taxas sobre operações 

financeiras (93) (602) (542) (707)
Juros sobre empréstimos (6.381) (4.782) (26.756) (27.540)
Descontos concedidos – – (523) (1.905)
Multas por atraso e outras (503) (88) (6.810) (4.358)

(7.022) (5.528) (35.031) (34.925)
Variação cambial líquida – – (2.133) 3.238
Resultado financeiro líquido (5.956) (5.239) (31.698) (28.181)
24. Imposto de Renda e Contribuição Social Consolidado

2019 2018
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 13.465 38.709
Equivalência patrimonial (2.583) (2.830)
Variação cambial 2.133 (3.238)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa – (1.234)
Outras adições/exclusões temporárias e permanentes (i) 13.403 (3.322)
Base de cálculo IRPJ e da Contribuição Social 26.418 28.085
Impostos de renda e contribuição social corrente (10.396) (8.749)
Imposto de renda e contribuição diferida – (2.722)
Imposto de Renda e Contribuição Social (10.396) (11.471)
(i) Estão contemplados efeitos de SCPs da controlada Socicam Administração, 
Projetos e Representações Ltda. 25. Instrumentos financeiros e gestão de 
risco – A Empresa e suas controladas efetuaram uma avaliação de seus 
instrumentos financeiros descritos a seguir: 25.1. Gerenciamento de risco: 
A Empresa e suas controladas possuem operações envolvendo instrumentos 
financeiros, os quais se destinam a atender suas necessidades operacionais, 
bem como a reduzir a exposição a riscos financeiros. A Administração destes 
riscos é efetuada por meio da definição de estratégias, estabelecimento de 
sistema de controles e determinação de limite de operação. 25.2. Risco de 
crédito e de realização: Estes riscos são administrados por normas especí-
ficas de análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por 
cliente. Adicionalmente há análises específicas e normas para aplicações em 
instituições financeiras e os tipos de investimentos ofertados no mercado 
financeiro. 25.3. Valor de mercado dos instrumentos financeiros: As 
contas de caixa e equivalentes de caixa (caixa, bancos e aplicações financei-
ras), saldo a receber de clientes, títulos e valores mobiliários e empréstimos 
e financiamentos são considerados instrumentos financeiros cujos valores de 
mercado são coincidentes com os saldos contábeis e serão mantidos até o 
vencimento conforme intenção da Administração. Em 31/12/2019 não existiam 
instrumentos derivativos a serem reconhecidos a valor justo nas demonstra-
ções contábeis. 26. Cobertura de seguros – A Administração da Empresa e 
de suas controladas adota a política de contratar cobertura de seguros para 
os bens sujeitos a riscos. Os valores segurados são determinados e contra-
tados em bases técnicas que se estimam suficientes para a cobertura de 
eventuais perdas decorrentes de sinistros considerando a natureza de sua 
atividade, assim como mantêm cobertura de responsabilidade civil e dano 
moral a terceiros. As premissas de risco adotadas e suas respectivas cober-
turas dada a sua natureza não fazem parte do escopo de uma auditoria das 
demonstrações contábeis, consequentemente não foram examinadas por 

nossos auditores independentes. 27. Eventos subsequentes – 27.1. Covid-
19: i) Resposta imediata ao impacto do Covid-19: Em 10/03/2020 a 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) emitiu o Ofício-Circular CVM/SNC/SEP/ 
nº 02/2020 orientando as Companhias e seus Auditores Independentes a 
considerarem os impactos do COVID-19 em seus negócios e os riscos e 
incertezas aos quais as companhias estão expostas, em especial como 
eventos subsequentes para as companhias que encerram o exercício em 
31/12/2019. Neste sentido e em resposta aos acontecimentos relacionados 
com a pandemia do COVID-19 no Brasil a Empresa passa a se utilizar de novas 
tecnologias e medidas que estão sendo adotadas em todo o mundo para 
proteger a população em meio à pandemia. Como foco na segurança além de 
todo o compromisso social, conveniência e serviços as medidas estão sendo 
implantadas em todos os terminais de passageiros ao redor do Brasil e ao 
mesmo tempo buscamos mitigar o impacto em seus resultados financeiros 
e posição de liquidez. ii) Segurança de colaboradores e usuários: Para 
segurança de seus usuários e colaboradores o Grupo Socicam adotou as 
seguintes medidas: I. Instalamos em São Paulo boxes neutralizadores eficazes 
contra bactérias e vírus ainda em fase de testes; II. Realizamos desinfecções 
e higienizações intensiva dos sanitários; III. Duas vezes ao dia fazemos a 
desinfecção das áreas de circulação dos terminais com produto homologado 
pela ANVISA; IV. As superfícies e pontos de contato são higienizados com 
frequência com álcool 70%; V. Separamos lixeiras exclusivas para o descarte 
de itens de proteção, como luvas, máscaras e lenços descartáveis; VI. Distri-
buímos dispositivos de álcool em gel 70% nas áreas de circulação e para 
todos os colaboradores; VII. Uso de máscara de forma contínua pelos colabo-
radores e uso mandatório de máscara pelos usuários durante à permanência 
nos terminais; VIII. Demarcamos o distanciamento de segurança nas filas para 
compra de bilhetes, check-in e embarque; IX. Mantemos distância de segu-
rança nos assentos de espera e nas mesas das áreas de alimentação; X. 
Disponibilizamos canais digitais para compra de passagens evitando contato 
físico; XI. Elaboramos e distribuímos cartilhas de boas práticas no combate à 
Covid-19 para lojistas dos terminais. iii) Preservação de caixa e otimização 
da estrutura de custos: A Administração avalia constantemente a rentabili-
dade de suas operações e sua posição financeira atuando de maneira sólida 
e oportuna para se adaptar às circunstâncias em evolução desencadeadas 
por regulamentos governamentais e dinâmica de mercado em face da pan-
demia do COVID-19. No entanto, a Administração da Empresa não exclui a 
possibilidade de que em um cenário de avanço do vírus especialmente no 
Brasil poderão ser verificados efeitos adversos nos negócios e seguirá atenta 
e diligente a toda e qualquer informação ou evento relacionado ao COVID-19 
de forma a deixar os stakeholders informados acerca de mudanças de ava-
liação ou outros fatores que tragam efeitos relevantes aos negócios. Cumpre 
salientar que a Empresa tem envidado todos os esforços para manter a 
adequada prestação de serviços seguindo todas as orientações da OMS e do 
Ministério da Saúde, tanto quanto aos seus colaboradores quanto aos usuários 
dos serviços públicos. Contudo faz-se urgente a adoção de medidas voltadas 
a mitigar também os efeitos danosos que esta situação atípica trará para a 
Empresa e para as concessionárias em que a empresa detém participação. 
Nesse sentido por entender fundamental ao presente momento a Empresa 
por meio desta vem informar as seguintes ações que estamos conduzindo 
junto aos stakeholders do Grupo Socicam objetivando atravessar este período 
com os menores impactos possíveis às empresas do Grupo, bem como pro-
mover a devida transparência e disclosure das principais ações: (i) Mão de 
obra operacional: redução de 50% na jornada de trabalho 3 (meses) em todos 
os estados (exceção do Terminal Urbano de Fortaleza), 100% em Campo 
Grande e Parques com consequente impacto e redução nos vencimentos dos 
colaboradores operacionais (Terminais) conforme acordo sindical; (ii) Mão de 
Obra Administrativo: redução de 25% em todo backoffice, implantação de 
banco de horas negativo e redução de 28% no VT – vale transporte conforme 
acordo sindical; (iii) Investimentos (Capex): foram suspensos todos os inves-
timentos em andamento. Em relação aos serviços já prestados e faturados 
estamos renegociando novos prazos de pagamento. Novos investimentos 
também estão suspensos sem prazo definido para retomada deles; (iv) For-
necedores de materiais e serviços: redução e revisão de novas compras 
visando adequar à nova realidade, bem como negociação com os fornecedo-
res visando alongamento de prazo de pagamento; (v) Outorgas: postergação 
e diferimento do pagamento das outorgas aos respectivos poderes conceden-
tes; (vi) Impostos: postergação dos impostos conforme medidas governamen-
tais que vêm sendo anunciadas: a. Postergação do FGTS e Sistema S de abril 

a junho; b. Não recolhimento de Pis e da Cofins dos meses de abril a julho; c. 
Postergação de IPTU’s. (vii) Empréstimos e financiamentos (operações de 
capital de giro de curto prazo) a. Banco do Brasil: adesão ao programa de 
postergação de 2 parcelas (pmts). Estamos negociando postergação de mais 
1 ou 2 parcelas (pmts) adicionais; b. Bradesco: negociada a postergação de 2 
parcelas (pmts). Estamos negociando postergação de mais 1 ou 2 parcelas 
(pmts) adicionais; c. BRP: negociado a postergação de 2 parcelas (pmts). 
Estamos negociando postergação de mais 1 ou 2 parcelas (pmts) adicionais; 
d. ABC: negociado a postergação de 2 parcelas (pmts). Estamos negociando 
postergação de mais 1 ou 2 parcelas (pmts) adicionais. (viii) Empréstimos e 
financiamentos (operações estruturadas de longo prazo) a. Certificados de 
Recebíveis Imobiliários (CRI): negociado a postergação dos pagamentos de: (a) 
5 parcelas mensais (pmts) de 1 Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI III); 
(b) 3 parcelas mensais (pmts) de 2 Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI 
IV e CRI V); b. Debêntures: negociado a postergação dos pagamentos de 3 
parcelas mensais (pmts) da 1ª Emissão de Debêntures da Infra6 S.A.; c. CCB 
Estruturada: negociado a postergação dos pagamentos de 3 parcelas mensais 
(pmts) da 1ª CCB Estruturada da FMFS. Nas negociações acima foram acorda-
das as suspensões temporárias de todas as obrigações pecuniárias das 
empresas e dos fiadores das emissões assumidas no âmbito dos documentos 
das Emissões; (ix) Captação de novas linhas de crédito: a. Banco Ribeirão 
Preto – R$ 10 milhões em março (já realizado); b. Caixa Econômica Federal – 
R$ 10 milhões em março (já realizado); c. Banco do Brasil – R$ 5,3 milhões 
em abril (já realizado); d. Banco do Brasil – R$ 4,4 milhões em abril (já realizado); 
e. Caixa Econômica Federal – R$ 20 milhões em maio (em análise). Todas as 
ações estão sendo orientadas por determinações recentes das entidades e 
órgãos governamentais sejam eles em âmbito federal, estadual ou municipal. 
Além disso todas as ações acima visam a preservação do caixa neste momento 
de grande incerteza, bem como garantir a perenidade e saúde financeira das 
empresas do Grupo Socicam. Ademais, nos cumpre informar que as empresas 
já implementaram um plano de contingências para manter suas operações em 
andamento e inclusive já possui suporte financeiro dos bancos com os quais 
trabalha usualmente para tratar eventuais contingências financeiras que 
possam ocorrer no período em epígrafe. Estamos confiantes que a Empresa se 
encontra preparada para enfrentar as dificuldades impostas neste momento e 
contamos com sua colaboração para tanto. 27.2. Novos contratos: Centro 
Comercial do Brás e Aeroporto de Chapecó: a) Centro Comercial do Brás: 
A controlada Socicam Administração, Projetos e Representações Ltda. está com 
negociações avançadas na Concessão de uso de área comercial da Estação do 
Brás para exploração comercial integrada de lojas e espaços da CPTM mediante 
remuneração com encargos de planejamento, reforma, implantação e geren-
ciamento incluídas todas as despesas de administração, conservação, manu-
tenção e vigilância da área comercial. Esta concessão possui uma área total 
para exploração de 1.387,83m², sendo 750,00m² do Metrô e 637,83m² da 
CPTM. O prazo é de 30 anos com outorga mínima de R$ 478 e investimento 
previsto de R$  1.400. b) Aeroporto de Chapecó: A controlada Socicam 
Administração, Projetos e Representações Ltda. está com negociações avan-
çadas na Concessão para expansão, exploração e manutenção do Aeroporto 
Municipal Serafim Enoss Bertaso com prazo de 30 anos e valor de contrato de 
R$ 614.073. 27.3. Renegociações de Certificados de Recebíveis Imobiliá-
rios (CRI): Os Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) foram emitidos 
pela REIT Securitizadora de Recebíveis Imobiliários S.A. (“Securitizadora”) da 
seguinte forma: (i) CRI III 2ª emissão – 5ª séries e aprovadas em 02/02/2015; 
(ii) CRI IV 2ª emissão, 8ª e 9ª séries e aprovadas em 23/05/2016; (iii) CRI V 2ª 
emissão 18ª e 19ª séries e aprovadas em 30/04/2019. As parcelas (PMT – 
Parcelas a Serem Pagas) dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) 
são corrigidas pelos indexadores: • IGP-M (Índices Geral de Preços do Mercado) 
para os CRI IV e V; • IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) 
para o CRI III, sendo que as datas de encerramento estão representadas da 
seguinte forma: (i) CRI III 2ª emissão – 5ª séries – vencimento 20/10/2024; (ii) 
CRI IV 2ª emissão, 8ª e 9ª séries – vencimento 15/05/2024; (iii) CRI V 2ª 
emissão 18ª e 19ª séries – vencimento 15/12/2026. Foram aprovadas em 
Assembleia com os agentes fiduciários as prorrogações das parcelas vencidas 
dos CRI’s (Certificados de Recebíveis Imobiliários) da seguinte forma: (i) CRI III 
2ª emissão – 5ª séries – aprovado 5 meses de postergação (junho, julho, agosto, 
setembro e outubro); (ii) CRI IV 2ª emissão, 8ª e 9ª séries – aprovado 3 meses 
de postergação (junho, julho e agosto); (iii) CRI V 2ª emissão 18ª e 19ª séries 
– aprovado 3 meses de postergação (junho, julho e agosto).

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Quotistas e Administradores da FMFS – Participações e Empreen-
dimentos Ltda. São Paulo-SP. Opinião com ressalva: Examinamos as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas da FMFS – Participações e 
Empreendimentos Ltda. (“Empresa”) que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo naquela data assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião exceto pelo assunto 
mencionado no parágrafo “base para opinião com ressalva” as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequada-
mente em todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira 
individual e consolidada da FMFS – Participações e Empreendimentos Ltda. 
em 31/12/2019, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
naquela data de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião com ressalva: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 12 
às demonstrações contábeis a Empresa tem em seu passivo não circulante 
empréstimos com cláusulas que requerem o atingimento de certos índices 
financeiros periódicos. O não atingimento desses índices faz com que os seus 
pagamentos possam ser exigidos imediatamente. A Empresa não obteve a 
renúncia dos credores a esse direito advindo do não atingimento dos índices 
em 31/12/2019. Dessa maneira o saldo desse empréstimo no valor de 
R$ 18.295 mil na controladora e consolidado respectivamente deveria ter sido 
reclassificado para o passivo circulante em 31/12/2019. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades em conformidade com tais normas estão descritas 

na seção a seguir intitulada: “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Empresa de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião com ressalva. Ênfase: Em 31/05/2019 emitimos relatório de auditoria 
sem modificação sobre as demonstrações contábeis da Empresa referente ao 
exercício findo em 31/12/2018. Conforme descrito na Nota Explicativa nº 2.22. 
essas demonstrações contábeis foram alteradas e estão sendo reapresentadas 
para refletir adequadamente a correção de erros identificados. Consequen-
temente nosso relatório de auditoria considera essas alterações e substitui o 
relatório anteriormente emitido. Nossa opinião não contém modificação em 
relação a esse assunto, uma vez que essa demonstração contábil e seus valores 
correspondentes ao exercício anterior foram ajustados de forma retrospectiva. 
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas livres de distorção relevante 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade da Empresa continuar operando divulgando quando 
aplicável os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 

dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas a não ser que a Administração pretenda liquidar a Empresa ou 
cessar suas operações ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Responsabilidade do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas tomadas em conjunto estão livres de distorção relevante inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando individualmente ou em conjunto possam 
influenciar dentro de uma perspectiva razoável as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas independentemente se causada por fraude ou erro 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles 

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa; • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos 
sobre a adequação do uso pela Administração da base contábil de continuidade 
operacional e com base nas evidências de auditoria obtidas se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia eventos ou 
condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito entre outros aspectos do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. São Paulo, 01 de junho de 2020. 

Pemom Auditores Independentes S.S. – CRC 2SP-031.056/O-2
Henrique Silva Premoli – Contador CRC 1SP-250.993/O-6

José Mário Lima de Freitas – Sócio Administrador Sônia Maria Lima de Freitas – Sócia Administradora Marcelo Lima de Freitas – Sócio Administrador Eduardo Buzam Júnior – Contador CRC 1SP 243.887/O-3

Comunicado de Extravio
Nou Gastronomia Ltda., CNPJ: 18.513.669/0001-42, 
com seus atos societários arquivados na JUCESP sob o 
NIRE 35.227.701.88-6, com sede social na Rua Ferreira 
de Araújo, 425, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.428-001, 
comunica o extravio de impressora fiscal, de modelo 
MP-4000 TH FI Nº BE091110100011258608 sobe a 
seguinte marca BEMATECH, boletim de ocorrência nº 
2326/2020. São Paulo/SP, 22 de maio 2020.

Comunicado de Extravio
Nou Gastronomia Ltda., CNPJ: 18.513.669/0001-42, 
com seus atos societários arquivados na JUCESP sob 
o NIRE 35.227.701.88-6, com sede social na Rua 
Ferreira de Araújo, 425, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 
05.428-001, comunica o extravio de impressora fiscal, 
de modelo TM-T81 FBII Nº EP0408100000000000198 
sobe a seguinte marca EPSON, boletim de ocorrência nº 
2326/2020. São Paulo/SP, 22 de maio 2020.

Comunicado de Extravio
Nou Gastronomia Ltda., CNPJ: 18.513.669/0001-42, 
com seus atos societários arquivados na JUCESP sob o 
NIRE 35.227.701.88-6, com sede social na Rua Ferreira 
de Araújo, 425, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.428-001, 
comunica o extravio de impressora fiscal, de modelo 
MP-4000 TH FI Nº BE091410100011344907 sobe a 
seguinte marca BEMATECH, boletim de ocorrência nº 
2326/2020. São Paulo/SP, 22 de maio 2020.

Comunicado de Extravio
Nou Gastronomia Ltda., CNPJ: 18.513.669/0001-42, 
com seus atos societários arquivados na JUCESP sob o 
NIRE 35.227.701.88-6, com sede social na Rua Ferreira 
de Araújo, 425, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.428-001, 
comunica o extravio de impressora fiscal, de modelo 
MP-4000 TH FI Nº BE091410100011339659 sobe a 
seguinte marca BEMATECH, boletim de ocorrência nº 
2326/2020. São Paulo/SP, 22 de maio 2020. 
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Dentsu Latin América Propaganda Ltda. – CNPJ/MF nº 06.275.469/0001-10
Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)

A publicação das demonstrações financeiras visa atender ao disposto na Deliberação JUCESP nº 02, de 25 de março de 2015. As demonstrações 
financeiras completas e notas explicativas conforme práticas contábeis vigentes no Brasil, encontram-se arquivadas na sede da Companhia.

Antonio Donizete Dudli – Administrador Monica Gonçalves de Magalhães – Contadora CRC 1SP 161.644/O-0

Demonstrações do Resultado
2019 2018

Receita líquida 48.315 33.118
Custos dos serviços (27.745) (20.354)
Resultado bruto 20.570 12.764
Despesas operacionais: Gerais (9.383) (6.663)
Outras receitas operacionais 670 294
Equivalência patrimonial (20) (344)

(8.733) (6.713)
Resultado antes do resultado financeiro 11.837 6.051
Despesas financeiras (6.317) (6.096)
Receitas financeiras 547 247
Resultado antes da provisão para IRPJ e CSLL 6.067 202
Impostos correntes (2.325) (365)
Impostos diferidos (1.000) (15)
Lucro (Prejuízo) liquido do exercício 2.742 (178)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital social Prejuízos Acumulados Total

Saldos em 31/12/2017 17.216 (12.533) 4.683
Prejuízo do exercício – (178) (178)
Saldos em 31/12/2018 17.216 (12.711) 4.505
Prejuízo do exercício – 2.742 2.742
Saldos em 31/12/2019 17.216 (9.969) 7.247

Balanços Patrimoniais
Ativo 2019 2018
Ativo Circulante 100.431 27.603
Caixa e equivalentes de caixa 76.955 3.341
Contas a receber 8.800 9.934
Tributos a recuperar 27 991
Créditos diversos 1.797 2.153
Partes relacionadas 12.852 11.184
Não circulante 16.852 13.495
Tributos a recuperar 1.567 1.567
Depósitos judiciais 179 168
Partes relacionadas 3.000 3.000
Tributos diferidos 5.785 6.785

10.531 11.520
Investimentos 598 618
Imobilizado 2.583 1.318
Direito de uso 3.110 –
Intangível 30 39
Total do ativo 117.283 41.098

Passivo 2019 2018
Circulante 23.930 24.120
Empréstimo e financiamentos 11.521 10.704
Fornecedores 8.488 6.683
Obrigações trabalhistas e tributarias 1.382 1.691
Arrendamento a pagar 747 –
Partes relacionadas 1.383 1.505
Adiantamento de clientes 409 3.537
Não circulante 86.106 12.473
Contas a pagar 188 188
Arrendamento a pagar 2.363 –
Adiantamento de clientes 73.859 1.979
Provisão para demandas judiciais 196 196
Partes relacionadas 9.500 10.110
Patrimônio líquido 7.247 4.505
Capital social 17.216 17.216
Prejuízos acumulados (9.969) (12.711)
Total do passivo 117.283 41.098
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Publicidade Legal
Infra6 Participações S.A.

CNPJ/MF nº 33.314.054/0001-80

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em milhares de Reais - R$)

Balanço Patrimonial
Ativo Nota 2019
Circulante 4.825
Caixa e equivalentes de caixa 5 4.793
Impostos a recuperar – 32
Não circulante 54.380
Adiantamento para futuro aumento de capital 6 54.380
Total do ativo 59.205

Passivo Nota 2019
Circulante 14.220
Debêntures 7 14.217
Impostos e contribuições a recolher – 3
Não circulante 48.306
Debêntures 7 48.306
Patrimônio líquido (3.321)
Capital social 8 2
Prejuízos acumulados – (3.323)
Total do passivo e do patrimônio líquido  59.205

Demonstração do Resultado
Nota 2019

Despesas administrativas e gerais 9 (39)
Resultado antes das receitas e despesas financeiras (39)
Receitas financeiras 10 188
Despesas financeiras 10 (3.472)
Resultado financeiro (3.284)
Prejuízo antes do imposto de renda e CSLL (3.323)
Imposto de renda e contribuição social – –
Prejuízo líquido do período (3.323)
Resultado básico e diluído por ação (1,6615)

Demonstração do Resultado Abrangente
2019

Prejuízo líquido do período (3.323)
Outros resultados abrangentes –
Resultado abrangente total do período (3.323)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Nota
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Integralização de capital social 8 2 – 2
Prejuízo líquido do período – – (3.323) (3.323)
Saldo em 31/12/2019  2 (3.323) (3.321)

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2019
Prejuízo líquido do período (3.323)
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido
proveniente das (aplicado nas) atividades operacionais:
Juros incorridos sobre as debêntures 7 3.311
Amortização dos custos de captação 7 135

123
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/Diminuição dos ativos
Impostos a recuperar – (32)
Aumento/(Diminuição) dos passivos
Impostos e contribuições a recolher – 3
Caixa líquido utilizado das atividades operacionais 94
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital social 8 2
Captação de debêntures 7 70.000
Custo de transação 7 (1.607)
Amortização de debêntures (principal + juros) 7 (9.316)
Fluxo de caixa proveniente das ativid. de financiamento 59.079
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Adiantamento para futuro aumento de capital 6 (54.380)
Fluxo de caixa proveniente das atividades de investimento (54.380)
Aumento em caixa e equivalentes de caixa no período 4.793
Caixa e equivalentes
No início do período – –
No final do período 5 4.793
Aumento em caixa e equivalentes de caixa no período  4.793

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Informações gerais – Infra6 Participações S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, constituída em 10/04/2019 com sede 
na Rua Bela Cintra, nº 1149, 8º andar sala F, São Paulo, SP. A Companhia tem 
por objeto social a administração de bens próprios e a participação em outras 
empresas como acionista e possui prazo de duração indeterminado. A Com-
panhia iniciou suas atividades em 31/05/2019, sendo que nesta data aprovou 
a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações onde os 
recursos foram destinados para a subscrição e integralização de capital social 
de Sociedade de Propósito Específico (“SPE”), do mesmo grupo econômico 
da Companhia, a fim de celebrar e executar o contrato de concessão decorrente 
do Leilão nº 01/2018, referente à 5º Rodada de Concessões Aeroportuárias 
realizada pela Agência Nacional de Aviação Civil especificamente em relação 
ao Bloco Centro Oeste cuja sessão pública de leilão foi realizada em 
15/03/2019. As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administra-
ção da Empresa em 01/06/2020. 2. Apresentação das demonstrações 
contábeis e principais práticas contábeis – 2.1. Base de preparação das 
demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor exceto 
determinados ativos financeiros que foram mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. A preparação de demonstrações contábeis requer o uso 
de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte 
da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento por parte 
da administração da Empresa no processo de aplicação das políticas contábeis 
e que possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas 
e estimativas são significativas para a elaboração das demonstrações contá-
beis estão divulgadas na Nota Explicativa nº 3. A moeda funcional da Compa-
nhia é o Real (R$), mesma moeda da preparação das demonstrações contábeis 
que estão sendo apresentadas em milhares de Reais (R$) exceto quando 
indicado de outra forma. 2.2. Reapresentação das demonstrações contá-
beis: As demonstrações contábeis estão sendo reapresentadas para constar 
as seguintes alterações: i) Reclassificação do saldo anteriormente apresentado 
como “partes relacionadas” no ativo não circulante para “adiantamento para 
futuro aumento de capital. ii) Inclusão de informações adicionais na nota 
explicativa 7.2 e 7.5 referentes ao cronograma de vencimentos das Deben-
tures. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras 
com liquidez imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor de 
mercado. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa são 
classificadas na categoria “avaliadas ao valor justo por meio do resultado”. 
Títulos e valores mobiliários substancialmente incluem Certificados de 
Depósitos Bancários (CDB’s) os quais são classificados a valor justo por meio 
de resultado. 2.4. Apuração do resultado: As receitas e despesas são 
reconhecidas ao resultado do exercício em conformidade com o regime 
contábil de competência. Uma receita não é reconhecida se há incerteza 
significativa na sua realização. 2.5. Instrumentos financeiros: 2.5.1 Reco-
nhecimento inicial e mensuração • Os instrumentos financeiros da Com-
panhia são representados pelas disponibilidades, contas a receber, contas a 
pagar, empréstimos e financiamentos. Os instrumentos são reconhecidos 
inicialmente pelo seu valor justo acrescido dos custos diretamente atribuíveis 
à sua aquisição ou emissão exceto os instrumentos financeiros classificados 
na categoria de instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado 
para os quais os custos são registrados no resultado do exercício. 2.5.2. 
Mensuração subsequente: A mensuração dos ativos e passivos financeiros 
depende da sua classificação que pode ser da seguinte forma: • Ativos 
financeiros a valor justo por meio do resultado: ativos financeiros a valor justo 
por meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negociação 
e ativos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por 
meio do resultado. Ativos financeiros são classificados como mantidos para 
negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. • A 
Companhia avaliou seus ativos financeiros a valor justo por meio do resultado, 
pois pretende negociá-los em um curto espaço de tempo. Quando a Compa-
nhia não estiver em condições de negociar esses ativos financeiros em 
decorrência de mercados inativos e a intenção da Administração em vendê-los 
no futuro próximo sofrer mudanças significativas a Companhia pode optar em 
reclassificar esses ativos financeiros em determinadas circunstâncias. A 
reclassificação para empréstimos e contas a receber disponíveis para venda 
ou mantidos até o vencimento depende da natureza do ativo. Essa avaliação 
não afeta quaisquer ativos financeiros designados a valor justo por meio do 
resultado utilizando a opção de valor justo no momento da apresentação; • 
A Companhia avalia no final de cada exercício se há evidência objetiva de que 
o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo 
ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment 
são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como resultado 
de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos 
(um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto 
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros que pode ser estimado de maneira confiável; • Passivos financei-
ros a valor justo por meio do resultado: passivos financeiros a valor justo por 
meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos 
financeiros designados no reconhecimento a valor justo por meio do resultado. 
Passivos financeiros são classificados como mantidos para negociação quando 
forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. Ganhos e perdas 
de passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. 
A Companhia não apresentou nenhum passivo financeiro a valor justo por 
meio de resultado; • Empréstimos e financiamentos (inclui debêntures): após 
reconhecimento inicial empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado utilizando o método 
da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração 
do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo 
de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. 2.6. Instrumentos 
financeiros derivativos e atividades de hedge: Não existem operações de 
investimentos financeiros derivativos especulativos e não existem atividades 
de hedge em aberto em 31/12/2019. 2.7. Redução ao valor recuperável 
(impairment) de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à 
depreciação ou amortização são revisados para a verificação de impairment 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida 
pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este 
último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de 
venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment os ativos 
são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa 
identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa – UGC). Os ativos 
não financeiros que tenham sofrido impairment são revisados subsequente-
mente para a análise de uma possível reversão do impairment na data de 
apresentação do relatório. 2.8. Debêntures: Os recursos financeiros obtidos 
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da
Infra6 Participações S.A. – São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Infra6 Participações 
S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2019 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período de 10 de 
abril a 31/12/2019, assim como o resumo das principais práticas contábeis 
e demais notas explicativas. Em nossa opinião as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente em todos os aspectos relevantes 
a posição patrimonial e financeira da Infra6 Participações S.A. em 31/12/2019, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período 
findo naquela data de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades em 
conformidade com tais normas estão descritas na seção a seguir intitulada: 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Em 30/03/2019, emitimos 

relatório de auditoria que não conteve qualquer ressalva ou modificação sobre 
as demonstrações contábeis relativas ao período compreendido entre 10 de 
abril e 31/12/2019. Em função dos efeitos dos assuntos mencionados na nota 
explicativa 2.2 nosso relatório anteriormente emitido não é mais válido e, 
consequentemente, o respectivo relatório de auditoria sobre as demonstrações 
contábeis está sendo reemitido nesta data. Responsabilidades da Admi-
nistração pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando quando aplicável os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto estão livres de distorção relevante independentemente se causada 
por fraude ou erro e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 

Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando individualmente ou em conjunto possam influenciar dentro 
de uma perspectiva razoável as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 

Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso pela Administração 
da base contábil de continuidade operacional e com base nas evidências 
de auditoria obtidas se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito entre outros aspectos do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.  

São Paulo, 01 de junho de 2020.
Pemom Auditores Independentes S.S. – CRC 2SP-031.056/O-2

Henrique Silva Premoli – Contador CRC 1SP-250.993/O-6

através de debêntures são reconhecidos inicialmente, no recebimento dos 
recursos, líquidos dos custos de transação e são mensurados pelo custo 
amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao exercício 
incorrido até a data da informação apresentada. São classificados como 
passivo circulante a menos que a Empresa tenha um direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo por pelo menos 12 meses após as datas dos 
balanços. 2.9 Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia 
tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada como resultado de 
eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. 
Quando há uma série de obrigações similares a probabilidade de liquidá-las 
é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um 
todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação 
relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de 
obrigações seja pequena. 2.10. Imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro corrente e diferido: O imposto de renda e contribuição social 
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 
15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente 
de R$ 240. A contribuição social é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro 
tributável e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa 
de contribuição social limitada a 30% do lucro real. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos decorrem de diferenças temporárias represen-
tadas por despesas apropriadas ao resultado, entretanto, indedutíveis tem-
porariamente. 2.11. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulan-
tes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que 
seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e 
seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos quando aplicável dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é prová-
vel que ocorra nos próximos 12 meses caso contrário são demonstrados como 
não circulantes. 2.12. Receitas e despesas financeiras: As receitas finan-
ceiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras reconhecidas 
no resultado através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras 
abrangem despesas bancárias e os custos incorridos sobre as debêntures e 
são registrados no período em que são incorridos. 2.13. Resultado por ação 
(básico e diluído): O resultado por ação básico e diluído é calculado por meio 
do resultado do exercício atribuível aos acionistas da Companhia e a média 
ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício, con-
siderando quando aplicáveis ajustes de desdobramento. 2.14. Novas normas, 
alterações e interpretações de normas contábeis: Em 01/01/2019 entrou 
em vigor os seguintes pronunciamentos e interpretações: O CPC 06 (R2) – 
Arrendamento mercantil introduz um modelo único de contabilização de 
arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário 
reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar 
o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua 
obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. A Companhia atualmente 
não possui arrendamentos na figura como arrendador, sendo assim, essa 
norma não é aplicável e não houve impactos nas demonstrações contábeis 
da Companhia. A Interpretação técnica ICPC 22 – Incerteza sobre Tratamento 
de Tributos sobre o Lucro descreve como determinar a posição fiscal e con-
tábil quando houver incerteza sobre o tratamento do imposto de renda. A 
interpretação requer que a Empresa: i) determine se posições fiscais incertas 
são avaliadas separadamente ou como um grupo; ii) avalie se é provável que 
a autoridade fiscal aceite a utilização de tratamento fiscal incerto ou proposta 
de utilização por uma entidade nas suas declarações de imposto de renda. 
Em caso positivo a entidade deve determinar sua posição fiscal e contábil em 
linha com o tratamento fiscal utilizado ou a ser utilizado nas suas declarações 
de imposto de renda. Em caso negativo a entidade deve refletir o efeito da 
incerteza na determinação da sua posição fiscal e contábil. Em 31/12/2019 
não houve impactos nas informações contábeis da Companhia. 3. Estimativas 
e julgamentos contábeis críticos – As estimativas e os julgamentos contá-
beis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e 
em outros fatores incluindo expectativas de eventos futuros consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. 3.1. Julgamentos, estimativas e premis-
sas contábeis significativas – 3.1.1 Julgamentos: A elaboração das 
demonstrações contábeis requer a adoção por parte da Administração de 
estimativas e julgamentos que afetam os valores reportados de ativos e 
passivos, a divulgação dos ativos e passivos contingentes na data das 
demonstrações contábeis e receitas e despesas no período demonstrado. 
3.1.2. Estimativas e premissas: As principais premissas relativas as fontes 
de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza 
em estimativa na data do balanço envolvendo risco significativo de causar 
um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo 
exercício são discutidas a seguir: (a) Demandas judiciais e riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas. A Companhia está sujeita no curso normal dos negócios 
a investigações, auditorias, processos judiciais e procedimentos administra-
tivos em matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental, societária e direito 
do consumidor, dentre outras. As provisões constituídas para fazer face às 
potenciais perdas decorrentes de processos em curso são revisadas e ajus-
tadas com base na avaliação da administração, fundamentada na opinião de 
seus assessores jurídicos e requerem elevado grau de julgamento sobre as 
matérias envolvidas. (b) Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o 
valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patri-
monial não puder ser obtido de mercados ativos é determinado utilizando 
técnicas de avaliação incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os 
dados para estes métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, 
quando possível, contudo, quando isso não for viável um determinado nível 
de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui 
considerações sobre os dados utilizados como por exemplo: risco de liquidez, 
risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre estes fatores 
poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. 4. 
Gestão de riscos – A abordagem da gestão de risco da Companhia classifica 
os riscos inerentes ao negócio nas seguintes categorias: i. Risco financeiro: 
São os riscos decorrentes de inadequada gestão de caixa, das aplicações de 
recursos em operações novas, desconhecidas, complexas e/ou de alto risco. 
ii. Risco de compliance: Essa abordagem refere-se às sanções legais ou 
regulatórias, de perda financeira ou de reputação que a Companhia pode 
sofrer como resultado de qualquer descumprimento legal. Para evitá-lo a 
Companhia monitora permanentemente o estrito respeito às leis, normas e 
regulamentos, bem como a observância de políticas e procedimentos, a im-
plementação e a funcionalidade dos planos de contingência e a segregação 
de funções evitando o conflito de interesses e facilitando a avaliação dos 
riscos e dos controles internos da Companhia. iii. Risco operacional: Ocorre 

quando há falta de consistência ou de adequação nos sistemas de informação, 
no processamento e controle de operações, no gerenciamento de recursos e 
nos controles internos ou ainda no caso de eventuais fraudes que prejudiquem 
o exercício da atividade da Companhia. O trabalho desenvolvido pelas equipes 
internas que atuam juntamente com os gestores do negócio para a busca de 
conformidade dos controles internos realiza-se por meio do monitoramento 
dos processos sendo fator mitigante da ocorrência de risco operacional pela 
adequação dos controles à atividade. iv. Risco estratégico: Está relacionado 
aos eventos originados tanto interno quanto externamente que gerem insta-
bilidade às partes interessadas ou comprometam de alguma forma a reputa-
ção e a sustentabilidade da Companhia. São os riscos decorrentes da falta de 
capacidade ou habilidade da empresa em dar resposta as mudanças que 
possam interromper o alcance de objetivos estratégicos estabelecidos. A 
Companhia monitora continuamente esses eventos de risco buscando se 
antecipar às ocorrências indesejáveis e se preparar para os riscos estratégi-
cos dos quais a Empresa está exposta. 4.1. Riscos financeiros: As atividades 
da Companhia as expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado 
(incluindo taxa de juros dos financiamentos, risco de taxa de juros de fluxo de 
caixa e risco de preço de determinados ativos avaliados ao valor justo), risco 
de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco se concentra na 
imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais 
efeitos adversos no desempenho financeiro da Empresa e de suas controladas 
e controladas em conjunto. A Companhia não tem como prática fazer uso de 
instrumentos financeiros derivativos para proteger exposições a risco. i. Risco 
do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: Considerando 
que a Companhia não possui ativos significativos em que incidam juros, o 
resultado e os fluxos de caixa operacionais são substancialmente indepen-
dentes das mudanças nas taxas de juros do mercado. O risco de taxa de juros 
decorre de empréstimos. Os empréstimos emitidos com taxas variáveis 
expõem as empresas do grupo e ao risco de taxa de juros e de fluxo de caixa. 
Os empréstimos emitidos com taxas fixas expõem a Companhia ao risco de 
valor justo associado à taxa de juros. ii. Risco de créditos: Risco de crédito 
decorrente de concessão de crédito a clientes e adiantamentos a fornecedo-
res, a política das empresas do grupo considera o nível de risco de crédito a 
que está disposto a se sujeitar no curso de seus negócios. A provisão para 
deterioração do saldo de contas a receber é registrada em quantia considerada 
suficiente para cobrir todas as perdas prováveis quando da execução das 
contas a receber de clientes baseada em informações históricas e é incluída 
nas despesas de vendas. iii. Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não 
dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre 
os recebimentos e pagamentos previstos.
5. Caixa e equivalentes de caixa 2019
Aplicações financeiras (a) 4.793

4.793
(a) São representadas principalmente por aplicações no fundo de inves-
timento Itaú Corp Plus RF Referenciado DI, com baixo risco e alta liquidez 
apresentando remuneração média de 97,47% do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI). 6. Adiantamento para futuro aumento de capital – O 
saldo é representado por:

2019
Socicam Infraestrutura e Participações Ltda. 54.380

54.380
Representa aportes realizados na investida Socicam Infraestrutura e Partici-
pações e que serão utilizados para aumento do capital social da investida. 
Atualmente a Companhia possui participação societária minoritária na referida 
empresa. A Companhia obteve recursos por meio da emissão das debêntures 
e foram utilizados para a subscrição e integralização de capital social na SPE 
Concessionária Aeroeste Aeroportos S.A. empresa constituída especificamente 
para o fim de celebrar e executar o contrato de concessão decorrente do Leilão 
nº 01/2018, referente a 5ª rodada de Concessões Aeroportuárias realizadas 
pela Agência Nacional de Aviação Civil especificamente em relação ao Bloco 
Centro Oeste cuja sessão pública de leilão foi realizada em 15/03/2019.
7. Debêntures – Os saldos de debêntures são representados por: 2019
Debentures 63.995
(-) custo de transação (1.472)

62.523
Circulante 14.217
Não circulante 48.306

62.523
7.1. Características da emissão: Em 25/06/2019 a Empresa fez a emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie 
quirografária, com garantia real e garantia fidejussória adicional para distri-
buição pública. O valor total da emissão foi de R$ 70.000, na data de emissão 
sendo 70.000 debêntures no valor nominal unitário de R$ 1. As debêntures 
terão prazo de vigência de 48 meses contados da data de emissão, vencendo-
-se, portanto, em 25/06/2023 com amortização mensal. As debêntures farão 
jus ao pagamento de juros remuneratórios correspondentes a 100% do CDI 
acrescido de uma sobretaxa equivalente a 6,00% ao ano. 7.2. Cronograma 
dos vencimentos: A tabela a seguir apresenta o cronograma de vencimentos 
das debêntures existentes em 31/12/2019:

2019
2020 14.551
2021 17.295
2022 20.462
2023 11.687

63.995
A Companhia realizou em 23/04/2020 uma assembleia com os credores das 
debentures para mitigação de parte dos impactos da Covid19 e consequente 
preservação do seu caixa, na qual foi aprovada a alteração do cronograma de 
pagamentos de Amortização e Remuneração e autorização para o não cum-
primento do Fluxo Mensal Mínimo conforme definido no Contrato de Cessão 
Fiduciária. 7.3. Garantias: As debêntures possuem as seguintes garantias 
reais: (a) Fiança da Socicam Administração de Projetos e Representações 

Ltda.; (b) Fiança da FMFS Participações e Empreendimentos Ltda.; (c) Fiança 
do acionista Sr. José Mario de Freitas; (d) Cessão fiduciária de conta corrente 
vinculada com fluxo de recebíveis mensal equivalente a no mínimo R$ 3.400; 
(e) Ccessão fiduciária dos direitos creditórios presentes e futuros decorrentes 
dos contratos de concessão dos terminais aeroportuários de: (i) Santana do 
Paraíso – Ipatinga/MG; (ii) Caldas Novas-GO; (iii) Comandatuba-BA; (iv) Vitória 
da Conquista-BA; (v) São João del Rei-MG; (vi) Zona da Mata-MG; (vii) Ilhéus-
-BA; (viii) Jericoacoara/Aracati-CE. Serão depositados os direitos creditórios 
acima referidos nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª 
Primeira Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 
Série Única, da Espécie Quirografária com Garantia Real e Garantia Fidejussória 
Adicional para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição” 
e tem como Agente Fiduciário a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários. 7.4. Cláusulas restritivas (covenants): As debêntures 
emitidas possuem cláusulas específicas para vencimentos antecipados 
sendo que as principais cláusulas restritivas que podem acarretar o venci-
mento antecipado da dívida são: i) Inadimplemento pela Companhia (ainda 
que na condição de garantidora) de qualquer dívida ou obrigação em valor, 
individual ou agregado, igual ou superior a R$ 3.000; ii) Não observância pela 
FMFS – Participações e Empreendimentos Ltda. (empresa do mesmo grupo 
econômico da Companhia) os seguintes índices financeiros, calculados ao 
término de cada exercício social: (a) Razão entre “Dívida Líquida/EBITDA” 
sendo menor ou igual a: (i) 3,50 para o exercício findo em 31/12/2019; (ii) 
3,10 para o exercício findo em 31/12/2020; (iii) 2,80 para o exercício findo 
em 31/12/2021; (iv) 2,50 para o exercício findo em 31/12/2022. (b) Dívida 
bruta menor ou igual: (i) R$ 260.000 para o exercício findo em 31/12/2019; 
(ii) R$ 215.000 para o exercício findo em 31/12/2020; (iii) R$ 210.000 para 
o exercício findo em 31/12/2021; (iv) R$ 200.000 para o exercício findo em 
31/12/2022. A falta de cumprimento dos itens citados poderá ocasionar o 
acionamento dos agentes financeiros que poderá resultar em vencimento 
antecipado do contrato. A Administração monitora constantemente os termos 
contratados, a fim de garantir que os compromissos assumidos estão sendo 
cumpridos pela Companhia. Não houve descumprimento dos covenants para 
o exercício findo em 2019. 7.5. Movimentação das debêntures no período: 
A movimentação das debêntures no período é como segue:

2019
Saldo inicial –
Liberação 70.000
Juros incorridos 3.311
Amortização do principal (6.082)
Amortização de juros (3.234)
Saldo final 63.995
7.6. Movimentação dos custos de transação no período – A movimentação 
dos custos de transação no período é como segue:

2019
Saldo Inicial –
Adições 1.607
Amortização (135)
Saldo final 1.472
8. Patrimônio líquido – 8.1 Capital social: O capital social subscrito e inte-
gralizado é de R$ 2 e está representado por 2.000 ações ordinárias no valor 
de R$ 1 (valor expresso em reais) cada. 8.2. Reserva de legal: É constituída 
à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social até o limite 
de 20% do capital social. 8.3. Dividendos mínimos obrigatórios: Deverá 
ser distribuído aos acionistas no mínimo 25% do lucro líquido apurado após 
a dedução da reserva legal. 9. Despesas administrativas e gerais – As 
despesas administrativas e gerais são representadas por:

2019
Serviços prestados 9
Despesas com viagens 18
Outros tributos, taxas e contribuições 12

39
10. Resultado financeiro
Receitas financeiras 2019
Receita de aplicações financeiras 188

188
Despesas financeiras 2019
Despesas bancárias (2)
Impostos e taxas sobre operações financeiras (4)
Juros sobre debêntures (3.311)
Custo na emissão das debêntures (135)
Outras despesas financeiras (20)

(3.472)
Resultado financeiro líquido (3.284)
11. Eventos subsequentes – 11.1. Covid-19: A Administração da Companhia 
tem acompanhado atentamente os impactos do Coronavírus (COVID-19) nos 
mercados mundiais e em especial no mercado brasileiro. Nesse sentido diver-
sas medidas estão sendo adotadas para combater o avanço do vírus, sendo que 
esses procedimentos podem causar uma ruptura nas atividades econômicas do 
Brasil e do mundo o que poderia afetar as operações e resultados financeiros 
da Companhia. A extensão dos efeitos e impactos do COVID-19 nos resultados 
da Companhia dependerão do seu desenvolvimento futuro o que é altamente 
imprevisível incluindo no que diz respeito a eventuais informações que possam 
surgir acerca da severidade do COVID-19 ou de ações que precisem ser 
tomadas para lidar com seus impactos dentre outras questões.
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Publicidade Legal
DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - 
R$ 5,1831 / R$ 5,1837 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,157 / R$ 5,159 *
Turismo - R$ 4,890 / 
R$ 5,370

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,270%

OURO BM&F
R$ 321,70

BOLSAS

Bovespa (Ibovespa)
Variação: -0,56%
Pontos: 105.008
Volume financeiro: R$ 
29,123 bilhões
Maiores altas: Localiza ON 
(10,69%), Grupo Natura ON 
(9,02%), RaiaDrogasil ON 
(4,98%)
Maiores baixas: Pão de Açú-
car ON (-3,82%), Banco do 
Brasil ON (-3,17%), 
Bradesco PN (-2,80%)

S&P 500 (Nova York): 
-0,38%
Dow Jones (Nova York): 
-0,85%
Nasdaq (Nova York): 0,43%
CAC 40 (Paris): -2,13%
Dax 30 (Frankfurt): -3,45%
Financial 100 (Londres): 
-2,31%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,26%
Hang Seng (Hong Kong): 
-0,69%
Shanghai Composite 
(Xangai): -0,23%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): -0,49%
Merval (Buenos Aires): 
1,07%
IPC (México): -1,37%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE

Fevereiro 2019: 0,43%
Março 2019: 0,75%
Abril 2019: 0,57%
Maio 2019: 0,13%
Junho 2019: 0,01%
Julho 2019: 0,19%
Agosto 2019: 0,11%
Setembro 2019: -0,04%
Outubro 2019: 0,10%
Novembro 2019: 0,51%
Dezembro 2019: 1,15%
Janeiro 2020: 0,21%
Fevereiro 2020: 0,25%
Marco 2020: 0,07%
Abril 2020: -0,31%
Maio 2020: -0,38%
Junho 2020: 0,26%

INPC/IBGE
Fevereiro 2019: 0,54%
Março 2019: 0,77%
Abril 2019: 0,60%
Maio 2019: 0,15%
Junho 2019: 0,01%
Julho 2019: 0,10%
Agosto 2019: 0,12%
Setembro 2019: -0,05%
Outubro 2019: 0,04%
Novembro 2019: 0,54%
Dezembro 2019: 1,22%
Janeiro 2020: 0,19%
Fevereiro 2020: 0,17%
Março 2020: 0,18%
Abril 2020: -0,23%
Maio 2020: -0,25%
Junho 2020: 0,30%

IPC/Fipe
Fevereiro 2019: 0,54%
Março 2019: 051%
Abril 2019: 0,29%
Maio 2019: -0,02%
Junho 2019: 0,15%
Julho 2019: 0,14%
Agosto 2019: 0,33%
Setembro 2019: 0,00%
Outubro 2019: 0,16%
Novembro 2019: 0,68%
Dezembro 2019: 0,94%
Janeiro 2020: 0,29%
Fevereiro 2020: 0,11%
Março 2020: 0,10%
Abril 2020: -0,30%
Maio 2020: -0,24%
Junho 2020: 0,39%

IGP-M/FGV
Fevereiro 2019: 0,88%
Março 2019: 1,26%
Abril 2019: 0,92%
Maio 2019: 0,45%
Junho 2019: 0,80%
Julho 2019: 0,40%
Agosto 2019: -0,67%
Setembro 2019: -0,01%
Outubro 2019: 0,68%
Novembro 2019: 0,30%
Dezembro 2019: 2,09%
Janeiro 2020: 0,48%
Fevereiro 2020: -0,04%
Março 2020: 1,24%
Abril 2020: 0,80%
Maio 2020: 0,28%
Junho 2020: 1,56%

IGP-DI/FGV
Fevereiro 2019: 1,25%
Março 2019: 1,07%
Abril 2019: 0,90%
Maio 2019: 0,40%
Junho 2019: 0,63%
Julho 2019: -0,01%
Agosto 2019: -0,51%
Setembro 2019: 0,50%
Outubro 2019: 0,55%
Novembro 2019: 0,85%
Dezembro 2019: 1,74%
Janeiro 2020: 0,09%
Fevereiro 2020: 0,01%
Março 2020: 1,64%
Abril 2020: 0,05%
Maio 2020: 1,07%
Junho 2020: 1,60%

SALÁRIO MÍNIMO
Janeiro 2020: R$ 1.039,00
Fevereiro 2020: R$ 1.045,00

Nota 2019 2018
Circulante 15.540 14.134
Caixa e equivalentes de caixa 4 4.832 2.672
Contas a receber de clientes 5 1 1
Contas a receber – partes relacionadas 9 67 852
Estoques 6 6.337 5.808
Impostos a recuperar – 11
Dividendos a receber 4.268 4.789
Outros ativos 35 1
Não circulante 70.421 63.785
Contas a receber – partes relacionadas 9 7.360 7.422
Investimento 7 55.332 48.520
Imobilizado 27 34
Propriedade para investimento 8 7.702 7.809
Total do ativo 85.961 77.919

Nota 2019 2018
Passivo e patrimônio líquido: Circulante 20.691 16.601
Fornecedores 16 10
Obrigações trabalhistas 11 11
Obrigações fiscais 63 59
Dividendos Juros sobre Capital Próprio a Pagar 10 2.748 3.500
Outras Obrigações 17.853 13.021
Não circulante: Patrimônio líquido 10 65.270 61.318
Capital social 15.000 3.150
Reserva de lucros 49.653 58.051
Ajustes de Avaliação Patrimonial 617 117
Total do passivo e patrimônio líquido 85.961 77.919

Reserva de lucros Ajuste de 
Avaliação 

Patri-
monialNota

Capi-
tal

social

Re-
serva
legal

Reserva 
de capital 

de giro

Lucros 
acumu-

lados Total
Saldos em 31/12/2017 3.150 630 54.680 – 74 58.534
Lucro líquido do exercício – – – 3.241 – 3.241
Destinação do lucro líquido do exercício:
Ajuste de avalia-
ção Patrimonial 10 b) – – – – 43 43

Dividendos 
propostos 10 d) – – – (500) – (500)

Reserva de capi-
tal de giro 10 e) – – 2.741 (2.741) – –

Saldos em 31/12/2018 3.150 630 57.421 – 117 61.318
Lucro líquido do exercício – – – 3.950 – 3.950
Aumento de capital 11.850 – (11.850) – – –
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal – 197 – (197) – –
Ajuste de avalia-
ção Patrimonial 10 b) – – – – 500 500

Dividendos 
propostos 10 d) – – – (538) – (538)

Reserva de capi-
tal de giro 10 e) – – 3.255 (3.215) – 40

Saldos em 31/12/2019 15.000 827 48.826 – 617 65.270

1. Contexto Operacional – A KID Participações S/A (“Companhia”) com 
sede em São Paulo-SP, tem por objeto social a administração de outras 
sociedades, participações e investimentos, compra e venda de imóveis, 
locação de bens, loteamento e incorporação de bens. 2. Aspectos Societá-
rios – O maior investimento em participação societária está vinculado ao 
controle acionário das empresas RER Participações S/A e RKbens Partici-
pações e Empreendimentos S/A. Em 31/10/2013, a KID Participações S/A, 
constituiu uma Sociedade em Conta de Participação (SCP’s), denominada 
SCP-Empreendimento Loteamento São Rafael, cujo objeto social é a com-
pra, venda, locação, desmembramento e loteamentos, incorporações imobi-
liárias e construções de imóveis. 3. Apresentação das Demonstrações 
Financeiras e Sumário das Principais Práticas Contábeis – 3.1. Decla-
ração de Conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, com observância às disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações e incorporam as alterações trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 
11.941/09 e os Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Con-
selho Federal de Contabilidade. 3.2. Base de elaboração: As demonstra-
ções financeiras estão apresentadas em Real (R$) e foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma, conforme des-
crito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é base-
ado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. O resumo 
das principais práticas contábeis adotadas na elaboração das demonstra-
ções financeiras é o seguinte: a) Caixa e equivalentes de caixa: Compre-
endem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista, fundos mantidos em 
contas bancárias e aplicações financeiras. Essas aplicações financeiras 
estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a 
data de encerramento do exercício, e possuem vencimentos inferiores há 90 
dias ou sem prazos fixados para resgate, com liquidez imediata, e estão 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. b) Ativos financei-
ros disponíveis para venda: Ativos financeiros disponíveis para venda são 
registrados inicialmente pelo seu valor justo acrescido de qualquer custo de 
transação diretamente atribuível. Após o reconhecimento inicial, eles são 
medidos pelo valor justo e as mudanças, que não sejam perdas por redução 
ao valor recuperável e diferenças de moedas estrangeiras sobre instrumen-
tos de dívida disponíveis para venda, são reconhecidas em outros resulta-
dos abrangentes e apresentadas dentro do patrimônio líquido. Quando um 
investimento é baixado, o resultado acumulado em outros resultados abran-
gentes é transferido para o resultado. c) Contas a receber de clientes: 
Registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos represen-
tativos desses créditos. Quando julgado necessário pela Administração, é 
registrada provisão para créditos de liquidação duvidosa, a qual é constitu-
ída com base em análise das contas a receber em atraso, em montante 
considerado suficiente pela Administração para cobrir perdas na sua realiza-
ção. d) Estoques: Estoques são ativos mantidos para venda no curso nor-
mal dos negócios. Ele é contabilizado pelo valor do custo e reconhecido no 
ativo e mantido nos registros até que as respectivas receitas sejam reconhe-
cidas. e) Propriedades para investimentos: i) Imóveis acabados: São 
propriedades mantidas para auferir receita de aluguel. A propriedade para 
investimento é mensurada pelo custo de aquisição no reconhecimento inicial 
e deve ser continuamente mensurada pelo valor justo por meio da elabora-
ção de laudo de avaliação feito por empresa especializada. Alterações no 
valor justo são reconhecidas no resultado. O custo incluiu a despesa que é 
diretamente atribuível à aquisição de uma propriedade para investimento. O 
custo da propriedade para investimento construída pelo proprietário incluiu 
os custos de material e mão de obra direta, qualquer custo diretamente atri-
buído para colocar essa propriedade para investimento em condição de uso 
conforme o seu propósito. Ganhos e perdas na alienação de uma proprie-
dade para investimento (calculados pela diferença entre o valor líquido rece-
bido e o valor contábil) são reconhecidos no resultado do exercício. ii) Cus-
tos subsequentes à aquisição da propriedade: São capitalizados apenas 
quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os 
gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos 
recorrentes são reconhecidos no resultado, quando incorridos. f) Tributa-
ção: A base de calculo do IRPJ em cada trimestre, é determinada mediante 
aplicação do percentual de 32% especificada no artigo 15, X, “c” da Lei 
9.249/95 e o percentual de 8% na venda de imóveis artigo15, V da Lei 
9.249/95. Ajustado na forma legal, calculada pela alíquota de 15%, acres-
cida de adicional de 10% sobre a base tributável excedente a R$ 60. A base 
de calculo da CSLL em cada trimestre, é determinada mediante aplicação 
do percentual de 32% especificada no artigo 15, X, “c” da Lei 9.249/95 e o 
percentual de 12% na venda de imóveis artigo15, V da Lei 9.249/95. Ajus-
tada na forma legal, calculada com base na alíquota de 9% sobre a base 
tributável excedente a R$60. g) Créditos e obrigações: Um ativo é reco-
nhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incor-
ridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimati-
vas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulan-
tes quando é provável que sua realização ou liquidação ocorra nos próximos 
12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. h) Ins-
trumentos financeiros: Os instrumentos financeiros somente são reconhe-
cidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições 
contratuais. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor 
justo, acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis 
a sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros 
classificados na categoria “ao valor justo por meio do resultado”, onde tais 
custos são diretamente lançados no resultado do exercício. h.1) Ativos 
financeiros: São classificados entre as categorias abaixo de acordo com o 
propósito para os quais foram adquiridos ou emitidos: i) Ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado: Incluem ativos finan-
ceiros mantidos para negociação e ativos designados no reconhecimento 
inicial ao valor justo por meio do resultado e derivativos. São classificados 
como mantidos para negociação se originados com o propósito de venda ou 
recompra no curto prazo. A cada data de balanço são mensurados pelo seu 
valor justo. Os juros, correção monetária, variação cambial e as variações 
decorrentes da avaliação ao valor justo são reconhecidos no resultado 
quando incorridos na linha de receitas ou despesas financeiras. ii) Emprés-
timos concedidos e recebíveis: Ativos financeiros não derivativos com 
pagamentos fixos ou determináveis, porém não cotados em mercado ativo. 
Após o reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo 
método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária, variação 
cambial, menos perdas do valor recuperável, quando aplicável, são reco-
nhecidos no resultado, quando incorridos, na linha de receitas ou despesas 
financeiras. h.2) Passivos financeiros: São classificados de acordo com a 
natureza dos instrumentos financeiros contratados ou emitidos, sendo 
somente da categoria passivos financeiros não mensurados ao valor justo 
os passivos financeiros não derivativos que não são usualmente negociados 
antes do vencimento. Após o reconhecimento inicial são mensurados pelo 
custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização 

Kid Participações S.A. – CNPJ/MF nº 03.360.355/0001-80
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto se indicado de outra forma)

Balanço Patrimonial – Ativo

Demonstração 
das Mutações do 

Patrimônio Líquido

Explicativas às Demonstrações Financeiras

Balanço Patrimonial – Passivo

Demonstração do Resultado

Demonstração do Fluxo de Caixa

Nota 2019 2018
Receita operacional líquida 11 806 945
Custo dos produtos e serviços vendidos – (209)
Lucro bruto 806 736
Receitas (Despesas) Operacionais
Administrativas e Gerais 12 (214) (237)
Depreciações e Amortizações 12 (135) (140)
Equivalência Patrimonial 3.233 2.685
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 13 85 65

2.969 2.373
Lucro operacional antes do resultado financeiro 3.775 3.109
Resultado financeiro: Receitas financeiras 14 562 715
Despesas financeiras (155) (394)

407 321
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 4.182 3.430
Imposto de renda e contribuição social: Corrente (232) (189)
Lucro líquido do exercício 3.950 3.241
Quantidade ponderado de ações do capital social 6.465 6.465
Lucro básico e diluído por ação – R$ 610,96 501,37

Demonstração do Resultado Abrangente 2019 2018
Lucro líquido do exercício 3.950 3.241
Outros Resultados Abrangentes 617 117
Resultado abrangente do exercício 4.567 3.358

Nota 2019 2018
Lucro líquido do exercício 3.950 3.241
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa 
originário das atividades operacionais:

Equivalência patrimonial (6.811) (1.767)
Depreciação e Amortização 135 140
Ganho na baixa de propriedade para investimento 2 (14)

(2.724) 1.600
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
Contas a receber 846 (2.462)
Estoques (529) 23
Impostos a recuperar 11 2
Outros ativos 486 1.948

814 (489)
Aumento (redução) dos passivos operacionais: Fornecedores 6 (16)
Obrigações fiscais (207) 6
Obrigações trabalhistas, antecipação de clientes e 
outras obrigações 4.872 536

4.671 526
Caixa gerado nas atividades operacionais 2.761 1.461
IRPJ e contribuição social sobre o lucro líquido pagos 211 176
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 2.972 1.637
Fluxo de caixa de operações de investimentos:
Adições ao ativo imobilizado: Propriedades para investimento (23) (62)
Aquisição de Imobilizado – (35)
Venda de Imobilizado – 150
Ajustes de avaliação patrimonial 500 44
Caixa aplicado nas atividades de investimentos 477 97
Fluxo de caixa de operações de financiamentos:
Dividendos pagos (1.289) (452)
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos (1.289) (452)
Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa 2.160 1.282
Caixa e equivalente de caixa – no início do exercício 2.672 1.390
Caixa e equivalente de caixa – no fim do exercício 4.832 2.672

Saldo 2018 Adições
Transfe-
rências Baixas Saldo 2019

Terrenos 5.579 – – (2) 5.577
Edifícios e Construções 3.206 – – – 3.206
Obras em andamento 89 23 – – 112

8.874 23 – (2) 8.895
Saldo 2017 Adições Transferências Baixas Saldo 2018

Terrenos 5.579 – – – 5.579
Edifícios e Construções 3.206 – – – 3.206
Obras em andamento 26 63 – – 89

8.811 63 – – 8.874
A movimentação da depreciação ao longo do período é como segue:

Saldo 2018 Adições
Transfe-
rências Baixas Saldo 2019

Edifícios e Construções (1.065) (128) – – (1.193)

Saldo 2017 Adições
Transfe-
rências Baixas Saldo 2018

Edifícios e Construções (937) (128) – – (1.065)
O que se refere ao valor justo, em 31/12/2018, o valor em relação ao valor 
justo, com base em avaliações realizadas pela empresa Mynarski Interna-
tional Valuation, avaliadores independentes, representa R$82.392 milhões.
9. Transações com Partes Relacionadas 2019 2018
Ativo circulante (alugueis a receber): Facchini S/A 67 852
Ativo não circulante:
RK Bens Participações e Empreendimentos S/A 7.360 7.422
Transações: Serviços: Aluguéis à Facchini S/A 787 1.270
As transações referem-se a aluguel de imóveis industriais junto à Facchini 
S/A. 10. Patrimônio Líquido – a) Capital social: Em 31/12/2019 e de 2018 
o capital social subscrito e integralizado é composto por 6.465 de ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. b) Ajustes de avaliação patri-
monial: Correspondem aos ativos financeiros (aplicações financeiras), ava-
liados a valor justo, destinadas à negociação ou disponíveis para venda. c) 
Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em 
cada exercício social nos termos do Artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o 
limite de 20% do capital social. d) Dividendos: De acordo com o estatuto 
social, os acionistas têm direito a dividendos mínimos obrigatórios de 1% 
do lucro líquido anual ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei 6.404/76.

2019 2018
Lucro líquido do exercício 3.950 3.241
(-) Reserva legal (197) –
Base de cálculo dividendos mínimos obrigatórios 3.753 3.241
Dividendos mínimos obrigatórios – (1%) 38 32
Dividendos adicionais aprovados 500 468
Saldo de dividendos do ano anterior 3.500 3.452
(-) Dividendos pagos no exercício (1.290) (452)
Saldo de dividendos a pagar 2.748 3.500
e) Reserva de Lucros: Conforme requerido pelo Artigo 202, Parágrafo 6º. 
da Lei 6.404/76, complementada pela Lei 10.303/01, o saldo desta reserva 
refere-se à destinação do valor remanescente dos lucros não distribuídos 
expansão da Companhia, proposta esta que será submetida à apreciação 
na Assembleia Geral Ordinária. 11. Receita Operacional Líquida
Receita operacional bruta: 2019 2018
Mercado interno – Receita de aluguéis 837 981
(-) Impostos sobre aluguéis (31) (36)
Receita operacional líquida 806 945
12. Gastos por Natureza – A Companhia apresentou a demonstração do 
resultado utilizando uma classificação das despesas baseada na sua fun-
ção. As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na 
demonstração do resultado são apresentadas a seguir:

2019 2018
Despesas por natureza: Despesas com pessoal (84) (106)
Impostos, taxas e contribuições (91) (96)
Despesa de depreciação e amortização (135) (140)
Serviços de terceiros (27) (25)
Outras despesas (12) (10)
Total (349) (377)
Classificadas como: Despesas gerais e administrativas (214) (237)
Depreciações e amortizações (135) (140)
Total (349) (377)
13. Outras Receitas (Despesas) Operacionais Líquidas 2019 2018
Ganho (perda) líquido na venda de ativo imobilizado (2) 14
Dividendos recebidos 13 4

2019 2018
Juros sobre capital Próprio 74 47

85 65
14. Resultado Financeiro 2019 2018
Receitas Financeiras: Ganhos com investimentos 534 715
Receita sobre aplicação financeira 28 –

562 715
Despesas Financeiras: Perdas com investimentos (153) (392)

2019 2018
Juros Passivos – (1)
Despesas Bancárias (2) (1)

(155) (394)
Total 407 321
15. Instrumentos Financeiros – As transações financeiras ocorridas são 
pertinentes às atividades econômicas da Companhia, envolvendo basica-
mente saldos de caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas 
a receber e a pagar. Esses instrumentos, devido à sua natureza, condições e 
prazos, têm valor de mercado similar a seus saldos contábeis. A Companhia 
não opera com instrumentos financeiros derivativos ou outros instrumentos 
financeiros de risco similares. Os instrumentos financeiros da Companhia 
reconhecidos em 31/12/2019 e de 2018 estão distribuídos como segue:

2019 2018
Caixa e equivalentes de caixa 4.832 2.672
Empréstimos concedidos e recebíveis 7.428 8.275
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo (20.691) (16.600)

(8.431) (5.653)
Curto prazo (15.791) (13.075)
Longo prazo 7.360 7.422

(8.431) (5.653)
16. Coronavírus – Em 31/01/2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
anunciou que o coronavírus (COVID-19) é uma emergência de saúde global. 
O surto desencadeou decisões significativas de governos e entidades do 
setor privado, que somadas ao impacto potencial do surto, aumentaram o 
grau de incerteza para os agentes econômicos, podendo gerar os impactos 
relevantes nas demonstrações financeiras da Companhia. Considerando a 
imprevisibilidade da evolução do surto e dos seus impactos, não é atual-
mente praticável fazer uma estimativa dos efeitos financeiros do surto nas 
receitas e fluxos de caixa operacionais estimados, ou do valor recuperável 
da Companhia. A administração da Companhia avalia de forma constante 
o impacto do surto nas operações e na posição patrimonial e financeira 
da Companhia, com o objetivo de implementar medidas apropriadas para 
mitigar os impactos do surto nas operações e nas demonstrações financei-
ras. 17. Aprovação das Demonstrações Financeiras – As demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Administração da Companhia e autoriza-
das para emissão em 31/12/2019. São Paulo, 31/12/2019.

monetária e variação cambial, quando aplicáveis, são reconhecidos no 
resultado, quando incorridos. i) Arrendamentos – grupo como arrenda-
dor: Arrendamentos para os quais a entidade não transfere substancial-
mente todos os riscos e benefícios inerentes à posse do ativo são classifica-
dos como arrendamentos operacionais. A receita de aluguel é contabilizada 
pelo método linear, durante o período do arrendamento, e é incluída na 
receita na demonstração do resultado, devido à sua natureza operacional. 
Custos diretos iniciais incorridos na negociação de arrendamentos operacio-
nais são adicionados ao valor contábil do ativo locado e reconhecidos ao 
longo do prazo do arrendamento com base semelhante à receita de aluguel. 
Aluguéis contingentes são reconhecidos como receita ao longo do tempo 
em que eles são auferidos. j) Reconhecimento de receitas: A receita nas 
atividades de administração e locação de imóveis é reconhecida no período 
a que se refere o esforço de administrar o bem, ou de colocá-lo à disposição 
do locatário, e compreende o valor da taxa de administração ou do aluguel, 
independentemente do recebimento do valor contratado. As receitas, custos 
e despesas são reconhecidos mensalmente, respeitando, em especial, os 
Princípios da Oportunidade, Competência e Confrontação das Receitas e 
Despesas. Os estoques compreendem bens adquiridos e destinados à 
venda, como terrenos e outros imóveis para revenda. O valor de custo do 
estoque deve incluir todos os custos de aquisição e de transformação, bem 
como outros custos incorridos para trazer os estoques à sua condição e 
localização atuais. k) Apuração do Resultado: O resultado das operações 
é apurado em conformidade com o regime contábil de competência de exer-
cício. l) Lucro por ação: Calculado com base na quantidade média de 
ações do capital social durante os exercícios. 4. Caixa e Equivalentes de 
Caixa e Outros Ativos Financeiros

2019 2018
Caixa e bancos 854 599
Investimentos em ações (a) 3.978 2.073

4.832 2.672
(a) Investimentos em ações: Compõem-se substancialmente de ações com 
disponibilidade imediata de negociação na BM&FBOVESPA. A carteira de 
ações está custodiada na Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia 
– CBLC. Estão demonstrados pelo valor de mercado com base na média 
das cotações do último dia de pregão em que tenha havido maior volume 
de negociações. 
5. Contas a Receber de Clientes 2019 2018
Contas a receber de clientes nacionais 1 1
Para determinar a recuperação do contas a receber de clientes, a Compa-
nhia considera qualquer mudança na qualidade de crédito do cliente da data 
em que o crédito foi inicialmente concedido até o final do período de relató-
rio. A concentração do risco de crédito é limitada porque a base de clientes 
é abrangente e não há relação entre os clientes. 
6. Estoques 2019 2018
Imóveis para comercialização 6.337 5.808
São ativos mantidos para venda no curso normal dos negócios, o custo de 
aquisição dos estoques compreende o preço de compra, os impostos de 
importação e outros tributos (exceto os recuperáveis junto ao fisco), bem 
como os custos de transporte, seguro, manuseio e outros diretamente atri-
buíveis à aquisição de produtos acabados, materiais e serviços. Quando os 
estoques são vendidos, o custo escriturado desses itens deve ser reconhe-
cido como despesa do período em que a respectiva receita é reconhecida. 7. 
Investimentos – Em 31/12/2019 e de 2018, a Companhia controla ou par-
ticipa em outras sociedades cujo contexto operacional é resumido a seguir: 
RER Participações S/A, participação de 30% no capital social, sediada na 
cidade de São Paulo/SP, tem como objeto social a administração de outras 
sociedades, participações e investimentos, locação de bens, pecuária, 
agropecuária e agricultura. RKBens Participações e Empreendimentos S/A, 
participação de 40% no capital social, sediada na cidade de São Paulo/SP, 
tem como objeto social a administração de outras sociedades, participações 
e investimentos, compra e venda de imóveis, loteamento e incorporação 
imobiliária e locação de bens. Sociedade em Conta de Participação Empre-
endimento Loteamento São Rafael, participação de 50% no capital social, 
sediada na cidade de São Paulo/SP, tem como objeto social a compra, 
venda, locação, desmembramento e loteamentos, incorporações imobiliá-
rias e construções de imóveis. As principais informações das controladas 
em 31/12/2019 e de 2018 são as seguintes:

Quan-
tidade

de Cotas

Participa-
ção (%) 

no Capital 
Social

Capital 
Social

Patrimônio 
Líquido

Lucro 
(prejuízo) 
Período

RER Participa-
ções S/A

2019 2019 2018 2019 2019 2018 2019 2018
7.000.000 30 30 100.000 141.883 136.864 8.005 7.568

RKBens Participações
 e Empreendimentos 
S/A 200.000 40 40 25.000 29.077 15.981 2.083 1.125

SCP-Empreendimentos 
Lot. S. Rafael 872 50 50 2.048 2.272 2.138 (6) (71)

Movimentação dos investimentos em controladas avaliada pelo método de 
equivalência patrimonial: Controlada
Investimento:
RER Participações 2018

Integraliza-
ção AFAC

Equivalência 
Patrimonial

Dividendos 
aprovados 2019

 S/A 41.059 – 2.429 (923) 42.565
RKBens Participações e 
Empreendimentos 
S/A 6.392 4.800 839 (400) 11.631

SCP-Empreendi-
mentos 2018

Integraliza-
ção AFAC

Equivalência 
Patrimonial

Dividendos 
aprovados 2019

 Lot S. Rafael 1.069 77 7 (17) 1.136
Total 48.520 4.877 3.275 (1.340) 55.332
Controlada
Investimento: 2017

Integraliza-
ção AFAC

Equivalência 
Patrimonial

Dividendos 
aprovados 2018

RER Participações 
S/A 39.389 – 2.270 (600) 41.059

RKBens Participações
e Empreendimentos 
S/A 6.342 – 450 (400) 6.392

SCP-Empreendimentos
Lot S. Rafael 1.022 96 (35) (14) 1.069

Total 46.753 96 2.685 (1.014) 48.520
8. Propriedade para Investimento – De acordo com o CPC 28, a empresa 
poderá adotar critério de mensuração a valor justo. Em 2019, a Companhia 
manteve suas propriedades para investimento demonstradas ao valor de 
custo histórico, deduzido de depreciação e perda por redução ao valor recu-
perável acumulado.

2019 2018
Terrenos 5.577 5.579
Edifícios e Construções 2.013 2.523
Obras em andamento 112 89
Total 7.702 7.809
A movimentação do custo das propriedades para investimento ao longo do 
período é como segue:

Euclides Facchini Neto – Diretor Presidente
Maria Jislaine Isaias Bento – CRC 1SP 159.572/O-2
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Galileo Tecnologia para Gás S.A.
CNPJ/ME em Constituição – Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Anônima

Data, Hora e Local: 10/01/2020 às 10h00, na sede da sociedade que ora se constitui, na Rua Dr. Renato Paes de Barros, 
750, sala B, conjunto 32, 3º andar, São Paulo-SP. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença da totalidade do 
capital social. Ordem do Dia: (a) aprovação do estatuto social, já do conhecimento de todos e cujo teor consta do documento 
anexo a presente; (b) eleição e fixação dos honorários dos diretores; (c) aprovação da forma e momento de integralização 
do capital social. Deliberações unânimes: 5.1. Aprovada a lavratura da presente ata na forma de sumário; 5.2. Aprovação 
do Estatuto Social e Constituição da Galileo Tecnologia para Gás S.A.. Após leitura integral do estatuto social, o presidente 
submeteu-o à discussão, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. Em seguida, foi declarada definitivamente constituída a 
Galileo Tecnologia para Gás S.A. 5.3. Eleição dos Diretores: O Presidente deu início à votação. Por unanimidade foram eleitos 
para compor a Diretoria: Diretor Presidente: Horácio Ruben Andrés, RNE nº W052759D e CPF/MF nº 014.575.648-31; 
e, Diretor sem designação especifica: Federico Diego Andres, RNE nº W052921-U e CPF: 224.201.128-65. Os membros 
da diretoria declararam, ainda, que não foram condenados em qualquer penalidade legal que os impeçam de exercer a 
administração da Sociedade. Foram fixados os honorários da Diretoria em 2 salário mínimo mensais. 5.4. Momento e forma 
de integralização do capital: Restou estabelecido, que a integralização das ações subscritas será efetuada da seguinte 
forma: 5.4.1. O capital social da Sociedade, no valor de R$ 1.220.000,00 é detido pela Galileo Global Technologies Ltd, 
titular de 1.218.780 ações ordinárias e nominativas, e pelo Horacio Ruben Andres, titular de 1.220 ações ordinárias e 
nominativas. 5.4.2. O capital social será integralizado, por Galileo Global Technologies Ltd, e Horacio Ruben Andres, na 
proporção da participação acionária no capital social, cabendo à Galileo Global Technologies Ltd, o valor de R$ 1.218.780,00 
e ao Horácio Ruben Andrés o valor de R$ 1.220,00, totalmente integralizados e subscritos, em moeda corrente nacional. 
5.5. O Conselho Fiscal será composto por 03 membros e suplentes em igual numero, fazendo parte do conselho como 
membro titular: Horácio Ruben Andrés, acima qualificado, e Osvaldo Claudio Del Campo, Passaporte nº AAF452881 
Argentina e CPF nº 233.038.278-26, e Ignacio Sorrosal, Passaporte nº 24.155.631N Argentina, e como Suplentes: Pablo 
Gustavo del Campo, Passaporte nº 21173669N Argentina, e Paula Debora Behar, Passaporte nº AAB019044 Argentina, 
e Maximiliano Matias Fernandez, Passaporte nº 29133546N Argentina. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. Advogada: Dra. Flávia A. de Moraes Barros Stacchini – OAB-SP nº 
166.062. JUCESP – Registrado sob o NIRE 35.300.551.702 em 08/06/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

KPMG Corporate Finance S.A. – CNPJ/MF nº 29.414.117/0001-01 – NIRE 35.300.545.486
Convocação

Convidam-se os senhores acionistas da KPMG Corporate Finance S.A. (‘‘Companhia”) a se reunirem em assembleia 
geral extraordinária, a realizar-se, na sede da Companhia, Rua Arquiteto Olavo Redig de Campos, nº 105, Torre A, 6º andar 
– Parte, 7º andar – Parte e 10º andar – Parte, Bairro Vila São Francisco, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04711-904, no dia 10/08/2020, às 10:00 horas, a fim de deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: a) Aprovação de 
contas da Companhia; b) Proposta de conversão da Companhia em Sociedade Limitada. c) Outros assuntos de interesse 
da Companhia. São Paulo, 30/07/2020. Carlos Eduardo Munhoz – Diretor. (31/07, 01 e 04/08/2020)

Publicidade Legal

WFretes Tecnologia e Meios de Pagamento S.A. – CNPJ/MF nº 27.609.855/0001-70
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em R$ mil)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (4.194) (386)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
geradas pelas atividades operacionais:

Depreciação e amortização 24 19
24 19

Variações nos ativos e passivos
Redução (aumento) em contas a receber circulante e não 
circulante (4) –

Redução (aumento) em adiantamentos (153) 11
Redução (aumento) em impostos a recuperar/compensar (1) –
Redução (aumento) em outros ativos circulantes e não 
circulantes (86) (45)

Balanço Patrimonial
Ativo 2019 2018
Circulante 1.734 1.572
Caixa e Equivalentes de Caixa 1.448 1.517
Clientes 4 –
Adiantamentos 198 45
Impostos a recuperar 1 –
Despesas Antecipadas 68 –
Outros Créditos 14 10
Não Circulante 11.636 1.162
Realizável a Longo Prazo 14 –
Outras Créditos 14 –
Investimentos: Coligadas e Controladas 4.034 788
Total de Investimentos 4.034 788
Ativo Imobilizado 7.162 69
Imobilizado 7.178 74
(-) Depreciação (16) (5)
Ativo Intangível 426 305
Intangível 503 343
(-) Amortizações (77) (38)
Total do Ativo 13.370 2.735

Passivo 2019 2018
Circulante 372 6
Fornecedores – 6
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 86 –
Impostos e Contribuições 69 –
Outras Contas a Pagar 217 –
Não Circulante 900 209
Exigível a Longo Prazo
Empréstimos e Financiamentos 900 209
Patrimônio Líquido 12.098 2.520
Capital Subscrito 7.893 3.166
Reserva de Capital 25.830 –
(-) Capital Social à Integralizar (15.500) (106)
Ajustes de Anos Anteriores (1.390) (10)
Lucros/Prejuízos Acumulados (541) (145)
Resultado do Exercício (4.194) (386)
Total do Passivo 13.370 2.735

Receita Líquida 2019 2018
Custos indiretos de operações (268) –
Lucro Bruto (268) –
Despesas gerais e administrativas (3.526) (243)
Depreciação e amortização (24) (19)
Resultado Operacional (3.818) (262)
Resultado financeiro, líquido (335) (124)
Outras receitas e despesas operacionais, líquido (38) –
LAIR (4.191) (386)
Imposto de renda e contribuição social corrente (3) –
Resultado do período (4.194) (386)

Demonstração do Resultado

Demonstração 
das Mutações do 

Patrimônio Líquido
Capital
social

Capital 
a inte-

gralizar
Reserva

de Capital

Lucro/
Prejuízo

acumulados Total
Saldos em 31/12/2017 12 – – (145) (133)
Aumento do Capital Social 3.154 (106) – – 3.049
Resultado líquido do exercício – – – (386) (386)
Ajustes Anos Anteriores – – – (10) (10)
Saldos em 31/12/2018 3.166 (106) – (541) 2.520
Aumento do Capital Social 4.727 (15.395) 25.887 – 15.219
Resultado líquido do exercício – – – (4.194) (4.194)
Ajustes Anos Anteriores – – – (1.390) (1.390)
Dividendos Distribuídos – – (57) – (57)
Saldos em 31/12/2019 7.893 (15.500) 25.830 (6.125) 12.098

Demonstração do Fluxo de Caixa

2019 2018
(Redução) aumento em fornecedores (6) (5)
(Redução) aumento em impostos, taxas e contribuições 69 –
(Redução) aumento em salários, férias, 13º salário e encargos 86 (2)
(Redução) aumento em outras contas a pagar e provisões 908 742

813 701
Disponibilidades líquidas (aplicadas) geradas pelas 
atividades operacionais (3.357) 334

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Investimento em empresas coligadas e controladas (3.246)
Integralização de Capital 15.162 3.049
Distribuição de dividendos (57) –
Aumento de intangível (145) –
Compras/Venda de imobilizado (8.426) (1.907)
Disponibilidades líquidas aplicadas nas
atividades de investimentos 3.288 1.142

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos 2019 2018
Disponibilidades líquidas geradas pelas atividades de 
financiamentos – –

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (69) 1.475
Demonstração das variações nas disponibilidades
No início do exercício 1.517 42
No final do período 1.448 1.517
Aumento (redução) nas disponibilidades (69) 1.475

A Diretoria Melina Correa da Silva – Contadora CRC 1SP 251.344/O-3

Balanços patrimoniais - Ativo    2019    2018
Caixa e equivalentes de caixa 5.655 6.156
Contas a receber de clientes 5.356 3.053
Impostos a recuperar 1.255 1.146
Outras contas a receber 54 87
Despesas antecipadas      519      568
Total do ativo circulante 12.839 11.010
Imobilizado 1.553 1.648
Intangível        38        84
Total do ativo não circulante   1.591   1.732
Total do ativo 14.430 12.742

Demonstrações do Resultado     2019     2018
Receita líquida 24.211 22.027
Custo dos serviços prestados  (5.901)  (1.732)
Lucro bruto 18.310 20.295
Despesas gerais e administrativas (14.879) (20.867)
Despesas com vendas (1.127) (1.290)
Outras receitas operacionais         20         29
Resultado antes das (despesas)/
 receitas financeiras líquidas e impostos 2.324 (1.833)
Despesas financeiras (157) (139)
Receitas financeiras       335       468
Despesas financeiras líquidas 178 329
Resultado do exercício antes dos impostos 2.502 (1.504)
Provisão IPRJ/CSLL      (593)        (30)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 1.909 (1.534)
Prejuízo por ação 14,08 (11,32)
Demonstrações do Resultado Abrangente       2019      2018
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 1.909 (1.534)
Outros resultados abrangentes            –            –
Resultado abrangente total do exercício     1.909    (1.534)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
  Ações Reser- Lucros/ 
 Capital em Te- va de Prejuízos
  Social souraria Capital Acumulados Total
Saldos em 31/12/2017  17.250     (2.140)    3.821            (6.702) 12.229
Prejuízo líquido do exercício – – – (1.534) (1.534)
Saldos em 31/12/2018  17.250     (2.140)    3.821            (8.236) 10.695
Lucro líquido do exercício – – – 1.909 1.909
Ações em Tesouraria – 110 – – 110
Redução a 
 Reserva de Capital           –             –   (1.175)                    – (1.175)
Saldos em 31/12/2019  17.250     (2.030)    2.646            (6.327) 11.539

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais   2019    2018
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 1.909 (1.534)
Ajustes / Depreciação e amortização 360 408
Provisão para perda de crédito esperada 171 185
Provisão IRPJ e CSLL 593 –

Geofusion Sistemas e Serviços de Informática S/A
CNPJ nº 10.502.273/0001-98

Demonstrações contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais - Passivo    2019      2018
Fornecedores 360 374
Obrigações trabalhistas 1.944 1.150
Obrigações tributárias 575 511
Adiantamentos        12        12
Total do passivo circulante   2.891   2.047
Capital social 17.250 17.250
Reserva de capital 2.646 3.821
Ações em tesourar (2.030) (2.140)
Prejuízos acumulados  (6.327)  (8.236)
Total Patrimônio Líquido 11.539  10.695
Total do passivo e patrimônio líquido 14.430 12.742

A Diretoria
Contadora: Thaís Alves Felisberto CRC SP - 1 293 296/P-5

Fluxo de caixa das atividades operacionais 
Variação nas contas patrimoniais
Contas a receber (2.474) (284)
Impostos a Recuperar (109) (74)
Outras contas a receber e despesas antecipadas 82 (363)
Fornecedores (14) 94
Obrigações trabalhistas e tributárias 742 (265)
Outras contas a pagar – (1)
Imposto de renda e contribuição social pagos     (477)        –
(=) Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais 783 (1.834)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado e intangível     (219)     (34)
(=) Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (219) (34)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento (redução) de capital e reserva de capital (1.065)        –

(=) Caixa líq. aplicado nas ativid. de financ. (1.065) –
(=) Diminuição líq. de caixa  e equiv. de caixa    (501) (1.868)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.156 8.025
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5.655 6.156
(=) Diminuição líq. de caixa e equiv. de caixa    (501) (1.868)

A Apple superou 
as expectativas 
do mercado 

com lucro de US$ 11,25 bi-
lhões (R$ 58 bilhões) no se-
gundo trimestre deste ano, um 
aumento de 12% em relação 
ao mesmo período de 2019.

A receita cresceu 11%, 
para US$ 59,7 bilhões (R$ 
308 bilhões), com alta nas 
vendas de todos os produtos 
da companhia. Após o resul-
tado, as ações da Apple subi-
ram quase 6% no after market 
-negociações após o fecha-
mento do pregão- da Bolsa de 
tecnologia Nasdaq. A compa-
nhia vale US$ 1,6 trilhão (R$ 
8,25 trilhões).

As vendas de iPhone so-
maram US$ 26,42 bilhões 
(R$ 136,32 bilhões) no perí-
odo, US$ 4 bilhões (R$ R$ 
20,6 bilhões) acima das ex-
pectativas do mercado.

A receita de serviço, que 
inclui iCloud, App Store e 
Apple Music, subiu 14,8%, 
para US$ 13,2 bilhões (R$ 68 
bilhões). Os usuários saltaram 
para 550 milhões, de 515 mi-
lhões no primeiro trimestre.

Segundo Tim Cook, pre-

sidente da Apple, após o fe-
chamento de lojas em abril, as 
vendas começaram a aumen-
tar em maio e junho, impul-
sionadas pelo que ele chamou 
de um lançamento “forte” do 
iPhone SE, de US$ 399 (R$ 
2.059), nos EUA, em abril. O 
modelo é o mais barato den-
tre os lançados recentemente.

“Acho que o estímulo 
econômico que estava ocor-
rendo, e não estou apenas 
focado nos EUA, mas de 
maneira mais ampla, foi uma 
ajuda”, diz Cook.

O governo americano in-
jetou trilhões de dólares na 
economia para frear os efei-
tos econômicos da pandemia 
de coronavírus. No segundo 
trimestre o PIB (Produto In-
terno Bruto) do país recuou 
32,9%, recorde histórico.

Dentre os pacotes emer-
genciais, está um auxílio de 
US$ 1.200 para quem ganha 
até US$ 75 mil por ano. Pes-
soas com salário entre US$ 
75 mil e US$ 99 mil por ano 
têm descontado US$ 5 do 
valor integral do benefício a 
cada US$ 100 acima do teto.

Folhapress

Vendas de iPhone 
superam expectativas e 
Apple lucra R$ 58 
bilhões

Alliage S.A. Indústrias Médico Odontológica
CNPJ/MF nº 55.979.736/0001-45

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Reais)
Balanços Patrimoniais Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Controladora Consolidado
Ativo 2019 2018 2019 2018
Circulante 262.994 206.292 267.226 207.681
Caixa e equivalentes de caixa 67.757 5.601 69.995 8.219
Instrumentos financeiros derivativos – 1.129 – 1.129
Contas a receber de clientes 98.989 104.229 93.185 94.766
Contas a receber pela venda de 
investimentos 2.914 4.645 81 4.652

Estoques 80.794 81.588 89.403 88.305
Tributos a recuperar 7.395 6.031 9.084 7.322
Imposto de renda e contribuição 
social 565 – 706 104

Despesas antecipadas 1.042 1.335 1.042 1.335
Outros ativos 3.538 1.734 3.729 1.849

Não circulante 242.034 225.099 233.876 215.393
Realizável a longo prazo 81.956 83.958 74.864 74.683
Tributos a recuperar NC 32.515 32.066 32.515 32.066
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 20.096 18.281 20.693 18.932

Empréstimos pessoas ligadas 10.983 10.234 131 34
Contas a receber de clientes NC 2.584 5.119 2.584 5.119
Contas a receber pela venda de 
investimentos NC 14.471 16.887 17.304 16.880

Depósitos judiciais e outros ativos 1.307 1.371 1.638 1.652
Investimentos 6.700 5.969 –
Ativo de direito de uso 15.534 15.534
Imobilizado 32.561 33.279 33.783 34.401
Intangível 105.283 101.892 109.696 106.310

Total do ativo 505.028 431.391 501.102 423.074

Controladora Consolidado
Passivo 2019 2018 2019 2018
Circulante 195.071 119.027 199.834 119.918
Fornecedores 29.414 25.857 28.516 23.700
Empréstimos e financiamentos 124.533 53.767 124.533 53.767
Passivos de arrendamento 2.714 2.714
Adiantamentos de clientes 24.148 23.367 25.416 24.328
Salários e encargos sociais 7.051 6.492 8.204 6.499
Tributos a recolher 4.046 4.602 5.203 5.397
Provisão para garantias 2.462 3.646 2.462 3.646
Outros passivos 703 1.297 2.784 2.581
Não circulante 277.212 276.691 269.324 267.592
Empréstimos e financiamentos NC 245.573 259.646 245.573 259.646
Passivos de arrendamento 13.437 – 13.437 –
Instrumentos financeiros derivativos 6.642 2.630 6.642 2.630
Partes relacionadas 3.139 545
Provisão para contingências 3.124 4.298 3.124 4.298
Tributos a pagar e outros passivos 327 326 548 474
Provisão para passivo a 
descoberto de controladas 8.109 6.653 –

Total do passivo 472.283 395.718 469.158 387.510
Patrimônio líquido 32.745 35.672 32.745 35.672
Atribuível aos acionistas da controladora
Capital social 76.963 76.963 76.963 76.963
Ajustes de avaliação patrimonial 60.974 62.888 60.974 62.888
Reserva de subvenção para 
investimento 4.754 4.754 4.754 4.754

Prejuízos acumulados (109.946) (108.932) (109.946) (108.933)
Participação dos não controladores – – (800) (108)

32.745 35.672 31.945 35.564
Total do passivo e do 
patrimônio líquido 505.028 431.391 501.102 423.074

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receitas 259.469 260.655 266.626 267.194
Custos dos produtos vendidos e 
dos serviços prestados (162.643) (159.151) (162.739) (159.784)

Lucro bruto 96.826 101.504 103.887 107.410
Despesas com vendas (48.819) (45.625) (54.122) (49.165)
Despesas administrativas (23.456) (33.127) (26.460) (36.345)
Resultado de participações societárias (533) (1.323) –
Outros ganhos, líquidos 5.043 22.003 5.088 21.904
Lucro operacional 29.061 43.432 28.393 43.805
Receitas financeiras 3.780 16.593 4.167 16.603
Despesas financeiras (30.616) (38.621) (31.323) (39.493)
Variação cambial, líquida (6.747) (2.512) (6.129) (2.343)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Resultado financeiro (33.583) (24.540) (33.285) (25.232)
Lucro (prejuízo) antes IRPJ/CSLL (4.521) 18.892 (4.892) 18.572
Imposto de renda 1.321 (6.125) 1.106 (6.244)
Contribuição social 472 (2.234) 365 (2.305)
Lucro líquido (prejuízo) do 
exercício (2.728) 10.533 (3.421) 10.023

Atribuível a
Acionistas da Companhia (2.728) 10.533
Participação de não controladores (692) (510)

(3.421) 10.023
Lucro líquido (prejuízo) básico 
diluído por ações – R$ (0,02) 0,08

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Atribuível aos acionistas da controladora

Capital 
social

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Reserva de 
subvenção para 

investimento
Prejuízos 

acumulados Total

Participação 
dos não 

controladores

Total do 
patrimônio 

liquido
Em 01 de janeiro de 2018 76.963 64.850 4.754 (120.833) 25.734 402 26.136
Realização de custo atribuído, líquida de tributos – (263) – 263 – – –
Variação cambial de investimentos localizados no exterior – (595) – (595) – (595)
Ajuste de avaliação patrimonial na combinação de negócios – (1.103) – 1.103 – – –
Prejuízo do exercício – – – 10.533 10.533 (510) 10.023
Em 31 de dezembro de 2018 76.963 62.888 4.754 (108.933) 35.672 (108) 35.565
Realização de custo atribuído, líquida de tributos – (168) – 168 – – –
Variação cambial de investimentos localizados no exterior – (200) – (200) – (200)
Ajuste de avaliação patrimonial na combinação de negócios – (1.546) – 1.546 – – –
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – – – (2.728) (2.728) (692) (3.420)
Em 31 de dezembro de 2019 76.963 60.974 4.754 (109.946) 32.745 (800) 31.945

Fluxos de caixa das atividades Controladora Consolidado
 operacionais 2019 2018 2019 2018
Lucro (prejuízo) antes do imposto 
de renda e da contribuição social (4.521) 18.892 (4.892) 18.572

Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa:
Resultado de participação societária 533 1.323 –
Depreciação e amortização 12.422 8.716 12.381 8.716
Realização do valor justo na combi-
nação de negócios 1.546 1.103 1.546

Resultado na baixa/alienação de 
bens do imobilizado e intangível (96) (427) (96) (427)

Juros, variações monetárias e 
cambiais, líquidos 36.368 21.349 36.042 22.051

Provisão para perdas com estoques 286 286 286 286
Provisão para contingências e 
garantias (2.358) 315 (2.358) 315

Provisão para devedores duvidosos 
e ajustes a valor presente 2.105 5.054 2.105 5.054

Ganho com instrumentos financeiros 
derivativos (5.513) (1.129) (5.513) (1.129)

Demais provisões (2.170) (6.675) (2.169) (6.675)
38.602 48.808 37.333 46.764

Variações no capital circulante:
Contas a receber de clientes 3.793 6.735 296 8.386
Estoques 3.003 (3.697) 1.111 (9.466)
Tributos a recuperar (2.378) (33.529) (2.813) (34.942)
Partes relacionadas (3.132) 784 (538) 648
Outros ativos (228) (1.037) (354) (1.196)
Fornecedores 4.089 5.422 5.348 6.770
Salários e encargos sociais 559 (1.202) 1.705 (1.223)
Adiantamentos de clientes (2.379) (15.610) (2.072) (9.319)
Outros passivos (1.198) (506) (915) 1.643
Caixa gerado pelas (aplicado nas) 
operações 40.732 6.167 39.102 8.064

Encargos pagos sobre empréstimos 
e financiamentos (18.991) (28.595) (18.991) (28.595)

IRPJ e contribuição social pagos (2.323) (74) (2.455)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades operacionais 21.742 (24.751) 20.037 (22.986)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do ativo 
imobilizado (4.456) (4.734) (4.557) (6.561)

Aquisição de intangível (8.013) (7.466) (7.240) (7.466)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimentos (12.469) (12.200) (11.797) (14.027)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Amortizações de empréstimos e 
financiamentos (2.439) (275.987) (2.439) (275.987)

Ingressos de empréstimos e finan-
ciamentos (43.754) 297.920 (43.754) 297.920

Ingresso de empréstimos a empre-
sas ligadas e outros 99.543 – 99.543 (137)

Amortização de empréstimos a 
empresas ligadas e outros (467) 3.633 186 3.633

Caixa líquido gerado pelas ativida-
des de financiamentos 52.883 25.566 53.536 25.429

Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa, líquido 62.156 (11.385) 61.776 (11.584)

Caixa e equivalentes de caixa:
 No início do exercício 5.601 16.986 8.219 19.803
 No final do exercício 67.757 5.601 69.995 8.219

A Diretoria Giovana Maira Zaccaro Pereira – Contadora CRC 1SP 292.511/O-2

Demonstrações do Resultado

As Demonstrações Financeiras na íntegra e Parecer dos Auditores
Independentes, encontram-se disponíveis na sede da Companhia
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Publicidade Legal

 A Caixa Econô-
mica Federal 
anunciou um 

reforço nas linhas de crédito 
para pessoas físicas com uso 
de imóvel em garantia para as 
operações. Segundo o banco, 
as taxas de juros serão mais 
baixas do que em outras mo-
dalidades de empréstimo.

A partir de segunda-
-feira (3), serão disponi-
bilizadas linhas nessa mo-
dalidade, sem destinação 
específica para os recursos 
emprestados. O cliente ain-
da poderá optar por taxas fi-
xas, vinculadas à inflação 
ou à TR (Taxa Referencial).

No chamado home equi-
ty, o cliente oferece imóvel 
próprio como garantia do 
empréstimo. Como a opera-
ção fica vinculada a um bem 
que dá segurança elevada ao 
banco, as taxas são reduzidas.

Segundo a Caixa, esse 
tipo de operação soma R$ 11 
bilhões no Brasil atualmen-
te, com R$ 3,5 bilhões sob 
a guarda do banco público.

De acordo com o pre-
sidente da Caixa, Pedro 
Guimarães, o objetivo é 
ampliar essa fatia e alcan-
çar R$ 40 bilhões em con-
tratos nos próximos anos.

Neste mês, o governo edi-
tou uma MP (medida provisó-
ria) para permitir que imóveis 
ainda em financiamento sejam 
dados como garantia para ob-
ter mais empréstimos, desde 
que na mesma instituição fi-
nanceira da operação original.

Segundo Guimarães, 
essa flexibilização ainda não 
fará parte da linha anuncia-
da pela Caixa. As operações 
dentro desse programa de-
verão ser feitas com imóveis 
livres de ônus, que não es-
tejam colocados como ga-
rantia em outras operações.

De acordo com o presi-
dente da Caixa, a linha deve 
ser ampliada em breve para 
se enquadrar às novas regras 
autorizadas pelo governo.

Vitor Abdala/ABR

Confiança dos 
empresários 
de serviços 
cresce 7,3 
pontos em 
julho

Acesse nosso site e fique por dentro das principais notícias do dia:
www.datamercantil.com.br

Cosin & Associados Consultoria e Serviços de Informática S.A.
CNPJ/MF nº 07.606.234/0001-26

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

1. Contexto operacional – Cosin & Associados Consultoria e Serviços 
de Informática S.A. (“Companhia”) é uma entidade domiciliada no Brasil, 
situada na rua Wizard, 298 – 5º andar, Vila Madalena, São Paulo-SP, e tem 
por objeto social a prestação de serviços de consultoria em negócios e em 
informática, elaboração de programas de computador (software), instala-
ção e manutenção de sistemas e equipamentos de informática. 2. Políticas 
Contábeis – As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os 
pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que 
estão em conformidade com as normas internacionais de contabilidade 
emitidas pelo IASB. As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. 
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base 
no julgamento da administração para determinação do valor adequado a 
ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos 
a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo 
imobilizado, intangíveis e de sua recuperabilidade nas operações, avalia-
ção dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor 
presente, análise do risco de crédito para determinação da provisão para 
devedores duvidosos, assim como a análise dos demais riscos trabalhis-
tas para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstra-
ções financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo 
de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anual-
mente. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela diretoria da 
Companhia em 09/04/2020. 2.1. Moeda funcional e de apresentação: As 
demonstrações financeiras da Companhia são apresentadas em milhares 
de reais, sendo a sua moeda funcional o Real (R$). 2.2. Reconhecimento 
da receita: A receita é reconhecida na extensão em que for provável que 
benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa 
ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no 
valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos 
e impostos ou encargos sobre vendas. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: 
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a com-
promissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. 
A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando 
sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um 
investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando 
tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar 
da data da contratação. 2.4. Contas a receber e provisão para crédito de 
liquidação duvidosa: São apresentadas aos valores de realização. A provi-
são para créditos de liquidação duvidosa é constituída, quando necessário, 
por valor considerado suficiente pela Administração para cobrir eventuais 
perdas estimadas na realização das contas a receber. Perdas efetivas com 
a realização de contas a receber são registradas diretamente no resultado, 
mediante a baixa dos respectivos títulos a receber. 2.5. Imobilizado: O imo-
bilizado é registrado pelo custo de aquisição ou construção, deduzido da 
depreciação acumulada, a qual é calculada pelo método linear às taxas que 
levam em consideração a vida útil-econômica estimada dos bens. A depre-
ciação é calculada com base no método linear ao longo das vidas úteis 
estimadas dos ativos, conforme a seguir apresentado:

Taxa anual Anos
Equipamentos de informática 20% 5 anos
Instalações e benfeitorias 10% 10 anos
Móveis e utensílios 10% 10 anos
Veículos 20% 5 anos
Máquinas e equipamentos 10% 10 anos
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum bene-
fício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou 
perda resultante da baixa do ativo é incluído na demonstração do resultado 
no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos 
ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada 
exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 2.6. Perdas 
por redução ao valor recuperável de ativos: A Administração revisa anu-
almente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo 
tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recupe-
rável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. 2.7. Imposto de renda e contribuição social: 
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota de 15% sobre a 
alíquota de presunção de 32% sobre o faturamento bruto, acrescida de 10% 
sobre o lucro anual excedente a R$240. A provisão para Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL) é calculada à alíquota de 9% sobre a alíquota 
de presunção de 32% do faturamento bruto. 2.8. Provisão para deman-
das judiciais e administrativas: Provisões são constituídas para todas as 
contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que 
uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e 
uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta altera-
ções nas circunstâncias, como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. 3. Pronunciamentos contábeis e inter-
pretações emitidos recentemente – 3.1. Pronunciamentos contábeis e 
interpretações emitidos recentemente e adotados pela Companhia no 
exercício corrente: • CPC 06 (R2) Arrendamentos: Com a adoção dessa 
norma, os arrendatários passaram a reconhecer o passivo dos pagamen-
tos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para certos contratos de 
arrendamento, incluindo os anteriormente classificados como operacionais. 
Podem ficar fora do escopo dessa norma determinados contratos de curto 
prazo ou cujo ativo objeto do arrendamento seja de baixos valor. Os crité-
rios de reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstra-
ções financeiras dos arrendadores não sofreram alterações relevantes. A 
Companhia adotou a nova norma em 01/01/2019, data efetiva da adoção 
inicial e optou por utilizar as isenções propostas pela norma para contratos 
de arrendamento de curto prazo ou cujo ativo objeto do arrendamento seja 
de baixo valor. A Companhia aplicou a nova norma utilizando abordagem 
retrospectiva e o expediente prático com relação à definição de contratos de 
arrendamento na data de transição. Portanto, o passivo de arrendamento foi 
mensurado ao valor presente dos pagamentos de arrendamento remanes-
centes, descontado pela taxa incremental sobre empréstimos do arrendatá-
rio, na data de aplicação inicial. O ativo de direito de uso na data da adoção 
inicial, para arrendamentos anteriormente classificados como arrendamento 
operacional foi, por sua vez, reconhecido com valor equivalente ao passivo 
de arrendamento, ajustado pelo valor de quaisquer pagamentos de arren-
damento antecipados ou acumulados referentes a esse arrendamento que 
tiver sido reconhecido no balanço patrimonial imediatamente antes da data 
da adoção inicial. A Companhia não aplicou a taxa de desconto para cálculo 

Notas 2019 2018
Ativo Circulante 11.967 11.766
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.933 1.710
Contas a receber 5 7.146 8.608
Créditos diversos – 331 188
Tributos a recuperar – 1.544 1.260
Partes relacionadas 6 13 –
Não circulante 4.784 3.630
Partes relacionadas 6 2.000 2.000
Créditos diversos – 13 13
Contas a receber 5 – 333
Impostos diferidos – 267 439
Imobilizado 7 964 685
Direito de uso 3.1 1.422 –
Intangível – 118 160
Total do ativo 16.751 15.396

Notas 2019 2018
Passivo Circulante 8.826 8.436
Empréstimos e financiamentos 8 41 102
Fornecedores – 59 131
Obrigações trabalhistas e tributarias 9 2.584 3.439
Contas a pagar – 94 1.314
Arrendamento a pagar 3.1 322 –
Partes relacionadas 6 5.726 3.450
Passivo não circulante 1.104 45
Empréstimos e financiamentos 8 4 45
Arrendamento a pagar 3.1 1.100 –
Patrimônio líquido 6.821 6.915
Capital social 11 1.425 1.425
Reservas de lucros – 5.396 5.490
Total do passivo 16.751 15.396

Notas 2019 2018
Receita líquida 12 44.610 43.065
Custo dos serviços 13 (36.201) (33.537)
Resultado bruto 8.409 9.528
Despesas e receitas operacionais
Administrativas, comerciais e gerais 14 (8.122) (9.359)
Outras receitas e despesas operacionais – 43 –

(8.079) (9.359)
Resultado antes das despesas e receitas 
financeiras 330 169

Despesas financeiras 15 (846) (194)
Receitas financeiras 16 595 187
Lucro antes do IRPJ e contribuição social 79 162
Impostos correntes e diferidos 17 (172) (236)
Prejuízo do exercício (93) (74)

2019 2018
Prejuízo do exercício (93) (74)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (93) (74)

Demonstrações do Resultado Abrangente

Capital social Reserva de lucros Total
Saldos em 31/12/2017 1.425 11.963 13.388
Prejuízo do exercício – (74) (74)
Distribuição de Lucros – (6.400) (6.400)
Saldos em 31/12/2018 1.425 5.489 6.914
Prejuízo do exercício – (93) (93)
Saldos em 31/12/2019 1.425 5.396 6.821

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

2019 2018
Prejuízo Líquido do exercício (93) (74)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
geradas pelas atividades

Depreciações e amortizações 282 256
Impostos diferido 172 (99)
PDD 334 8
Baixa de imobilizado 251 (38)
Juros sobre empréstimos 19 30

965 83
Aumento ou redução em ativos e passivos
Contas a receber (1.461) 2.861
Créditos diversos (143) 114
Tributos diferidos (284) (1.260)
Partes relacionadas 2.263 6.025
Fornecedores (72) (1)
Obrigações trabalhistas e tributárias (855) (1.158)
Contas a pagar (1.220) 314
Caixa gerado das atividades operacionais 2.115 6.978
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Acréscimo do imobilizado (771) (199)
Das atividades de financiamentos bancários
Captações ou pagamentos líquidos (121) (164)
Das atividades de financiamento com acionistas
Distribuição de lucros – (6400)

– (6.400)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.223 215
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.710 1.495
No final do exercício 2.933 1.710
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.233 215

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
do valor presente do arrendamento a pagar. A movimentação do saldo de 
arrendamentos em 2019 está demonstrada abaixo: Ativo Passivo
Adoção Inicial em 01 de janeiro de 2019 1.744 (1.744)
Contraprestações pagas – 322
Depreciação do período 322 –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 1.422 1.422
Total do circulante – (322)
Total do não circulante 1.422 (1.100)
• Interpretação ICPC 22 – Incerteza sobre o tratamento do imposto 
de renda: A Interpretação, que entrou em vigor a partir de 01/01/2019 e 
esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração no 
CPC 32 “Tributos sobre o Lucro” quando há incerteza sobre os tratamentos 
de tributos sobre o lucro e não se aplica a tributos fora do âmbito do CPC 
32nem inclui especificamente os requisitos referentes a juros e multas asso-
ciados a tratamentos tributários incertos. São abordados especificamente: 
Se a companhia considera tratamentos tributários incertos separadamente; 
as suposições que a companhia faz em relação ao exame dos tratamentos 
tributários pelas autoridades fiscais; Como a companhia determina o lucro 
real (prejuízo fiscal), bases de cálculo, prejuízos fiscais não utilizados, cré-
ditos tributários extemporâneos e alíquotas de imposto; Como a companhia 
considera as mudanças de fatos e circunstâncias. A Companhia realizou 
uma análise do ICPC 22 e não identificou impactos materiais com relação 
às práticas contábeis adotadas atualmente. 3.2. Pronunciamentos con-
tábeis e interpretações emitidos recentemente e ainda não adotados 
pela Companhia: Não há normas CPC ou interpretações ICPC aplicáveis 
à Companhia, que ainda não entraram em vigor, que poderiam ter impacto 
significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 
4. Caixa e equivalentes de caixa 2019 2018
Caixas e bancos 2.933 1.497
Aplicações financeiras – 213

2.933 1.710
5. Contas a receber 2019 2018
Clientes nacionais 3.553 8.949
Clientes internacionais 240 –
Clientes a faturar 3.515 –
Outra contas a receber 180 –
(-) Provisões PDD (342) (8)

7.146 8.941
Circulante 7.146 8.608
Não circulante – 333
6. Partes relacionadas
Ativo 2019 2018
Agencia Click Mídia Interativa S/A 2.000 2.000
Iprospect Search & Marketing S/A 13 –

2.013 2.000
Circulante 13
Não circulante 2.000 2.000
Passivo 2019 2018
Agencia Click Mídia Interativa S/A 5.726 1.173
Dentsu Aegis London Ltda. – 2.277

5.726 3.450
7. Imobilizado % – Taxa anual 

de depreciação 2019 2018
Equipamentos de informática 20 1.019 939
Instalações 10 49 9
Móveis e utensílios 10 147 147
Máquinas e equipamentos 10 36 35
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 20 578 327
Equipamentos de Informática 20 58 58
Total do imobilizado 1.887 1.515
Depreciações acumuladas (923) (830)
Imobilizado líquido 964 685
Movimentação do ativo imobilizado 2019 2018
Saldo inicial 685 849
Aquisições 771 95
Baixas (400) (107)
Depreciação (240) (221)
Baixas de depreciação 148 69
Saldo final 964 685
8. Empréstimos e financiamentos 2019 2018
Leasing 45 147
Circulante 41 102
Não Circulante 4 45
Empréstimos remunerados à taxa média de 2,4% a 3,2% a.m. com garantias 
de recebíveis. 
9. Obrigações trabalhistas e tributárias
Obrigações tributárias 2019 2018
ISS a recolher 306 318
PIS s/ Importação – 43
COFINS s/ Importação – 198
CIDE s/ Importação – 263
Outros 2 7

308 829
Obrigações trabalhistas
Obrigações previdenciárias 518 557
Obrigações com pessoal 334 344
Provisões trabalhistas 1.424 1.710

2.276 2.611
2.584 3.440

10. Provisão para demandas judiciais e administrativas – Durante o 
curso normal de seus negócios, a Companhia está exposta a certas con-
tingências e riscos. A provisão para demandas judiciais é estabelecida 
por valores atualizados, para questões trabalhistas, tributárias e cíveis em 
discussão nas instâncias administrativas e judiciais, com base nas opini-
ões de consultores jurídicos. 11. Patrimônio líquido – Capital social: Em 
31/12/2019 o capital subscrito e integralizado é de R$1.425, dividido em 
1.425.000 quotas no valor de R$1,00 cada. 
12. Receita líquida 2019 2018
Receita de serviços 47.630 46.259
(-) Impostos (ISS, PIS e COFINS) (3.020) (3.194)

44.610 43.065
13. Custos dos serviços 2019 2018
Custos com serviços de terceiros (6.603) (6.451)
Custos com pessoal (29.598) (27.086)

(36.201) 33.537
14. Gerais 2019 2018
Despesas com ocupação (709) (601)
Despesas de viagem (275) (242)
Assessoria de terceiros (4.732) (4.943)
Despesas com comunicação (79) (106)
Outras despesas (2.327) (3.467)

(8.122) (9.359)
15. Despesas financeiras 2019 2018
Despesas bancárias (19) (12)
Juros sobre leasing (19) (30)
Outras despesas (808) (152)

(846) (194)

16. Receitas financeiras 2019 2018
Descontos obtidos 49 3
Juros ativos 58 46
Variação cambial 488 138

595 187
17. Imposto de renda e contribuição social – O imposto de renda e a 
contribuição social são calculados e registrados com base no resultado tri-
butável, incluindo os incentivos fiscais que são reconhecidos à medida do 
pagamento dos tributos e considerando as alíquotas previstas pela legis-
lação tributária vigente: Conciliação das provisões de imposto de renda e 
contribuição social

2019 2018
Resultado antes das provisões tributárias 79 162
Adições/Exclusões
Adições e exclusões 427 603
(=) Base de cálculo 506 765
Aplicação das alíquotas (25% IRPJ e 9% CSLL) (172) (236)
PAT
Provisão para IRPJ e CSLL sobre o lucro – corrente – (335)
Provisão para IRPJ e CSLL sobre o lucro – diferido (172) 99
18. Seguros – A Administração adota uma política de seguros que consi-
dera, principalmente, a concentração de riscos e relevância por montantes 
considerados suficientes, levando em conta a natureza de sua atividade e a 
orientação de seus consultores de seguros. As premissas adotadas, dada 
a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstra-
ções financeiras, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos 
auditores independentes. 19. Instrumentos financeiros – Os instrumentos 
financeiros correntemente utilizados pela Companhia restringem-se, princi-
palmente, a operações de contas a receber e à captação de empréstimos 
e financiamentos para capital de giro, em condições normais de mercado, 
estando reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos critérios descri-
tos nas políticas contábeis. Estes instrumentos são administrados por meio 
de estratégias operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e minimiza-
ção de riscos. Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 
31/12/2019 são descritos a seguir, bem como os critérios para sua valoriza-
ção: • Caixa e equivalentes de caixa: os saldos em conta corrente man-
tidos em bancos de primeira linha têm seus valores de mercado idênticos 
aos saldos contábeis. Para as aplicações financeiras, o valor de mercado foi 
apurado com base nas cotações de mercado desses títulos na data-base 
do balanço. As taxas pactuadas refletem as condições usuais de mercado; 
• Contas a receber: as contas a receber de clientes são avaliadas pelo 
valor de realização e são deduzidas da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa e do ajuste a valor presente, quando aplicável, e mensurados pelo 
custo amortizável. Considerações sobre riscos: Riscos de liquidez: É o 
risco da Companhia não possuir recursos líquidos suficientes para honrar 
seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo 
ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para adminis-
trar a liquidez do caixa em moeda nacional, são estabelecidas premissas de 
desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela 
área de tesouraria. Risco de taxa de juros: A Companhia não possui riscos 
associados a perdas por flutuações nas taxas de juros que aumentem as des-
pesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos, pois os contratos 
são com taxas de juros pré-fixadas. 20. Eventos subsequentes – Impactos 
do COVID 19 (Coronavirús) nos negócios da Companhia – Recentemente 
a Organização Mundial de Saúde – OMS decretou que o surto do coronavírus 
COVID-19 configura uma pandemia em escala global. A referida pandemia 
já demonstrou ter impactos relevantes, incluindo o fechamento de empre-
sas, criação de condições desafiadoras de trabalho e interrupção da cadeia 
de suprimentos global. O aumento significativo dos casos de COVID-19 no 
Brasil, em conjunto com as medidas adotadas para contenção do surto e 
preservação do bem estar e saúde de colaboradores, culminaram na adoção 
de novas políticas visando mitigar os impactos gerados pelo COVID-19 nas 
operações da Companhia. Não obstante, neste momento, a Administração da 
Companhia não consegue prever ou estimar com precisão a magnitude dos 
impactos adversos gerados pelo COVID-19 nas operações da Companhia e, 
consequentemente, em suas demonstrações financeiras.

Antonio Donizete Dudli – Diretor
Mônica Gonçalves de Magalhães – Contadora CRC 1SP 161.644/O-0
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Publicidade Legal

Consiga Mais Cobrança e Serviços Ltda.
CNPJ/ME nº 29.229.539/0001-07 – NIRE 35.235.141.380

7ª Alteração do Contrato Social e Ata de Transformação da Sociedade Limitada Consiga 
Mais Cobrança e Serviços Ltda. em Sociedade por Ações de Capital Fechado, sob a nova 

denominação de Consiga Mais Cobrança e Serviços S.A.
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes abaixo qualificadas: • Mlow Participações Ltda., 
CNPJ nº 26.211.574/0001-00, NIRE 35.230.158.985, neste ato representada na forma do seu Contrato Social, por seus 
Administradores, Srs. Leandro Molina Pinho, RG nº 08.558.735-0 (IFP/RJ), CPF nº 991.208.287-72; e Alexandre Dias de 
Oliveira, RG nº 28.337.611-9 (SSP/SP), CPF nº 280.448.088-76; • Osher Investimentos e Participações Ltda., CNPJ nº 
03.796.148/0001-72, NIRE 35.216.262.088, neste ato representada na forma do seu Contrato Social, por seus Administra-
dores, Srs. Marco Aurélio Galhardo Rennó, RG nº 18.497.504 (SSP/SP), CPF nº 126.100.908-89, e Paulo Eugenio Scho-
nenberg, RG nº 10.306.459 (SSP/SP), CPF nº 090.847.288-90; • Kadmo Investimentos e Participações Ltda., CNPJ nº 
30.744.054/0001-22, NIRE 35.235.281.068, neste ato representada na forma do seu Contrato Social, por seu Administrador, 
Sr. Gilberto Correa de Albuquerque, RG nº 22.817.923-3 (SSP/SP), CPF nº 125.785.798-30; • Victor Hugo Maranhão de 
Loyola, RG nº 3.913.750-0, SSP/PR, CPF nº 874.224.099-91; • Leandro Molina Pinho, RG nº 08.558.735-0 (IFP/RJ), CPF nº 
991.208.287-72; • Alexandre Dias de Oliveira, RG nº 28.337.611-9 (SSP/SP), CPF nº 280.448.088-76; • Andre Henrique 
Santoro, RG nº 35.214.601-1 (SSP/SP), CPF nº 335.251.228-02; e, • Camilla D’Angelo Clemente, RG nº 28.954.434-8 (SSP/
SP), CPF nº 270.016.148-31. Sócios proprietários da integralidade das quotas representativas da totalidade do capital social 
da Consiga Mais Cobrança e Serviços Ltda., com sede e foro no Município de São Paulo-SP, na Rua Júlio Gonzalez, nº 132, 
8º andar, CNPJ/SEF-ME nº 29.229.539/0001-07, NIRE 35.235.141.380, e com sua 6ª e última Alteração do Contrato Social 
registrada sob o nº 87.596/20-9 em sessão de 05/03/2020, decidem firmar o presente instrumento, de acordo com os termos 
a seguir. 1. Os sócios decidem, neste ato, de forma irrevogável e irretratável, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, 
transformar o tipo societário da Sociedade, nos termos dos artigos 1.113 a 1.115 do Código Civil e Cláusula 5.7.(c) e 5.8 
do Contrato Social da Sociedade, verificando o quanto segue: 1.1. Tipo Societário. Os sócios decidem que a sociedade 
empresária limitada passa a ser uma sociedade por ações, de capital fechado, regida pela Lei nº 6.404, de 15/12/1976 e 
alterações, bem como pelas demais disposições legais aplicáveis às sociedades por ações e acordo de acionistas. 1.2. Razão 
Social e Referências. Alterar a denominação social da Sociedade que passa a ser “Consiga Mais Cobrança e Serviços 
S.A.”, devendo, ainda, ser referida como “Companhia” e seus sócios como “acionistas”; 1.3. Capital Social. Converter as 
7.848.000 quotas da Companhia, que representam o capital social de R$ 7.848.000,00, totalmente subscrito e integralizado 
pelos acionistas conforme Boletins de Subscrição constantes do Anexo I, em ações emitidas pela Companhia da seguinte 
forma: (i) 7.688.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal; e (ii) 160.000 ações preferenciais nominativas, sem 
valor nominal, sendo (a) 88.000 ações preferenciais Classe A, (b) 36.000 ações preferenciais Classe B, e (c) 36.000 ações 
preferenciais Classe C. 1.3.1. Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Com-
panhia. Cada ação preferencial (Classe A, Classe B ou Classe C) dará ao seu titular o direito de ser convocado e comparecer 
nas Assembleias Gerais da Companhia, podendo ou não votar a depender da respectiva classe, bem como das matérias em 
pauta, conforme abaixo previsto. 1.3.2. As ações preferenciais Classe A terão direito de voto e serão destinadas a plano de 
opção de compra de ações, devendo ser alocadas aos administradores e membros do Conselho Consultivo da Companhia, 
conforme instrumento específico a ser oportunamente firmado com cada beneficiário para esta finalidade, bem como não 
estarão sujeitas ao direito de preferência dos demais acionistas. 1.3.3. As ações preferenciais Classe B terão direito de voto 
e serão destinadas aos administradores e membros do Conselho Consultivo da Companhia que já detiverem ações preferen-
ciais Classe A e que aportarem novos recursos no capital social da Companhia. 1.3.4. As ações preferenciais Classe C não 
terão direito de voto e atribuirão ao seu acionista detentor o direito ao recebimento mensal de dividendos fixos equivalentes 
a 120% da taxa média divulgada pelo Banco Central do Brasil, para cada mês calendário correspondente, como praticada 
pelo mercado interbancário para os Certificados de Depósito Interbancário – CDI’s, calculados com base no valor nominal 
unitário de cada ação preferencial que esteja totalmente integralizada e devidos até o último dia do mês subsequente ao de 
competência, pagos à conta de reservas de capital e/ou de lucros acumulados. 1.3.5. A Companhia, por deliberação da 
Assembleia, poderá criar outras classes e espécies de ações. 1.4. Estatuto Social. Aprovar, neste ato, o Estatuto Social da 
Companhia, constante como Anexo II, considerado parte integrante deste para todos os fins e efeitos de direito. A Companhia 
continuará a operar dentro do mesmo exercício social, atendidas as exigências fiscais e contábeis. 1.5. Diretoria. Eleger uma 
Diretoria para administração da Companhia, composta por, no mínimo, 02 e, no máximo, 04 pessoas físicas, sócias ou não, a 
serem designadas por deliberação de acionistas, os quais assumirão suas respectivas nomeações como Diretores da Com-
panhia, com mandato por 2 anos. 1.5.1. Assim, dando continuidade ao mandato, permanecem eleitos para ocuparem os 
cargos designados no presente instrumento, os seguintes membros da Diretoria: (I) Diretor Presidente, o Sr. Leandro Molina 
Pinho, RG nº 08.558.735-0 (IFP/RJ), CPF nº 991.208.287-72; (II) Diretor Superintendente, o Sr. Victor Hugo Maranhão de 
Loyola, RG nº 3.913.750-0 (SSP/PR), CPF nº 874.224.099-91; e (III) Diretor Financeiro, o Sr. Paulo Roberto Cardoso Simões, 
RG nº 18.153.211-6 (SSP/SP), CPF nº 268.614.328-22. 1.5.2. Os Diretores ora eleitos declaram sob as penas da Lei, não 
estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei especial, que os impeçam de exercer atividades mercantis. 1.5.3. 
Dessa forma, os membros da Diretoria ora eleitos são, desde logo, investidos nos respectivos cargos, mediante assinatura 
dos respectivos Termos de Posse, conforme Anexo III, registrado em livro próprio. 1.5.4. Aprovar a remuneração global dos 
Diretores para o presente exercício social no valor total de até R$240.000,00, a ser distribuída entre os Diretores conforme 
deliberações da Diretoria. 2. Demais Providências. Os Diretores ficam incumbidos de ultimar as formalidades remanescen-
tes relativas à transformação da Companhia e atualização dos registros pertinentes perante os órgãos competentes. E, por 
estarem justos e contratados, os acionistas assinam a presente 7ª Alteração do Contrato Social e Ata de Transformação da 
Consiga Mais Cobrança e Serviços Ltda. em Sociedade por Ações, em três vias, de igual teor, na presença de duas testemunhas, 
os Boletins de Subscrição e o Livro de Presença de Acionistas. São Paulo, 25/05/2020. Mlow Participações Ltda.: por 
Leandro Molina Pinho, por Alexandre Dias de Oliveira. Osher Investimentos e Participações Ltda.: por Paulo Eugenio 
Schonenberg, por Marco Aurélio Galhardo Rennó. Kadmo Investimentos e Participações Ltda.: por Gilberto Correa de 
Albuquerque. Leandro Molina Pinho, Victor Hugo Maranhão de Loyola, Alexandre Dias de Oliveira, Paulo Roberto 
Cardoso Simões, André Henrique Santoro e Camilla D’Angelo Clemente. Visto do advogado: Dra. Juliana Fernandes 
Montenegro Gonçalves – OAB: São Paulo 310794. Anexo II – Estatuto Social. Consiga Mais Cobrança e Serviços S.A. – 
Capítulo I – Denominação, Sede, Objeto Social e Duração. Artigo 1º. A companhia, uma sociedade por ações de capital 
fechado, tem a denominação social de Consiga Mais Cobrança e Serviços S.A. (“Companhia”), sendo regida pelo presente 
Estatuto Social, bem como por acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia e pela legislação vigente aplicável. 
Artigo 2º. A Companhia tem foro na Cidade de São Paulo-SP, e sede na Rua Júlio Gonzalez, nº 132, 8º andar. § Único. A 
Companhia poderá, por deliberação dos acionistas representando, no mínimo, 75% do capital votante, instalar e extinguir 
filiais, escritórios, depósitos e outras dependências em qualquer parte do território nacional ou do exterior. Artigo 3º. A 
Companhia tem por objeto: (a) preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especifica-
dos anteriormente (CNAE 8219-9-99); (b) Correspondentes de instituições financeiras (CNAE 6619-3-02); (c) Corretores e 
agentes de seguros, de planos de previdência complementar e saúde (CNAE 6622-3-00); (d) Atividades de consultoria em 
gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica (CNAE 7020-4-00); (e) Atividades de intermediação e agenciamento 
de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários (CNAE 7490-1-04); (f) Serviços combinados de escritório e apoio admi-
nistrativo (CNAE 8211-3-00); (g) Atividades de cobrança extrajudicial e informações cadastrais (CNAE 8291-1- 00); (h) Pro-
moção de vendas (CNAE 7319-0-02); e (i) Marketing direto (CNAE 7319-0-03). Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia 
é indeterminado. Capítulo II – Capital Social, Tipo de Ações e Tesouraria. Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito 
e integralizado, é de R$ 7.848.000,00, dividido em: (i) 7.688.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal; e (ii) 
160.000 ações preferenciais nominativas, sem valor nominal, sendo (a) 88.000 ações preferenciais Classe A, (b) 36.000 ações 
preferenciais Classe B, e (c) 36.000 ações preferenciais Classe C. § 1º. A Companhia, por deliberação da Assembleia, poderá 
criar outras classes e espécies de ações. § 2º. As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. Quando uma ação per-
tencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. § 3º. Ressalvado 
o § 1º, Artigo 6º abaixo, os acionistas têm direito de preferência, na proporção de suas respectivas participações, na subs-
crição de ações, que pode ser exercido no prazo legal de 30 dias. Artigo 6º. Cada ação ordinária dará direito a um voto nas 
deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. Cada ação preferencial (Classe A, Classe B ou Classe C) dará ao seu 
titular o direito de ser convocado e comparecer nas Assembleias Gerais da Companhia, podendo ou não votar a depender da 
respectiva classe, bem como das matérias em pauta, conforme abaixo previsto. § 1º. As ações preferenciais Classe A terão 
direito de voto e serão destinadas a plano de opção de compra de ações, devendo ser alocadas aos administradores e 
membros do Conselho Consultivo da Companhia, conforme instrumento específico a ser oportunamente firmado com cada 
beneficiário para esta finalidade, bem como não estarão sujeitas ao direito de preferência dos demais acionistas. § 2º. As 
ações preferenciais Classe B terão direito de voto e serão destinadas aos administradores e membros do Conselho Consultivo 
da Companhia que já detiverem ações preferenciais Classe A e que aportarem novos recursos no capital social da Companhia. 
§ 3º. As ações preferenciais Classe C não terão direito de voto e atribuirão ao seu acionista detentor o direito ao recebimento 
mensal de dividendos fixos equivalentes a 120% da taxa média divulgada pelo Banco Central do Brasil, para cada mês 
calendário correspondente, como praticada pelo mercado interbancário para os Certificados de Depósito Interbancário – CDI’s, 
calculados com base no valor nominal unitário de cada ação preferencial que esteja totalmente integralizada e devidos até o 
último dia do mês subsequente ao de competência, pagos à conta de reservas de capital e/ou de lucros acumulados. Artigo 
7º. A Companhia poderá, por deliberação da Assembleia, adquirir as próprias ações para permanência em tesouraria e pos-
terior alienação, ou para cancelamento, até o montante do saldo de lucro e de reservas, exceto a reserva legal, sem diminui-
ção do capital social, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis, especialmente as regras de limites 
operacionais e riscos a serem observadas pela Companhia. Capítulo III – Órgãos da Companhia. Artigo 8º. São órgãos da 
Companhia: (i) a Assembleia; (ii) a Diretoria; e (iii) o Conselho Fiscal. Seção I – Assembleias Gerais. Artigo 9º. A Assembleia 
dos acionistas é o órgão soberano da Companhia, com poderes para decidir todas as matérias relativas a seus interesses, 
reunindo-se, na sede social, ordinariamente, nos quatro primeiros meses após o término do exercício social e, extraordina-
riamente, sempre que os interesses sociais exigirem a manifestação dos acionistas. § 1º. As Assembleias Gerais serão con-
vocadas com, no mínimo, 8 dias corridos de antecedência, contando o prazo da publicação do 1º anúncio, e presididas pelo 
Diretor Administrativo ou, na sua ausência, por seu substituto, e secretariadas pelo Diretor Financeiro ou, na sua ausência, 
por um acionista escolhido dentre os presentes. § 2º. As atas das Assembleias poderão ser lavradas na forma de sumário dos 
fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo a transcrição das deliberações tomadas e observado o disposto 
no § 1º, do artigo 130, da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 10º. Somente poderão votar nas Assembleias Gerais os 
acionistas cujas ações estejam registradas em seu nome, no livro competente, até 8 dias antes da realização da Assembleia. 
§ 1º. Os acionistas poderão ser representados nas reuniões por procurador, constituído há menos de 12 meses, que seja 
acionista, administrador da Companhia ou advogado, com poderes específicos para exercer direito de voto em relação às 
ações da Companhia e no que disser respeito às ordens do dia. § 2º. Exceto se quórum superior for previsto na Lei nº 6.404, 
de 15/12/1976 e alterações, neste Estatuto Social ou no Acordo de Acionistas, as deliberações tomadas em Assembleias Gerais 
de acionistas da Companhia, inclusive no que tange às matérias listadas no Artigo 11º a seguir, serão tomadas mediante 
aprovação de acionistas que representem, no mínimo, a 75% do capital social votante da Companhia. Artigo 11º. As seguin-
tes matérias, além das demais previstas neste Estatuto Social, serão de competência da Assembleia de acionistas: (a) tomar, 
anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; (b) 
reformar o estatuto social; (c) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos, 

observado o disposto no Artigo 6º, Artigo 20º e Artigo 21º deste Estatuto Social; (d) eleger ou destituir, a qualquer tempo, 
os administradores e fiscais da Companhia, assim como fixar os respectivos poderes, atribuições e remuneração; (e) autori-
zar a emissão de debêntures; (f) suspender o exercício dos direitos de acionista; (g) deliberar sobre a avaliação de bens com 
que o acionista concorrer para a formação do capital social; (h) autorizar a emissão de partes beneficiárias; (i) deliberar sobre 
transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia (j) deliberar a dissolução e/ou liquidação ou cessação do estado 
de liquidação da Companhia, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; (k) autorizar os administradores a requerer 
autofalência, recuperação judicial ou extrajudicial; (l) admissão de novos acionistas e associados (conforme definido no Acordo 
de Acionistas) na Companhia; (m) aprovação de qualquer tipo de associação ou parceria societária envolvendo a Companhia; 
(n) instituição de quaisquer ônus (conforme definido no Acordo de Acionistas) sobre as quotas em favor de terceiros, inclusive 
para garantia de dívidas contraídas pela Companhia, ressalvado que, nesse caso, os Acionistas deverão garantir na proporção 
das suas respectivas participações no capital social da Companhia; (o) celebração, pela Companhia, de quaisquer contratos 
com terceiros, no valor individual anual igual ou superior a 20% do capital social da Companhia à época do ato; (p) concessão 
ou tomada de empréstimos ou financiamentos pela Companhia, em qualquer valor; (q) outorga de garantia, fiança ou aval, 
pela Companhia, em favor dos acionistas ou quaisquer terceiros, em qualquer valor; (r) definição do voto da Companhia nas 
assembleias gerais de acionistas e/ou assembleias ou reuniões de acionistas de quaisquer Companhias nas quais a Compa-
nhia venha a deter participação societária; (s) aprovação e/ou alteração do Stock Option Plan (conforme definido no Acordo 
de Acionistas), a atribuição dos direitos e respectivos percentuais aos seus titulares e a transferência de Quotas no âmbito do 
Stock Option Plan; (t) aprovação ou qualquer modificação do Orçamento Anual (conforme definido no Acordo de Acionistas); 
(u) criação de comitês ou conselhos da Companhia, a definição das atribuições de tais comitês e a nomeação dos seus 
membros; (v) criação de novas subsidiárias da Companhia ou qualquer forma de aquisição ou Transferência (conforme 
definido no Acordo de Acionistas) de participações em Companhias nas quais a Companhia venha a deter participação 
societária; e (w) aquisição de qualquer ativo pela Companhia ou realização de qualquer outro investimento pela Companhia 
em valor individual ou acumulado ao longo de um exercício social, igual ou superior a 10% do capital social da Companhia à 
época do ato. Seção II – Diretoria. Artigo 12º. A Companhia será administrada por uma Diretoria, a quem competirá asse-
gurar o regular funcionamento e a consecução dos objetivos sociais, praticando todos os atos e operações necessários à 
realização das atividades e operações a que a mesma se propõe, como também exercer as demais funções que lhe são ou 
venham a ser validamente atribuídas por este Estatuto Social e pela Assembleia de acionistas. Artigo 13º. A Diretoria será 
composta por, no mínimo, 02 e, no máximo 04 membros, acionistas ou não, residentes no País, eleitos ou reeleitos, com 
mandato de 2 anos, pela Assembleia e por esta destituíveis a qualquer tempo. § 1º. Os Diretores deverão ser escolhidos de 
acordo com critérios exclusivamente profissionais, levando-se em conta a sua notória experiência e especialização, a fim de 
que possam cumprir suas atribuições dentro das exigências de mercado e das melhores práticas. § 2º. Os Diretores tomarão 
posse mediante assinatura de termo próprio, no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria, e deverão permanecer em seus 
cargos até que seus sucessores, devidamente eleitos, sejam empossados. Artigo 14º. Diretoria reunir-se-á ordinariamente, 
pelo menos uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que assim exigirem os negócios sociais, sendo convocada pelo 
Diretor Presidente, com antecedência mínima de 2 dias, ou por maioria dos Diretores, neste caso, com antecedência mínima 
de 3 dias, e a reunião somente será instalada com a presença da maioria de seus membros. Independentemente das forma-
lidades previstas nesta cláusula, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os Diretores. § 1º. As delibe-
rações nas reuniões da Diretoria serão tomadas por maioria de votos dos presentes ou que tenham manifestado seu voto na 
forma do Artigo 15º deste Estatuto Social, desde que um dos votos favoráveis seja do Diretor Financeiro. § 2º. Ao término da 
reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os Diretores fisicamente presentes à reunião, e poste-
riormente transcrita no Livro de Registro de Atas da Diretoria. Os votos proferidos por Diretores que tenham se manifestado 
na forma do Artigo 15º deste Estatuto Social, deverão igualmente constar no Livro de Registro de Atas da Diretoria, devendo 
a cópia da carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Diretor, ser juntada ao Livro logo 
após a transcrição da ata. Artigo 15º. Nas ausências temporárias de qualquer Diretor, este poderá, com base na pauta dos 
assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por escrito, por meio de carta registrada ou por correio eletrônico digitalmente 
certificado, com prova de recebimento pelos demais Diretores. Nos casos de impedimentos, temporários ou definitivos, de 
qualquer dos membros da Diretoria, as funções inerentes ao cargo vago serão distribuídas entre os demais Diretores até que 
o cargo vago seja preenchido por ocasião da primeira Assembleia que se realizar a partir do evento. § Único. Além dos casos 
de renúncia, morte, interdição ou impedimento, considerar-se-á vago o cargo do diretor que deixar de exercer suas funções 
pelo prazo de 60 dias, sem autorização da Assembleia ou sem estar licenciado. Artigo 16º. A Os Diretores perceberão a 
remuneração que lhes for fixada anualmente pela Assembleia e serão investidos nos respectivos cargos mediante a assinatura, 
nos 30 dias que se seguirem à sua nomeação, de termo de posse lavrado no livro de Atas das Reuniões da Diretoria. § Único. 
Os Diretores estão isentos de prestar caução e permanecerão no exercício efetivo de suas funções até a posse de seus res-
pectivos substitutos. Artigo 17º. A Companhia ficará validamente representada e obrigada em Juízo e fora dele, na forma 
determinada pela Assembleia que os eleger, os quais, assim agindo, terão poderes para praticar todos os atos compreendidos 
em suas atribuições, observadas as disposições da Lei e deste Estatuto Social, incluindo as seguintes: (a) por 2 Diretores, 
sendo um deles, obrigatoriamente, o Diretor Financeiro; ou (b) por quaisquer dos Diretores, agindo em conjunto com um 
procurador constituído nos termos do § 1º deste artigo, conforme abaixo; ou (c) por um ou mais procuradores constituídos 
nos termos do § 2º deste Artigo, conforme abaixo, agindo isolada ou conjuntamente, conforme os poderes estabelecidos no 
respectivo instrumento de procuração. § 1º. Todas as procurações em nome da Companhia serão outorgadas por 2 Diretores, 
sendo um deles, obrigatoriamente, o Diretor Financeiro, agindo em conjunto, e deverão especificar todos os poderes outor-
gados e vigência, sempre que necessário. § 2º. As procurações outorgadas pela Companhia na forma deste Artigo deverão 
especificar os poderes conferidos, bem como conter prazo de vigência determinado, exceto as procurações “ad judicia” que 
serão por prazo indeterminado. Artigo 18º. É vedado, e será nulo de pleno direito, o ato praticado por qualquer administrador 
ou procurador da Companhia que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações estranhos aos interesses sociais, 
inclusive em avais, fianças ou garantias análogas em favor de terceiros, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal a 
que estará sujeito o infrator, salvo nos casos prévia e expressamente autorizados pela Assembleia. Seção III – Conselho 
Fiscal. Artigo 19º. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, composto de 3 membros 
efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, e que só será instalado por deliberação da Assembleia, nos casos e 
forma previstos em Lei. § Único. A Assembleia que deliberar sobre o Conselho Fiscal elegerá seus membros e fixará a res-
pectiva remuneração. Capítulo IV – Exercício Social, Demonstrações Financeiras, Dividendos. Artigo 20º. O exercício 
social tem início em 1º de janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim do exercício social serão levantados o 
balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras previstas em lei. § 1º. As demonstrações financeiras anuais da 
Companhia deverão ser auditadas por auditor independente. § 2º. A Companhia poderá levantar balanços intermediários em 
qualquer época do ano, ficando a Diretoria autorizada a declarar e distribuir os resultados neles apurados, procedendo na 
forma da legislação e regulamentos aplicáveis. Artigo 21º. Dos lucros líquidos anuais, regularmente apurados na forma da 
lei, terão suas destinações deliberadas conforme aprovação em assembleia de acionistas de, no mínimo, 75% do capital social 
votante. § Único. Os dividendos fixos atribuídos às ações preferenciais serão declarados pela Diretoria da Companhia e cre-
ditados aos respectivos acionistas até o último dia do mês subsequente ao mês de competência. Artigo 22º. A Companhia 
poderá pagar aos acionistas juros sobre capital próprio, na forma da legislação vigente no momento desta deliberação pela 
assembleia. § Único. Em caso de pagamento de dividendos aos acionistas no decorrer do exercício social, será assegurado, 
nos termos da lei, aos acionistas o pagamento de eventual saldo remanescente. Na hipótese de o valor dos dividendos ser 
inferior ao que lhes foi creditado, a Companhia poderá cobrar dos acionistas o saldo excedente. Artigo 23º. A Assembleia 
poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, 
observada a legislação aplicável. Capítulo V – Liquidação da Companhia. Artigo 24º. A Companhia entrará em liquidação 
nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia, que estabelecerá a forma de liquidação e nomeará um liquidante, 
para os fins discriminados em Lei. § Único. Nos casos de liquidação, os haveres da Companhia serão aplicados no pagamento 
das obrigações e o remanescente, se houver, distribuído entre os sócios proporcionalmente à participação de cada um no 
capital social. Capítulo VI – Soluções de Controvérsias. Artigo 25º. A Companhia, seus acionistas, Diretores e membros de 
Conselhos, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa, controvérsia ou reivindicação 
que possa surgir entre eles, relacionada ou decorrente, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação 
e seus efeitos, das disposições contidas na Lei nº 6.404/76, neste Estatuto Social, em Acordo de Acionistas, e se aplicáveis, 
nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, 
conforme o caso, sem prejuízo de outras matérias relacionadas. Artigo 26º. Quaisquer litígios ou controvérsias decorrentes 
de ou relativos a este Estatuto Social, inclusive quanto à sua existência, validade, cumprimento, interpretação e rescisão, 
deverão ser comunicados por escrito por um sócio ao outro, que envidarão seus melhores esforços para dirimi-los de modo 
amigável por meio de negociações diretas mantidas de boa-fé, em prazo não superior a 10 dias úteis contados da data do 
recebimento da comunicação aqui mencionada. Não havendo acordo, tal litígio ou controvérsia (“Disputa”) será definitivamente 
resolvida por arbitragem, administrada pela Câmara de Arbitragem do Mercado (CAM) (“Câmara de Arbitragem”) e de acordo 
com seu Regulamento (“Regulamento de Arbitragem”) e com a Lei de Arbitragem, instituída pela Lei Federal nº 9.307 de 23 
de setembro de 1.996. § 1º. O tribunal arbitral será composto por 03 árbitros fluentes na língua portuguesa, escrita e falada, 
dos quais um será nomeado pela(s) requerente(s) e um pela(s) requerida(s) e o terceiro nomeado pelos dois primeiros árbitros, 
sendo certo que este último árbitro presidirá o tribunal arbitral. Caso os dois primeiros árbitros não cheguem a um consenso 
com relação à indicação do terceiro árbitro ou qualquer parte deixe de nomear árbitro nos prazos estabelecidos no Regulamento 
de Arbitragem, referido árbitro deverá ser indicado pela Câmara de Arbitragem. § 2º. Caso a Disputa envolva valores inferiores 
a R$ 1.000.000,00 o tribunal arbitral será composto por 01 único árbitro indicado de comum acordo entre as Partes ou, na falta 
de consenso, pela Câmara de Arbitragem, se tal faculdade for prevista Regulamento de Arbitragem. § 3º. A arbitragem realizar-
-se-á na Cidade de São Paulo-SP, Brasil, onde será proferida a sentença arbitral, e será conduzida em caráter confidencial e na 
língua portuguesa. O tribunal arbitral não decidirá o litígio com base nas regras de equidade. § 4º. Qualquer decisão proferida 
pelo tribunal arbitral será considerada vinculante, final e não sujeita a recurso pelas Partes. § 5º. A execução do laudo arbitral 
poderá ser pleiteada a quaisquer tribunais competentes, sendo que a sentença arbitral deverá ser proferida em território bra-
sileiro e terá caráter definitivo, obrigando as partes e seus sucessores, a qualquer título. Para fins exclusivamente de qualquer 
medida coercitiva ou procedimento cautelar, de natureza preventiva e provisória ou permanente, as Partes elegem o foro da 
comarca do domicílio do réu. A partir da constituição do tribunal arbitral, todas as medidas cautelares ou de urgência deverão 
ser pleiteadas diretamente a ele, ficando este desde já autorizado a manter, revogar ou modificar tais medidas anteriormente 
requeridas ao Poder Judiciário. § 6º. Ainda que este Estatuto Social ou qualquer de suas cláusulas sejam considerados, por 
qualquer tribunal, inválido, ilegal ou inexequível, a validade, legalidade ou exequibilidade desta cláusula arbitral não será afetada 
ou prejudicada. § 7º. Exceto pelos honorários dos respectivos advogados, os quais serão arcados por cada uma das Partes 
individualmente, todas as demais despesas e custos de arbitragem serão suportados por qualquer uma das Partes ou por ambas, 
conforme o tribunal arbitral venha a determinar. § 8º. As partes envolvidas na arbitragem deverão manter em sigilo todas e 
quaisquer informações relacionadas à arbitragem. Capítulo VII – Disposições Gerais. Artigo 27º. O Acordo de Acionistas 
(“Acordo de Acionistas”) será respeitado pelos acionistas a ele vinculados, pela Companhia e pelos membros da sua adminis-
tração, para todos os fins e efeitos, e prevalecerão sobre este contrato social na hipótese de conflito. Os administradores da 
Companhia assumirão o compromisso de zelar pela observância do Acordo de Acionistas, devendo agir em conformidade com 
tal documento. JUCESP – Registrado sob o nº 232.171/20-8 e NIRE 35.300.552.482 em 06/07/2020. Gisela Simiema Ceschin 
– Secretária Geral.

O Itaú Uniban-
co anunciou 
o f i c i a lmen te 

na quinta-feira (30) que con-
cluiu a compra da corretora 
paraguaia Verbank Securities 
após a autorização da tran-
sação pelo Banco Central do 
Brasil. Com a aquisição, o 
banco expande a oferta local 
de produtos e serviços e mira 
atuação como banco de ataca-
do no Paraguai.

Como parte do banco, a 
Verbank Securities passará 
a se chamar Itaú Investe. O 
banco não revelou o valor da 
transação.

Em nota, o Itaú afirmou 
que o objetivo é tornar-se a 
maior corretora de valores 
daquele país, atraindo inves-
tidores estrangeiros, criando 
um mercado secundário de 
renda fixa e apoiando a atu-
ação da área do banco de in-
vestimentos.

“Com a Verbank vimos a 
oportunidade de conectar as 
emissões que temos origina-
do com os potenciais compra-
dores, sejam eles investidores 
institucionais ou pessoas físi-
cas”, afirmou André Gailey, 
presidente do Itaú Paraguay.

Gailey completou recen-
temente um ano à frente do 
banco.

Segundo o executivo, o 
crescimento sustentável do 
PIB (Produto Interno Bruto) 
paraguaio e a baixa volatili-
dade do câmbio foram fatores 
que motivaram o lançamento 
da operação do Itaú BBA no 
país.

“As empresas paraguaias 
estão ganhando tamanho e so-
fisticação”, disse.

A corretora também terá 
uma plataforma digital para 
alcançar os investidores pes-
soas físicas.      Isabela Bolzani/Folhapress

Itaú conclui 
compra de 
corretora 
no Paraguai
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O dólar firmou-se em 
queda nos negócios da tarde 
desta quinta, 30, com o real 
operando na contramão de 
outras moedas emergentes. 
Para operadores, o recuo está 
ligado a entrada de fluxo ex-
terno, com investidores que-
rendo participar de ofertas 
de ações, como a do Grupo 
Soma, que movimentou on-
tem R$ 1,8 bilhão. O encer-
ramento do mês também leva 
a ajustes nas carteiras, além 
de começar a ganhar força a 
disputa pelo referencial Ptax, 
usado em contratos cambiais 
e balanços corporativos.

O dólar caminha para fe-
char julho com queda de 5%, 
que, se confirmada, deve ser a 
maior baixa mensal de 2020. 
Além disso, após meses de 
fraco desempenho, o real é 
em julho a divisa emergente 
que mais se valorizou ante o 
dólar. No México e na Áfri-
ca do Sul, a moeda ameri-
cana caiu ao redor de 3%.

Nesta quinta-feira, o 
dólar à vista fechou em bai-
xa de 0,26%, cotado em R$ 
5,1592. No mercado futu-
ro, o dólar para agosto, que 
está sendo rolado para o 
próximo vencimento mais 
líquido, o de setembro, ce-
dia 0,25% às 17h, para R$ 
5,1560. O volume de negó-
cios seguia abaixo da média, 
somando US$ 12,5 bilhões.

O dólar caiu hoje ante 
moedas fortes, mas operou 
em alta em países como Mé-
xico, África do Sul e Tur-
quia. Balanços corporativos 
com resultados mistos, a 
forte queda do Produto In-
terno Bruto (PIB) dos EUA 
do segundo trimestre, que 
despencou 32,9% em termos 
anualizados, e novas decla-
rações da Casa Branca con-
tra a China provocaram um 
movimento de fuga de ativos 
de risco, que pressionou as 
moedas de emergentes. No 
México, a queda recorde do 
PIB no segundo trimestre, 
de 18,9% na comparação 
anual, fez o peso mexicano 
se enfraquecer ante o dólar.

IstoéDinheiro

Dólar cai 
para R$ 
5,15 com 
entrada de 
recursos 
para ofertas 
de ações

Campos Eliseos Participação Empreendimentos e Administração S/A.
CNPJ/MF nº 03.591.892/0001-30

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Milhares de Reais, exceto quando indicado ao contrário)
Balanços Patrimoniais Demonstração dos Resultados

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Metodo Indireto

Demonstração dos Resultados Abrangentes

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Ativo Nota 2019 2018
Circulante 22.229 24.478
Caixa e equivalentes de caixa 4 1 1
Contas a receber de clientes 5 215 163
Créditos – empresas ligadas 6 21.769 23.984
Despesas antecipadas – 146
Outras contas a receber 244 184
Não Circulante 217.107 210.754
Realizável a longo prazo 207.845 201.692
Depósitos e cauções 15 95 95
Partes relacionadas – mútuos 7 48.528 54.128
Créditos – empresas ligadas 159.222 147.469
Investimentos 10 5.820 5.620
Imobilizado 11 3.442 3.442
Total do Ativo 239.336 235.232

Passivo e Patrimônio Liquido Nota 2019 2018
Circulante 56.332 42.176
Empréstimos e financiamentos 9 21.569 12.938
Fornecedores 33 216
Obrigações Sociais 13 1 16
Obrigações Tributárias 14 1 18
Empréstimos empresas ligadas 12 34.728 28.988
Não Circulante 44.412 46.296
Empréstimos e financiamentos 37.362 38.862
Outras contas a pagar 7.050 7.434
Patrimônio Liquido 138.591 146.760
Capital social 17 205.382 205.382
Prejuízos acumulados (120.172) (112.003)
Adiantamento para futuro aumento de capital 53.381 53.381
Total do Passivo e Patrimônio Liquido 239.336 235.232

Nota 2019 2018
(Despesas) outras receitas operacionais (12.024) (330.101)
Gerais e administrativas 16 (2.912) (1.771)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (7.480) (3.704)
Outras receitas (despesas) líquidas (1.632) (54.002)
Resultado de equivalência patrimonial 3.997 (270.624)
Lucro operacional antes dos trubutos 
sobre o lucro (8.027) (330.101)

IRPJ e contribuição social – diferido 18 – 2.472
Prejuízo do exercício (8.027) (327.629)

Das atividades operacionais 2019 2018
Prejuízo do exercício (8.027) (327.629)
Ajustes
Imposto de renda e contribuição docial diferidos – 2.472
Adiantamento para aumento de capital – 240
Equivalência patrimonial 3.997 274.440

(4.031) (52.947)
(Aumento) diminuição nos ativos
Contas a receber de clientes (52) –
Créditos diversos 2.215 (17.051)
Impostos a recuperar – 2
Despesas antecipadas 146 (132)
Outras contas a receber (11.813) –
Partes relacionadas 5.600 –
Aumento (diminuição) nos passivos
Fornecedores (183) 27
Obrigações trabalhistas e tributárias (31) (525)
Contas a pagar e outros débitos 5.356 (82.089)
Fluxo de caixa (aplicado nas) gerados pelas 
atividades operacionais (2.792) (152.715)

Das atividades de investimentos
Perda de investimentos – 54.184
Aporte capital – controladas – (240)
Empréstimos concedidos a partes relacionadas 15.665 –
Recebimentos de créditos com partes relacionadas (5.600) –
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicados) nas 
atividades de investimentos 10.065 53.944

Das atividades de financiamentos
Pagamentos de empréstimos, incluindo juros 61.092 105.468
Pagamento de empréstimos de partes relacionadas (68.223) –
Pagamento de dividendos (141) (6.819)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos (7.272) 98.649

(Diminuição) aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa 1 (122)

Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 123
No fim do exercício 1 1
(Diminuição) aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa 1 (122)

2019 2018
Prejuízo do exercício (8.027) (327.629)
Outros resultados abrangentes, líquidos de IRPJ e CSLL – –
Resultado abrangente total (8.027) (327.629)

Capital Reserva Prejuízo
social de lucros do exercício AFAC Total

Saldos em 1º/01/2018 205.382 162.838 59.607 53.141 480.968
Distribuição de lucros – (6.819) – – (6.819)
AFAC – – – 240 240
Prejuizo do exercício – – (327.629) – (327.629)
Absorção de prejuízos – (156.019) 156.019 – –
Saldos em 31/12/2018 205.382 – (112.003) 53.381 146.760
Distribuição de lucros – – (141) – (141)
Prejuizo do exercício – – (8.027) – (8.027)
Saldos em 31/12/2019 205.382 – (120.172) 53.381 138.591

1. Contexto operacional – A empresa, Campos Elíseos Participações 
Empreendimentos e Administração Ltda, estabelecida a Al. Nothmann, 526 
– Campos Elíseos – São Paulo-SP tem como objetivo social a administração 
de bens próprios e a participação no capital social de outras sociedades 
como sócia, quotista ou acionista. 2. Base de preparação – As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contá-
beis estão resumidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo 
consistente em todos os exercícios apresentados, salvo quando mencio-
nado em contrário. Declaração de conformidade com relação às normas 
do CPC: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação 
societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emiti-
das pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A emissão dessas 
demonstrações contábeis foi autorizada pela Diretoria em 20/04/2020. 
3. Resumo das principais práticas contábeis – Base de mensuração: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas considerando o custo histórico 
como base de valor e ajustadas para refletir o custo atribuído dos ativos 
fixos, o valor justo de determinadas participações societárias mantidas em 
companhias e os instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado. a. Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações contábeis estão apresentadas em Reais(R$), que é a 
moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresen-
tadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo possível, 
exceto quando indicado de outra forma. b. Uso de estimativas e julgamen-
tos: A preparação dessas demonstrações contábeis de acordo com as nor-
mas do contábeis adotadas no Brasil exigem, que a administração faça jul-
gamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
são revistos periodicamente. Revisões com relação a estimativas contábeis 
são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas. Descri-
ção das principais práticas contábeis: a. Instrumentos financeiros: 
• Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os emprés-
timos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos financeiros, incluindo os ativos designados pelo valor justo por 
meio do resultado, são reconhecidos inicialmente na data da negociação na 
qual a Empresa se torna uma das partes das disposições contratuais do 
instrumento. A Companhia não reconhece um ativo financeiro quando os 
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Com-
panhia transfere os direitos ao reconhecimento dos fluxos de caixa contratu-
ais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo são transferidos. Even-
tual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos finan-
ceiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou pas-
sivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, somente quando, a Empresa tenha o direito legal de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Os principais ativos 
reconhecidos na Empresa são: caixa e equivalentes de caixa, contas a rece-
ber de clientes, partes relacionadas, e outros recebíveis. • Empréstimos e 
recebíveis: São ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis 
que não são cotados em um mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis 
são medidos pelo custo amortizado por meio do método de juros efetivos, 
diminuídos por perdas por redução do valor recuperável. • Passivos finan-
ceiros não derivativos: A Companhia reconhece os passivos inicialmente 
na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das dispo-
sições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo finan-
ceiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou 
vencidas. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivati-
vos: empréstimos e financiamentos, fornecedores, partes relacionadas e 
outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo acrescido de quaisquer outros custos de transação atribuíveis. 
Depois do reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos 
pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. • Instrumen-
tos financeiros derivativos: A Companhia não contratou operações de 
instrumentos financeiros derivativos nos exercícios de 2019 e 2018. b. Caixa 
e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, 
investimentos financeiros de curto prazo de alta liquidez com vencimentos 
não superiores a 90 dias e com risco insignificante de mudança de valor de 
mercado. c. Depósitos judiciais: Os depósitos em juízo, que representam 
ativos restritos da Empresa, são relacionados a quantias depositadas e 
mantidas em juízo até a resolução das questões legais relacionadas. Estes 
depósitos são mensurados pelo custo amortizado. d. Investimentos e 
outros investimentos: Os investimentos em controladas e coligadas com 
participação no capital votante superior a 20% ou com influência significativa 
e em demais sociedades que fazem parte de um mesmo grupo ou que este-
jam sob controle comum são avaliadas por equivalência patrimonial. Outros 
investimentos que não se enquadrem na categoria acima são avaliados pelo 
custo de aquisição, deduzido de provisão para desvalorização, quando apli-
cável. e. Imobilizado: Os bens integrantes do ativo imobilizado, representa-
dos por ativos tangíveis, foram inicialmente registrados ao custo de aqui-
sição, formação ou construção, deduzido da respectiva depreciação e de 
qualquer perda não recuperável acumulada, quando aplicável. A deprecia-
ção é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método 
linear. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de deprecia-
ção são revisados periodicamente e os efeitos de quaisquer mudanças nas 
estimativas são contabilizados prospectivamente. Os terrenos não estão 
sujeitos a depreciação. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobi-
lizado são apurados pela comparação entre os recursos obtidos com a 
venda do ativo em relação ao seu valor contábil registrado na data da alie-
nação, e são reconhecidos como “Outras receitas (despesas) operacionais, 
líquidas” na demonstração do resultado. f. Redução ao valor recuperável: 
O imobilizado e o intangível têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, 
anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. g. Contas a pagar a 
fornecedores: Contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios e 
são classificadas como passivo circulantes se a obrigação devida tiver ven-
cimento inferior ao prazo de doze meses da data do balanço. Os valores são 
registrados inicialmente pelo valor da fatura ou nota fiscal correspondente, 
que se aproxima substancialmente de seu valor justo. h. Empréstimos e 
financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos inicialmente pelo valor 
da transação, abrangendo o valor original do recurso obtido com a institui-
ção financeira acrescida de eventuais custos de transação, e, subsequente-
mente, são demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros 
são reconhecidas com base no método da taxa de juros efetiva e incluídas 
em despesas financeiras. Os empréstimos e financiamentos são classifica-
dos como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo no prazo superior de doze 
meses a contar da data de encerramento do balanço. i. Provisões: Uma 
provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é pro-
vável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. j. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calcula-
dos com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e de 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e conside-
ram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa 
de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente é o 
imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável 
do exercício, a taxas de impostos decretadas na data de apresentação das 
demonstrações contábeis e quaisquer ajustes aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. Impostos diferidos representam os crédi-
tos e débitos sobre prejuízos fiscais de IRPJ e base negativa de CSLL, bem 
como diferenças temporárias entre a base tributária e contábil, mensurados 
à alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias 
quando elas se revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas na 
data de apresentação das demonstrações contábeis. Os ativos e passivos 
diferidos são classificados no balanço patrimonial como não-circulante. A 
despesa de imposto de renda e contribuição social compreende os impostos 
correntes e diferidos. O imposto de renda e a contribuição social corrente e 
diferido são reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados 
à combinação de negócios ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio 
líquido ou em outros resultados abrangentes. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passi-
vos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda 

Notas explicativas às demonstrações contábeis

lançados pela mesma autoridade tributária sob a mesma entidade tributável. 
k. Outros passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados por 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos e das variações monetárias incorridos. l. Juros 
sobre o capital próprio: Registrados, originalmente, nos livros contábeis e 
fiscais como receita financeira, quando declarados por controladas, e como 
despesa financeira, por ocasião da apropriação dos valores a pagar aos 
sócios. Entretanto, para fins de preparação dessas demonstrações contá-
beis, utiliza- -se a essência das transações, portanto, são considerados 
como dividendos recebidos e pagos e não transitam pelo resultado. m. Apu-
ração do resultado: O resultado das operações (receitas, custo e despe-
sas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência dos 
exercícios. A receita compreende o valor presente das vendas, reconhecida 
na extensão em que for provável que benefícios econômicos futuros serão 
gerados e quando seu valor puder ser mensurado de forma confiável e todos 
os riscos e benefícios significativos são transferidos ao comprador.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2019 2018
Banco Conta Movimento 1 1
5. Outras a Receber 2019 2018
Adiantamento para Despesas 2
Power Systems Com. Serv. Ltda 13.667 –
Cgr Oasis Ltda – 1.979
Dividendos a Receber 2.099 1.523
Agropecuária Canaã 16.037 16.037
Empresa Tejofran San e Serv. 20 –
GPA – Gestores Prissionais Ass – 1.198
ADF e SDF 200 –
Projeto Bonfinópolis 1.271 1.106
Power Segurança – PERT 2018 591 591
Power Systems – PERT 2018 1.550 1.550
Espigâo Empreend Adm 202 141
Outros 41 41
Total 35.680 24.168
6. Créditos de Empresas Ligadas – Saldos de transações com partes 
relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos, bem como as tran-
sações que influenciaram o resultado do exercício, relativas às operações 
com partes relacionadas, decorrem de transações com a Companhia e 
seus controladores, controladas e coligadas. Os saldos e transações estão 
demonstrados a seguir:
Ativo não circulante 2019 2018
Dividendos a Receber 2.099 1.523
Agropecuária Canaã 16.037 16.037
Empresa Tejofran San e Serv. 20 –
ADF e SDF 200 –
Projeto Bonfinópolis 1.271 1.106
Power Segurança – PERT 2018 591 591
Power Systems – PERT 2018 1.550 1.550

2019 2018
GPA – Gestores Prissionais Ass 1.198
Cgr Oasis Ltda 1.979
Total 21.769 23.984
Passivo: Passivo não circulante: Receitas e despesas financeiras no 
resultado sobre os mútuos a pagar

2019 2018
Empresa Tejofran – 3498
Power Systems Com e Serviços – 434
Dimafe Agropecuária 50 50
Apis Adm. E Participações 7.000 7000
Total 7.050 10.982
7. Investimentos 2019 2018
Investimentos avaliados por equivalência patrimonial 3.997 5.619
Total 3.997 5.619
As informações da Controladora sobre as participações societárias avalia-
das pela equivalência patrimonial estão apresentadas como segue:

Capital 
social

Lucro (prejuizo) 
ajustado

Patrimônio 
liquido

Participação no 
capital da Investida

Investimento Equivalência
2019 2018 2019 2018

Empresa Tejofran San Serviços 52.000,00 (9.584) 295.675 100% (182.268)
Trail Infraestrutura 77.240,00 8.112 214.458 100% (75.516)
Power Segurança e Vigilância 15.500,00 (2.971) 77.858 100% (17.707)
Power Systems 750,00 5.354 28.010 100% 4.025
Cia Saneamento de Jundiaí 9.954,00 603 10.557 48.5% 5.820 3.996 842

5.820 3.996 (270.624)
Nota: A empresa em 22/10/2018 vendeu sua participação societária para a 
Viseu Participações Ltda, das seguintes empresas, apresentando os resul-
tados conforme abaixo:
Empresas 30/09/2018 22/10/2018 Perda
Power Systems 26.681 22.904 (3.777)
Trail Infraestrutura Ltda 70.642 51.744 (18.898)
Power Segurança e Vigilância 61.118 39.251 (21.867)
Empresa Tejofran San Serviços 118.804 109.067 (9.737)

277.245 222.966 (54.279)
8. Imobilizado 2019 2018

% Taxa de Depreciacao Imobilizado
Descrição dpreciacao Custo acumulada líquido
Móveis e utensilios 10 –
Equipamentos informatica 20
Terrenos – 3442 3.442
Total – 3442 3442
Taxas de depreciação: A Sociedade manteve os mesmos percentuais uti-
lizados em anos anteriores na depreciação dos bens registrados em seu 
ativo imobilizado, não promovendo a revisão da vida útil destes bens durante 
o exercício de 2019. A administração julga que os atuais percentuais são 
adequados para representar a vida útil dos bens.
9. Empréstimos e Financiamentos 2019 2018
Bco Industrial 1.375 1.375
Bco Daycoval 443 7.108
Bcos Emprestimos e Financiamen – –
Debêntures à Pagar 751 4.455

19.000 –
Total 21.569 12.938
12. Empréstimos de Empresas Ligadas 2019 2018
Empresa Tejofran San Serv Ltda 23.534 3.498
Power Systems 11.194 –
Dimafe Agropecuária – Mútuo – 50
Aluguéis a Pagar – 4
Empresa Tejofran San Serv Ltda – 20.036
Dividendos a Pagar – 5.400
Total 34.728 28.988
11. Receitas (despesas) financeiras, líquidas 2019 2018
Cartório (25) (71)
Seguros Diversos – (14)
Prov. Desp.contigências trab (326) (558)
Despesas bancárias (15) (68)
Juros (19) (897)
Juros e multa s/ impostos (1) 3
IOF (272) (431)

2019 2018
Pis sobre outras receitas – (10)
Cofins sobre outras receitas (2) (57)
Juros s/ Contrato de Mútuo 52 (2)
Juros s/operação financeira (7.272) (1.535)
Deságio sobre debêntures – (64)
Total (7.881) (3.704)
16. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

2019 2018
Seguro de Vida 1.198 –
Despesas Judiciais 10 –
Pró-Labore 12 13
I.N.S.S Diretoria/Pró Labore 2 3
Consumo de Materiais 1 24
Depreciação Móveis Utensílios – –
Locação de Imóveis 85 85
Internet – 1
Lanches e Refeições – –
Telefone Fixo – –
Propaganda e Publicidade 6 23
Fretes e Carretos – 1
Honorários Advocatícios – 60
Auditoria 5 –
Serviços de Terceiros 1.234 1.550
Indenizações a Terceiros – –
Multas por Infração Fiscal – –
Taxas Municipais – –

2019 2018
Imposto Predial (IPTU) 1 –
Impostos e Taxas Diversas 2 –
Multas – Auto de Infração – –
Condução 1 –
Lanches e Refeições – –
Cartório 25 –
Jardinagem 1 –
Prov. Desp. Contingências Trab 326 –
Salários – 2
I.N.S.S. – 1
Férias – 2
Manutenção Veículos – 3
Assessoria – 2
Processos Judiciais – 1
F.G.T.S. – 1
Total 2.912 1.771
18. Imposto de renda e contribuição federal – diferido 2019 2018
Imposto de renda diferido
Diferenças temporárias – 1.818
Prejuízos fiscais

1.818
Contribuição social diferida:
Diferenças temporárias – 654

654
13. Créditos Empresas Ligadas 2019 2018
Usina Rio Pardo 8.561 8.561
Agropecuária Canaã 105.298 105.298
NKOSPE Empreend Part 13.667 –
Higuain Participações 31.696 31.696
GPA-Gestores Prisionais Mútuo – 1.914
Viseu Participações LTDA –
Total 159.222 147.469
14. Patrimônio líquido – Capital social: O capital subscrito e integralizado 
é de R$ 205.381.596 dividido em 205.382 cotas, com valor de R$ 1.000,00 
cada. 15. Instrumentos financeiros e riscos – A Sociedade participa de 
operações envolvendo instrumentos financeiros, que se restringem às apli-
cações financeiras em condições normais de mercado, estando todos estes 
reconhecidos nas demonstrações contábeis, os quais se destinam a aten-
der às suas necessidades operacionais e a reduzir a exposição a riscos de 
crédito e de taxa de juros. Estes instrumentos são administrados por meio 
de estratégias operacionais, visando a liquidez, rentabilidade e minimização 
de riscos: a. Gerenciamento de riscos: (i) risco de crédito: A Sociedade 
e suas controladas restringem a exposição a riscos de crédito associados a 
bancos e a caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em 
instituições financeiras de primeira linha e com remuneração em títulos de 
curto prazo. Com relação às contas a receber, a Sociedade restringe a sua 
exposição a riscos de crédito por meio de vendas para uma base ampla de 
clientes e de análises de crédito contínua. Adicionalmente, a Administração 
mantém provisão que considera suficiente para eventuais perdas na recu-
peração de seus recebíveis. (ii) risco de moeda: A Sociedade não realiza 
prestação de serviços indexadas à moeda estrangeira, bem como não pos-
sui ativos ou passivos desta natureza. (iii) risco de taxa de juros: As taxas 
de juros contratadas sobre aplicações financeiras são taxas compatíveis 
com as taxas praticadas no mercado. Adicionalmente, como mencionado 
na Nota Explicativa nº 7, os saldos mantidos com partes relacionadas estão 
sujeitos a encargos financeiros, taxas compatíveis com as praticadas no 
mercado. b. Valorização dos instrumentos financeiros: Os principais ins-
trumentos financeiros ativos e passivos são descritos a seguir, bem como 
os critérios para sua valorização: (i) caixa e equivalentes de caixa: O 
valor de mercado desses ativos não difere dos valores apresentados nas 
demonstrações contábeis (Nota Explicativa nº 3. As taxas pactuadas refle-
tem as condições usuais de mercado. (ii) operações com derivativos: A 
Sociedade não efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos 
ou quaisquer outros ativos de riscos e não possui quaisquer operações de 
swap ou similares.

Marcos Marangão – CPF/MF nº 130.242.098-40
Representante Legal

Adriano Partal Calles
Contador CRC 1SP 240.131/O-6
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AGESBEC – Armazéns Gerais e Entrepostos São Bernardo do Campo S/A – CNPJ/MF nº 44.352.425/0001-35
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Liquido

Demonstrações de Fluxos de Caixa

2019 2018
Ativo | Circulante 3.502 4.765
Caixa e equivalentes de caixa 1.544 1.539
Tributos a recuperar 93 306
Adiantamento a fornecedores 89 89
Clientes 1.654 1.643
Outros ativos 122 1.188
Não circulante 2.223 2.355
Imposto de renda e contribuições social diferidos 1.785 2.016
Depósitos judiciais 438 339
Total do ativo 5.725 7.120
Passivo 2019 2018
Circulante – Contas a pagar 1.260 4.112
Não circulante – Provisões 1.989 980
Patrimônio liquido 2.476 2.028
Capital social 4.233 4.233
Reserva de capital 1.709 1.709
Prejuízos acumulados (3.466) (3.914)
Total do Passivo 5.725 7.120

2019 2018
Receitas Operacionais 17.762 12.449
Despesas administrativas, comerciais e gerais (16.464) (10.726)
Despesas com honorários advocatícios (271) (99)
Despesas com perdas em “outros créditos” 00 (00)
Resultado operacional 1.027 1.624
Despesas financeiras (1.467) (27)
Receitas financeiras 20 105
Receitas e despesas financeiras liquida (1.447) (78)
Estorno IR diferido de 2018 (916) (2.012)
Prejuízos antes IRPJ e da contribuição social (4.336) (3.902)
Imposto de renda e contribuição social diferido 1.786 2.016
Lucro liquido ou prejuízo do exercício (420) (10)
Ações em circulação no final do exercício 344.117 344.117
Lucro liquido (prejuízo) por ações do capital 
social no fim do exercício – R$ mil 0,11 0,11

Não houve outros resultados abrangentes nos exercícios apresentados, 
além do resultado do exercício, portanto, não se apresenta a demonstração 
dos resultados abrangentes.

Reserva Prejuízos
Capital do Capital Acumulados Total

Em 1º de janeiro de 2019 4.233 1.409 (3.047) 2.595
Adiantamento para futuro 
aumento de Capital – 300 – 300

Prejuizo do exercício – – (420) (420)
Em 31 de dezembro de 2019 4.233 1.709 (3.467) 2.475

Atividades Operacionais 2019
Lucro liquido do exercício (420)
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa
Imposto de renda diferido de 2018 2.016
Imposto de renda diferido de 2019 (1.786)

230
Caixa liquido consumido pelas atividades operacionais (78)
Fluxo de caixa das atividades financiamento 300
Aumento de caixa no exercício (78)
Caixa no inicio do exercício 1.539
Caixa no final do exercício 1.461

Ricardo Drago – Diretor Presidente
Hélvio de Domênico – Contador TC CRC 147.622

As demonstrações financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas, Relatório da Administração sobre os negócios sociais da Companhia, 
dentre outras informações relacionadas às contas a serem aprovadas estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

McGarrybowen Brasil Comunicações S.A.
CNPJ/MF nº 03.570.945/0001-37

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

1. Contexto operacional – A Companhia é uma entidade domiciliada no 
Brasil, situada na Rua Wisard, nº 298 – 3º andar, Vila Madalena, São Paulo 
e tem por objeto social a prestação de serviço de propaganda e publicidade, 
compreendendo serviços de planejamento, criação e produção. 2. Práticas 
contábeis – As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 
e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
que estão em conformidade com as normas internacionais de contabilidade 
emitidas pelo IASB. As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. 
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base 
no julgamento da administração para determinação do valor adequado a 
ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos 
a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo 
imobilizado e intangíveis (ágio) e de sua recuperabilidade nas operações, 
avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a 
valor presente, análise do risco de crédito para determinação da provisão 
para devedores duvidosos, assim como a análise dos demais riscos traba-
lhistas para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstra-
ções financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo 
de estimativa. A companhia revisa suas estimativas pelo menos anual-
mente. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela diretoria da 
Companhia em 09/04/2020. 2.1. Moeda funcional e de apresentação: As 
demonstrações financeiras da Companhia são apresentadas em milhares 
de reais, sendo a sua moeda funcional o Real (R$). 2.2. Reconhecimento 
da receita: A receita é reconhecida na extensão em que for provável que 
benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa 
ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no 
valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos 
e impostos ou encargos sobre vendas. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: 
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a com-
promissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. 
A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando 
sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um 
investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando 
tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar 
da data da contratação. 2.4. Contas a receber e provisão para crédito de 
liquidação duvidosa: São apresentadas aos valores de realização. A provi-
são para créditos de liquidação duvidosa é constituída, quando necessário, 
por valor considerado suficiente pela Administração para cobrir eventuais 
perdas estimadas na realização das contas a receber. Perdas efetivas com 
a realização de contas a receber são registradas diretamente no resultado, 
mediante a baixa dos respectivos títulos a receber. 2.5. Imobilizado: O imo-
bilizado é registrado pelo custo de aquisição ou construção, deduzido da 
depreciação acumulada, a qual é calculada pelo método linear às taxas que 
levam em consideração a vida útil-econômica estimada dos bens. A depre-
ciação é calculada com base no método linear ao longo das vidas úteis 
estimadas dos ativos, conforme a seguir apresentado: 

Taxa anual Anos
Equipamentos de informática 20% 5 anos
Instalações e benfeitorias 10% 10 anos
Móveis e utensílios 10% 10 anos
Veículos 20% 5 anos
Máquinas e equipamentos 10% 10 anos
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum 
benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual 
ganho ou perda resultante da baixa do ativo é incluído na demonstração 
do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida 
útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento 
de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 
2.6. Arrendamento mercantil: Os contratos de arrendamento mercantil 
financeiro são reconhecidos no ativo imobilizado e no passivo de emprés-
timos e financiamentos, pelo valor presente das parcelas mínimas obriga-
tórias do contrato ou valor justo do ativo, dos dois, o menor, acrescidos, 
quando aplicável, dos custos iniciais diretos incorridos na transação. São 
depreciados pelo prazo entre a vida útil estimada dos bens. Os contratos de 
arrendamento mercantil operacional são reconhecidos como despesa em 
uma base sistemática que represente o período em que o benefício sobre 
o ativo arrendado é obtido, mesmo que estes pagamentos não sejam feitos 
nesta base. 2.7. Ágio decorrente de aquisições: O ágio resultante de uma 
combinação de negócios é demonstrado ao custo na data da combinação 
do negócio, líquido da perda acumulada no valor recuperável, se houver. 
Os ágios são submetidos anualmente a teste de redução no valor recupe-
rável, ou com maior frequência quando houver indicação de que poderão 
apresentar redução no valor recuperável. Se o valor recuperável for menor 
que o valor contábil, a perda por redução no valor recuperável é registrada. 
Qualquer perda por redução no valor recuperável de ágio é reconhecida 
diretamente no resultado do exercício. A perda por redução no valor recupe-
rável não é revertida em períodos subsequentes. 2.8. Perdas por redução 
ao valor recuperável de ativos: A Administração revisa anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidên-
cias identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é 
constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido 
ao valor recuperável. 2.9. Empréstimos e financiamentos: Os recursos 
financeiros tomados sejam eles empréstimos ou financiamentos são reco-
nhecidos inicialmente no recebimento dos recursos, líquidos dos custos 
de transação e são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acresci-
dos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido até a data do 
balanço. 2.10. Imposto de renda e contribuição social: A provisão para 
imposto de renda é constituída à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, 
acrescida de 10% sobre o lucro anual excedente a R$240. A provisão para 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) é calculada à alíquota 
de 9% sobre o lucro tributável. 2.11. Provisão para demandas judiciais e 
administrativas: Provisões são constituídas para todas as contingências 
referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de 
recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa 
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a ava-
liação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas cir-
cunstâncias, como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 

Ativo Circulante Notas 2019 2018
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.392 6.717
Contas a receber 5 12.910 12.286
Tributos a recuperar – 796 1.513
Créditos diversos 6 408 722
Partes relacionadas 8 13.114 5.760
Total do ativo circulante 28.620 26.998
Não circulante
Tributos diferidos 7 3.021 2.949
Depósitos judiciais – 1.026 358

4.047 3.307
Imobilizado 9 1.732 3.821
Direito de uso 3.1 2.290 –
Intangível 10 14.452 14.463
Total do ativo não circulante 22.521 21.591
Total do ativo 51.141 48.589

Passivo Circulante Notas 2019 2018
Empréstimos e financiamentos 11 6.382 5.930
Fornecedores 12 13.780 14.343
Obrigações Trabalhistas e tributarias 13 899 1.135
Arrendamento a pagar 3.1 518 –
Partes relacionadas 8 6.079 3.764
Adiantamentos de clientes 14 1.170 1.254
Total do passivo circulante 28.828 26.426
Passivo Circulante – Não Circulante
Contas a Pagar – 100 100
Arrendamento a pagar 3.1 1.772 –
Total do passivo não circulante 1.872 100
Patrimônio líquido 20.441 22.063
Capital social 16 13.517 13.517
Reservas de lucros – 6.924 8.546
Total do passivo 51.141 48.589

Notas 2019 2018
Receita líquida 17 23.587 19.438
Custos dos serviços 18 (17.197) (14.382)
Resultado bruto 6.390 5.056
Despesas operacionais:
Administrativas, comerciais e gerais 19 (7.933) (5.495)
Outras receitas operacionais – 530 183

(7.403) (5.312)
Resultado antes do resultado financeiro (1.013) (256)
Despesas financeiras 20 (1.065) (868)
Receitas financeiras 21 384 1.765
Resultado antes da provisão para IRPJ e CSLL (1.694) 641
Impostos correntes e diferidos 22 72 (617)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (1.622) 24

2019 2018
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (1.622) 24
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (1.622) 24

Demonstrações do Resultado Abrangente

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de Lucros Total

Saldos em 31/12/2017 13.517 735 7.787 22.039
Lucro do exercício – – 24 24
Constituição de reserva legal – 1 (1) –
Saldos em 31/12/2018 13.517 736 7.810 22.063
Prejuízo do exercício – – (1.622) (1.622)
Saldos em 31/12/2019 13.517 736 6.188 20.441

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

2019 2018
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (1.622) 24
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
geradas pelas atividades

Depreciações e amortizações 588 811
Baixa de ativo imobilizado 1.694 82
Tributos diferidos (72) 184
Devedores de Liquidação Duvidosa (142) 24
Juros sobre empréstimos 453 455

869 1.580
Aumento ou redução em ativos e passivos
Contas a receber (482) 525
Tributos a recuperar 717 1.462
Créditos diversos (354) 562
Partes relacionadas (5.039) (3.192)
Fornecedores (563) 4.035
Obrigações trabalhistas e tributárias (236) 310
Adiantamento de clientes (84) (277)
Contas a pagar – (2)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
operacionais (5.172) 5.003

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Acréscimo do imobilizado e intangível (152) (272)

(152) (272)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos e financiamentos (1) (109)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (5.325) 4.622
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 6.717 2.095
No final do exercício 1.392 6.717
Redução de caixa e equivalentes de caixa (5.325) 4.622

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos 
ou decisões de tribunais. 3. Pronunciamentos contábeis e interpretações 
emitidos recentemente – 3.1. Pronunciamentos contábeis e interpreta-
ções emitidos recentemente e adotados pela Companhia no exercício 
corrente: • CPC 06 (R2) Arrendamentos: Com a adoção dessa norma, os 
arrendatários passaram a reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e 
o direito de uso do ativo arrendado para certos contratos de arrendamento, 
incluindo os anteriormente classificados como operacionais. Podem ficar 
fora do escopo dessa norma determinados contratos de curto prazo ou cujo 
ativo objeto do arrendamento seja de baixos valor. Os critérios de reconhe-
cimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações financeiras 
dos arrendadores não sofreram alterações relevantes. A Companhia adotou 
a nova norma em 01/01/2019, data efetiva da adoção inicial e optou por 
utilizar as isenções propostas pela norma para contratos de arrendamento 
de curto prazo ou cujo ativo objeto do arrendamento seja de baixo valor. A 
Companhia aplicou a nova norma utilizando abordagem retrospectiva e o 
expediente prático com relação à definição de contratos de arrendamento 
na data de transição. Portanto, o passivo de arrendamento foi mensurado 
ao valor presente dos pagamentos de arrendamento remanescentes, des-
contado pela taxa incremental sobre empréstimos do arrendatário, na data 
de aplicação inicial. O ativo de direito de uso na data da adoção inicial, 
para arrendamentos anteriormente classificados como arrendamento ope-
racional foi, por sua vez, reconhecido com valor equivalente ao passivo de 
arrendamento, ajustado pelo valor de quaisquer pagamentos de arrenda-
mento antecipados ou acumulados referentes a esse arrendamento que 
tiver sido reconhecido no balanço patrimonial imediatamente antes da data 
da adoção inicial. A Companhia não aplicou a taxa de desconto para cálculo 
do valor presente do arrendamento a pagar. A movimentação do saldo de 
arrendamentos em 2019 está demonstrada abaixo:

Ativo Passivo
Adoção Inicial em 01/01/2019 2.809 (2.809)
Contraprestações pagas – 519
Depreciação do período (519) –
Saldos em 31/12/2019 2.290 (2.290)
Total do circulante – (518)
Total do não circulante 2.290 (1.772)
• Interpretação ICPC 22 – Incerteza sobre o tratamento do imposto 
de renda: A Interpretação, que entrou em vigor a partir de 01/01/2019 e 
esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração no 
CPC 32 “Tributos sobre o Lucro” quando há incerteza sobre os tratamentos 
de tributos sobre o lucro e não se aplica a tributos fora do âmbito do CPC 
32nem inclui especificamente os requisitos referentes a juros e multas asso-
ciados a tratamentos tributários incertos. São abordados especificamente: 
Se a companhia considera tratamentos tributários incertos separadamente; 
as suposições que a companhia faz em relação ao exame dos tratamentos 
tributários pelas autoridades fiscais; Como a companhia determina o lucro 
real (prejuízo fiscal), bases de cálculo, prejuízos fiscais não utilizados, cré-
ditos tributários extemporâneos e alíquotas de imposto; Como a companhia 
considera as mudanças de fatos e circunstâncias. A Companhia realizou 
uma análise do ICPC 22 e não identificou impactos materiais com relação 
às práticas contábeis adotadas atualmente. 3.2. Pronunciamentos con-
tábeis e interpretações emitidos recentemente e ainda não adotados 
pela Companhia: Não há normas CPC ou interpretações ICPC aplicáveis 
à Companhia, que ainda não entraram em vigor, que poderiam ter impacto 
significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2019 2018
Caixa e bancos 1.392 6.717

1.392 6.717
As aplicações financeiras são representadas, principalmente, por valores 
investidos em títulos privados (Certificados de Depósitos Bancários – CDBs 
e operações compromissadas).
5. Contas a receber 2019 2018
Clientes a receber 5.540 10.199
Bonificação volume 135 417
Clientes internacionais 7.192 –
Clientes internacionais empresas ligadas 131 –
Clientes projetos – 1.900
(-) Devedores Duvidosos (88) (230)

12.910 12.286
A abertura por vencimento dos valores a receber de “Clientes a receber”, em 
31/12/2019, é conforme segue:
Saldos a receber – Seguindo os vencimentos 2019
A Vencer 8.805
Vencidos
Até 30 dias 2.395
De 31 a 60 dias 1.339
De 91 a 180 dias 369
Há mais de 180 dias 91

4.193
12.998

6. Créditos diversos 2019 2018
Adiantamento a fornecedores 30 249
Outras contas 378 473

408 722
7. Tributos diferidos – O imposto de renda e a contribuição social diferido 
é registrado para refletir os efeitos fiscais futuros, atribuíveis às diferenças 
temporárias e sobre os prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição 
social. Os prejuízos fiscais acumulados e a base negativa de contribuição 
social não prescrevem, todavia, podem ser compensados somente até o 
limite de 30% do lucro tributável anual. O imposto e a contribuição social 
diferidos tem a seguinte composição:

2019 2018
IRPJ Diferido 51 51
CSLL Diferido 19 19
Imposto Diferido – Prejuízos Fiscais 2.951 2.879

3.021 2.949
O ativo diferido registrado limita-se aos valores cuja compensação é ampa-
rada por projeções de bases tributáveis futuras, fundamentadas no melhor 
entendimento da Administração. As projeções de resultados tributáveis futu-
ros incluem estimativas referentes a desempenho da economia brasileira, 
serviços prestados e alíquotas de impostos, entre outros, que podem apre-
sentar variações em relação aos dados e valores reais. Como o resultado 
do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro decorre não 
somente do lucro tributável, mas também da estrutura tributária da Socie-
dade, da expectativa de realização das diferenças temporariamente indedu-
tíveis, da existência de receitas não tributáveis, de despesas não dedutíveis 
e de diversas outras variáveis, não existe uma correlação direta entre o lucro 
líquido da Companhia e o resultado do imposto de renda e da contribuição 
social sobre o lucro. Portanto, a evolução da realização das diferenças tem-

porariamente indedutíveis não deve ser considerada como um indicativo de 
lucros futuros da Companhia. Com base na projeção de resultados tributá-
veis desenvolvida pela Administração, a estimativa de recuperação destes 
créditos é demonstrada a seguir:
Exercícios R$
2020 1.241
2021 452
2022 477
2023 diante 851
Total 3.021
As declarações de impostos de todas as empresas da Companhia e suas 
controladas estão sujeitas a fiscalizações e revisões fiscais por parte das 
autoridades tributárias por períodos variáveis de tempo. Como resultado 
destas fiscalizações e revisões, podem surgir questionamentos acerca de 
metodologias, critérios e interpretações da legislação por parte das auto-
ridades e, por conseguinte, alterar os montantes reconhecidos pela Com-
panhia nas demonstrações financeiras e ou resultar em questionamentos 
judiciais.
8. Partes relacionadas 2019 2018
Ativo
Agência Click Midia interativa S/A. 13.114 5.760

13.114 5.760
Passivo 2019 2018
Lov Comunicação Interativa Ltda. – 144
Agênciaclik Mídia Interativa S/A. 2.543 2.447
Dentsu Latin America Propaganda Ltda. 3.530 233
Amnet Serviços de Publicidade Ltda. – 150
Iprospect Search & Marketing S/A – 790
Dentsu Aegis Ltda 6 –

6.079 3.764
9. Imobilizado % – Anual de Depreciação 2019 2018
Máquinas e equipamentos 10 138 145
Móveis e utensílios 10 1.080 1.080
Equipamentos de informática 20 2.015 1.966
Veículos 20 – 98
Equipamentos de comunicação 10 16 16
Instalações 10 87 80
Benfeitorias em imóveis terceiros 20 1.033 4.723

4.369 8.108
Depreciações (2.637) (4.287)
Imobilizado Líquido 1.732 3.821
Movimentação do ativo imobilizado: 2019 2018
Saldo inicial 3.821 4.422
Aquisições líquidas 163 272
Baixas líquidas (1.694) (82)
Depreciação líquidas (558) (791)
Saldo final 1.732 3.821
10. Intangível % – Amor- 2019 2018

tização Custo Amortização Líquido Liquido
Marcas e patentes – 29 (1) 28 28
Direito de uso de software 20% 793 (781) 11 22
Goodwill – 4.523 – 4.523 4.523
Goodwill Aegis (PUT) – 9.890 – 9.890 9.890

15.235 (782) 14.452 14.463
11. Empréstimos e financiamentos 2019 2018
Capital de Giro 6.382 5.930

6.382 5.930
Os empréstimos estão indexados em juros fixos entre 1,5% a 2,5% ao mês. 
Foram oferecidas como garantias dos empréstimos aval dos acionistas e 
direitos de créditos (recebíveis).
12. Fornecedores 2019 2018
Fornecedores da agência 203 777
Fornecedores de propaganda 13.577 13.566

13.780 14.343
13. Obrigações trabalhistas e tributárias 2019 2018
Obrigações tributárias
ISS s/ faturamento a recolher 107 209
Impostos s/ remessa exterior 2 27
ISS de terceiros a recolher 42 12
Cofins a recolher 71 244
PIS s/ faturamento a recolher 15 51
Outras obrigações 132 129

369 672
Obrigações trabalhistas
Provisão de férias 341 322
Outras provisões 189 141

530 463
899 1.135

14. Adiantamentos de clientes 2019 2018
Adiantamentos de clientes 1.170 1.254

1.170 1.254
15. Provisão para demandas judiciais e administrativas – Durante o 
curso normal de seus negócios, a Companhia está exposta a certas con-
tingências e riscos. A provisão para demandas judiciais é estabelecida 
por valores atualizados, para questões trabalhistas, tributárias e cíveis em 
discussão nas instâncias administrativas e judiciais, com base nas opini-
ões de consultores jurídicos. 16. Patrimônio líquido – Capital social: Em 
31/12/2019 o capital social da Companhia, subscrito e integralizado, está 
representado por 13.516.594 ações no valor nominal de R$ 1,00 cada uma.
17. Receita líquida 2019 2018
Receita bruta 26.906 22.398
(-) Impostos (ISS, PIS e COFINS) e Cancelamentos (3.319) (2.960)

23.587 19.438
18. Custos dos serviços 2019 2018
Custo com pessoal (6.942) (5.511)
Serviços de terceiros – PJ (10.255) (8.871)

(17.197) (14.382)
Os custos com serviços de pessoa jurídica se referem a contratação de 
prestadores de serviços com forma jurídica independente da Companhia, 
para as áreas de desenvolvimento, gerenciamento e administrativas.
19. Despesas gerais 2019 2018
Aluguéis diversos (62) (603)
Serviços de terceiros (3.031) (2.853)
Outras despesas (4.840) (2.039)

(7.933) (5.495)
Antonio Donizete Dudli – Diretor

Monica Gonçalves de Magalhães – Contadora CRC 1SP 161.644/O-0

20. Despesas financeiras 2019 2018
Despesas bancárias (50) (168)
IOF (24) (57)
Descontos concedidos (187) (6)
Variação monetária passiva (81) (26)
Variação Cambial Management Fee (136) (47)
Juros sobre empréstimos (453) (455)
Juros de Arrendamento (121) –
Outras despesas financeiras (133) (109)

(1.185) (868)
21. Receitas financeiras 2019 2018
Descontos obtidos 16 35
Juros ativos 69 167
Variação cambial ativa 225 1.446
Variação cambial Management Fee 74 117

384 1.765
22. Imposto de renda e contribuição social – O imposto de renda e a
contribuição social são calculados e registrados com base no resultado tri-
butável, incluindo os incentivos fiscais que são reconhecidos à medida do
pagamento dos tributos e considerando as alíquotas previstas pela legisla-
ção tributária vigente: Conciliação do imposto de renda e contribuição social

2019 2018
Resultado antes das provisões tributárias (1.694) 641
Adições/Exclusões
Adições e exclusões 1.906 2.728
(=) Base de cálculo 212 3.369
Aplicação das alíquotas (25% IRPJ e 9% CSLL) – (616)
PAT – –
Provisão para IRPJ e CSLL sobre o lucro – Corrente – (432)
Provisão para IRPJ e CSLL sobre o lucro – Diferido 72 (184)
23. Seguros – A Administração adota uma política de seguros que consi-
dera, principalmente, a concentração de riscos e relevância por montantes
considerados suficientes, levando em conta a natureza de sua atividade e a
orientação de seus consultores de seguros: As premissas adotadas, dada
a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstra-
ções financeiras, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos
auditores independentes. 24. Instrumentos financeiros – Os instrumentos
financeiros correntemente utilizados pela Companhia restringem-se, princi-
palmente, a operações de contas a receber e à captação de empréstimos
e financiamentos para capital de giro, em condições normais de mercado,
estando reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos critérios des-
critos nas políticas contábeis. Estes instrumentos são administrados por
meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e mini-
mização de riscos. Os principais instrumentos financeiros ativos e passi-
vos em 31/12/2019 são descritos a seguir, bem como os critérios para sua
valorização: • Caixa e equivalentes de caixa: os saldos em conta cor-
rente mantidos em bancos de primeira linha têm seus valores de mercado
idênticos aos saldos contábeis. Para as aplicações financeiras, o valor de
mercado foi apurado com base nas cotações de mercado desses títulos na
data-base do balanço. As taxas pactuadas refletem as condições usuais
de mercado; • Contas a receber: as contas a receber de clientes são ava-
liadas pelo valor de realização e são deduzidas da provisão para créditos
de liquidação duvidosa e do ajuste a valor presente, quando aplicável, e
mensurados pelo custo amortizável; • Empréstimos e financiamentos: os
valores de mercado para os empréstimos e financiamentos são idênticos
aos dos saldos contábeis, sendo atualizados, conforme cláusulas previstas
nos contratos. Considerações sobre riscos: Riscos de liquidez: É o risco
da Companhia não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus
compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou
de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar
a liquidez do caixa em moeda nacional, são estabelecidas premissas de
desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela
área de tesouraria. Risco de taxa de juros: A Companhia não possui ris-
cos associados a perdas por flutuações nas taxas de juros que aumentem
as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos, pois os
contratos são com taxas de juros pré-fixadas. 25. Eventos subsequentes
– Impactos do COVID 19 (Coronavirús) nos negócios da Companhia:
Recentemente a Organização Mundial de Saúde – OMS decretou que o
surto do coronavírus COVID-19 configura uma pandemia em escala glo-
bal. A referida pandemia já demonstrou ter impactos relevantes, incluindo
o fechamento de empresas, criação de condições desafiadoras de trabalho
e interrupção da cadeia de suprimentos global. O aumento significativo dos
casos de COVID-19 no Brasil, em conjunto com as medidas adotadas para
contenção do surto e preservação do bem estar e saúde de colaboradores,
culminaram na adoção de novas políticas visando mitigar os impactos gera-
dos pelo COVID-19 nas operações da Companhia. Não obstante, neste
momento, a Administração da Companhia não consegue prever ou estimar
com precisão a magnitude dos impactos adversos gerados pelo COVID-19
nas operações da Companhia e, consequentemente, em suas demonstra-
ções financeiras.
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Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Milhares de Reais)

Ativo Nota     2019     2018
Circulante  40.217 37.803
Caixa e equivalentes de caixa 4 9.016 8.441
Contas a receber – partes relacionadas 9 86 1.969
Estoques 5 25.062 19.715
Impostos a recuperar  1 4
Dividendos e JCP a receber  6.044 7.111
Outros ativos  8 563
Não circulante  95.978 87.526
Contas a receber – Partes Relacionadas 9 9.886 9.920
Investimento 7 77.882 67.858
Propriedade para investimento 8 8.074 9.597
Imobilizado 6 136 151
Total do ativo  136.195 125.329

Passivo e patrimônio líquido Nota     2019     2018
Circulante  17.015 9.404
Fornecedores  6 16
Obrigações trabalhistas  – –
Obrigações fiscais  58 275
Dividendos Juros sobre 
 Capital Próprio a Pagar 10 4.409 5.094
Outras Obrigações  12.542 4.019
Não circulante  – –
Exigível a Longo Prazo  – –
Patrimônio líquido 10 119.180 115.925
Capital social  49.022 20.000
Reserva de lucros  70.158 95.925
Total do passivo e patrimônio líquido  136.195 125.329

Demonstração do resultado
 Nota    2019    2018
Receita operacional líquida 11 2.039 6.576
Custo dos produtos e serviços vendidos  (315) (1.751)
Lucro bruto  1.724 4.825
Receitas (Despesas) Operacionais
Administrativas e Gerais  12 (246) (263)
Depreciações e Amortizações 12 (157) (156)
Equivalência  4.452 3.666
Outras receitas operacionais líquidas  (2) –
  4.047 3.247
Lucro operacional antes do resultado financeiro  5.771 8.072
Resultado financeiro 13
Receitas financeiras  531 287
Despesas financeiras  (2) (4)
  529 283
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social  6.300 8.355
Imposto de renda e contribuição social
Corrente  (361) (395)
Lucro líquido do exercício  5.939 7.960
Quantidade de Ações no Final do Período  23.766 24.240
Lucro por Ação  0,25 0,33

Demonstração do resultado abrangente
   2019   2018
Lucro líquido do exercício 5.939 7.960
Resultado abrangente do exercício 5.939 7.960

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
      Reserva de lucros       
   Re- Reserva Lucros
  Capital serva de capital acumu-
 Nota   social  legal     de giro    lados      Total
Saldos em 31/12/2017  20.000 1.643 86.822 – 108.465
Lucro líquido do exercício  – – – 7.960 7.961
Reserva legal 10 b) – 398 – (398) –
Dividendos propostos 10 c) – – – (500) (500)
Reserva de 
 capital de giro 10 d) – – 7.062 (7.062) –
Saldos em 31/12/2018  20.000 2.041 93.884 – 115.925
Aumento do capital social  30.000 – (30.000) – –
Acervo liquido cindido  (978) – (1.294) – (2.272)
Lucro líquido do exercício  – – – 5.939 5.939
Destinação do lucro
 líquido do exercício:
Reserva legal 10 b) – 297 – (297) –
Dividendos propostos 10 c) – – – (556) (556)
Reserva de 
 capital de giro 10 d) – – 5.230 (5.086) 144
Saldos em 31/12/2019  49.022 2.338 67.820 – 119.180

Demonstração do fluxo de caixa
 Nota   2019    2018
Lucro líquido do exercício  5.939 7.960
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa 
 originário das atividades operacionais:
Equivalência patrimonial  (10.024) (2.349)
Depreciação e amortização   157 156
Baixa de ativo imobilizado  2 –
  (3.926) 5.767
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes  1.917 (3.624)
Estoques  (5.347) (561)
Impostos a recuperar  3 –
Outros ativos  1.620 2.446
  (1.807) (1.739)
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Fornecedores  (10) (49)
Obrigações fiscais  (588) 241
Obrigações trabalhistas, antecipação
 de clientes e outras obrigações  8.651 (411)
  8.053 (219)
Caixa originário das atividades operacionais:  2.320 3.572
Imposto de renda e CS sobre o lucro líquido pagos  371 237
Caixa liquido gerado pelas atividades operacionais  2.691 3.809
Fluxo de caixa de operações de investimentos:
Adições ao ativo imobilizado  (20) –
Adições propriedades para investimento  (855) –
Caixa aplicado nas atividades de investimentos  (875) –
Fluxo de caixa de operações de financiamentos:
Dividendos pagos 10 c) (1.241) (464)
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos  (1.241) (464)
Aumento (Redução) de caixa e equivalente de caixa  575 3.345
Caixa e equivalente de caixa - no início do exercício  8.441 5.096
Caixa e equivalente de caixa - no fim do exercício  9.016 8.441

Balanço patrimonial

1. Contexto Operacional - A Unibens Participações S/A (“Companhia”) 
tem por objeto social a administração de outras sociedades, participa-
ções e investimentos, compra e venda de imóveis, locação de bens e 
loteamento e incorporação de bens. 2. Aspectos Societários - O maior 
investimento em participação societária está vinculado ao controle acio-
nário das empresas RER Participações S/A e RKBENS Participações e 
Empreendimentos S/A. Em 31 de outubro de 2012, a Unibens Partici-
pações S/A juntamente com a KID Participações S/A, constituíram uma 
Sociedade em Conta de Participação (SCP’s), denominada SCP-Empre-
endimento Loteamento São Rafael, cujo objeto social é a compra, venda, 
locação, desmembramento e loteamentos, incorporações imobiliárias e 
construções de imóveis. Em 09 de abril de 2014, a Unibens Participa-
ções S/A juntamente com a SETPAR PAS Empreendimentos Imobiliários 
SPE TN LTDA, RER participações S/A e RM Participações S/A, consti-
tuíram uma Sociedade em Conta de Participação (SCP’s), denominada 
SETPAR PAS Empreendimentos Imobiliários TN SPE LTDA, cujo objeto 
social é a incorporação imobiliária. Conforme Assembleia Geral Extraor-
dinária realizada em 31 de agosto de 2019, foi aprovada a Justificação 
da Cisão Parcial da Companhia para constituição de uma nova com-
panhia (NR Participações S.A). O montante total do acervo cindido foi 
de R$2.272, dividido entre imóveis para investimentos R$2.253 e R$19 
em espécie, sendo redução no capital social da Companhia no valor de 
R$978 e redução da reserva de lucros acumulados em R$1.294.
Relação dos ativos cindidos     R$
Imóveis para investimento 1.398
Imóveis para investimento em andamento 855
Dinheiro em espécie 19
Valor do acervo líquido apurado por meio de livros contábeis 2.272
3. Apresentação das Demonstrações Financeiras e Sumário das 
Principais Práticas Contábeis - 3.1 Declaração de Conformidade - 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com 
observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e 
incorporam as alterações trazidas pelas Leis no 11.638/07 e no 11.941/09 
e os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade. 3.2 Base de elaboração - As demonstra-
ções financeiras estão apresentadas em Real (R$) e foram elaboradas 
com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma, confor-
me descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente 
é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 
O resumo das principais práticas contábeis adotadas na elaboração das 
demonstrações financeiras é o seguinte: a) Caixa e equivalentes de 
caixa - Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista, 
fundos mantidos em contas bancárias e aplicações financeiras. Essas 
aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos ren-
dimentos auferidos até a data de encerramento do exercício, e possuem 
vencimentos inferiores há 90 dias ou sem prazos fixados para resgate, 
com liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignificante risco de mu-
dança de valor. b) Contas a receber de clientes - Registradas e manti-
das no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos. Quando julgado necessário pela Administração, é registrada 
provisão para créditos de liquidação duvidosa, a qual é constituída com 
base em análise das contas a receber em atraso, em montante conside-
rado suficiente pela Administração para cobrir perdas na sua realização. 
c) Estoques - Estoques são ativos mantidos para venda no curso normal 
dos negócios. Ele é contabilizado ao valor do custo e reconhecido no 
ativo e mantido nos registros até que as respectivas receitas sejam reco-
nhecidas. d) Propriedades para investimento - i) Imóveis acabados - 
São propriedades mantidas para auferir receita de aluguel. A proprieda-
de para investimento é mensurada pelo custo de aquisição no reconhe-
cimento inicial e deve ser continuamente mensurada pelo valor justo por 
meio da elaboração de laudo de avaliação feito por empresa especializa-
da. Alterações no valor justo são reconhecidas no resultado. O custo in-
cluiu a despesa que é diretamente atribuível à aquisição de uma proprie-
dade para investimento. O custo da propriedade para investimento 
construída pelo proprietário incluiu os custos de material e mão de obra 
direta, qualquer custo diretamente atribuído para colocar essa proprieda-
de para investimento em condição de uso conforme o seu propósito. 
Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investimento 
(calculados pela diferença entre o valor líquido recebido e o valor contá-
bil) são reconhecidos no resultado do exercício. ii) Custos subsequen-
tes à aquisição da propriedade - São capitalizados apenas quando é 
provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos 
serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos re-
correntes são reconhecidos no resultado, quando incorridos. e) Imobili-
zado - Está demonstrado ao valor de custo, deduzidos da depreciação e, 
quando aplicável, por perda por redução ao valor recuperável. São regis-
trados como parte dos custos das imobilizações em andamento os hono-
rários profissionais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de em-
préstimos capitalizados de acordo com a política contábil da Companhia. 
Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobi-
lizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido na mesma 
base dos outros ativos imobilizados. A depreciação desses ativos inicia-
-se quando estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos 
outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na 
vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor 
do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente 
baixado (exceto para terrenos e construções em andamento). A vida útil 
estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisa-
dos no final da data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mu-
danças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Um item do 
imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios 
econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ga-
nhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são deter-
minados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor 
contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. f) Grupo como arren-
dador - Arrendamentos para os quais a entidade não transfere substan-
cialmente todos os riscos e benefícios inerentes à posse do ativo são 
classificados como arrendamentos operacionais. A receita de aluguel é 
contabilizada pelo método linear, durante o período do arrendamento, e 
é incluída na receita na demonstração do resultado, devido à sua nature-
za operacional. Custos diretos iniciais incorridos na negociação de arren-
damentos operacionais são adicionados ao valor contábil do ativo locado 
e reconhecidos ao longo do prazo do arrendamento com base semelhan-
te à receita de aluguel. Aluguéis contingentes são reconhecidos como 
receita ao longo do tempo em que eles são auferidos. g) Tributação - A 
base de cálculo do imposto de renda em cada trimestre, é determinada 
mediante aplicação do percentual de 32% especificada no art. 15, X, “c” 
da Lei 9.249/95 e o percentual de 8% na venda de imóveis art.15, V da 
Lei 9.249/95. Ajustado na forma legal, calculada pela alíquota de 15%, 
acrescida de adicional de 10% sobre a base tributável excedente a R$ 
60. A base de cálculo da contribuição social em cada trimestre, é deter-
minada mediante aplicação do percentual de 32% especificada no art. 
15, X, “c” da Lei 9.249/95 e o percentual de 12% na venda de imóveis 
art.15, V da Lei 9.249/95. Ajustada na forma legal, calculada com base 
na alíquota de 9% sobre a base tributável excedente a R$60. h) Instru-
mentos financeiros - Os instrumentos financeiros somente são reco-
nhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das dispo-
sições contratuais. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados 
ao seu valor justo, acrescido dos custos de transação que sejam direta-
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mente atribuíveis a sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos 
e passivos financeiros classificados na categoria “ao valor justo por meio 
do resultado”, onde tais custos são diretamente lançados no resultado 
do exercício. h.1) Ativos financeiros - São classificados entre as cate-
gorias abaixo de acordo com o propósito para os quais foram adquiridos 
ou emitidos: i) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado: Incluem ativos financeiros mantidos para negocia-
ção e ativos designados no reconhecimento inicial ao valor justo por 
meio do resultado e derivativos. São classificados como mantidos para 
negociação se originados com o propósito de venda ou recompra no 
curto prazo. A cada data de balanço são mensurados pelo seu valor 
justo. Os juros, correção monetária, variação cambial e as variações de-
correntes da avaliação ao valor justo são reconhecidos no resultado 
quando incorridos na linha de receitas ou despesas financeiras. ii) Em-
préstimos concedidos e recebíveis: Ativos financeiros não derivativos 
com pagamentos fixos ou determináveis, porém não cotados em merca-
do ativo. Após o reconhecimento inicial são mensurados pelo custo 
amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização 
monetária, variação cambial, menos perdas do valor recuperável, quan-
do aplicável, são reconhecidos no resultado, quando incorridos, na linha 
de receitas ou despesas financeiras. h.2) Passivos financeiros - São 
classificados de acordo com a natureza dos instrumentos financeiros 
contratados ou emitidos, sendo somente da categoria passivos financei-
ros não mensurados ao valor justo os passivos financeiros não derivati-
vos que não são usualmente negociados antes do vencimento. Após o 
reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo mé-
todo da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária e variação 
cambial, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado, quando in-
corridos. i) Reconhecimento de receita - A receita nas atividades de 
administração e locação de imóveis é reconhecida no período a que se 
refere o esforço de administrar o bem, ou de colocá-lo à disposição do 
locatário, e compreende o valor da taxa de administração ou do aluguel, 
independentemente do recebimento do valor contratado. As receitas, 
custos e despesas são reconhecidos mensalmente, respeitando, em 
especial, os Princípios da Oportunidade, Competência e Confrontação 
das Receitas e Despesas. Os estoques compreendem bens adquiridos e 
destinados à venda, como terrenos e outros imóveis para revenda. O 
valor de custo do estoque deve incluir todos os custos de aquisição e de 
transformação, bem como outros custos incorridos para trazer os esto-
ques à sua condição e localização atuais. j) Apuração do Resultado - O 
resultado das operações é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência de exercício. k) Lucro por ação - Calculado 
com base na quantidade média de ações do capital social durante os 
exercícios.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa   2019   2018
Aplicações financeiras - Renda Fixa (a) 9.016 8.441
Caixa e equivalentes de caixa 9.016 8.441
(a) Aplicações financeiras - Renda Fixa - Referem-se substancialmente 
a Certificados de Depósito Bancário e fundos de investimentos em renda 
fixa, mantidas em instituições financeiras de baixo risco de crédito. São 
registradas pela Sociedade ao custo, acrescido dos rendimentos pós-
-fixados auferidos até a data do balanço a taxas que variam de 99% a 
104% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. 
5. Estoques    2019    2018
Imóveis para comercialização 25.062 19.715
São ativos mantidos para venda no curso normal dos negócios, o custo 
de aquisição dos estoques compreende o preço de compra, os impostos 
de importação e outros tributos (exceto os recuperáveis junto ao fisco), 
bem como os custos de transporte, seguro, manuseio e outros direta-
mente atribuíveis à aquisição de produtos acabados, materiais e servi-
ços. Quando os estoques são vendidos, o custo escriturado desses itens 
deve ser reconhecido como despesa do período em que a respectiva 
receita é reconhecida.
6. Imobilizado  2019 2018
Móveis e utensílios 136 151
A movimentação do custo do ativo imobilizado ao longo do período é 
como segue:
 Saldo      Saldo
   2018 Adições Transferência Baixas   2019
Móveis e utensílios 333 20 – – 353
Total 333 20 – – 353
 Saldo      Saldo
   2017 Adições Transferência Baixas   2018
Móveis e utensílios 333 – – – 333
Total 333 – – – 333
A movimentação da depreciação ao longo do período é como segue:
 Saldo      Saldo
   2018 Adições Transferência Baixas   2019
Móveis e utensílios (182) (35) – – (217)
Total (182) (35) – – (217)
 Saldo      Saldo
   2017 Adições Transferência Baixas   2018
Móveis e utensílios (149) (33) – – (182)
Total (149) (33) – – (182)
7. Investimentos - Em 31 de dezembro de 2019 e de 2018, a Sociedade 
controla ou participa em outras sociedades cujo contexto operacional é 
resumido a seguir: RER Participações S/A, participação de 40% no ca-
pital social, sediada na cidade de São Paulo/ SP, tem como objeto social 
a administração de outras sociedades, participações e investimentos, 
locação de bens, pecuária, agropecuária e agricultura. RKBens Partici-
pações e Empreendimentos S/A, participação de 60% no capital social, 
sediada na cidade de São Paulo/ SP, tem como objeto social a adminis-
tração de outras sociedades, participações e investimentos, compra e 
venda de imóveis, loteamento e incorporação imobiliária, e locação de 
bens. As principais informações das controladas em 31 de dezembro de 
2019 e de 2018, são as seguintes:
 Quan- Participa  Patri- 
 tidades ção Capital Capital mônio Lucro do
 de Cotas  Social (%)  Social      Líquido         Período   
        2019 2019 2018    2019   2019 2018  2019 2018
RER Participa-
 ções S/A 7.000.000 40 40 100.000 141.883 136.864 8.005 7.568
RKBens
 Participações 
 e Empreendi-
 mentos S/A 200.000 60 60 25.000 29.077 15.981 2.085 1.125
Movimentação dos investimentos em controladas avaliada pelo método 
de equivalência patrimonial:
  Integra- Equiva-
Controlada Saldo lização lência Dividendos Saldo
Investimento: 31/12/2018    AFAC Patrimonial Aprovados 31/12/2019
RER Partici-
 pações S/A 54.745 – 3.238 (1.230) 56.753
RKBens-
 Participações 
 e Empreen-
 dimentos S/A 9.589 7.200 1.270 (612) 17.447
SCP-Empr. Lot 
 São Rafael 1.069 87 (3) (17) 1.136
Total 65.403 7.287 4.505 (1.859) 75.336

  Integra- Equiva-  
Controlada Saldo lização lência Dividendos Saldo
Investimento: 31/12/2017    AFAC Patrimonial Aprovados 31/12/2018
RER Partici-
 pações S/A 52.519 – 3.026 (800) 54.745
RKBens 
Participações e
 Emprendi-
 mentos S/A 9.514 – 675 (600) 9.589
SCP-Empr. Lot 
 São Rafael 1.021 97 (35) (14) 1.069
Total 63.054 97 3.666 (1.414) 65.403
Coligadas: • SETPAR PAS Empreendimentos Imobiliários TN SPE LTDA, 
Sociedade em Conta de Participação, participação de 11,82% no capital 
social, sediada na cidade de São José do Rio Preto/ SP, tem como ob-
jeto social a incorporação imobiliária. • SETPAR PAS Empreendimentos 
Imobiliários TS SPE LTDA, Sociedade em Conta de Participação, partici-
pação de 10% no capital social, sediada na cidade de São José do Rio 
Preto/ SP, tem como objeto social a incorporação imobiliária.
Movimentação dos investimentos em coligadas, avaliados pelo método 
de equivalência patrimonial:
  Integraliza- Equivalência
Investimento 31/12/2018   ção AFAC   patrimonial 31/12/2019
 em Coligada:
SETPAR TN SPE LTDA 2.415 – 91 2.506
SETPAR TS SPE LTDA 40 – – 40
 2.455 – 91 2.546
  Integraliza- Equivalência
Investimento 31/12/2017   ção AFAC    patrimonial 31/12/2018
 em Coligada
SETPAR TN SPE LTDA 2.415 – – 2.415
SETPAR TS SPE LTDA 40 – – 40
 2.455 – – 2.455
8. Propriedades para Investimentos - De acordo com o CPC 28, a 
empresa poderá adotar o método do valor justo ou o método do custo. 
Em 2019, a Companhia manteve suas propriedades para investimento 
demonstradas ao valor do custo histórico, deduzido de depreciação e 
perda por redução ao valor recuperável acumulada. A depreciação é 
calculada de acordo com a Lei Fiscal em vigor.
   2019   2018
Terrenos 6.116 7.517
Edifícios e construções 1.958 2.080
Total 8.074 9.597
A movimentação do custo das propriedades para investimentos ao longo 
do período é como segue: 
  Saldo  *Cisão Trans-  Saldo
   2018 Adições ferência Baixas   2019
Terrenos 7.517 – (2) (1.398) 6.117
Edifícios e construções 3.073 – – – 3.073
Imobilizado em andamento – 855 – (855) –
Total 10.590 855 (2) (2.253) 9.190
 Saldo   Trans-   Saldo
   2017 Adições ferência Baixas   2018
Terrenos 7.517 – – – 7.517
Edifícios e Construções 3.073 – – – 3.073
Imobilizado em Andamento – – – – –
Total 10.590 – – – 10.590
A movimentação da depreciação ao longo do período é como segue:
 Saldo   Trans-  Saldo
   2018 Adições ferência Baixas   2019
Edifícios e Construções (993) (123) – – (1.116)
Total (993) (123) – – (1.116)
 Saldo   Trans-   Saldo
   2017 Adições ferência Baixas   2018
Edifícios e Construções (870) (123) – – (993)
Total (870) (123) – – (993)
Em 31 de dezembro de 2018, o valor em relação ao valor justo, com base 
em avaliações realizadas pela empresa Mynarski International Valuation, 
avaliadores independentes, representa R$110.543 milhões. * O saldo de 
baixas realizadas no exercício refere-se: um terreno e um imóvel (galpão 
comercial) conforme Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 
de agosto de 2019 e até está data os bens estavam registrados como 
propriedades para investimentos. Conforme Assembleia Geral Extraor-
dinária realizada em 31 de agosto de 2019, foi aprovada a Justificação 
da Cisão Parcial da Companhia para a constituição de Companhia NR 
Participações S.A, e estes ativos foram cindidos do balanço patrimonial 
da Companhia.
9. Transações com Partes Relacionadas
Ativos   2019   2018
Circulante (alugueis a receber):
Facchini S/A 86 1.969
Não Circulante:
RKBens Participações e Empreendimentos S/A 9.886 9.920
Transações
Serviços:
Aluguéis à Facchini S/A 1.747 597
As transações referem-se a aluguel de imóveis industriais junto à Facchi-
ni S/A. 10. Patrimônio Líquido - a) Capital social - Em 31 de dezembro 
de 2019, o capital social montava R$ 49.022 (R$ 20.000 em 31 de de-
zembro de 2018), totalmente subscrito e integralizado, representado por 
23.766 ações ordinárias nominativas sem valor nominal, (24.240 ações 
ordinárias nominativas sem valor nominal em 31 de dezembro de 2018). 
Em 31 de abril de 2019, por meio de Assembleia Geral Extraordinária, 
foi aprovado o aumento de capital no valor de R$30.000, referente ao 
saldo da conta “Reserva de incentivos fiscais”. Conforme Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 31 de agosto de 2019, foi aprovada 
a Justificação da Cisão Parcial da Companhia com Versão do Acervo 
Cindido para Companhia constituída a partir desta, e consequentemente 
a redução do capital social da Companhia, no montante de R$978 equi-
valente ao acervo cindido, cancelando 474 ações ordinárias nominativas. 
b) Reserva legal - É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado 
em cada exercício social nos termos do Art. 193 da Lei nº 6.404/76, até 
o limite de 20% do capital social. c) Dividendos - De acordo com o es-
tatuto social, os acionistas têm direito a dividendos mínimos obrigatórios 
de 1% do lucro líquido anual ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei 
6.404/76. Os dividendos propostos foram calculados conforme a seguir:
   2019   2018
Lucro líquido do exercício 5.939 7.960
(-) Reserva Legal (297) (398)
Base de cálculo dividendos mínimos obrigatórios 5.642 7.562
Dividendos mínimos obrigatórios (1%)  56  76

   2019   2018
Dividendos propostos 500 424
Dividendos de anos anteriores 5.094 5.058
(-). Dividendos pagos (1.241) (464)
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 4.409 5.094
Em 2019 e em 2018 a Companhia optou por não pagar juros sobre o 
capital próprio. d) Reserva de Lucros - Conforme requerido pelo Art. 
202, Parágrafo 6º. da Lei 6.404/76, complementada pela Lei 10.303/01, 
o saldo desta reserva refere-se à destinação do valor remanescente dos 
lucros não distribuídos para fazer face aos projetos de expansão da So-
ciedade, proposta esta que será submetida à apreciação na Assembleia 
Geral Ordinária. Conforme Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 31 de agosto de 2019, foi aprovada a Justificação da Cisão Parcial 
da Companhia com Versão do Acervo Cindido para Companhia constitu-
ída a partir desta, e consequentemente a redução da reserva de lucros 
da Companhia, no montante de R$1.294 equivalente ao acervo cindido.
11. Receita Operacional Líquida   2019  2018
Receita operacional bruta:
Mercado interno - Receita de aluguéis 1.786 1.425
Mercado interno - Receita de venda de 
 imóveis para comercialização 330 5.400
(-) Impostos - Aluguéis e Venda de imóveis (77) (249)
Receita operacional líquida 2.039 6.576
12. Gastos por Natureza - A Companhia apresentou a demonstração 
do resultado utilizando uma classificação das despesas baseada na sua 
função. As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas 
na demonstração do resultado são apresentadas a seguir:
Despesas por natureza  2019  2018
Despesa de depreciação e amortização (157) (156)
Despesas c/ impostos, taxas e contribuições (62) (112)
Serviços de Terceiros (31) (21)
Outras despesas (153) (130)
Total (403) (419)
Classificadas como
Despesas administrativas e gerais (246) (263)
Depreciações e amortizações (157) (156)
Total (403) (419)
13. Resultado Financeiro     2019    2018
Receitas Financeiras:
Receita com aplicações financeiras 531 287
Despesas Financeiras:  2019  2018
Despesa Bancária (2) (2)
Juros passivos – (2)
 (2) (4)
Total 529 283
14. Instrumentos Financeiros - As transações financeiras ocorridas 
são pertinentes às atividades econômicas da Companhia, envolvendo 
basicamente saldos de caixa e equivalentes de caixa, aplicações finan-
ceiras, contas a receber e a pagar, empréstimos e financiamentos e 
leasing mercantil financeiro. Esses instrumentos, devido à sua natureza, 
condições e prazos, têm valor de mercado similar a seus saldos contá-
beis. A Companhia não opera com instrumentos financeiros derivativos 
ou outros instrumentos financeiros de risco similares. Os instrumentos 
financeiros da Companhia reconhecidos em 31/12/2019 e de 2018 estão 
distribuídos como segue:    2019   2018
Ativos financeiros calculados ao valor 
 justo por meio do resultado 9.016 8.441
Empréstimos (concedidos) e recebíveis 9.972 11.889
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo (6) (16)
 18.982 20.314
Curto prazo 9.096 10.394
Longo prazo 9.886 9.920
 19.982 20.314
15. Coronavírus - Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) anunciou que o coronavírus (COVID-19) é uma emergên-
cia de saúde global. O surto desencadeou decisões significativas de go-
vernos e entidades do setor privado, que somadas ao impacto potencial 
do surto, aumentaram o grau de incerteza para os agentes econômicos, 
podendo gerar os impactos relevantes nas demonstrações financeiras 
da Companhia. Considerando a imprevisibilidade da evolução do surto e 
dos seus impactos, não é atualmente praticável fazer uma estimativa dos 
efeitos financeiros do surto nas receitas e fluxos de caixa operacionais 
estimados, ou do valor recuperável da Companhia. A administração da 
Companhia avalia de forma constante o impacto do surto nas operações 
e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo de 
implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto nas 
operações e nas demonstrações financeiras. 16. Aprovação das De-
monstrações Financeiras - As demonstrações financeiras foram apro-
vadas pela Administração da Sociedade e autorizadas para emissão em 
31/12/2019. São Paulo 31/12/2019
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Relatório da Co-
missão Econômi-
ca para a América 

Latina e o Caribe (Cepal) e da 
Organização Pan-Americana 
da Saúde (Opas) aponta que 
se a curva de transmissão de 
covid-19 não for controlada, 
as economias dos países da 
região das Américas não po-
derão se recuperar.

“Não se equivoquem, não 
há dilema entre economia e 
saúde. Primeiro é a saúde”, 
disse a secretária-executiva 
da Cepal, Alicia Bárcena, du-
rante a apresentação do docu-
mento em videoconferência.

O relatório conjunto Saú-
de e economia: uma conver-
gência necessária para en-
frentar a covid-19 e retomar 
o caminho para o desenvolvi-
mento sustentável na Améri-
ca Latina e no Caribe destaca 
que “vida, saúde e bem-estar 
são fundamentais e consti-
tuem pré-requisitos para rea-
tivar a economia”.

“Do ponto de vista dos di-
reitos humanos, a proteção da 
saúde é um imperativo ético. 
No entanto, é também um im-
perativo prático, uma vez que, 
quando a vida é protegida, a 
capacidade produtiva é for-
talecida”, diz o documento.

Para as entidades, a con-
vergência e coordenação 
entre as políticas de saúde, 
econômicas, sociais e pro-
dutivas são essenciais para 
o controle da pandemia, a 
reativação da economia com 
proteção e a reconstrução 
das sociedades de manei-
ra sustentável e inclusiva. 
Para isso, os Estados devem 
demonstrar liderança e ges-
tão eficazes e dinâmicas por 
meio de planos nacionais que 
incorporem essas políticas.

Andreia Verdélio/ABR

Sem controle 
da covid-19, 
América 
Latina 
não vai 
recuperar 
economia

Acesse nosso site e fique por dentro das principais notícias do dia,
também disponível a versão online:

www.datamercantil.com.br
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Publicidade Legal

Em dia de queda 
de 10% no PIB 
da Alemanha e de 

32,9% na leitura anualizada 
para o PIB dos EUA no se-
gundo trimestre, os mercados 
globais passaram por ajuste 
negativo nesta quinta-feira, 
30, mais moderado em São 
Paulo e Nova York do que o 
observado na Europa, em ses-
são na qual a cautela também 
se ancorou em balanços mis-
tos. Entre os números corpo-
rativos, destaque para queda 
de 40% no lucro do Bradesco 
no segundo trimestre, com 
aumento das provisões para 
inadimplência – ação ON do 
banco fechou em baixa de 
2,54% e a PN, de 3,50%.

Dia negativo também 
para as ações de commodi-
ties, especialmente Vale ON 
(-2,67%), após a divulgação 
dos resultados da minerado-
ra, que trouxe lucro de R$ 4,8 
bilhões no segundo trimes-
tre, acima da expectativa do 
mercado, com a melhora da 
demanda chinesa. Antecipado 
pelo mercado, o anúncio de 
que a empresa retomará a par-
tir de setembro a distribuição 
de dividendos aos acionistas, 
suspensos desde a tragédia de 
Brumadinho (MG) em janeiro 
de 2019, acabou por resultar 
em um movimento de realiza-
ção de lucros no papel. Antes 
da divulgação do balanço, de-
pois do fechamento de hoje, 
as ações da Petrobras também 
tiveram ajuste, em baixa de 
1,51% para a PN e de 2,14% 
para a ON, em dia ruim 
para os preços do petróleo.

IstoéDinheiro

Com exterior 
e balanços, 
Bolsa cai 
0,56%, mas 
sustenta 
nível de 105 
mil pontos

Acompanhe diariamente todas as nóticias em nosso site:

www.datamercantil.com.br

Rovigo Participações S/A
CNPJ/MF nº 03.360.520/0001-01

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto se indicado de outra forma)
Demonstração do ResultadoBalanço Patrimonial Balanço Patrimonial Nota 2019 2018

Receita operacional líquida 11 172 133
Custo dos produtos e serviços vendidos (11) (6)
Lucro bruto 161 127
Receitas (Despesas) Operacionais 2.283 2.135
Administrativas e Gerais 12 (29) (45)
Depreciações e Amortizações 12 (90) (91)
Equivalência 2.402 2.270
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas – 1
Lucro operacional antes do resultado financeiro 2.444 2.262
Resultado financeiro 13 (3) (6)
Receitas financeiras 2 5
Despesas financeiras (5) (11)
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 2.441 2.256
Imposto de renda e contribuição social: Corrente (4) (4)
Lucro líquido do exercício 2.437 2.252
Quantidade ponderado de ações do capital social 2.076 2.076
Lucro básico e diluído por ação – R$  1,17 1,08

Nota 2019 2018
Ativo | Circulante 3.606 4.700
Caixa e equivalentes de caixa 4 418 274
Contas a receber 5 22 79
Estoques 6 124 118
Dividendos e JCP a receber 3.042 4.229
Não circulante 43.016 41.611
Investimento 7 42.565 41.059
Propriedade para investimento 9 408 451
Imobilizado 8 43 101
Total do ativo 46.622 46.311

1. Contexto Operacional – A Rovigo Participações S/A (“Sociedade”) tem 
por objeto social a administração de outras sociedades, participações, 
investimentos, compra e venda de imóveis, loteamento e incorporação de 
bens e locação de bens. 2. Aspectos Societários – O maior investimento 
em participação societária está vinculado ao controle acionário da empresa 
RER PARTICIPAÇÕES S/A. 3. Apresentação das Demonstrações Finan-
ceiras e Sumário das Principais Práticas Contábeis – 3.1 Declaração de 
Conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, com observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações e incorporam as alterações trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 
11.941/09 e os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emiti-
das pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade. 3.2 Base de elaboração: As demons-
trações financeiras estão apresentadas em Real (R$) e foram elaboradas 
com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é 
baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. O 
resumo das principais práticas contábeis adotadas na elaboração das 
demonstrações financeiras é o seguinte: a) Caixa e equivalentes de caixa: 
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista, fundos man-
tidos em contas bancárias e aplicações financeiras. Essas aplicações finan-
ceiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos 
até a data de encerramento do exercício, e possuem vencimentos inferiores 
há 90 dias ou sem prazos fixados para resgate, com liquidez imediata, e 
estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. b) Contas a 
receber de clientes: Registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal 
dos títulos representativos desses créditos. Quando julgado necessário pela 
Administração, é registrada provisão para créditos de liquidação duvidosa, a 
qual é constituída com base em análise das contas a receber em atraso, em 
montante considerado suficiente pela Administração para cobrir perdas na 
sua realização. c) Estoques: Estoques são ativos mantidos para venda no 
curso normal dos negócios. Ele é contabilizado ao valor do custo e reconhe-
cido no ativo e mantido nos registros até que as respectivas receitas sejam 
reconhecidas. d) Propriedades para investimento: i) Imóveis acabados: 
São propriedades mantidas para auferir receita de aluguel. A propriedade 
para investimento é mensurada pelo custo de aquisição no reconhecimento 
inicial e deve ser continuamente mensurada pelo valor justo por meio da 
elaboração de laudo de avaliação feito por empresa especializada. Altera-
ções no valor justo são reconhecidas no resultado. O custo incluiu a despesa 
que é diretamente atribuível à aquisição de uma propriedade para investi-
mento. O custo da propriedade para investimento construída pelo proprietá-
rio incluiu os custos de material e mão de obra direta, qualquer custo direta-
mente atribuído para colocar essa propriedade para investimento em condi-
ção de uso conforme o seu propósito. Ganhos e perdas na alienação de uma 
propriedade para investimento (calculados pela diferença entre o valor 
líquido recebido e o valor contábil) são reconhecidos no resultado do exercí-
cio. ii) Custos subsequentes à aquisição da propriedade: São capitaliza-
dos apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associa-
dos com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção 
e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado, quando incorridos. e) 
Imobilizado: Está demonstrado ao valor de custo, deduzidos da deprecia-
ção e, quando aplicável, por perda por redução ao valor recuperável. São 
registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento os 
honorários profissionais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de 
empréstimos capitalizados de acordo com a política contábil da Companhia. 
Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobili-
zado quando concluídas e prontas para o uso pretendido na mesma base 
dos outros ativos imobilizados. A depreciação desses ativos inicia-se quando 
estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imo-
bilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de 
cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu 
valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para 
terrenos e construções em andamento). A vida útil estimada, os valores resi-
duais e os métodos de depreciação são revisados no final da data do 
balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado após 
alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do 
uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de 
um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores 
recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resul-
tado. f) Tributação: A base de cálculo do imposto de renda em cada trimes-
tre, é determinada mediante aplicação do percentual de 32% especificada 
no art. 15, X, “c” da Lei 9.249/95 e o percentual de 8% na venda de imóveis 
art.15, V da Lei 9.249/95. Ajustado na forma legal, calculada pela alíquota de 
15%, acrescida de adicional de 10% sobre a base tributável excedente a 
R$ 60. A base de cálculo da contribuição social em cada trimestre, é deter-
minada mediante aplicação do percentual de 32% especificada no art. 15, X, 
“c” da Lei 9.249/95 e o percentual de 12% na venda de imóveis art.15, V da 
Lei 9.249/95. Ajustada na forma legal, calculada com base na alíquota de 
9% sobre a base tributável excedente a R$60. g) Instrumentos financei-
ros: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data 
em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais. Quando 
reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo, acrescido dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou 
emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na 
categoria “ao valor justo por meio do resultado”, onde tais custos são direta-
mente lançados no resultado do exercício. g.1) Ativos financeiros: São 
classificados entre as categorias abaixo de acordo com o propósito para os 
quais foram adquiridos ou emitidos: i) Ativos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado: Incluem ativos financeiros mantidos 
para negociação e ativos designados no reconhecimento inicial ao valor 
justo por meio do resultado e derivativos. São classificados como mantidos 
para negociação se originados com o propósito de venda ou recompra no 
curto prazo. A cada data de balanço são mensurados pelo seu valor justo. 
Os juros, correção monetária, variação cambial e as variações decorrentes 
da avaliação ao valor justo são reconhecidos no resultado quando incorridos 
na linha de receitas ou despesas financeiras. ii) Empréstimos concedidos 
e recebíveis: Ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis, porém não cotados em mercado ativo. Após o reconheci-
mento inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa 
efetiva de juros. Os juros, atualização monetária, variação cambial, menos 
perdas do valor recuperável, quando aplicável, são reconhecidos no resul-
tado, quando incorridos, na linha de receitas ou despesas financeiras. g.2) 
Passivos financeiros: São classificados de acordo com a natureza dos 
instrumentos financeiros contratados ou emitidos, sendo somente da cate-
goria passivos financeiros não mensurados ao valor justo os passivos finan-
ceiros não derivativos que não são usualmente negociados antes do venci-
mento. Após o reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amorti-
zado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária e 
variação cambial, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado, 
quando incorridos. h) Reconhecimento de receita: A receita nas atividades 
de administração e locação de imóveis é reconhecida no período a que se 
refere o esforço de administrar o bem, ou de colocá-lo à disposição do loca-
tário, e compreende o valor da taxa de administração ou do aluguel, inde-
pendentemente do recebimento do valor contratado. As receitas, custos e 
despesas são reconhecidos mensalmente, respeitando, em especial, os 
Princípios da Oportunidade, Competência e Confrontação das Receitas e 
Despesas. Os estoques compreendem bens adquiridos e destinados à 
venda, como terrenos e outros imóveis para revenda. O valor de custo do 
estoque deve incluir todos os custos de aquisição e de transformação, bem 
como outros custos incorridos para trazer os estoques à sua condição e 
localização atuais. i) Apuração do Resultado: O resultado das operações é 
apurado em conformidade com o regime contábil de competência de exercí-
cio. j) Lucro por ação: Calculado com base na quantidade média de ações 

Nota 2019 2018
Passivo e patrimônio líquido | Circulante 1.907 3.533
Parcelamento de Tributos – 1
Obrigações fiscais 1 1
Dividendos Juros sobre Capital Próprio a Pagar 1.906 3.495
Outros Obrigações – 36
Não circulante 7 11
Imposto de renda e contribuição social diferidos 7 11
Patrimônio líquido 10 44.708 42.767
Capital social 5.000 1.000
Reserva de lucros 39.708 41.767
Total do passivo e patrimônio líquido  46.622 46.311

Demonstração do Resultado Abrangente
2019 2018

Lucro líquido do exercício 2.437 2.252
Resultado abrangente do exercício 2.437 2.252

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva de lucros

Nota
Capital 
social

Re-
serva 
legal

Reserva 
de capital 

de giro

Lucros 
acumu-

lados Total
Saldos em 31/12/2017 1.000 200 42.315 – 43.515
Lucro líquido do exercício – – – 2.252 2.252
Dividendos propostos 10 c) – – – (3.000) (3.000)
Reserva de capital de giro 10 d) – – (748) 748 –
Saldos em 31/12/2018 1.000 200 41.567 – 42.767
Aumento de capital social 4.000 – (4.000) – –
Lucro líquido do exercício – – – 2.437 2.437
Reserva legal – 122 – (122) –
Dividendos propostos 10 c) – – – (523) (523)
Reserva de capital de giro 10 d) – – 1.819 (1.792) 27
Saldos em 31/12/2019  5.000 322 39.386 – 44.708

Demonstração do Fluxo de Caixa
2019 2018

Lucro líquido do exercício 2.437 2.252
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa originário 
das atividades operacionais:

Imposto de Renda e Contribuição social Corrente e Diferido (4) (6)
Equivalência patrimonial (1.506) (1.670)
Depreciação e amortização 90 91
Perda (Ganho) na venda baixa de ativo imobilizado 11 –

1.028 667
Redução (aumento) dos ativos operacionais: 1.238 362
Contas a receber de clientes 57 108
Estoques (6) –
Outros ativos 1.187 254
Aumento (redução) dos passivos operacionais: (15) (24)
Fornecedores – (3)
Obrigações fiscais (5) (50)
Parcelamento de tributos (1) (7)
Obrigações trabalhistas, antecipação de clientes e outras 
obrigações (9) 36

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 2.251 1.005
Imposto de renda e contribuição social pagos 5 18
Caixa liquido gerado pelas atividades operacionais 2.256 1.023
Fluxo de caixa de operações de financiamentos:
Dividendos pagos (2.112) (794)
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos (2.112) (794)
Aumento (Redução) de caixa e equivalente de caixa 144 229
Caixa e equivalente de caixa – no início do exercício 274 45
Caixa e equivalente de caixa – no fim do exercício 418 274

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
do capital social durante os exercícios. 4. Caixa e Equivalentes de Caixa e 
Outros Ativos Financeiros. 2019 2018
Caixa e bancos 418 273
Aplicações financeiras – Renda Fixa (a) – 1
Caixa e equivalentes de caixa 418 274
(a) Aplicações financeiras – Renda Fixa
Referem-se substancialmente a Certificados de Depósito Bancário e fun-
dos de investimentos em renda fixa, mantidas em instituições financeiras de 
baixo risco de crédito. São registradas pela Sociedade ao custo, acrescido 
dos rendimentos pós-fixados auferidos até a data do balanço a taxas que 
variam de 99% a 104% do Certificado de Depósito Interbancário – CDI. 
5. Contas a Receber de Clientes 2019 2018
Contas a receber de clientes nacionais 22 79
Para determinar a recuperação das contas a receber de clientes, a Com-
panhia considera qualquer mudança na qualidade de crédito do cliente da 
data em que o crédito foi inicialmente concedido até o final do período de 
relatório. A concentração do risco de crédito é limitada porque a base de 
clientes é abrangente e não há relação entre os clientes. 
6. Estoques 2019 2018
Imóveis para comercialização 124 118
São ativos mantidos para venda no curso normal dos negócios, o custo de 
aquisição dos estoques compreende o preço de compra, os impostos de 
importação e outros tributos (exceto os recuperáveis junto ao fisco), bem 
como os custos de transporte, seguro, manuseio e outros diretamente atri-
buíveis à aquisição de produtos acabados, materiais e serviços. Quando os 
estoques são vendidos, o custo escriturado desses itens deve ser reconhe-
cido como despesa do período em que a respectiva receita é reconhecida. 
7. Investimentos – Controladora: Em 31/12/2019 e de 2018, a Sociedade 
controla ou participa em outras sociedades cujo contexto operacional é 
resumido a seguir: RER Participações S/A, participação de 30% no capital 
social, sediada na cidade de São Paulo/ SP, tem como objeto social a admi-
nistração de outras sociedades, participações e investimentos, locação de 
bens, pecuária, agropecuária e agricultura. As principais informações das 
controladas em 31/12/2019 são as seguintes:

Quan-
tidade 

de Cotas

Participa-
ções no 
Capital 

Social (%)
Capital 
Social

Patrimônio 
Líquido

Lucro 
do Período

RER Partici-
pações S/A

2019 2019 2018 2019 2019 2018 2019 2018
7.000.000 30 30 100.000 141.883 136.864 8.005 7.568

Movimentação dos investimentos em controladas avaliada pelo método de 
equivalência patrimonial: Saldo Equivalência Saldo
Controlada 2018 Patrimonial Dividendos 2019
RER Participações S/A 41.059 2.429 (923) 42.565

Saldo Equivalência Saldo
Controlada 2017 Patrimonial Dividendos 2018
RER Participações S/A 39.389 2.270 (600) 41.059
8. Imobilizado 2019 2018
Máquinas e Equipamentos 36 82
Móveis e Utensílios 1 2
Ferramentas e Utensílios 1 3
Instalações Industriais 5 14
Total 43 101
A movimentação do custo do ativo imobilizado ao longo do período foi como 
segue: Saldo Transfe- Saldo

2018 Adições rências Baixas 2019
Máquinas e Equipamentos 468 – – – 468
Móveis e Utensílios 10 – – – 10
Ferramentas e Utensílios 13 – – – 13
Instalações Industriais 97 – – – 97
Total 588 – – – 588

Saldo Transfe- Saldo
2017 Adições rências Baixas 2018

Máquinas e Equipamentos 468 – – – 468
Móveis e Utensílios 10 – – – 10
Ferramentas e Utensílios 13 – – – 13
Instalações Industriais 97 – – – 97
Total 588 – – – 588
A movimentação da depreciação ao longo do período foi como segue:

Saldo Transfe- Saldo
2018 Adições rências Baixas 2019

Máquinas e Equipamentos (386) (46) – – (432)
Móveis e Utensílios (8) (1) – – (9)
Ferramentas e Utensílios (10) (1) – – (11)
Instalações Industriais (83) (10) – – (93)
Total (487) (58) – – (545)

Saldo Transfe- Saldo
2017 Adições rências Baixas 2018

Máquinas e Equipamentos (339) (47) – – (386)
Móveis e Utensílios (7) (1) – – (8)
Ferramentas e Utensílios (9) (1) – – (10)
Instalações Industriais (73) (10) – – (83)
Total (428) (59) – – (487)
9. Propriedades para Investimentos – De acordo com o CPC 28, a 
empresa poderá adotar critério de mensuração a valor justo. A Sociedade 
manteve suas propriedades para investimento demonstradas ao valor de 
custo histórico, deduzido de depreciação e perda por redução ao valor recu-
perável acumulada. 2019 2018
Terrenos 10 10
Edifícios e Construções 398 473
Total 408 451
A movimentação do custo das propriedades para investimento ao longo do 
período foi como segue: Saldo Transfe- Saldo

2018 Adições rências Baixas 2019
Terrenos 10 – – – 10
Edifícios e Construções 815 – (22) – 793
Total 825 – (22) – 803

Saldo Transfe- Saldo
2017 Adições rências Baixas 2018

Terrenos 10 – – – 10
Edifícios e Construções 815 – – – 815
Total 825 – – – 825
A movimentação da depreciação ao longo do período foi como segue:

Saldo Transfe- Saldo
2018 Adições rências Baixas 2019

Edifícios e Construções (374) (32) 11 – (395)
Saldo Transfe- Saldo
2017 Adições rências Baixas 2018

Edifícios e Construções (342) (32) – – (374)
10. Patrimônio Líquido – a) Capital social: Em 31/12/2019 e de 2018 o 
capital social subscrito e integralizado é composto por 2.076 de ações ordi-
nárias nominativas, sem valor nominal. b) Reserva legal: É constituída à 
razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos 
do Art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c) 
Dividendos: De acordo com o estatuto social, os acionistas têm direito a 
dividendos mínimos obrigatórios de 1% do lucro líquido anual ajustado nos 
termos do Artigo 202 da Lei 6.404/76. 2019 2018
Lucro líquido do exercício 2.437 2.252
(-) Reserva Legal (322) (200)
Base de Cálculo 2.115 2.052
Dividendos mínimos obrigatórios (1%) 2 2
Dividendos adicionais aprovados 521 2.998
Saldo de dividendos do ano anterior 3.495 1.289
(-) Dividendos pagos no exercício (2.112) (794)
Saldo de dividendos a pagar 1.906 3.495

d) Reserva de Retenção de Lucros: Conforme requerido pelo Art. 202, 
Parágrafo 6º. da Lei 6.404/76, complementada pela Lei 10.303/01, o saldo 
desta reserva refere-se à destinação do valor remanescente dos lucros 
não distribuídos para fazer face aos projetos de expansão da Sociedade, 
proposta esta que será submetida à apreciação na Assembleia Geral Ordi-
nária.
11. Receita Operacional Líquida 2019 2018
Receita operacional bruta:
Mercado interno 179 138
(-) Impostos sobre vendas (7) (5)
Receita operacional líquida 172 133
12. Gastos por Natureza 2019 2018
Despesas por natureza:
Despesa de depreciação e amortização (90) (91)
Despesas tributárias (4) (9)
Serviços terceiros (25) (25)
Outras despesas – (11)
Total (119) (136)
Classificadas como:
Despesas gerais e administrativas (29) (45)
Depreciações e amortizações (90) (91)
Total (119) (136)
13. Resultado Financeiro 2019 2018
Receitas Financeiras: 2 5
Juros Ativos 1 2
Receita sobre aplicação financeira 1 3
Despesas Financeiras: (5) (11)
Juros Passivos – (1)
Desconto Concedido – (5)
Despesas Bancárias (5) (5)
Total (3) (6)
14. Instrumentos Financeiros – As transações financeiras ocorridas são 
pertinentes às atividades econômicas da Companhia, envolvendo basica-
mente saldos de caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, 
contas a receber e a pagar, empréstimos e financiamentos e leasing 
mercantil financeiro. Esses instrumentos, devido à sua natureza, condi-
ções e prazos, têm valor de mercado similar a seus saldos contábeis. A 
Companhia não opera com instrumentos financeiros derivativos ou outros 
instrumentos financeiros de risco similares. Os instrumentos financeiros 
da Companhia reconhecidos em 31/12/2019 e de 2018 estão distribuídos 
como segue:

2019 2018
Ativos financeiros calculados ao valor justo por meio do resultado 418 274
Empréstimos (concedidos) e recebíveis 22 79

440 353
Curto prazo 440 353
Longo prazo – –

440 353
15. Coronavírus – Em 31/01/2020, a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) anunciou que o coronavírus (COVID-19) é uma emergência de 
saúde global. O surto desencadeou decisões significativas de governos e 
entidades do setor privado, que somadas ao impacto potencial do surto, 
aumentaram o grau de incerteza para os agentes econômicos, podendo 
gerar os impactos relevantes nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia. Considerando a imprevisibilidade da evolução do surto e dos seus 
impactos, não é atualmente praticável fazer uma estimativa dos efeitos 
financeiros do surto nas receitas e fluxos de caixa operacionais estimados, 
ou do valor recuperável da Companhia. A administração da Companhia 
avalia de forma constante o impacto do surto nas operações e na posição 
patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo de implementar 
medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto nas operações e 
nas demonstrações financeiras.
16. Aprovação das Demonstrações Financeiras – As demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Administração da Sociedade e autoriza-
das para emissão em 31/12/2019. São Paulo, 31/12/2019.

Rui Manoel Facchini – Diretor Presidente
Maria Jislaine Isaias Bento – CRC 1SP 159.572/O-2
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AgênciaClick Mídia Interativa S.A.
CNPJ/MF nº 03.069.949/0001-36

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

Demonstrações do Resultado

Controladora Consolidado
Notas 2019 2018 2019 2018

Ativo Circulante 131.275 157.597 161.499 205.795
Caixa e equivalentes de caixa 4 5.072 7.536 10.168 15.082
Contas a receber 5 27.506 62.730 39.267 86.210
Tributos a recuperar 6 7.656 7.588 11.056 11.318
Créditos diversos – 2.324 5.155 2.774 7.005
Partes relacionadas 8 88.717 74.588 98.234 86.180
Ativo não circulante 222.546 231.783 275.530 260.772
Partes relacionadas 8 3.352 3.352 18.790 19.684
Tributos diferidos 7 33.335 18.557 35.978 27.701
Depósitos judiciais – 799 532 1.369 700

37.486 22.441 56.137 48.085
Investimentos 9 172.684 194.868 – –
Imobilizado 10 10.199 11.739 12.090 13.466
Direito de uso 3.1 8.298 – 9.720 –
Intangível 9 2.177 2.735 207.303 199.221
Total do ativo 353.821 389.380 437.029 466.567

Controladora Consolidado
Notas 2019 2018 2019 2018

Passivo Circulante 125.828 154.266 206.597 239.667
Empréstimos e financiamentos 11 53.202 49.436 64.139 59.681
Fornecedores – 10.317 27.365 13.692 35.477
Obrigações trabalhistas e 
tributárias 12 5.127 7.842 8.179 13.730

Arrendamento a pagar 3.1 2.188 – 2.510
Partes relacionadas 8 39.144 54.412 102.190 113.987
Adiantamentos de clientes – 1.230 4 1.342 4
Contas a pagar 13 16.808 15.207 17.055 16.788
Não circulante 20.124 22.051 22.562 13.837
Empréstimos e financiamentos 11 3 106 7 151
Provisões tributárias diferidas – 3.249 4.278 5.662 6.691
Obrigações trabalhistas e 
tributárias 12 – – 15 71

Partes relacionadas 8 15.938 5.988 15.938 5.988
Arrendamento a pagar 3.1 6.110 – 7.210
Contas a pagar 13 – – – 2
Provisão para passivo descoberto 9 – 10.745 – –
Provisão para demandas judiciais 14 934 934 940 934
Patrimônio líquido 207.869 213.063 207.869 213.063
Capital social 15 310.714 253.619 310.714 253.619
Reservas de lucros (Prejuízos 
acumulados) 15 (102.14) (40.556) (102.144) (40.556)

Total do passivo e patrimônio  353.821 389.380 437.029 466.567

Controladora Consolidado
Notas 2019 2018 2019 2018

Receita líquida 16 44.484 95.025 105.755 170.487
Custos dos serviços 17 (65.552) (83.320) (119.814) (136.461)
Resultado bruto (21.068) 11.705 (14.059) 34.026
Despesas e receitas operacionais
Despesas gerais 18 (25.499) (28.295) (45.931) (46.204)
Outras receitas e despesas 
operacionais – 1.119 (17.247) (1.179) (20.400)

Resultado de equivalência 
patrimonial 9 (23.498) 324 – –

(47.878) (45.218) (47.110) (66.604)
Resultado antes das despe-
sas e receitas financeiras (68.948) (33.513) (61.169) (32.578)

Despesas financeiras 19 (12.249) (7.287) (14.385) (8.666)
Receitas financeiras 20 799 1.347 1.748 1.685

(11.450) (5.940) (12.637) (6.981)
Resultado antes do IRPJ e CSLL (80.396) (39.453) (73.806) (39.559)
Impostos correntes 21 – – (3.087)
Impostos diferidos 21 15.807 5.641 9.217 8.834
Prejuízo do exercício (64.589) (33.812) (64.589) (33.812)

1. Contexto operacional – A Agência Click Mídia Interativa S.A. (“Compa-
nhia”) é uma entidade de capital fechado domiciliada na Rua Wisard nº 298, 
Vila Madalena, São Paulo, Brasil e tem por objeto social a prestação de servi-
ços de publicidade de mídia interativa no que tange à criação, planejamento, 
organização, controle, intermediação e distribuição de publicidade aos veí-
culos e demais meios de divulgação; e a produção de peças e campanhas 
publicitárias e de projetos de mídia interativa, vinculados à sua atividade 
principal. 2. Políticas Contábeis – As demonstrações financeiras foram ela-
boradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem as normas da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), que estão em conformidade com as normas internacio-
nais de contabilidade emitidas pelo IASB. As demonstrações financeiras 
foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas 
estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação 
das demonstrações financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subje-
tivos, com base no julgamento da administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significa-
tivos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas 
úteis do ativo imobilizado e intangíveis (ágio) e de sua recuperabilidade nas 
operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método 
de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para determinação 
da provisão para devedores duvidosos, assim como a análise dos demais 
riscos trabalhistas para determinação de outras provisões, inclusive para 
contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados 
nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente 
ao processo de estimativa. A companhia revisa suas estimativas pelo menos 
anualmente. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela diretoria 
da Companhia em 09/04/2020. 2.1. Base de consolidação: As demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas compreendem as demonstra-
ções financeiras da “Companhia” e suas controladas em 31/12/2018. O con-
trole das investidas é obtido quando a “Companhia” estiver exposta ou tiver 
direito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com a investida 
e tiver a capacidade de afetar esses retornos por meio do poder exercido 
em relação à investida. Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, des-
pesas e fluxos de caixa, relacionados com transações entre as empresas, 
são totalmente eliminados na consolidação. As informações incluídas nas 
demonstrações financeiras consolidadas compõem as empresas:

Participação%
Nome Principal atividade 2017 2016
Agência 
Click 
Brasília 
Ltda.

A sociedade tem por objeto social a criação, 
planejamento, organização e produção de 
campanhas publicitárias, peças de mídia inte-
rativa e sua veiculação através de quaisquer 
meios de comunicação, bem como o agen-
ciamento de serviços correlatos e comércio 
de material e propaganda. 99,99 99,99

Plusmedia 
Serviços 
de Marke-
ting Ltda.

Adquirida em 11/12/2014, a sociedade tem 
por objeto a prestação de serviços concer-
nentes a concepção, redação, criação de 
propaganda e publicidade, inclusive interme-
diação de material publicitário e consultoria 
na área publicitária, de promoções e mer-
chandising. 99,99 99,99

Pontomobi 
Tecnolo-
gia Infor-
mática 
Ltda.

Adquirida em 23/12/2015, o objeto social é a 
prestação de serviços de processamento de 
dados, tais como: digitação de dados, gestão 
e operação de equipamentos de processa-
mento de dados pertencentes a terceiros, 
digitalização de textos, imagens e demais 
serviços de informática; consultoria, assesso-
ria e planejamento em serviços de tecnologia 
móvel e atividades correlatas; exploração de 
publicidade e conteúdos destinados a utiliza-
ção em mídias variadas e participação em 
outras sociedades, simples ou empresarias, 
como sócio quotista ou acionista. 99,99 99,99

Cosin e 
Associa-
dos Cons. 
Serv. Inf. 
S/A

Adquirida em 06/09/2016, a sociedade tem 
por objeto a prestação de serviços de con-
sultoria em negócios e em informática, ela-
boração de programas de computador (soft-
ware), instalações e manutenção de sistemas 
e equipamentos de informática. 99,99 –

MKTG 
Marketing 
Promo-
ções de 
Eventos 
Ltda

Adquirida em 31/12/2017, a sociedade tem 
por objeto social a prestação de serviços de 
organização, produção e promoção de even-
tos, feiras e exposições comerciais e profis-
sionais; a prestação de serviços de marketing 
e comunicações, incluindo serviços de con-
sultoria, soluções de marketing e inovação, 
desenvolvimento de produtos de mídia e 
campanhas publicitárias e a participação em 
outras sociedades, como sócia ou acionista. 99,99 –

2.2. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia são apresentadas em milhares 
de reais, sendo a sua moeda funcional o Real (R$). 2.3. Reconhecimento 
da receita: A receita é reconhecida na extensão em que for provável que 
benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa 
ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no 
valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos 
e impostos ou encargos sobre vendas. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: 
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a com-
promissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. 
A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando 
sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um 
investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando 
tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar 
da data da contratação. 2.5. Contas a receber e provisão para crédito de 
liquidação duvidosa: São apresentadas aos valores de realização. A provi-
são para créditos de liquidação duvidosa é constituída, quando necessário, 
por valor considerado suficiente pela Administração para cobrir eventuais 
perdas estimadas na realização das contas a receber. Perdas efetivas com 
a realização de contas a receber são registradas diretamente no resultado, 
mediante a baixa dos respectivos títulos a receber. 2.6. Investimentos: A 
valorização dos investimentos na data de encerramento das demonstrações 
financeiras, e dos efeitos sobre o resultado do exercício, é realizada usando 
método de equivalência patrimonial, nas demonstrações financeiras. 2.7. 
Imobilizado: O imobilizado é registrado pelo custo de aquisição ou constru-
ção, deduzido da depreciação acumulada, a qual é calculada pelo método 
linear às taxas que levam em consideração a vida útil-econômica estimada 
dos bens. A depreciação é calculada com base no método linear ao longo 
das vidas úteis estimadas dos ativos, conforme a seguir apresentado:

Taxa anual Anos
Equipamentos de informática 20% 5 anos
Instalações e benfeitorias 10% 10 anos
Móveis e utensílios 10% 10 anos
Veículos 20% 5 anos
Máquinas e equipamentos 10% 10 anos
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum 
benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual 
ganho ou perda resultante da baixa do ativo é incluído na demonstração 
do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida 
útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento 
de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 
2.8. Arrendamento mercantil: Os contratos de arrendamento mercantil 
financeiro são reconhecidos no ativo imobilizado e no passivo de emprés-
timos e financiamentos, pelo valor presente das parcelas mínimas obriga-
tórias do contrato ou valor justo do ativo, dos dois, o menor, acrescidos, 
quando aplicável, dos custos iniciais diretos incorridos na transação. São 
depreciados pelo prazo entre a vida útil estimada dos bens. Os contratos de 
arrendamento mercantil operacional são reconhecidos como despesa em 
uma base sistemática que represente o período em que o benefício sobre 
o ativo arrendado é obtido, mesmo que estes pagamentos não sejam feitos 

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Prejuízo do exercício (64.589) (33.812) (64.589) (33.812)
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício (64.589) (33.812) (64.589) (33.812)

Demonstrações do Resultado Abrangente

Reserva de lucros
Notas Capital social Reserva legal Prejuízos acumulados Lucros acumulados AFAC Total

Saldos em 31/12/2017 233.000 – (6.744) – – 226.256
Aumento de capital 14 20.619 – – – – 20.619
Prejuízo do exercício – – – – (33.812) – (33.812)
Transferência para absorção de prejuízos – – – (33.812) 33.812 – –
Saldos em 31/12/2018 253.619 – (40.556) – – 213.063
Aumento de capital 14 57.095 – – – – 57.095
Prejuízo do exercício – – – – (64.589) – (64.589)
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – – 2.300 2.300
Transferência para absorção de prejuízos – – – (64.589) 64.589) – –
Saldos em 31/12/2019 310.714 – (105.145) – 2.300 207.869

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Controladora Consolidado
Das atividades operacionais 2019 2018 2019 2018
Prejuízo do exercício (64.589) (33.812) (64.589) (33.812)
Ajustes para conciliar o resultado às 
disponibilidades geradas pelas atividades

Depreciações e amortizações 3.652 5.812 4.333 7.119
Resultado de equivalência patrimonial 23.498 (324) – –
Impostos diferidos (15.807) (4.611) (9.306) (7.122)
Provisão para devedores duvidosos (3.497) 852 (2.934) 1.981
Juros e atualização sobre empréstimos 5.515 5.521 6.312 6.378
Provisão para demandas judiciais e 
administrativas – – 7 –

Baixa de bens do ativo imobilizado e 
intangível 843 510 1.439 927

(50.385) (26.052) (64.738) (24.529)
Aumento ou redução em ativos e passivos
Contas a receber 38.721 (17.134) 49.877 (8.911)
Tributos a recuperar (68) 3.452 262 2.732
Créditos diversos 2.831 (697) 4.231 (223)
Partes relacionadas (19.447) (3.450) (13.007) 572
Depósitos judiciais (267) (78) (669) (186)
Fornecedores (17.048) 10.552 (21.785) 5.076
Obrigações trabalhistas e tributárias (2.715) 1.438 (5.607) 1.033
Adiantamento de clientes 1.226 (868) 1.338 (1.058)
Contas a pagar 1.601 12.744 265 13.647
Caixa líquido gerado nas atividades 
operacionais (45.551) (20.093) (49.833) (11.847)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento/redução dos investimentos (12.059) 12.663 – –
Aumento do ativo imobilizado e 
intangível (2.397) (5.972) (12.478) 2.163

(14.456) 6.691 (12.478) 2.163
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação líquida de empréstimos (1.852) (1.702) (1.998) (2.028)
Fluxo de caixa das atividades com acionistas
Adiantamento para futuro aumento de 
capital 2.300 – 2.300 –

Aumento de capital 57.095 20.619 57.095 20.619
59.395 20.619 59.395 20.619

Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa (2.464) 5.515 (4.914) 8.907

Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 7.536 2.021 15.082 6.175
No final do exercício 5.072 7.536 10.168 15.082
Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa (2.464) 5.515 (4.914) 8.907

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

nesta base. 2.9. Ágio decorrente de aquisições: O ágio resultante de uma 
combinação de negócios é demonstrado ao custo na data da combinação 
do negócio, líquido da perda acumulada no valor recuperável, se houver. 
Os ágios são submetidos anualmente a teste de redução no valor recupe-
rável, ou com maior frequência quando houver indicação de que poderão 
apresentar redução no valor recuperável. Se o valor recuperável for menor 
que o valor contábil, a perda por redução no valor recuperável é registrada. 
Qualquer perda por redução no valor recuperável de ágio é reconhecida 
diretamente no resultado do exercício. A perda por redução no valor recupe-
rável não é revertida em períodos subsequentes. 2.10. Perdas por redução 
ao valor recuperável de ativos: A Administração revisa anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidên-
cias identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é 
constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido 
ao valor recuperável. 2.11. Empréstimos e financiamentos: Os recursos 
financeiros tomados sejam eles empréstimos ou financiamentos são reco-
nhecidos inicialmente no recebimento dos recursos, líquidos dos custos 
de transação e são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acresci-
dos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido até a data do 
balanço. 2.12. Imposto de renda e contribuição social: A provisão para 
imposto de renda é constituída à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, 
acrescida de 10% sobre o lucro anual excedente a R$240. A provisão para 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) é calculada à alíquota 
de 9% sobre o lucro tributável. 2.13. Provisão para demandas judiciais e 
administrativas: Provisões são constituídas para todas as contingências 
referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de 
recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa 
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a ava-
liação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas cir-
cunstâncias, como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos 
ou decisões de tribunais. 3. Pronunciamentos contábeis e interpretações 
emitidos recentemente – 3.1. Pronunciamentos contábeis e interpreta-
ções emitidos recentemente e adotados pela Companhia no exercício 
corrente: • CPC 06 (R2) Arrendamentos: Com a adoção dessa norma, os 
arrendatários passaram a reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e 
o direito de uso do ativo arrendado para certos contratos de arrendamento, 
incluindo os anteriormente classificados como operacionais. Podem ficar 
fora do escopo dessa norma determinados contratos de curto prazo ou cujo 
ativo objeto do arrendamento seja de baixos valor. Os critérios de reconhe-
cimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações financeiras 
dos arrendadores não sofreram alterações relevantes. A Companhia adotou 
a nova norma em 01/01/2019, data efetiva da adoção inicial e optou por 
utilizar as isenções propostas pela norma para contratos de arrendamento 
de curto prazo ou cujo ativo objeto do arrendamento seja de baixo valor. A 
Companhia aplicou a nova norma utilizando abordagem retrospectiva e o 
expediente prático com relação à definição de contratos de arrendamento 
na data de transição. Portanto, o passivo de arrendamento foi mensurado 
ao valor presente dos pagamentos de arrendamento remanescentes, des-
contado pela taxa incremental sobre empréstimos do arrendatário, na data 
de aplicação inicial. O ativo de direito de uso na data da adoção inicial, 
para arrendamentos anteriormente classificados como arrendamento ope-
racional foi, por sua vez, reconhecido com valor equivalente ao passivo de 
arrendamento, ajustado pelo valor de quaisquer pagamentos de arrenda-
mento antecipados ou acumulados referentes a esse arrendamento que 
tiver sido reconhecido no balanço patrimonial imediatamente antes da data 
da adoção inicial. A Companhia não aplicou a taxa de desconto para cálculo 
do valor presente do arrendamento a pagar. A movimentação do saldo de 
arrendamentos em 2019 está demonstrada abaixo:
Controladora Ativo Passivo
Adoção Inicial em 01/01/2019 10.240 (10.240)
Contraprestações pagas – 1.943
Depreciação do período (1.943) –
Juros incorridos no período – –
Saldos em 31/12/2019 8.298 (8.298)
Total do circulante – (2.188)
Total do não circulante 8.298 (6.110)
Consolidado Ativo Passivo
Adoção Inicial em 01/01/2019 11.984 (11.984)
Contraprestações pagas – 2.265
Depreciação do período (2.265) –
Juros incorridos no período – –
Saldos em 31/12/2019 9.720 (9.720)
Total do circulante – (2.510)
Total do não circulante 9.720 (7.210)
• Interpretação ICPC 22 – Incerteza sobre o tratamento do imposto 
de renda: A Interpretação, que entrou em vigor a partir de 01/01/2019 e 
esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração no 
CPC 32 “Tributos sobre o Lucro” quando há incerteza sobre os tratamentos 
de tributos sobre o lucro e não se aplica a tributos fora do âmbito do CPC 
32nem inclui especificamente os requisitos referentes a juros e multas asso-
ciados a tratamentos tributários incertos. São abordados especificamente: 
Se a companhia considera tratamentos tributários incertos separadamente; 
as suposições que a companhia faz em relação ao exame dos tratamentos 
tributários pelas autoridades fiscais; Como a companhia determina o lucro 
real (prejuízo fiscal), bases de cálculo, prejuízos fiscais não utilizados, cré-
ditos tributários extemporâneos e alíquotas de imposto; Como a companhia 
considera as mudanças de fatos e circunstâncias. A Companhia realizou 
uma análise do ICPC 22 e não identificou impactos materiais com relação 
às práticas contábeis adotadas atualmente. 3.2. Pronunciamentos con-
tábeis e interpretações emitidos recentemente e ainda não adotados 
pela Companhia: Não há normas CPC ou interpretações ICPC aplicáveis 
à Companhia, que ainda não entraram em vigor, que poderiam ter impacto 
significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Caixa e Bancos 3.527 6.211 8.623 8.256
Aplicação financeira 1.545 1.325 1.545 6.826

5.072 7.536 10.168 15.082
As aplicações financeiras estão representadas substancialmente por apli-
cações em renda fixa, com rendimentos equivalentes às taxas de liquidez 
diária do CDI. As aplicações financeiras possuem liquidez imediata, com 
risco insignificante de mudança de seu valor.
5. Contas a receber Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Clientes nacionais 23.128 44.813 31.076 66.744
Clientes projetos 4.495 19.476 8.009 22.154
Bonificações volume 11 2.066 1.372 2.066
(-) PDD (128) (3.625) (1.820) (4.754)
Total 27.506 62.730 39.267 86.210
A abertura do saldo de contas a receber junto a clientes nacionais e bonifi-
cações por volume em 31/12/2019:

Controladora Consolidado
A vencer 12.296 17.760
Vencidos
Vencidas até 30 dias 2.910 4.586
Vencidas de 31 a 181 dias 810 989
Acima de 181 dias 7.123 9.743

10.844 15.318
23.139 33.078

6. Tributos a recuperar Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Retenções IRPJ 1.121 2.012 2.035 3.045
Retenções CSLL 1.281 940 2.594 1.670
Impostos retidos 983 1.463 1.150 1.463
Base negativa 14 272 29 272
Pis e Cofins a compensar 1.442 17 2.248 1.485
IR saldo negativo 1.573 1.637 1.662 1.637
INSS a recuperar 432 429 465 429
Outros 810 818 873 1.317

7.656 7.588 11.056 11.318
7. Tributos diferidos – O imposto de renda e a contribuição social diferido 
é registrado para refletir os efeitos fiscais futuros, atribuíveis às diferenças 
temporárias e sobre os prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição 
social. Os prejuízos fiscais acumulados e a base negativa de contribuição 
social não prescrevem, todavia, podem ser compensados somente até o 
limite de 30% do lucro tributável anual. O imposto e a contribuição social 
diferidos tem a seguinte composição:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Diferenças temporárias 1.163 2.461 1.285 2.911
Prejuízos fiscais e Base Negativa da CSLL 32.172 16.096 34.693 24.790

33.335 18.557 35.978 27.701
O ativo diferido registrado limita-se aos valores cuja compensação é ampa-
rada por projeções de bases tributáveis futuras, fundamentadas no melhor 
entendimento da Administração. As projeções de resultados tributáveis futu-
ros incluem estimativas referentes a desempenho da economia brasileira, 
serviços prestados e alíquotas de impostos, entre outros, que podem apre-
sentar variações em relação aos dados e valores reais. Como o resultado 
do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro decorre não 
somente do lucro tributável, mas também da estrutura tributária da Compa-
nhia, da expectativa de realização das diferenças temporariamente indedu-
tíveis, da existência de receitas não tributáveis, de despesas não dedutíveis 
e de diversas outras variáveis, não existe uma correlação direta entre o lucro 
líquido da Companhia e o resultado do imposto de renda e da contribui-
ção social sobre o lucro. Portanto, a evolução da realização das diferenças 
temporariamente indedutíveis não deve ser considerada como um indicativo 
de lucros futuros da Companhia. As declarações de impostos de todas as 
empresas da Companhia e suas controladas estão sujeitas a fiscalizações 
e revisões fiscais por parte das autoridades tributárias por períodos vari-
áveis de tempo. Como resultado destas fiscalizações e revisões, podem 
surgir questionamentos acerca de metodologias, critérios e interpretações 
da legislação por parte das autoridades e, por conseguinte, alterar os mon-
tantes reconhecidos pela Companhia nas demonstrações financeiras e ou 
resultar em questionamentos judiciais.
8. Partes relacionadas Controladora Consolidado
Ativo 2019 2018 2019 2018
Agência Click Brasília 39.584 39.803 39.584 39.803
PPR Profissionais de Publicidade 
Reunidos S.A. 15.487 15.488 17.887 17.888

McGarrybowen Brasil Comunicações 2.543 2.447 2.543 2.447
MKTG Marketing e Promoções 42 58 42 58
Amplifi Comércio e Otimização 5.142 4.973 6.212 6.043
Dentsu Latin América 1.195 368 10.711 10.478
Copernicus Assessoria 780 802 780 802
Pontomobi Tecnologia 13.999 9.214 15.639 10.854
LOV Comunicação 2.470 1.940 6.650 6.120
Cliclk Midia – – 6.136 7.730
Iprospect Seach S.A. – – 13 560
Cosin Consultoria e Serviços de 
Informática Ltda. 5.726 1.173 5.726 1.173

Plusmedia Serviços de Marketing Ltda. 24 200 24 200
Jumptank Serviços de Marketing e 
Mídia Ltda 4.529 1.230 4.529 1.230

Outras 548 244 548 478
92.069 77.940 117.024 105.864

Circulante 88.717 74.588 98.234 86.180
Não circulante 3.352 3.352 18.790 19.684

Controladora Consolidado
Passivo 2019 2018 2019 2018
PPR Profissionais de Publicidade 
Reunidos S.A. 24.981 23.539 24.981 23.539

Iprospect Seach & Marketing S.A. 7.780 4.156 7.780 4.156
Click Midia Brasilia 3.938 3.988 3.938 3.988
McGarrybowen Brasil Comunicações 13.114 5.760 13.114 5.760
Amnet Serviços de Publicidade 1.447 3.481 1.447 3.481
Plusmedia Serviços de Marketing Ltda. – 99 1.640 1.739
Cosin Consultoria e Serviços de 
Informática Ltda. 2.000 2.000 2.000 2.000

MKTG Marketing e Promoções 198 1.643 198 1.643
LOV Comunicação – 192 – 371
Dentsu Latin América 1.016 5.915 2.656 7.554
Dentsu London – UK – 608 – 4.057
NVG Participações S.A. 800 9.018 1.548 11.373
Outras 8 1 59.026 50.314

55.082 60.400 118.128 119.975
Circulante 39.144 54.412 102.190 113.987
Não Circulante 15.938 5.988 15.938 5.988
Os mútuos não preveem a incidência de juros, estando registradas por seus
valores nominais, sem vencimento predeterminado.
9. Investimentos Controladora
Composição dos investimentos 2019 2018
Agência Click Brasília Ltda. 27.461 32.600
Pontomobi Tecnologia Informática Ltda. (26.926) (10.745)
Cosin & Associados Consultoria e Serviços de 
Informática S.A. 6.822 6.914

MKTG Marketing e Promoção de Eventos Ltda. 2.703 4.785
Ágio na aquisição – Agência Click Brasília Ltda. 3.064 3.064
Ágio na aquisição – Agência Click Mídia Interativa S/A. 52.042 54.042
Ágio na aquisição – Cosin & Associados S/A 15.082 –
Ágio na aquisição – Pontomobi Tecnologia 
Informática Ltda. 89.966 89.966

Deságio – Aquisição da carteira de clientes (7.062) (7.062)
Carteira de Clientes 6.957 8.285
Acordo de não competição 1.013 2.274
Marcas – Sobre aquisições 1.562 1.999

172.684 184.122
A Companhia possui participação societária na empresa Pontomobi Tec-
nologia Informática Ltda. e conforme as demonstrações financeiras em
31/12/2018, a controlada apresentava patrimônio líquido descoberto de
R$10.745. Nas demonstrações financeiras da controladora o valor do pas-
sivo a descoberto da controlada foi registrado no passivo não circulante.

Detalhamento dos investimentos em 31/12/2019 Patrimônio 
líquido

Resultado 
do exercício % – Participação

Equivalência 
patrimonial

Saldo dos
investimentos

Agência Click Brasília Ltda. 27.461 (5.122) 99,99% (5.122) 27.461
Pontomobi Tecnologia Informática Ltda. (26.926) (16.201) 99.99% (16.201) (26.926)
Cosin & Associados Consultoria e Serviços de Informática S.A. 6.822 (93) 99.99% (93) 6.822
MKTG Marketing Promoções de Eventos Ltda.. 2.703 (2.082) 99.99% (2.082) 2.703

(23.498) 10.060
Detalhamento dos investimentos em 31/12/2018
Agência Click Brasília Ltda. 32.600 4.824 99,99% 4.824 32.600
Pontomobi Tecnologia Informática Ltda. (10.745) (4.362) 99.99% (4.394) (10.745)
Cosin & Associados Consultoria e Serviços de Informática S.A. 6.915 (74) 99.99% (73) 6.915
MKTG Marketing Promoções de Eventos Ltda.. 4.785 (33) 99.99% (33) 4.785

324 33.555
Composição do Ágio na aquisição de Investimentos 2019 2018
Ágio na aquisição – Agência Click Brasília Ltda. 3.064 3.064
Ágio na aquisição – Agência Click Mídia Interativa Ltda. 52.042 52.042
Ágio na aquisição – Plusmedia Serviços de Marketing Ltda. 42.102 42.102
Ágio na aquisição – Pontomobi Tecnologia Inf. Ltda. 89.966 89.966
Ágio na aquisição – Associados Consultoria e Serviços 
de Informática S.A. 15.082 –

Deságio – Aquisição da carteira de clientes (7.062) (7.062)
Ágio na aquisição – Carteira de clientes 6.957 11.346
Ágio na aquisição – Acordo de não competição 1.299 2.761
Ágio na aquisição – Marcas – Sobre aquisições 1.562 2.000
Outros valores – Intangíveis 2.291 3.002

207.303 199.221
10. Imobilizado % – Taxa anual de Controladora Consolidado
Descrição depreciação 2019 2018 2019 2018
Equipamentos de informática 20 6.616 6.353 9.484 8.950
Benfeitorias em bens de terceiros 10 5.939 10.182 6.634 10.933
Móveis e utensílios 10 2.645 2.385 3.356 3.044
Veículos 20 1.310 2.086 1.438 2.274
Máquinas e equipamentos e outro 10 2.950 2.617 3.360 2.968
Total do imobilizado 19.640 23.623 24.272 28.169
Depreciações acumuladas (9.262) (11.884) (12.182)
Imobilizado líquido 10.198 11.739 12.090 13.466
Movimentação do ativo imobilizado Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Saldo inicial 11.739 11.927 13.366 14.473
Aquisições 2.496 3.288 3.702 3.904
Baixas (6.559) (1.221) (7.600) (3.762)
Depreciação (3.094) (2.966) (3.639) (3.313)
Baixas de depreciação 5.716 711 6.161 2.164
Saldo final 10.198 11.739 12.090 13.466

11. Empréstimos e financiamentos Controladora Consolidado
Modalidade 2019 2018 2019 2018
Capital de giro 53.202 49.416 64.096 59.538
Contratos de Leasing 3 126 50 294

53.205 49.542 64.146 59.832
Parcelas de curto prazo 53.202 49.436 64.139 59.681
Parcelas de longo prazo 3 106 7 151
Os empréstimos estão indexados em juros fixos entre 1,5% a 2% ao mês.
Foram oferecidas como garantias dos empréstimos aval dos acionistas.
12. Obrigações trabalhistas e tributárias

Controladora Consolidado
Obrigações trabalhistas 2019 2018 2019 2018
IRRF sobre salários 532 509 893 833
FGTS a recolher 222 235 343 366
INSS a recolher 651 631 1.124 1.216
Provisões trabalhistas 2.796 3.332 4.418 5.304
Outros – – 3 32
Total 4.201 4.707 6.781 7.751
Obrigações tributárias Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
IR remessa para o exterior 49 60 49 367
ISS a recolher 451 1.388 803 2.122
PIS a recolher – 264 16 315
COFINS a recolher – 961 27 1.257
IRPJ e CSLL a recolher – 72 22 993
Impostos retidos a recolher 391 128 458 193
Outros 35 262 38 732

926 3.135 1.413 5.979
Total das obrigações 5.127 7.842 8.194 13.730
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13. Contas a pagar Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

“Earnout” a pagar 15.592 15.199 15.592 15.199
Outras contas a pagar 1.216 8 1.463 1.591

16.808 15.207 17.055 16.790
Circulante 16.808 15.207 17.055 16.788
Não circulante – – – 2
A dívida de “Earnout a pagar” refere-se ao saldo a pagar aos antigos sócios 
nas operações de aquisições da empresa Cosin. 14. Provisão para deman-
das judiciais e administrativas: Durante o curso normal de seus negócios, 
a Companhia está exposta a certas contingências e riscos. A provisão para 
demandas judiciais é estabelecida por valores atualizados, para questões 
trabalhistas, tributárias e cíveis em discussão nas instâncias administrativas 
e judiciais, com base nas opiniões de consultores jurídicos. 15. Patrimônio 
líquido – Capital social: Em 31/12/2019, o capital social subscrito e integra-
lizado é de 310.714.302 ações nominais de R$1,00 cada.
16. Receita operacional líquida

Controladora Consolidado
Receita bruta 2019 2018 2019 2018
Receita de serviços 50.997 110.219 117.269 191.391
(-) Impostos (ISS, PIS e COFINS) (6.513) (15.194) (11.514) (20.904)
Receita líquida 44.484 95.025 105.755 170.487
17. Custo dos serviços e produtos Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Custo com pessoal (22.840) (27.656) (57.021) (40.510)
Serviços de terceiros (42.712) (55.664) (62.793) (95.951)

(65.552) (83.320) (119.814) (136.461)
Os custos com serviços de terceiros (pessoas jurídicas) se referem a con-
tratação de prestadores de serviços com forma jurídica independente da 
Companhia, para as áreas de desenvolvimento, gerenciamento e adminis-
trativas.

18. Despesas gerais Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Despesas com aluguel (1.939) (2.159) (3.287) (2.697)
Depreciação e amortização (5.257) (5.812) (6.207) (7.119)
Despesas com assessoria (7.869) (10.113) (15.262) (17.677)
Despesas tributárias (1.318) (1.694) (2.611) (1.694)
Despesas com ocupação (2.848) (1.468) (4.768) (2.725)
Despesas indedutíveis (3.112) – (8.841) –
Demais despesas (3.152) (7.049) (4.955) (14.292)

(25.495) (28.295) (45.931) (46.204)
19. Despesas financeiras Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Variação cambial passiva (611) (434) (1.721) (434)
Juros sobre empréstimos (5.515) (5.521) (6.312) (6.378)
Juros sobre AVP – Earnout (5.697) – (5.697) –
Descontos concedidos (13) (540) (20) (540)
Juros e mora (14) (20) (49) (68)
Despesas com IOF (229) (301) (346) (474)
Outras contas (165) (471) (240) (772)

(12.244) (7.287) (14.385) (8.666)
20. Receitas financeiras Controladora Consolidado
Variação cambial ativa 2019 2018 2019 2018
Juros ativos 335 798 524 935
Outros 103 2 163 11

799 1.347 1.748 1.685
21. Imposto de renda da pessoa jurídica e CSLL sobre o lucro líquido

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Resultado antes das provisões 
tributárias (80.396) (39.453) (73.806) (39.559)

Outras adições e exclusões 
permanentes 33.824 (324) 46.626 (13.391)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

(=) Resultado antes da compensação 
dos prejuízos (46.562) (39.777) (27.180) (52.950)

(-) Compensação de prejuízos fiscais – – – –
(=) Base de cálculo Lucro Real (46.562) (39.777) (27.180) (52.950)
Imposto de renda e contribuição social – – 5.737
(-/+) Efeitos da tributação do lucro presumido – – 28.598
Total Imposto de renda e 
contribuição social (46.562) (39.777) (27.180) (3.087)

Taxa efetiva reconciliada 34% 34% 34% 34,00%
Imposto de renda e contribuição 
social – corrente – – – (3.087)

Imposto de renda e contribuição 
social – diferido 15.807 5.641 9.217 8.824

22. Seguros – A Administração adota uma política de seguros que consi-
dera, principalmente, a concentração de riscos e relevância por montantes 
considerados suficientes, levando em conta a natureza de sua atividade e a 
orientação de seus consultores de seguros. As premissas adotadas, dada 
a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstra-
ções financeiras, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos 
auditores independentes. 23. Instrumentos financeiros – Os instrumentos 
financeiros correntemente utilizados pela Companhia restringem-se, princi-
palmente, a operações de contas a receber e à captação de empréstimos 
e financiamentos para capital de giro, em condições normais de mercado, 
estando reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos critérios descri-
tos nas políticas contábeis. Estes instrumentos são administrados por meio 
de estratégias operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e minimiza-
ção de riscos. Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 
31/12/2019 são descritos a seguir, bem como os critérios para sua valoriza-
ção: • Caixa e equivalentes de caixa: os saldos em conta corrente man-
tidos em bancos de primeira linha têm seus valores de mercado idênticos 
aos saldos contábeis. Para as aplicações financeiras, o valor de mercado foi 

apurado com base nas cotações de mercado desses títulos na data-base
do balanço. As taxas pactuadas refletem as condições usuais de mercado;
• Contas a receber: as contas a receber de clientes são avaliadas pelo
valor de realização e são deduzidas da provisão para créditos de liquidação
duvidosa e do ajuste a valor presente, quando aplicável, e mensurados pelo
custo amortizável; • Empréstimos e financiamentos: os valores de mer-
cado para os empréstimos e financiamentos são idênticos aos dos saldos
contábeis, sendo atualizados, conforme cláusulas previstas nos contratos.
Considerações sobre riscos – Riscos de liquidez: É o risco da Compa-
nhia não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus compromis-
sos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume
entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez
do caixa em moeda nacional, são estabelecidas premissas de desembolsos
e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesou-
raria. Risco de taxa de juros: A Companhia não possui riscos associados
a perdas por flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas
financeiras relativas a empréstimos e financiamentos, pois os contratos são
com taxas de juros pré-fixadas. 24. Eventos subsequentes – Impactos do
COVID 19 (Coronavirús) nos negócios da Companhia – Recentemente
a Organização Mundial de Saúde – OMS decretou que o surto do coro-
navírus COVID-19 configura uma pandemia em escala global. A referida
pandemia já demonstrou ter impactos relevantes, incluindo o fechamento de
empresas, criação de condições desafiadoras de trabalho e interrupção da
cadeia de suprimentos global. O aumento significativo dos casos de COVID-
19 no Brasil, em conjunto com as medidas adotadas para contenção do
surto e preservação do bem estar e saúde de colaboradores, culminaram
na adoção de novas políticas visando mitigar os impactos gerados pelo
COVID-19 nas operações da Companhia. Não obstante, neste momento, a
Administração da Companhia não consegue prever ou estimar com precisão
a magnitude dos impactos adversos gerados pelo COVID-19 nas operações
da Companhia e, consequentemente, em suas demonstrações financeiras.

NR Participações S/A
CNPJ/MF nº 08.882.572.0001-53

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Milhares de Reais)
Balanço patrimonial

Ativo Nota   2019   2018
Circulante  19 –
Caixa e equivalentes de caixa  – –
Contas a receber - partes relacionadas 3 19 –
Não circulante  2.343 –
Propriedade para investimento 4 2.253 –
Outros ativos  90 –
Total do ativo  2.362 –
Passivo e patrimônio líquido Nota   2019   2018
Circulante  11 –
Obrigações fiscais  10 –
Dividendos Juros sobre Capital Próprio a Pagar  1 –
Não circulante  – –
Patrimônio líquido 5 2.351 –
Capital social  978 –
Reserva de lucros  1.373 –
Total do patrimônio líquido
Total do passivo e patrimônio líquido  2.362 –

Demonstração do resultado
 Nota 2019 2018
Receita operacional líquida 6 87 –
Lucro bruto  87 –
Lucro operacional antes do resultado financeiro  87 –
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social  87 –
Imposto de renda e contribuição social  (7) –
Corrente
Lucro líquido do exercício  80 –
Quantidade ponderado de ações do capital social  168,78 –
Lucro básico e diluído por ação - R$  474 –
Demonstração do resultado abrangente 2019 2018
Lucro líquido do exercício 80 –
Resultado abrangente do exercício 80 –

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
       Reserva de lucros       
   Re- Reserva Lucros
  Capital serva de capital acumu-
 Nota   social  legal     de giro    lados Total
Saldos em 31/12/2018  – – – – –
Constituição do capital 
 social - acervo cindido 5 a) 978 – – – 978
Constituição de reserva
 de capital de giro 
 - acervo cindido 5 d) – – 1.294 – 1.294
Lucro líquido do exercício – – – 80 80
Destinação do lucro
 líquido do exercício:
Reserva legal 5 c) – 4 – (4) –
Dividendos propostos 5 b) – – – (1) (1)
Reserva de capital de giro 5 d) – – 75 (75) –
Saldos em 31/12/2019  978 4 1.369 – 2.351

Demonstração do fluxo de caixa
 2019 2018
Lucro líquido do exercício 80 –
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa 
 originário das atividades operacionais:
 80 –
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
Outros ativos (90) –
 (90) –
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Obrigações fiscais 10 –
 10 –

Notas Explicativas ás Demonstrações Financeiras 
1. Contexto Operacional - A NR Participações S/A (“Companhia”) 
com sede em São Paulo - SP tem por objeto social a administração de 
outras sociedades, participações e investimentos, compra e venda de 
imóveis e locação de bens. A constituição desta Companhia, que é de 
capital fechado decorreu da Cisão Parcial da Unibens Participações S/A, 
aprovada pelo Instrumento Particular de Protocolo e Justificação, firma-
do em 31 de agosto de 2019 pela totalidade dos acionistas da Unibens 
Participações S/A. O Laudo apurou que o Patrimônio Líquido Contábil 
incorporado por essa Companhia NR PARTICIPAÇÕES S/A. após os 
efeitos da cisão parcial, conforme Balanço Patrimonial de 31 de agosto 
de 2019 e o valor correspondente a 100% do seu Capital Social, devida-
mente registrados nos livros da contabilidade de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil é de: (i) PATRIMÔNIO LÍQUIDO de R$ 
2.271.980,78 (dois milhões duzentos e setenta e um mil novecentos e 
oitenta reais e setenta e oito centavos), já incluído neste valor o (ii) CA-
PITAL SOCIAL subscrito de R$ 977.722,76 (novecentos e setenta e sete 
mil setecentos e vinte e dois reais e setenta e seis centavos), represen-
tado por 474 (quatrocentos e setenta e quatro) ações ordinárias nomina-
tivas, escriturais, sem valor nominal. Aos 26 dias do mês de novembro 
de 2019, foi realizada uma escritura pública de permuta de ações ordi-
nárias nominativas sem torna ou reposição de qualquer espécie, onde 
os permutantes acionistas da companhia RF & N Participações S/A e os 
permutantes acionistas da Companhia NR Participações S/A, cederam 
e transmitiram uns aos outros todos os domínios, posses, direitos e 
ações ordinárias nominativas que tinham e vinham exercendo. 2. Apre-
sentação das Demonstrações Financeiras e Sumário das Principais 
Praticas Contábeis - 2.1 Declaração de Conformidade - As demons-
trações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em confor-
midade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância 
às disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações que incorpo-
ram as alterações trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos do Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC). 2.2 Moeda funcional e moeda de apre-
sentação - Estas demonstrações financeiras, estão apresentadas em 
Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. 2.3 Base de Elaboração - As demonstrações financeiras 
estão apresentadas em Real (R$) e foram elaboradas com base no cus-
to histórico, exceto se indicado de outra forma, conforme descrito nas 
práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no 
valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. O resumo 
das principais práticas contábeis adotadas na elaboração das demons-
trações financeiras é o seguinte: a) Caixa e equivalentes de caixa - 
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista, fundos 
mantidos em contas bancárias e aplicações financeiras. Essas aplica-
ções financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimen-
tos auferidos até a data de encerramento do exercício, e possuem ven-
cimentos inferiores há 90 dias ou sem prazos fixados para resgate, com 
liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança 
de valor. b) Contas a receber de clientes - Registradas e mantidas no 
balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos. 
Quando julgado necessário pela Administração, é registrada provisão 
para créditos de liquidação duvidosa, a qual é constituída com base em 
analise das contas a receber em atraso, em montante considerado sufi-
ciente pela Administração para cobrir perdas na sua realização. c) Pro-
priedades para investimento - i) Imóveis acabados - São proprieda-
des mantidas para auferir receita de aluguel. A propriedade para investi-
mento é mensurada pelo custo de aquisição no reconhecimento inicial e 
deve ser continuamente mensurada pelo valor justo por meio da elabo-
ração de laudo de avaliação feito por empresa especializada. Alterações 
no valor justo são reconhecidas no resultado. O custo incluiu a despesa 
que é diretamente atribuível à aquisição de uma propriedade para inves-
timento. O custo da propriedade para investimento construída pelo pro-
prietário incluiu os custos de material e mão de obra direta, qualquer 
custo diretamente atribuído para colocar essa propriedade para investi-
mento em condição de uso conforme o seu propósito. Ganhos e perdas 
na alienação de uma propriedade para investimento (calculados pela 
diferença entre o valor líquido recebido e o valor contábil) são reconhe-
cidos no resultado do exercício. ii) Custos subsequentes à aquisição 
da propriedade - São capitalizados apenas quando é provável que be-
nefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos 
pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são re-
conhecidos no resultado, quando incorridos. d) Tributação - A base de 
calculo do imposto de renda em cada trimestre é determinada mediante 
aplicação do percentual de 32% especificada no art. 15, X, “c” da Lei 
9.249/95 e o percentual de 8% na venda de imóveis art.15, V da Lei 
9.249/95. Ajustado na forma legal, calculada pela alíquota de 15%, 
acrescida de adicional de 10% sobre a base tributável excedente a R$ 
60. A base de calculo da contribuição social em cada trimestre é deter-
minada mediante aplicação do percentual de 32% especificada no art. 
15, X, “c” da Lei 9.249/95 e o percentual de 12% na venda de imóveis 
art.15, V da Lei 9.249/95. Ajustada na forma legal, calculada com base 
na alíquota de 9% sobre a base tributável excedente a R$60. e) Instru-

mentos financeiros - Os instrumentos financeiros somente são reco-
nhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das dispo-
sições contratuais. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados 
ao seu valor justo, acrescido dos custos de transação que sejam direta-
mente atribuíveis a sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos 
e passivos financeiros classificados na categoria “ao valor justo por meio 
do resultado”, onde tais custos são diretamente lançados no resultado 
do exercício. e.1) Ativos financeiros - São classificados entre as cate-
gorias abaixo de acordo com o propósito para os quais foram adquiridos 
ou emitidos: i) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado: Incluem ativos financeiros mantidos para negocia-
ção e ativos designados no reconhecimento inicial ao valor justo por 
meio do resultado e derivativos. São classificados como mantidos para 
negociação se originados com o propósito de venda ou recompra no 
curto prazo. A cada data de balanço são mensurados pelo seu valor 
justo. Os juros, correção monetária, variação cambial e as variações 
decorrentes da avaliação ao valor justo são reconhecidos no resultado 
quando incorridos na linha de receitas ou despesas financeiras. ii) Em-
préstimos concedidos e recebíveis: Ativos financeiros não derivativos 
com pagamentos fixos ou determináveis, porém não cotados em merca-
do ativo. Após o reconhecimento inicial são mensurados pelo custo 
amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização 
monetária, variação cambial, menos perdas do valor recuperável, quan-
do aplicável, são reconhecidos no resultado, quando incorridos, na linha 
de receitas ou despesas financeiras. f) Passivos financeiros - São 
classificados de acordo com a natureza dos instrumentos financeiros 
contratados ou emitidos, sendo somente da categoria passivos financei-
ros não mensurados ao valor justo os passivos financeiros não derivati-
vos que não são usualmente negociados antes do vencimento. Após o 
reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo 
método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária e varia-
ção cambial, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado, quando 
incorridos. g) Arrendamentos - grupo como arrendador - Arrenda-
mentos para os quais a entidade não transfere substancialmente todos 
os riscos e benefícios inerentes à posse do ativo são classificados como 
arrendamentos operacionais. A receita de aluguel é contabilizada pelo 
método linear, durante o período do arrendamento, e é incluída na recei-
ta na demonstração do resultado, devido à sua natureza operacional. 
Custos diretos iniciais incorridos na negociação de arrendamentos ope-
racionais são adicionados ao valor contábil do ativo locado e reconheci-
dos ao longo do prazo do arrendamento com base semelhante à receita 
de aluguel. Aluguéis contingentes são reconhecidos como receita ao 
longo do tempo em que eles são auferidos. h) Reconhecimento de re-
ceita - A receita nas atividades de administração e locação de imóveis é 
reconhecida no período a que se refere o esforço de administrar o bem, 
ou de colocá-lo à disposição do locatário, e compreende o valor da taxa 
de administração ou do aluguel, independentemente do recebimento do 
valor contratado. As receitas, custos e despesas são reconhecidos men-
salmente, respeitando, em especial, os Princípios da Oportunidade, 
Competência e Confrontação das Receitas e Despesas. i) Apuração do 
Resultado - O resultado das operações é apurado em conformidade 
com o regime contábil de competência de exercício. j) Lucro por ação 
- Calculado com base na quantidade média de ações do capital social 
durante os exercícios.
3. Contas a Receber de Clientes  2019
Contas a receber de clientes - partes relacionadas 19
Para determinar a recuperação das contas a receber de clientes, a 
Companhia considera qualquer mudança na qualidade de crédito do 
cliente da data em que o crédito foi inicialmente concedido até o final 
do período de relatório. A concentração do risco de crédito é limitada 
porque a base de clientes é abrangente e não há relação entre os clien-
tes. 4. Propriedades para Investimento - De acordo com o CPC 28, a 
empresa poderá adotar o método do valor justo ou o método do custo. 
Em 2019, a Companhia manteve suas propriedades para investimento 
demonstradas ao valor do custo histórico, deduzido de depreciação e 
perda por redução ao valor recuperável acumulada. A depreciação é 
calculada de acordo com a Lei Fiscal em vigor.
  2019
Terrenos 1.398
Obras em Andamento 855
Total 2.253
A movimentação do custo das propriedades para investimento no pe-
ríodo é como segue:
  Saldo  *Cisão    Saldo
   2018 Adições Transferência Baixas  2019
Terrenos – 1.398 – – 1.398
Obras em Andamento – 855 – – 855
 – 2.253 – – 2.253
*O saldo de adições realizadas no exercício refere-se ao acervo liquido 
cindido para constituição dessa Companhia, sendo composto por um 
terreno e um imóvel (galpão comercial) conforme Ata de Assembleia Ge-
ral Extraordinária realizada em 31 de agosto de 2019 aprovada a Justi-
ficação da Cisão Parcial da Companhia Unibens Participações S/A para 
a constituição desta Companhia “NR Participações S.A”, estes ativos 
foram cindidos do balanço patrimonial da companhia Unibens Participa-
ções S/A em decorrência da operação de cisão parcial. 5. Patrimônio 
Líquido - a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2019 o capital 
social subscrito e integralizado é composto por 474 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. Conforme Assembleia Geral Extraordi-
nária realizada em 31 de agosto de 2019, foi aprovada a Justificação da 

Cisão Parcial da Companhia com Versão do Acervo Cindido da Compa-
nhia Unibens Participações S/A para a constituição desta Companhia, 
e consequentemente houve a integralização de seu capital social, no 
montante de R$978. b) Dividendos - De acordo com o estatuto social, 
os acionistas têm direito a dividendos mínimos obrigatórios de 1% do 
lucro líquido anual ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei 6.404/76.
Os dividendos propostos foram calculados conforme a seguir:  2019
Lucro líquido do exercício 80
(-) Reserva Legal      (4)
Base de cálculo dividendos mínimos obrigatórios     76
Dividendos mínimos obrigatórios (1%) 1
Dividendos propostos –
Dividendos de anos anteriores –
(-) Dividendos pagos       –
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar       1
Em 2019 a Companhia optou por não pagar juros sobre o capital próprio. 
c) Reserva Legal - Constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado 
em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, 
até o limite de 20% do capital social. d) Reserva de Lucros - Conforme 
requerido pelo Art. 202, parágrafo 6º da Lei 6.404/76, complementada 
pela Lei 10.303/01, o saldo desta reserva refere-se à destinação do 
valor remanescente dos lucros não distribuídos para fazer face aos pro-
jetos de expansão da Companhia, proposta esta que será submetida à 
apreciação na Assembleia Geral Ordinária. Conforme Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 31 de agosto de 2019, foi aprovada a Justi-
ficação da Cisão Parcial da Companhia Unibens Participações S/A com 
Versão do Acervo Cindido para esta Companhia, assim houve a cons-
tituição da reserva de lucros da Companhia, no montante de R$1.294 
equivalente ao acervo cindido.
6. Receita Operacional Líquida 2019
Receita operacional bruta:
Locações e venda de imóveis  90
(-) Impostos sobre vendas e serviços      (3)
Receita operacional líquida     87
7. Instrumentos Financeiros - As transações financeiras ocorridas 
são pertinentes às atividades econômicas da Companhia, envolvendo 
basicamente saldos de caixa e equivalentes de caixa, aplicações finan-
ceiras, contas a receber e a pagar, empréstimos e financiamentos e 
leasing mercantil financeiro. Esses instrumentos, devido à sua natureza, 
condições e prazos, têm valor de mercado similar a seus saldos contá-
beis. A Companhia não opera com instrumentos financeiros derivativos 
ou outros instrumentos financeiros de risco similares. Os instrumentos 
financeiros da Companhia reconhecidos em 31 de dezembro de 2019 e 
de 2018 estão distribuídos como segue:
 2019
Ativos financeiros calculados ao valor justo por meio do resultado –
Empréstimos (concedidos) e recebíveis 19
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo       –
Curto prazo 19
Longo prazo       –
8. Coronavírus - Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) anunciou que o coronavírus (COVID-19) é uma emergên-
cia de saúde global. O surto desencadeou decisões significativas de go-
vernos e entidades do setor privado, que somadas ao impacto potencial 
do surto, aumentaram o grau de incerteza para os agentes econômicos, 
podendo gerar os impactos relevantes nas demonstrações financeiras 
da Companhia. Considerando a imprevisibilidade da evolução do surto e 
dos seus impactos, não é atualmente praticável fazer uma estimativa dos 
efeitos financeiros do surto nas receitas e fluxos de caixa operacionais 
estimados, ou do valor recuperável da Companhia. A administração da 
Companhia avalia de forma constante o impacto do surto nas operações 
e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo de 
implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto 
nas operações e nas demonstrações financeiras. 9. Aprovação das 
Demonstrações Financeiras - As demonstrações financeiras foram 
aprovadas pela Administração da Companhia e autorizadas para emis-
são em 31 de dezembro de 2019.

São Paulo, 31 de dezembro de 2019.
Roberto Facchini - Diretor Presidente

Neuza de Brito Facchini - Diretor
Maria Jislaine Isaias Bento - CRC 1SP159.572/O-2

A Caixa Econô-
mica Federal 
anunciou um 

reforço nas linhas de crédito 
para pessoas físicas com uso 
de imóvel em garantia para as 
operações. Segundo o banco, 
as taxas de juros serão mais 
baixas do que em outras mo-
dalidades de empréstimo.

A partir de segunda-feira 
(3), serão disponibilizadas li-
nhas nessa modalidade, sem 
destinação específica para 
os recursos emprestados. O 
cliente ainda poderá optar 
por taxas fixas, vinculadas à 
inflação ou à TR (Taxa Refe-
rencial).

No chamado home equi-
ty, o cliente oferece imóvel 
próprio como garantia do em-
préstimo. Como a operação 
fica vinculada a um bem que 
dá segurança elevada ao ban-
co, as taxas são reduzidas.

Segundo a Caixa, esse 
tipo de operação soma R$ 11 
bilhões no Brasil atualmen-
te, com R$ 3,5 bilhões sob a 
guarda do banco público.

De acordo com o presi-
dente da Caixa, Pedro Gui-
marães, o objetivo é ampliar 
essa fatia e alcançar R$ 40 
bilhões em contratos nos pró-

ximos anos.
Neste mês, o governo edi-

tou uma MP (medida provisó-
ria) para permitir que imóveis 
ainda em financiamento sejam 
dados como garantia para ob-
ter mais empréstimos, desde 
que na mesma instituição fi-
nanceira da operação original.

Segundo Guimarães, 
essa flexibilização ainda não 
fará parte da linha anuncia-
da pela Caixa. As operações 
dentro desse programa de-
verão ser feitas com imóveis 
livres de ônus, que não es-
tejam colocados como ga-
rantia em outras operações.

De acordo com o presi-
dente da Caixa, a linha deve 
ser ampliada em breve para 
se enquadrar às novas regras 
autorizadas pelo governo.

Também a partir de segun-
da-feira, o banco informou 
que vai reduzir taxas de ju-
ros para empréstimos usados 
em construções de imóveis 
e compra de lotes urbanos.

No caso da construção, 
a taxa atual, que fica entre 
7,25% e 8,5% ao ano mais 
TR, cairá para 6,5% a 8,5% 
ao ano mais TR.

Bernardo Caram/Folhapress

Caixa anuncia novas taxas 
para impulsionar crédito com 
garantia de imóvel
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Power – Segurança e Vigilância EIRELI.
CNPJ/MF nº 54.506.589/0001-23

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado ao contrário)
Balanços Patrimoniais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

Demonstração dos Resultados

Demonstração dos Resultados Abrangentes

Demonstração das Mutações do Patrimômnio Líquido

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Metodo Indireto
Ativo Nota 2019 2018
Circulante 141.824 133.430
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.318 2.830
Contas a receber de clientes 4 23.004 31.559
Estoques 1.178 1.345
Impostos a recuperar 5 12.516 14.251
Partes relacionadas – mútuos 15 100.420 81.072
Consórcios – contas correntes 1.232 –
Outras contas a receber 2.156 2.374
Não Circulante 26.560 15.314
Realizável a longo prazo 12.795 9.297
Depósitos e cauções 14 7.147 7.374
Ativo fiscal diferido 5.649 1.923
Investimentos 7 759 793
Imobilizado 8 12.980 5.115
Intangível 9 25 110
Total do Ativo 168.384 148.744

Passivo e Patrimônio Liquido Nota 2019 2018
Circulante 67.887 55.819
Empréstimos e financiamentos – 302
Fornecedores 10 10.122 5.796
Obrigações Sociais 11 34.212 37.065
Obrigações Tributárias 12 2.014 4.429
Partes relacionadas – mútuos 15 13.404 –
Outras contas a pagar 13 8.136 8.227
Não Circulante 15.129 15.066
Empréstimos e financiamentos – 2.043
Impostos e contribuições a recolher 3.116 2.408
Provisão para contingências 14 12.013 10.616
Patrimônio Liquido 16 85.368 77.858
Capital social 15.500 15.500
Reservas de lucros 15.315 29.403
Adiantamento para futuro aumento de capital 54.553 32.956
Total do Passivo e Patrimônio Liquido 168.384 148.744

Nota 2019 2018
Receita Bruta Operacional 186.773 194.027
Venda de Serviços 186.773 194.027
Deduções (11.713) (12.592)
Impostos incidentes (11.667) (12.067)
Devoluções e abatimentos (47) (525)
Receita Líquida Operacional 19 175.060 181.434
Custo dos serviços prestados (158.378) (156.383)
Lucro Operacional Bruto 16.682 25.052
(Despeas) Outras Receitas Operacionais (34.362) (29.107)
Gerais e administrativas (31.147) (29.193)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (3.393) 101
Outras receitas (despesas) líquidas 178 (15)
Resultado de Equivalência Patrimonial (94) (110)
Lucro Operacional antes dos Trubutos sobre 
o Lucro (17.774) (4.165)

Imposto de renda e contribuição social – corrente (39) (540)
Imposto de renda e contribuição social – diferido 6 3.726 1.733
Prejuízo do Exercício (14.087) (2.972)

2019 2018
Prejuízo do exercício (14.087) (2.972)
Outros resultados abrangentes, líquidos de IRPJ e CSLL – –
Resultado abrangente total (14.087) (2.972)

Capital Reserva de Reserva
social reavaliação de lucros AFAC Total

Saldos em 31/12/2017 15.500 16.000 32.614 12.885 76.999
Reversão de reserva de 
reavaliação – (16.000) – (16.000)

Adiantamento para futuro 
aumento de capital – – 20.071 20.071

Lucro líquido do exercício – (2.972) – (2.972)
Distribuição de lucros – – (240) – (240)
Saldos em 31/12/2018 15.500 – 29.403 32.956 77.858
Adiantamento para futuro 
aumento de capital – – – 21.597 21.597

Lucro líquido do exercício – – (14.087) – (14.087)
Distribuição de lucros – – – – –
Saldos em 31/12/2019 15.500 – 15.315 54.553 85.368

Das Atividades Operacionais 2019 2018
Prejuízo antes do IRPJ e contribuição social (14.087) (2.972)
Ajustes
Imposto de renda e contribuição social diferidos 3.726 1.194
Depreciação e amortização 1.757 1.569
Constituição (reversão) de provisão para contingências 1.397 3.831
Custo residual do ativo permanente baixado 2 35.766
Juros sobre empréstimos – 23
Equivalência patrimonial 94 110

(7.111) 39.522
(Aumento) Diminuição nos Ativos
Contas a receber de clientes 8.555 436
Estoques 166 (317)
Créditos diversos – 1.847
Impostos a recuperar 1.735 (892)
Consórcios – contas correntes (1.232) –
Despesas antecipadas – 1.432
Outras contas a receber 445 (1.203)
Ativo fiscal diferido (3.726) (1.727)
Aumento (Diminuição) nos Passivos
Fornecedores 4.327 171
Obrigações trabalhistas e tributárias (7.646) (6.524)
Contas a pagar e outros débitos (91) 6.954
Fluxo de caixa (aplicado nas) gerados pelas 
atividades operacionais (4.577) 39.696

Das Atividades de Investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (17.286) (4.033)
Aumento do ativo intangível (10) (16.266)
Empréstimos concedidos a partes relacionadas (61.897) –
Recebimentos de créditos com partes relacionadas 43.151 (15.083)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicados) nas 
atividades de investimentos (36.042) (35.382)

Das Atividades de Financiamentos
Adiantamento para futuro aumento de capital 21.597 –
Empréstimos tomados 2.876 4.390
Pagamentos de empréstimos, incluindo juros (5.222) (3.485)
Empréstimos tomados de partes relacionadas 62.561 (9.412)
Pagamento de empréstimos de partes relacionadas (42.704) –
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos 39.108 (8.506)

Aumento (Diminuição) Líquido de Caixa e 
Equivalentes de Caixa (1.512) (4.191)

Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 2.830 7.021
No fim do exercício 1.318 2.830
Aumento (Diminuição) Líquido de Caixa e 
Equivalentes de Caixa (1.512) (4.191)

1. Contexto Operacional – A Power Segurança e Vigilância EIRELI, esta-
belecida a Rua Guaianases, 1041 – Campos Elíseos – São Paulo-SP, tem 
por objetivo a prestação de serviços de segurança e vigilância armada e 
desarmada a estabelecimentos financeiros ou a outros estabelecimentos, 
serviços de segurança pessoal privada e de vigilância eletrônica. 2. Base de 
Prepração e Resumo das Práticas Contábeis – As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão 
resumidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consis-
tente em todos os exercícios apresentados, salvo quando mencionado em 
contrário. 2.1. Base de preparação: a. Declaração de conformidade com 
relação às normas contábeis: As demonstrações contábeis foram elabora-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais 
abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as 
Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A 
emissão dessas demonstrações contábeis foi autorizada pela Diretoria em 
20/07/2020. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram ela-
boradas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para 
refletir o custo atribuído dos ativos fixos, o valor justo de determinadas par-
ticipações societárias mantidas em Empresas abertas e os instrumentos 
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. b. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis estão 
apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Empresa. Todas as 
informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o 
milhar mais próximo possível, exceto quando indicado de outra forma. c. 
Uso de estimativas e julgamentos: A preparação dessas demonstrações 
contábeis de acordo com as normas do CPC exige que a administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
são revistos periodicamente. Revisões com relação a estimativas contábeis 
são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas. As infor-
mações sobre incertezas sobre as premissas e estimativas que possuam 
um risco significativo de resultar em ajuste material dentro dos próximos 
exercícios sociais estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 4 
– Contas a receber de clientes (provisão para devedores duvidosos); • Nota 
10 – Provisão para contingências; 2.2. Descrição das principais práticas 
contábeis – a. Instrumentos financeiros: • Ativos financeiros não deri-
vativos: A Empresa reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros, incluindo 
os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado, são reconheci-
dos inicialmente na data da negociação na qual a Empresa se torna uma 
das partes das disposições contratuais do instrumento. A Empresa não 
reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando a Empresa transfere os direitos ao reco-
nhecimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em 
uma transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titu-
laridade do ativo são transferidos. Eventual participação que seja criada ou 
retida pela Empresa nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou 
passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente quando, 
a Empresa tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção 
de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. Os principais ativos reconhecidos na Empresa são: caixa 
e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, partes relacionadas, e 
outros recebíveis. • Empréstimos e recebíveis: São ativos financeiros com 
pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados em um mercado ativo. 
Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer custos de transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, 
os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado por meio 
do método de juros efetivos, diminuídos por perdas por redução do valor 
recuperável. • Passivos financeiros não derivativos: A Empresa reco-
nhece os passivos inicialmente na data de negociação na qual a Empresa 
se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Empresa 
baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retira-
das, canceladas ou vencidas. A Empresa tem os seguintes passivos finan-
ceiros não derivativos: empréstimos e financiamentos, fornecedores, partes 
relacionadas e outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de transação 
atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, esses passivos financeiros 
são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. 
• Instrumentos financeiros derivativos: A Empresa não contratou opera-
ções de instrumentos financeiros derivativos nos exercícios de 2019 e 2018. 
b. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos 
bancários, investimentos financeiros de curto prazo de alta liquidez com 
vencimentos não superiores há 90 dias e com risco insignificante de 
mudança de valor de mercado. c. Contas a receber de clientes: As contas 
a receber de clientes são registradas pelos valores relacionados com as 
medições de serviços a faturar e valores efetivamente faturados, ajustado a 
valor presente, os quais incluem os respectivos impostos. A provisão para 
devedores duvidosos foi constituída em montante considerado suficiente 
pela Administração para fazer face às eventuais perdas na realização dos 
créditos. d. Ativos arrendados: • Arrendamento mercantil financeiro: 
Determinados contratos de arrendamento mercantil transferem substancial-
mente para a Empresa os riscos e benefícios inerentes à propriedade de um 
ativo. Esses contratos são caracterizados como contratos de arrendamento 
financeiro e os ativos são reconhecidos pelo valor justo ou pelo valor pre-
sente dos pagamentos mínimos previstos em contrato, dos dois o menor. Os 
bens reconhecidos como ativos são depreciados pelas taxas de deprecia-
ção aplicáveis a cada grupo de ativo e/ou prazo de concessão, dos dois o 
menor. Os encargos financeiros relativos aos contratos de arrendamento 
financeiro são apropriados ao resultado ao longo do prazo do contrato, com 
base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. e. Participa-
ções em consórcios: As operações realizadas com consórcios foram sinte-
tizadas em contas no grupo de ativo e/ou passivo, de acordo com sua natu-
reza e prazo de realização. Os valores encontram-se contabilizados líquidos 
entre ativos, decorrentes de aportes de capital e os resultados líquidos posi-
tivos (lucros) apurados pelos consórcios, proporcionais à participação da 
Empresa, e passivos, representados pelos resultados líquidos negativos 
(prejuízos) apurados pelos consórcios, também proporcionais à participação 
da Empresa. A classificação entre o curto e longo prazo respeitou o período 
de vigência dos consórcios e a expectativa dos administradores quanto ao 
recebimento e/ou liquidação dos valores em aberto. f. Depósitos judiciais: 
Os depósitos em juízo, que representam ativos restritos da Empresa, são 
relacionados a quantias depositadas e mantidas em juízo até a resolução 
das questões legais relacionadas. Estes depósitos são mensurados pelo 
custo amortizado. g. Investimentos e outros investimentos: Os investi-
mentos em controladas e coligadas com participação no capital votante 
superior a 20% ou com influência significativa e em demais sociedades que 
fazem parte de um mesmo grupo ou que estejam sob controle comum são 
avaliadas por equivalência patrimonial. Outros investimentos que não se 
enquadrem na categoria acima são avaliados pelo custo de aquisição, dedu-
zido de provisão para desvalorização, quando aplicável. h. Imobilizado: Os 
bens integrantes do ativo imobilizado, representados por ativos tangíveis, 
foram inicialmente registrados ao custo de aquisição, formação ou constru-
ção, deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda não recuperá-
vel acumulada, quando aplicável. A depreciação é reconhecida com base na 
vida útil estimada de cada ativo pelo método linear. A vida útil estimada, os 
valores residuais e os métodos de depreciação são revisados periodica-
mente e os efeitos de quaisquer mudanças nas estimativas são contabiliza-

tal próprio: Registrados, originalmente, nos livros contábeis e fiscais como 
receita financeira, quando declarados por controladas, e como despesa 
financeira, por ocasião da apropriação dos valores a pagar aos sócios. 
Entretanto, para fins de preparação dessas demonstrações contábeis, uti-
liza- -se a essência das transações, portanto, são considerados como divi-
dendos recebidos e pagos e não transitam pelo resultado. r. Apuração do 
resultado: O resultado das operações (receitas, custo e despesas) é apu-
rado em conformidade com o regime contábil de competência dos exercí-
cios. A receita compreende o valor presente das vendas, reconhecida na 
extensão em que for provável que benefícios econômicos futuros serão 
gerados e quando seu valor puder ser mensurado de forma confiável e todos 
os riscos e benefícios significativos são transferidos ao comprador. 
3. Caixa e Equivalentes de Caixa e Aplicações Financeiras.

2019 2018
Caixa 10 10
Bancos contas movimentos 1300 8
Aplicações financeiras 8 2.812
Total 1.318 2.830
4. Contas a Receber de Clientes 2019 2018
Clientes faturados e a faturar 30.248 37.167
Provisão para Devedores Duvidosos (a) (7.244) (5.608)
Total 23.004 31.559
(a) Provisão constituída para cobrir eventuais perdas de contas a receber. A 
referida provisão apresentou a seguinte movimentação:

R$
Saldo provisionado em 31/12/2018 (5.608)
Novas provisões constituídas (1.636)
Baixa valores incobráveis –
Saldo provisionado em 31/12/2019 (7.244)
5. Impostos a Recuperar 2019 2018
IRPJ a compensar 6.674 8.531
CSLL a compensar 5.659 5.412
Outros 183 308
Total 12.516 14.251
6. Impostos de Renda e Contribuição Social Diferidos
Ativo 2019 2018
Imposto de renda diferido:
Diferenças temporárias 2740 1408

2740 1408
Contribuição social diferida:
Diferenças temporárias 986 515

986 515
Total diferido ativo 3726 1923
7. Investimentos 2019 2018
Investimentos mensurados por equivalência patrimonial 736 789
Outros investimentos, líquidos de provisão para perdas 23 4
Total 759 793

dos prospectivamente. Os terrenos não estão sujeitos a depreciação. 
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos obtidos com a venda do ativo em relação ao 
seu valor contábil registrado na data da alienação, e são reconhecidos como 
“Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do 
resultado. i. Intangível: Os ativos intangíveis são bens incorpóreos, identifi-
cáveis, sob o controle da Empresa e de suas controladas e que geram bene-
fícios econômicos futuros. Os ativos intangíveis adquiridos são mensurados 
ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Depois do reconheci-
mento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amor-
tização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável, quando apli-
cável. j. Redução ao valor recuperável: O imobilizado e o intangível têm o 
seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicado-
res de perda de valor. k. Contas a pagar a fornecedores: Contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios e são classificadas como passivo 
circulantes se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo de doze 
meses da data do balanço. Os valores são registrados inicialmente pelo 
valor da fatura ou nota fiscal correspondente, que se aproxima substancial-
mente de seu valor justo. l. Empréstimos e financiamentos: Os emprésti-
mos são reconhecidos inicialmente pelo valor da transação, abrangendo o 
valor original do recurso obtido com a instituição financeira acrescida de 
eventuais custos de transação, e, subsequentemente, são demonstrados 
pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com base 
no método da taxa de juros efetiva e incluídas em despesas financeiras. Os 
empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a 
menos que a Empresa tenha um direito incondicional de diferir a liquidação 
do passivo no prazo superior de doze meses a contar da data de encerra-
mento do balanço. m. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço 
quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resul-
tado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja 
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. As provisões para contin-
gências são reconhecidas contabilmente sempre que a perda for avaliada 
como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos financei-
ros necessários à liquidação das obrigações e, também, quando os montan-
tes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, levando-se em 
conta a posição dos assessores jurídicos da Empresa e de suas controla-
das. Essas provisões são atualizadas periodicamente. n. Ajuste a valor 
presente de ativos e passivos: A Sociedade não pratica transações signi-
ficativas de vendas a prazo com valores pré-fixados. Assim, os saldos dos 
direitos e das obrigações estão mensurados nas datas de encerramento dos 
exercícios por valores próximos aos respectivos valores presentes. o. 
Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda e a Contri-
buição Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram, quando aplicá-
vel, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente é o imposto a pagar 
ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a 
taxas de impostos decretadas na data de apresentação das demonstrações 
contábeis e quaisquer ajustes aos impostos a pagar com relação aos exer-
cícios anteriores. Impostos diferidos representam os créditos e débitos 
sobre prejuízos fiscais de IRPJ e base negativa de CSLL, bem como diferen-
ças temporárias entre a base tributária e contábil, mensurados à alíquotas 
que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas se 
revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas na data de apresen-
tação das demonstrações contábeis. Os ativos e passivos diferidos são clas-
sificados no balanço patrimonial como não-circulante. A despesa de imposto 
de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferi-
dos. O imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido são reco-
nhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados à combinação de 
negócios ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em 
outros resultados abrangentes. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos 
fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela 
mesma autoridade tributária sob a mesma entidade tributável. p. Outros 
passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos e das variações monetárias incorridos. q. Juros sobre o capi-

As informações da Controladora sobre as participações societárias avaliadas pela equivalência patrimonial estão apresentadas como segue:
Capital Lucro (prejuízo) Patrimônio Participação no Investimento Equivalência

Descrição social ajustado líquido capital da investida 2019 2018 2019 2018
Emforvigil Emp. Form Vigilantres. 3.678 (550) 3.947 20,0% 736 789 (54) (110)

8. Imobilizado
01/01/2019 Aquisições Baixas 2019

Máquinas e acessórios 972 635 (9) 1.598
Móveis e utensílios 719 76 (19) 776
Veículos 1.623 479 (416) 1.686
Instalações 50 – (6) 44
Equipamentos 630 198 (47) 781
Equipamentos de informática 8.082 6.194 (108) 14.168
Armamentos 243 – – 243
Equipamentos para locação a terceiros 159 1 – 160
Imobilizado em andamento 4.241 9.703 (7.150) 6.794
Linhas Telefônicas 45 – – 45
Benfeitoria Propriedade Terceiros 34 – – 34
Total 16.798 17.286 (7.755) 26.329

2019 2018
% – Taxa 

de depre-
ciação Custo

Depre-
ciação 

acumulada

Imobi-
lizado 

líquido

Imobi-
lizado 

líquido
Máquinas e acessórios 10 1.598 (1.204) 394 (197)
Móveis e utensílios 10 775 (645) 130 99
Veículos 20 1.686 (1.728) (42) 195
Instalações 10 44 (38) 6 12
Equipamentos 10 781 (637) 144 25
Equipamentos de informática 20 14.168 (8.668) 5.500 730
Armamentos 10 243 (241) 2 2
Equipamentos para locação 
a terceiros 20 160 (153) 7 8

Linhas Telefônicas – 45 – 45 45
Benfeitoria Propriedade Terceiros – 34 (34) – –
Imobilizado em andamento – 6.794 – 6.794 4.241

26.328 (13.348) 12.980 5.115
Taxas de depreciação: A Sociedade manteve os percentuais utilizados em 
anos anteriores na depreciação dos bens registrados em seu ativo imobili-
zado, não promovendo a revisão da vida útil destes bens durante o exercício 
de 2019. A administração julga que os atuais percentuais são adequados 
para representar a vida útil dos bens.
9. Intangível

2019 2018
% Taxa de 

depre-
ciação Custo

Depreciação 
acumulada

Intan-
gível 

líquido

Intan-
gível 

líquido
Marcas e patentes – 3 – 3 3
Programas – Software 20 1.112 (1.090) 22 62
Total 1.115 (1.090) 25 65

10. Fornecedores 2019 2018
Fornecedores 10.122 5.796
Total 10.122 5.796
11. Obrigações Sociais 2019 2018
Salários e ordenados 7.229 5.121
Provisão de férias e encargos 13.719 14.221
INSS a recolher 2.893 4.435
FGTS a recolher 10.049 12.738
Outras obrigações trabalhistas 322 550
Total 34.212 37.065
12. Obrigações Tributárias 2019 2018
PIS a recolher – 19
COFINS a recolher – 86
ISS a recolher 24 –
INSS a recolher renteção serviços 188 2.309
PIS a recolher – Consórcios 9 10
COFINS a recolher – Consórcios 55 58
IOF a recolher – 586
ISS sobre receitas a faturar 478 432
PIS sobre receitas a faturar 95 85
COFINS sobre receitas a faturar 440 392
Parcelamento IRPJ – –
RFB Parcelamento – 1
Outros 725 451
Total 2.014 4.429
13. Outras Contas a Pagar 2019 2018
Alugués a pagar – –
Seguros a pagar 11 9
Adiantamento de clientes 593 265
Conta transitória de sistema 65 10
Empréstimo em consignação 162 137
Empresa Tejofran San Serv Ltda – –
Aluguel de veículo – 7
Agropecuária Canaã – PERT 2018 2.225 2.225
Campos Elíseos – PERT 2018 591 591
Tejofran – PERT 2018 1.390 1.390
Dimfafe – PERT 2018 2.723 2.723
Outros 376 870
Total 8.136 8.227
14. Provisão Para Contingências e Depósitos Judiciais – A Sociedade, 
no curso normal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais de 
naturezas cíveis, fiscais e trabalhistas. A Administração, apoiada na opinião 
de seus consultores legais, constituiu provisões para cobertura das perdas 
consideradas como prováveis, nos montantes indicados a seguir:

Depósitos 
judiciais

Provisão para 
contingências

2019 2018 2019 2018
Trabalhista 7.147 7.374 12.013 10.616
Total 7.147 7.374 12.013 10.616
A Sociedade está envolvida em outros processos cíveis, tributários e traba-
lhistas surgidos no curso normal dos seus negócios, os quais, na opinião da 
Administração e de seus assessores legais, possuem expectativa de perda 
classificada como possível. Consequentemente, nenhuma provisão foi cons-
tituída para, eventualmente, fazer em face de desfechos desfavoráveis dos 
mesmos. Os montantes destes processos, em 31/12/2018, são: trabalhistas 
R$ 7.147 (R$ 7.374 em 2018). 15. Partes Relacionadas – Saldos de tran-
sações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passi-
vos, bem como as transações que influenciaram o resultado do exercício, 
relativas às operações com partes relacionadas, decorrem de transações 
com a Empresa e seus controladores, controladas e coligadas. Os saldos e 
transações estão demonstrados a seguir:
Saldos – Ativo 2019 2018
Empresa Tejofran de San Serv Ltda. 645
Viseu Participações Ltda 58.275 58.274
N.K.O.S.P.E Empreen Part S.A. 18.703 –
Higuain Participações S/A 22.797 22.798
Total 100.420 81.072
(1) Trata-se de parte relacionada proprietária da Usina Rio Pardo, que iniciou 
processo de construção da usina para processamento de cana de açúcar no 
Município de Cerqueira César (SP);
Passivo 2019 2018
Power Systems Comer Serv,. Ltda 13.404 –
Total 13.404 –
Receitas e despesas financeiras no resultado sobre os mútuos a pagar

2019 2018
Campos Elíseos – –
Power Systems Com. Servs,. Ltda – (557)
Agropecuária Canaã – 483
3MS Empreendimentos – 217
Kaman Empreendimentos – 187
JBBG – Adm e Participações S.A. – (4)
Dimafe Agropecuária Ltda. – 755
Empresa Tejofran San Serv Ltda – 26
Total – 1.107
16. Patrimônio Líquido – a. Capital social: O capital subscrito e integra-
lizado é de R$15.500, dividido em 15.500.000 cotas, com valor de R$1,00 
cada. b. Reserva de lucros: A reserva de lucros no montante é de R$ 15.315 
em 31/12/2019 (R$ 29.403 em 2018). 17. Cobertura de Seguros (Não audi-
tado) – A Sociedade adota a política de contratar cobertura de seguros para 
os bens sujeitos a riscos por montantes considerados pela Administração 
como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de 
sua atividade. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente 
pagos. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem 
parte do escopo da auditoria das demonstrações contábeis, consequen-
temente, não foram auditadas pelos nossos auditores independentes. 18. 
Instrumentos Financeiros e Riscos – A Sociedade participa de operações 
envolvendo instrumentos financeiros, que se restringem às aplicações finan-
ceiras em condições normais de mercado, estando todos estes reconheci-
dos nas demonstrações contábeis, os quais se destinam a atender às suas 
necessidades operacionais e a reduzir a exposição a riscos de crédito e de 
taxa de juros. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias 
operacionais, visando a liquidez, rentabilidade e minimização de riscos: a. 
Gerenciamento de riscos – (i) risco de crédito: A Sociedade e suas con-
troladas restringem a exposição a riscos de crédito associados a bancos e a 
caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em instituições 
financeiras de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. 
Com relação às contas a receber, a Sociedade restringe a sua exposição 
a riscos de crédito por meio de vendas para uma base ampla de clientes e 
de análises de crédito contínua. Adicionalmente, a Administração mantém 
provisão que considera suficiente para eventuais perdas na recuperação de 
seus recebíveis. (ii) risco de moeda: A Sociedade não realiza prestação 
de serviços indexadas à moeda estrangeira, bem como não possui ativos 
ou passivos desta natureza. (iii) risco de taxa de juros: As taxas de juros 
contratadas sobre aplicações financeiras são taxas compatíveis com as 
taxas praticadas no mercado. Adicionalmente, como mencionado na Nota 
Explicativa nº 6, os saldos mantidos com partes relacionadas estão sujeitos 
a encargos financeiros, taxas compatíveis com as praticadas no mercado. 
b. Valorização dos instrumentos financeiros: Os principais instrumentos 
financeiros ativos e passivos são descritos a seguir, bem como os critérios 
para sua valorização: (i) caixa e equivalentes de caixa: O valor de mer-
cado desses ativos não difere dos valores apresentados nas demonstrações 
contábeis (Nota Explicativa nº 3. As taxas pactuadas refletem as condições 
usuais de mercado. (ii) operações com derivativos: A Sociedade não efe-
tuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros 
ativos de riscos e não possui quaisquer operações de swap ou similares.
19. Receita Operacional Líquida 2019 2018
Receita de serviços 186.773 194.027
Deduções
Impostos sobre as vendas (11.667) (12.067)
Taxas diversas, devoluções e abatimentos (47) (526)
Total das deduções 175.060 181.434

Marcos Marangão – Representante Legal
Adriano Partal Calles – Contador CRC 1SP 240.131/O-6
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NVG Participações S.A. – CNPJ/MF nº 12.285.481/0001-08
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Milhares de Reais)

Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

1. Contexto operacional – NVG Participações S/A. (“Companhia”) é uma 
entidade domiciliada no Brasil, situada na rua Wizard, 298, São Paulo-SP, e 
tem por objeto social a prestação de serviços de propaganda e publicidade, 
compreendendo serviços de planejamento e ação, criação e produção.
2. Políticas Contábeis – As demonstrações financeiras foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), que estão em conformidade com as normas internacionais de con-
tabilidade emitidas pelo IASB. As demonstrações financeiras foram elabo-
radas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas 
contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demons-
trações financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com 
base no julgamento da administração para determinação do valor adequado 
a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos 
a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo 
imobilizado, intangíveis e de sua recuperabilidade nas operações, avalia-
ção dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor 
presente, análise do risco de crédito para determinação da provisão para 
devedores duvidosos, assim como a análise dos demais riscos trabalhis-
tas para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstra-
ções financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo 
de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anual-
mente. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela diretoria da 
Companhia em 09/04/2020. 2.1. Moeda funcional e de apresentação: As 
demonstrações financeiras da Companhia são apresentadas em milhares 
de reais, sendo a sua moeda funcional o Real (R$). 2.2. Reconhecimento 
da receita: A receita é reconhecida na extensão em que for provável que 
benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa 
ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no 
valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos 
e impostos ou encargos sobre vendas. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: 
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a com-
promissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. 
A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando 
sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um 
investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando 
tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar 
da data da contratação. 2.4. Contas a receber e provisão para crédito de 
liquidação duvidosa: São apresentadas aos valores de realização. A provi-
são para créditos de liquidação duvidosa é constituída, quando necessário, 
por valor considerado suficiente pela Administração para cobrir eventuais 
perdas estimadas na realização das contas a receber. Perdas efetivas com 
a realização de contas a receber são registradas diretamente no resultado, 
mediante a baixa dos respectivos títulos a receber. 2.5. Imobilizado: O imo-
bilizado é registrado pelo custo de aquisição ou construção, deduzido da 
depreciação acumulada, a qual é calculada pelo método linear às taxas que 
levam em consideração a vida útil-econômica estimada dos bens. A depre-
ciação é calculada com base no método linear ao longo das vidas úteis 
estimadas dos ativos, conforme a seguir apresentado:

Taxa anual Anos
Equipamentos de informática 20% 5 anos
Instalações e benfeitorias 10% 10 anos
Móveis e utensílios 10% 10 anos
Veículos 20% 5 anos
Máquinas e equipamentos 10% 10 anos
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum bene-
fício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou 
perda resultante da baixa do ativo é incluído na demonstração do resultado 
no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos 
ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada 
exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 2.6. Perdas 
por redução ao valor recuperável de ativos: A Administração revisa anu-
almente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológi-
cas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. 2.7. Imposto de renda e contribuição 
social: A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota de 15% 
sobre a alíquota de presunção de 32% sobre o faturamento bruto, acrescida 
de 10% sobre o excedente a R$240. A provisão para Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL) é calculada à alíquota de 9% sobre a alíquota 
de presunção de 32% do faturamento bruto. 2.8. Provisão para deman-
das judiciais e administrativas: Provisões são constituídas para todas as 
contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que 
uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e 
uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta altera-
ções nas circunstâncias, como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais.
3. Pronunciamentos contábeis e interpretações emitidos recentemente 
– 3.1. Pronunciamentos contábeis e interpretações emitidos recente-
mente e adotados pela Companhia no exercício corrente: • CPC 06 (R2) 
Arrendamentos: Com a adoção dessa norma, os arrendatários passaram 
a reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo 
arrendado para certos contratos de arrendamento, incluindo os anterior-
mente classificados como operacionais. Podem ficar fora do escopo dessa 
norma determinados contratos de curto prazo ou cujo ativo objeto do arren-
damento seja de baixos valor. Os critérios de reconhecimento e mensura-
ção dos arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arrendadores 
não sofreram alterações relevantes. A Companhia adotou a nova norma em 
01/01/2019, data efetiva da adoção inicial e optou por utilizar as isenções 
propostas pela norma para contratos de arrendamento de curto prazo ou 
cujo ativo objeto do arrendamento seja de baixo valor. A Companhia aplicou 
a nova norma utilizando abordagem retrospectiva e o expediente prático 
com relação à definição de contratos de arrendamento na data de transi-
ção. Portanto, o passivo de arrendamento foi mensurado ao valor presente 
dos pagamentos de arrendamento remanescentes, descontado pela taxa 

Notas 2019 2018
Ativo Circulante 10.183 19.642
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.617 2.586
Contas a receber 5 799 792
Impostos a recuperar – – 12
Créditos diversos – 16 9
Partes relacionadas 6 6.751 16.243
Não circulante 756 223
Contas a Receber 5 138 138
Imobilizado – 111 85
Direito de uso 3.1 507 –
Total do ativo 10.939 19.865

Notas 2019 2018
Passivo Circulante 2.216 2.143
Fornecedores – 6 12
Obrigações Trabalhistas e tributarias 7 579 687
Contas a pagar – 6 –
Arrendamento a pagar 3.1 216 –
Partes relacionadas 6 1.409 1.444
Passivo não circulante
Arrendamento a pagar 3.1 291 –
Patrimônio líquido 8.432 17.722
Capital social 9 1.101 1.101
Reserva de lucros – 7.331 16.621
Total do passivo  10.939 19.865

Notas 2019 2018
Receita líquida 10 14.064 12.345
Custo dos serviços 11 (3.609) (3.065)
Resultado bruto 10.455 9.280
Despesas e receitas operacionais
Administrativas, comerciais e gerais 12 (1.609) (1.449)
Outras receitas operacionais – 49 47

(1.560) (1.402)
Resultado antes das despesas e receitas financeiras 8.895 7.878
Despesas financeiras 13 (121) (28)
Receitas financeiras 14 128 42
Lucro antes do IRPJ e contribuição social 8.902 7.892
Impostos correntes 15 (1.612) (1.399)
Lucro Líquido do exercício 7.291 6.493

2019 2018
Lucros líquido do exercício 7.291 6.493
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 7.291 6.493

Demonstrações do Resultado Abrangente

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de Lucros Total

Saldos em 31/12/2017 1.101 220 9.908 11.229
Lucro líquido do exercício – – 6.493 6.493
Saldos em 31/12/2018 1.101 220 16.401 17.722
Lucro líquido do exercício – – 7.291 7.291
Distribuição de lucros – – (16.581) (16.581)
Saldos em 31/12/2019 1.101 220 7.111 8.432

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

2019 2018
Lucro Líquido do exercício 7.291 6.493
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
geradas pelas atividades

Depreciações e amortizações 49 38
Baixas imobilizado (9) –
Provisão para devedores duvidosos (16) (17)

7.315 6.548
Aumento ou redução em ativos e passivos
Contas a receber 9 257
Créditos diversos 5 2
Fornecedores (6) (62)
Obrigações trabalhistas e tributárias (108) 145
Contas a pagar 5 (3)
Partes relacionadas 9.458 (6.228)
Caixa (aplicado) gerado das atividades operacionais 16.678 659
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Acréscimo do imobilizado (66) (54)
Fluxo de caixa das atividades com acionistas
Distribuição de lucros (16.581) –
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 31 605
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 2.586 1.981
No final do exercício 2.617 2.586
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 31 605

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
incremental sobre empréstimos do arrendatário, na data de aplicação inicial. 
O ativo de direito de uso na data da adoção inicial, para arrendamentos 
anteriormente classificados como arrendamento operacional foi, por sua 
vez, reconhecido com valor equivalente ao passivo de arrendamento, ajus-
tado pelo valor de quaisquer pagamentos de arrendamento antecipados 
ou acumulados referentes a esse arrendamento que tiver sido reconhecido 
no balanço patrimonial imediatamente antes da data da adoção inicial. A 
Companhia não aplicou a taxa de desconto para cálculo do valor presente 
do arrendamento a pagar. A movimentação do saldo de arrendamentos em 
2019 está demonstrada abaixo: Ativo Passivo
Adoção Inicial em 01 de janeiro de 2019 703 (704)
Contraprestações pagas – 196
Depreciação do período (196) –
Juros incorridos no período – –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 507 (507)
Total do circulante – (216)
Total do não circulante 507 (291)
• Interpretação ICPC 22 – Incerteza sobre o tratamento do imposto 
de renda: A Interpretação, que entrou em vigor a partir de 01/01/2019 e 
esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração no 
CPC 32 “Tributos sobre o Lucro” quando há incerteza sobre os tratamentos 
de tributos sobre o lucro e não se aplica a tributos fora do âmbito do CPC 
32nem inclui especificamente os requisitos referentes a juros e multas asso-
ciados a tratamentos tributários incertos. São abordados especificamente: 
Se a companhia considera tratamentos tributários incertos separadamente; 
as suposições que a companhia faz em relação ao exame dos tratamentos 
tributários pelas autoridades fiscais; Como a companhia determina o lucro 
real (prejuízo fiscal), bases de cálculo, prejuízos fiscais não utilizados, cré-
ditos tributários extemporâneos e alíquotas de imposto; Como a companhia 
considera as mudanças de fatos e circunstâncias. A Companhia realizou 
uma análise do ICPC 22 e não identificou impactos materiais com relação 
às práticas contábeis adotadas atualmente. 3.2. Pronunciamentos con-
tábeis e interpretações emitidos recentemente e ainda não adotados 
pela Companhia: Não há normas CPC ou interpretações ICPC aplicáveis 
à Companhia, que ainda não entraram em vigor, que poderiam ter impacto 
significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2019 2018
Caixas e equivalentes 2.617 2.586

2.617 2.586
5. Contas a receber 2019 2018
Clientes nacionais 938 947
(-) Devedores Duvidosos (1) (17)

937 930
Circulante 799 792
Não circulante 138 138
6. Partes relacionadas
Ativo 2019 2018
Amnet Serv. Public. Ltda. 3.796 3.796
Plusmedia Serviços de Mark. Ltda – 1.700
Agenciaclick Midia Interativa S/A 800 9.018
Minucom Mobile Marketing 328 235
Dentsu Aegis Ltd. 1.407 1.074
Pontomobi Tec. Inform. Ltda. 420 420

6.751 16.243
Passivo 2019 2018
Agência Click Mídia 2 1
Dentsu Aegis London Ltd. – UK – 317
Dentsu Aegis London Ltd. – UK – National IT – 49
Dentsu Aegis Ltd. 1.407 1.073
Dentsu Aegis London – Recharge – 4

1.409 1.444
7. Obrigações trabalhistas e tributárias
Obrigações tributárias 2019 2018
ISS a recolher 15 18
IRPJ/CSLL a recolher 398 306
PIS s/ Importação – 7
COFINS S/ Importação – 32
CIDE S/ Importação 1 40
Outros 23 157

437 560
Obrigações trabalhistas
Obrigações previdenciárias 36 32
Provisões trabalhistas 106 95

142 127
579 687

8. Provisão para demandas judiciais e administrativas – Durante o curso 
normal de seus negócios, a Companhia está exposta a certas contingên-
cias e riscos. A provisão para demandas judiciais é estabelecida por valores 
atualizados, para questões trabalhistas, tributárias e cíveis em discussão 
nas instâncias administrativas e judiciais, com base nas opiniões de con-
sultores jurídicos.
9. Patrimônio líquido – Capital social: Em 31/12/2019 o capital subscrito 
e integralizado é de R$1.101, dividido em 1.101.000 quotas no valor de 
R$1,00 cada.
10. Receita líquida 2019 2018
Receita de serviços 14.477 12.800
(-) Impostos (ISS, PIS e COFINS) (413) (455)

14.064 12.345
11. Custos dos serviços 2019 2018
Custos com serviços de terceiros (1.774) (1.498)
Custos com Pessoal (1.835) (1.567)

(3.609) (3.065)
12. Gerais 2019 2018
Despesas com aluguel (34) (114)
Despesas de viagem (69) (45)
Assessoria de terceiros (786) (665)
Despesas com comunicação (11) (24)
Outras despesas (709) (601)

(1.609) (1.449)
13. Despesas financeiras 2019 2018
Despesas bancárias (2) (9)
Juros (1) (1)
Variação cambial (113) (14)
Outras despesas (5) (4)

(121) (28)

14. Receitas financeiras 2019 2018
Descontos obtidos 8 –
Juros ativos 54 30
Variação cambial 66 12

128 42
15. Imposto de renda e contribuição social – O imposto de renda e a
contribuição social são calculados e registrados com base no faturamento:
Conciliação de imposto de renda e contribuição social: 2019 2018
Faturamento 14.477 12.751
(x) Alíquota de presunção 32% 32%
(=) Base de cálculo 4.633 4.080
(+) Outras receitas 128 –
Aplicação das alíquotas (34% (15% IRPJ e 10% adicional) 
e 9% CSLL) (1.612) (1.399)

Provisão para imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro (1.612) (1.399)

16. Seguros – A Administração adota uma política de seguros que consi-
dera, principalmente, a concentração de riscos e relevância por montantes
considerados suficientes, levando em conta a natureza de sua atividade e a
orientação de seus consultores de seguros. As premissas adotadas, dada a
sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações
financeiras, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos audi-
tores independentes.
17. Instrumentos financeiros – Os instrumentos financeiros correntemente
utilizados pela Companhia restringem-se, principalmente, a operações de
contas a receber e à captação de empréstimos e financiamentos para capi-
tal de giro, em condições normais de mercado, estando reconhecidos nas
demonstrações financeiras pelos critérios descritos nas políticas contábeis.
Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias operacio-
nais, visando à liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. Os principais
instrumentos financeiros ativos e passivos em 31/12/2019 são descritos a
seguir, bem como os critérios para sua valorização: • Caixa e equivalentes
de caixa: os saldos em conta corrente mantidos em bancos de primeira
linha têm seus valores de mercado idênticos aos saldos contábeis. Para
as aplicações financeiras, o valor de mercado foi apurado com base nas
cotações de mercado desses títulos na data-base do balanço. As taxas
pactuadas refletem as condições usuais de mercado; • Contas a receber:
as contas a receber de clientes são avaliadas pelo valor de realização e
são deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa e do ajuste
a valor presente, quando aplicável, e mensurados pelo custo amortizável.
Considerações sobre riscos – Riscos de liquidez: É o risco da Compa-
nhia não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus compromis-
sos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume
entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez
do caixa em moeda nacional, são estabelecidas premissas de desembolsos
e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesou-
raria. Risco de taxa de juros: A Companhia não possui riscos associados
a perdas por flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas
financeiras relativas a empréstimos e financiamentos, pois os contratos são
com taxas de juros pré-fixadas.
18. Eventos subsequentes – Impactos do COVID 19 (Coronavirús)
nos negócios da Companhia – Recentemente a Organização Mundial de
Saúde – OMS decretou que o surto do coronavírus COVID-19 configura
uma pandemia em escala global. A referida pandemia já demonstrou ter
impactos relevantes, incluindo o fechamento de empresas, criação de con-
dições desafiadoras de trabalho e interrupção da cadeia de suprimentos
global. O aumento significativo dos casos de COVID-19 no Brasil, em con-
junto com as medidas adotadas para contenção do surto e preservação do
bem estar e saúde de colaboradores, culminaram na adoção de novas polí-
ticas visando mitigar os impactos gerados pelo COVID-19 nas operações da
Companhia. Não obstante, neste momento, a Administração da Companhia
não consegue prever ou estimar com precisão a magnitude dos impactos
adversos gerados pelo COVID-19 nas operações da Companhia e, conse-
quentemente, em suas demonstrações financeiras.

Antonio Donizete Dudli – Diretor Monica Gonçalves de Magalhães – Contadora – CRC 1SP 161.644/O-0

A Amazon regis-
trou o maior lu-
cro líquido tri-

mestral de sua história, com 
US$ 5,2 bilhões (R$ 26,83 
bilhões) no segundo trimestre 
de 2020, o dobro em relação 
ao mesmo período de 2019.

A gigante do ecommer-
ce teve um salto de 40% nas 
vendas, com receita líquida 
de US$ 89 bilhões (R$ 459,2 
bilhões) entre abril e junho, 
período marcado pelo isola-
mento social em decorrência 
da pandemia de Covid-19.

O resultado veio acima 
das expectativas do mercado, 
que esperava US$ 81,5 bi-
lhões (R$ 420,5) bilhões.

Com o aumento do home 
office, o Amazon Web Servi-
ces (AWS), serviço em nuvem 
da Amazon, também teve um 
salto na receita (29%), para 
US$ 10,8 bilhões (R$ 55,7 
bilhões)

As ações da varejista sal-
taram 5% no after market -ne-
gociações após o fechamento 
do pregão- da Bolsa de tec-
nologia Nasdaq, a US$ 3.262 
(R$ 16.831), valor recorde. A 
empresa vale US$ 1,5 trilhões.

“Este foi outro trimestre 
altamente incomum”, disse 
Jeff Bezos, fundador e presi-
dente da Amazon.

No período, a companhia 
americana gastou US$ 4 bi-
lhões com a Covid-19, em 
compras de equipamentos de 
proteção individual, aumento 
na limpeza, benefícios e lo-
gística.

Nos Estados Unidos, 
funcionários protestaram por 
medidas de segurança nos 
centros de distribuição, nos 
quais foram registrados casos 
de Covid-19.      Júlia Moura/Folhapress

Amazon 
tem lucro 
recorde de 
R$ 26,8 
bilhões 
no 2º tri

O Mercado Livre 
e a PayPal 
a n u n c i a r a m 

nesta quinta-feira, 30, a inte-
gração dos serviços de meios 
de pagamento das compan-
hias no Brasil e no México, 
avançando na parceria fir-
mada em dezembro de 2019. 
Com lançamento gradual a 
partir de agosto, o PayPal es-

tará disponível como opção 
de pagamento em comércios 
online no Brasil e no Méx-
ico que aceitam Mercado 
Pago, tanto no check-out 
online quanto via link de pa-
gamento do Mercado Pago.

“O Mercado Livre e o 
PayPal compartilham uma 
visão de permitir que os com-
erciantes possam competir e 
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Publicidade Legal

Power – Systems Comércio e Serviços Eireli
CNPJ/MF nº 04.215.143/0001-71

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais Demonstração dos Resultados Demonstração dos Resultados Abrangentes

Demonstração das Mutações do Patrimômnio Líquido

Notas Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Metodo Indireto
Ativo Nota 2019 2018
Circulante 68.869 47.554
Caixa e equivalentes de caixa 3 2.904 7.729
Contas a receber de clientes 4 4.094 4.178
Estoques 842 822
Impostos a recuperar 5 487 456
Partes relacionadas – mútuos 14 46.952 32.946
Créditos diversos 11.194 38
Despesas antecipadas 114 159
Consórcios – contas correntes 2.202 1.227
Outras contas a receber 81 –
Não Circulante 15.604 8.293
Realizável a longo prazo 14.375 6.951
Depósitos e cauções 13 413 277
Ativo fiscal diferido 223 –
Partes relacionadas – mútuos 14 13.739 5.782
Outros créditos – 893
Imobilizado 7 1.223 1.330
Intangível 8 7 11
Total do Ativo 84.473 55.847
Passivo e Patrimônio Liquido Nota 2019 2018
Circulante 31.623 24.041
Empréstimos e financiamentos 49
Fornecedores 9 2.102 1.081
Obrigações Sociais 10 4.634 4.462
Obrigações Tributárias 11 3.309 503
Partes relacionadas – mútuos 14 17.999 12.111
Consórcios – contas correntes 263 –
Outras contas a pagar 12 3.267 5.884
Não Circulante 4.617 3.795
Impostos e contribuições a recolher 3.157 3.007
Provisão para contingências 13 1.460 788
Patrimônio Liquido 15 48.234 28.011
Capital social 750 750
Reservas de lucros 7.477 4.597
Adiantamento para futuro aumento de capital 40.007 22.664
Total do Passivo e Patrimônio Liquido  84.473 55.847

Nota 2019 2018
Receita Bruta Operacional 37.397 38.040
Venda de Serviços 37.353 37.148
Venda de Mercadorias 45 892
Deduções (4.367) (4.827)
Impostos incidentes (4.290) (4.651)
Devoluções e abatimentos (77) (177)
Receita Líquida Operacional 18 33.030 33.212
Custo dos Serviços Prestados (24.298) (22.968)
Lucro Operacional Bruto 8.733 10.244
(Despeas) Outras Receitas Operacionais (4.072) (2.141)
Gerais e administrativas 19 (3.230) (2.043)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (847) (129)
Outras receitas (despesas) líquidas 4 31
Lucro Operacional antes dos Trubutos sobre o Lucro 4.660 8.103
Imposto de renda e contribuição social – corrente (2.190) (2.189)
Imposto de renda e contribuição social – diferido 6 410 (560)
Lucro Líquido do Exercício 2.880 5.355

2019 2018
Lucro líquido do exercício 2.880 5.355
Outros resultados abrangentes, líquidos de IRPJ e CSLL – –
Resultado abrangente total 2.880 5.355

Capital Reserva
social de lucros AFAC Total

Saldos em 31/12/2017 750 2.214 20.562 23.526
Reversão de adiantamento para 
futuro aumento de capital – – 2.103 2.103

Lucro líquido do exercício – 5.355 – 5.355
Distribuição de lucros – (2.972) – (2.972)
Saldos em 31/12/2018 750 4.597 22.664 28.011
AFAC – – 17.343 17.343
Lucro líquido do exercício – 2.880 – 2.880
Saldos em 31/12/2019 750 7.477 40.007 48.234

1. Contexto Operacional – A Power Systems Comércio e Serviços EIRELI, 
estabelecida a Al. Nothmann, 712 – Campos Elíseos – São Paulo-SP, tem 
por objetivo o comércio de produtos e equipamentos eletrônicos, produtos 
destinados à segurança e vigilância patrimonial eletrônica, incluindo sua ins-
talação e manutenção, serviços de monitoramento eletrônico de segurança 
e vigilância patrimonial, serviços de portaria e locação de equipamentos 
eletrônicos destinados para vigilância e segurança patrimonial, elaboração 
de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de 
engenharia, importação e exportação de equipamentos, inclusive eletrôni-
cos de segurança e vigilância. 2. Base de Prepração e Resumo das Práti-
cas Contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão resumidas abaixo. Essas políticas 
vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresen-
tados, salvo quando mencionado em contrário. 2.1. Base de preparação: a. 
Declaração de conformidade com relação às normas do CPC: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). A emissão dessas demonstrações financei-
ras foi autorizada pela Diretoria em 26/04/2019. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas considerando o custo histórico 
como base de valor e ajustadas para refletir o custo atribuído dos ativos 
fixos, o valor justo de determinadas participações societárias mantidas em 
companhias abertas e os instrumentos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado. b. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: As demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$), que 
é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apre-
sentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo possível, 
exceto quando indicado de outra forma. c. Uso de estimativas e julgamen-
tos: A preparação dessas demonstrações financeiras de acordo com as 
normas do CPC exige que a administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos periodica-
mente. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
período em que as estimativas são revisadas. 2.2. Descrição das princi-
pais práticas contábeis – a. Instrumentos financeiros: • Ativos financei-
ros não derivativos: A Empresa reconhece os empréstimos e recebíveis 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos finan-
ceiros, incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado, 
são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Empresa se 
torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A 
Empresa não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Empresa transfere os 
direitos ao reconhecimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo 
financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo são transferidos. Eventual participação 
que seja criada ou retida pela Empresa nos ativos financeiros é reconhecida 
como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, 
somente quando, a Empresa tenha o direito legal de compensar os valores 
e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. Os principais ativos reconhecidos na 
Empresa são: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, 
partes relacionadas, e outros recebíveis. • Empréstimos e recebíveis: São 
ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cota-
dos em um mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Depois 
do reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo 
custo amortizado por meio do método de juros efetivos, diminuídos por per-
das por redução do valor recuperável. • Passivos financeiros não derivati-
vos: A Empresa reconhece os passivos inicialmente na data de negociação 
na qual a Empresa se torna uma parte das disposições contratuais do ins-
trumento. A Empresa baixa um passivo financeiro quando tem suas obriga-
ções contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Empresa tem os 
seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e financiamen-
tos, fornecedores, partes relacionadas e outras contas a pagar. Tais passi-
vos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
outros custos de transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, 
esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por meio do 
método dos juros efetivos. • Instrumentos financeiros derivativos: A Com-
panhia não contratou operações de instrumentos financeiros derivativos nos 
exercícios de 2018 e 2017. b. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos financeiros de curto 
prazo de alta liquidez com vencimentos não superiores há 90 dias e com 
risco insignificante de mudança de valor de mercado. c. Contas a receber 
de clientes: As contas a receber de clientes são registradas pelos valores 
relacionados com as medições de serviços a faturar e valores efetivamente 
faturados, ajustado a valor presente, os quais incluem os respectivos impos-
tos. A provisão para devedores duvidosos foi constituída em montante con-
siderado suficiente pela Administração para fazer face às eventuais perdas 
na realização dos créditos. d. Ativos arrendados: • Arrendamento mer-
cantil financeiro: Determinados contratos de arrendamento mercantil 
transferem substancialmente para a Companhia os riscos e benefícios ine-
rentes à propriedade de um ativo. Esses contratos são caracterizados como 
contratos de arrendamento financeiro e os ativos são reconhecidos pelo 
valor justo ou pelo valor presente dos pagamentos mínimos previstos em 
contrato, dos dois o menor. Os bens reconhecidos como ativos são depre-
ciados pelas taxas de depreciação aplicáveis a cada grupo de ativo e/ou 
prazo de concessão, dos dois o menor. Os encargos financeiros relativos 
aos contratos de arrendamento financeiro são apropriados ao resultado ao 
longo do prazo do contrato, com base no método do custo amortizado e da 
taxa de juros efetiva. e. Participações em consórcios: As operações reali-
zadas com consórcios foram sintetizadas em contas no grupo de ativo e/ou 
passivo, de acordo com sua natureza e prazo de realização. Os valores 
encontram-se contabilizados líquidos entre ativos, decorrentes de aportes 
de capital e os resultados líquidos positivos (lucros) apurados pelos consór-

Das Atividades Operacionais 2019 2018
Lucro (líquido do exercício 4.660 8.103
Ajustes
Imposto de renda e contribuição docial diferidos 410 (560)
Depreciação e amortização 149 55
Constituição (reversão) de provisão para contingências 672 (741)
Custo residual do ativo permanente baixado – 379

5.891 7.237
(Aumento) Diminuição nos Ativos
Contas a receber de clientes 84 2.478
Estoques (20) (822)
Créditos diversos (11.156) 9
Impostos a recuperar (30) 15
Consórcios – contas correntes (976) (185)
Despesas antecipadas 45 (123)
Outras contas a receber 676 399
Partes relacionadas (21.963) –
Ativo fiscal diferido (223) –
Aumento (Diminuição) nos Passivos
Fornecedores 1.021 (209)
Obrigações trabalhistas e tributárias 2.072 (4.548)
Consórcios – contas correntes 263 –
Partes relacionadas 23.886 –
Contas a pagar e outros débitos (2.617) 2.150
Fluxo de caixa (aplicado nas) gerados pelas 
atividades operacionais (3.046) 6.403

Das Atividades de Investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (254) (637)
Aumento do ativo intangível (14) (2)
Empréstimos concedidos a partes relacionadas (190.081) –
Recebimentos de créditos com partes relacionadas 168.118 (16.065)
Dividendos recebidos 2.103
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicados) nas 
atividades de investimentos (22.231) (14.602)

Das Atividades de Financiamentos
Adiantamento para futuro aumento de capital 17.343 –
Empréstimos tomados 49 (800)
Pagamentos de empréstimos, incluindo juros – (263)
Empréstimos tomados de partes relacionadas 101.501 7.347
Pagamento de empréstimos de partes relacionadas (98.442) –
Pagamento de dividendos – (2.972)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos 20.452 3.311

(Diminuição) Aumento Líquido de Caixa e 
Equivalentes de Caixa (4.825) (4.889)

Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 7.729 12.617
No fim do exercício 2.904 7.729
(Diminuição) Aumento Líquido de Caixa e 
Equivalentes de Caixa (4.825) (4.889)

cios, proporcionais à participação da Empresa, e passivos, representados 
pelos resultados líquidos negativos (prejuízos) apurados pelos consórcios, 
também proporcionais à participação da Empresa. A classificação entre o 
curto e longo prazo respeitou o período de vigência dos consórcios e a 
expectativa dos administradores quanto ao recebimento e/ou liquidação dos 
valores em aberto. f. Depósitos judiciais: Os depósitos em juízo, que repre-
sentam ativos restritos da Empresa, são relacionados a quantias deposita-
das e mantidas em juízo até a resolução das questões legais relacionadas. 
Estes depósitos são mensurados pelo custo amortizado. g. Investimentos 
e outros investimentos: Os investimentos em controladas e coligadas com 
participação no capital votante superior a 20% ou com influência significativa 
e em demais sociedades que fazem parte de um mesmo grupo ou que este-
jam sob controle comum são avaliadas por equivalência patrimonial. Outros 
investimentos que não se enquadrem na categoria acima são avaliados pelo 
custo de aquisição, deduzido de provisão para desvalorização, quando apli-
cável. h. Imobilizado: Os bens integrantes do ativo imobilizado, representa-
dos por ativos tangíveis, foram inicialmente registrados ao custo de aqui-
sição, formação ou construção, deduzido da respectiva depreciação e de 
qualquer perda não recuperável acumulada, quando aplicável. A deprecia-
ção é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método 
linear. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de deprecia-
ção são revisados periodicamente e os efeitos de quaisquer mudanças nas 
estimativas são contabilizados prospectivamente. Os terrenos não estão 
sujeitos a depreciação. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobi-
lizado são apurados pela comparação entre os recursos obtidos com a 
venda do ativo em relação ao seu valor contábil registrado na data da alie-
nação, e são reconhecidos como “Outras receitas (despesas) operacionais, 
líquidas” na demonstração do resultado. i. Intangível: Os ativos intangíveis 
são bens incorpóreos, identificáveis, sob o controle da Companhia e de suas 
controladas e que geram benefícios econômicos futuros. Os ativos intangí-
veis adquiridos são mensurados ao custo no momento do seu reconheci-
mento inicial. Depois do reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são 
apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumula-
das de valor recuperável, quando aplicável. j. Redução ao valor recuperá-
vel: O imobilizado e o intangível têm o seu valor recuperável testado, no 
mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. k. Contas a 
pagar a fornecedores: Contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negó-
cios e são classificadas como passivo circulantes se a obrigação devida tiver 
vencimento inferior ao prazo de doze meses da data do balanço. Os valores 
são registrados inicialmente pelo valor da fatura ou nota fiscal correspon-
dente, que se aproxima substancialmente de seu valor justo. l. Emprésti-
mos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor da transação, abrangendo o valor original do recurso obtido com 
a instituição financeira acrescida de eventuais custos de transação, e, sub-
sequentemente, são demonstrados pelo custo amortizado. As despesas 
com juros são reconhecidas com base no método da taxa de juros efetiva e 
incluídas em despesas financeiras. Os empréstimos e financiamentos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um 
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo no prazo superior de 
doze meses a contar da data de encerramento do balanço. m. Provisões: 
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Empresa possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é 
provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. As provisões para contingências são reconhecidas contabil-
mente sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria 
uma provável saída de recursos financeiros necessários à liquidação das 
obrigações e, também, quando os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com suficiente segurança, levando-se em conta a posição dos assessores 
jurídicos da Companhia e de suas controladas. Essas provisões são atuali-
zadas periodicamente. n. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: A 
Sociedade não pratica transações significativas de vendas a prazo com 
valores pré-fixados. Assim, os saldos dos direitos e das obrigações estão 
mensurados nas datas de encerramento dos exercícios por valores próxi-
mos aos respectivos valores presentes. o. Imposto de renda e contribui-
ção social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício cor-
rente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido, e consideram, quando aplicável, a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro real. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado 
sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decre-
tadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e quaisquer 
ajustes aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Impos-
tos diferidos representam os créditos e débitos sobre prejuízos fiscais de 
IRPJ e base negativa de CSLL, bem como diferenças temporárias entre a 
base tributária e contábil, mensurados à alíquotas que se espera serem apli-
cadas às diferenças temporárias quando elas se revertem, baseando-se nas 
leis que foram decretadas na data de apresentação das demonstrações 
financeiras. Os ativos e passivos diferidos são classificados no balanço 
patrimonial como não-circulante. A despesa de imposto de renda e contribui-
ção social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto de 
renda e a contribuição social corrente e diferido são reconhecidos no resul-
tado, a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou itens 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso 
haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles 
se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tribu-
tária sob a mesma entidade tributável. p. Outros passivos circulantes e 
não circulantes: São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das varia-
ções monetárias incorridos. q. Juros sobre o capital próprio: Registrados, 
originalmente, nos livros contábeis e fiscais como receita financeira, quando 
declarados por controladas, e como despesa financeira, por ocasião da 
apropriação dos valores a pagar aos sócios. Entretanto, para fins de prepa-
ração dessas demonstrações financeiras, utiliza- -se a essência das transa-
ções, portanto, são considerados como dividendos recebidos e pagos e não 
transitam pelo resultado. r. Apuração do resultado: O resultado das opera-
ções (receitas, custo e despesas) é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência dos exercícios. A receita compreende o valor pre-
sente das vendas, reconhecida na extensão em que for provável que bene-
fícios econômicos futuros serão gerados e quando seu valor puder ser men-
surado de forma confiável e todos os riscos e benefícios significativos são 
transferidos ao comprador. 3. Caixa e Equivalentes de Caixa e Aplicações 
Financeiras.

2019 2018
Caixa 1 1
Bancos contas movimentos 569 810
Aplicações financeiras 2.334 6.918
Total 2.904 7.729
4. Contas a Receber de Clientes 2019 2018
Clientes faturados e a faturar 4.504 4.592
Provisão para Devedores Duvidosos (a) (410) (414)
Total 4.094 4.178
(a) Provisão constituída para cobrir eventuais perdas de contas a receber. A 
referida provisão apresentou a seguinte movimentação:

R$
Saldo provisionado em 31/12/2018 (414)
Baixa valores incobráveis 4
Saldo provisionado em 31/12/2019 (410)
5. Impostos a Recuperar 2019 2018
IRPJ a compensar 51 43
CSLL a compensar 316 293
Outros 120 120
Total 487 456
6. Impostos de Renda e Contribuição Social Diferidos
Ativo 2019 2018
Imposto de renda diferido:
Diferenças temporárias -213 323

-213 323
Contribuição social diferida:
Diferenças temporárias -197 237

-197 237
Total diferido ativo -410 560
7. Imobilizado 01/01/2019 Aquisições Baixas 2019
Máquinas e acessórios 347 45 (38) 354
Móveis e utensílios 149 – (1) 148
Veículos 122 – – 122
Instalações 43 – – 43
Equipamentos 59 – – 59
Equipamentos de informática 2.105 165 (136) 2.134
Equipamentos para locação a terceiros 6 – – 6
Imobilizado em andamento 756 44 (43) 757
Total 3.587 254 (218) 3.623

2019 2018
% – Taxa 

de depre-
ciação Custo

Depre-
ciação 

acumulada

Imobi-
lizado 

líquido

Imobi-
lizado 

líquido
Máquinas e acessórios 10 354 (320) 34 61
Móveis e utensílios 10 148 (117) 31 43
Veículos 20 122 (122) – –
Instalações 10 43 (43) – –
Equipamentos 10 59 (59) – –
Equipamentos de informática 20 2.134 (1.733) 401 469
Equipamentos para locação 
a terceiros 20 6 (6) – –

Imobilizado em andamento – 757 – 757 755
3.623 (2.400) 1.223 1.328

Taxas de depreciação: A Sociedade manteve os percentuais utilizados em 
anos anteriores na depreciação dos bens registrados em seu ativo imobili-
zado, não promovendo a revisão da vida útil destes bens durante o exercício 
de 2019. A administração julga que os atuais percentuais são adequados 
para representar a vida útil dos bens.
8. Intangível % Taxa 2019 2018

de depre-
ciação Custo

Depreciação 
acumulada

Intangível 
líquido

Intangível 
líquido

Marcas e patentes – 2 – 2 2
Programas – Software 20 162 (157) 5 11
Total 164 -157 7 13
9. Fornecedores 2019 2018
Fornecedores 2.102 1.081
Total 2.102 1.081
10. Obrigações Sociais 2019 2018
Salários e ordenados 1.090 830
Provisão de férias e encargos 1.782 1.766
INSS a recolher 328 534
FGTS a recolher 1.377 1.277
Outras obrigações trabalhistas 57 55
Total 4.634 4.462
11. Obrigações Tributárias

2019 2018
PIS a recolher 31 17
COFINS a recolher 355 46
ISS a recolher – 6
ICMS a recolher 1 6
PIS a recolher – Consórcios 2 2
COFINS a recolher – Consórcios 37 –
IOF a recolher 93 93
IRPF sobre receitas a faturar 509
CSLL sobre receitas a faturar 85
ISS sobre receitas a faturar 33 –
PIS sobre receitas a faturar 29 –
COFINS sobre receitas a faturar 111 –
Parcelamento IRPJ 42 –
Parcelamento CSLL 7 –
Parcelamento PIS 57 39
Parcelamento COFINS 288 207
Campos Elíseos – PERT 2018 1.551 –
Outros 78 87
Total 3.309 503
12. Outras Contas a Pagar 2019 2018
Alugués a pagar 11 1
Seguros a pagar 28 12
Adiantamento de clientes 74 37
Conta transitória de sistema 2.581 5.254
Empréstimo em consignação 19 16
Power Segurança – 1
Trail Infraestrutura 425 425
Aluguel de veículo 2 2
Reembolso AFT 118 120
Mensalidade Sindical-Recolher 2 5
Sesmt 7 11
Total 3.267 5.884
13. Provisão para Contingências e Depósitos Judiciais – A Sociedade, 
no curso normal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais de 
naturezas cíveis, fiscais e trabalhistas. A Administração, apoiada na opinião 
de seus consultores legais, constituiu provisões para cobertura das perdas 
consideradas como prováveis, nos montantes indicados a seguir:

Depósitos 
judiciais

Provisão para 
contingências

2019 2018 2019 2018
Trabalhista 413 275 1.460 788
Total 413 275 1.460 788
A Sociedade está envolvida em outros processos cíveis, tributários e tra-
balhistas surgidos no curso normal dos seus negócios, os quais, na opi-
nião da Administração e de seus assessores legais, possuem expectativa 
de perda classificada como possível. Consequentemente, nenhuma provi-
são foi constituída para, eventualmente, fazer em face de desfechos des-
favoráveis dos mesmos. Os montantes destes processos, em 31/12/2019, 
são: trabalhistas R$ 413 (R$ 275 em 2018). 14. Partes Relacionadas 
– Saldos de transações com partes relacionadas: Os principais sal-
dos de ativos e passivos, bem como as transações que influenciaram o 
resultado do exercício, relativas às operações com partes relacionadas, 
decorrem de transações com a Empresa e seus controladores, contro-
ladas e coligadas. Os saldos e transações estão demonstrados a seguir:

Saldos – Ativo 2019 2018
Emp. Tejofran de San Serv Ltda. 3.429 768
Power Segur. e Vigilância Ltda 13.404 –
Viseu Participações Ltda 13.739 13.739
N.K.O.S.P.E Empreen Part S.A. 20.119 23.787
Campos Elíseos P. Emp.Adm.Ltda – 434
Higuain Participações S/A 10.000 –
Total 60.691 38.728
(1) Trata-se de parte relacionada proprietária da Usina Rio Pardo, que iniciou
processo de construção da usina para processamento de cana de açúcar no
Município de Cerqueira César (SP);
Passivo 2019 2018
Trail Infraestrutura Ltda 17.999 12.111
Total 17.999 12.111
15. Patrimônio Líquido – a. Capital social: O capital subscrito e integra-
lizado é de R$ 750, dividido em 750.000 cotas, com valor de R$1,00 cada.
b. Reserva de lucros: A reserva de lucros no montante é de R$ 7.477 em
31/12/2019 (R$ 4.597 em 2018). 16. Cobertura de Seguros (Não audi-
tado) – A Sociedade adota a política de contratar cobertura de seguros para
os bens sujeitos a riscos por montantes considerados pela Administração
como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza
de sua atividade. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devida-
mente pagos. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não
fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações contábeis, conse-
quentemente, não foram auditadas pelos nossos auditores independentes.
17. Instrumentos Financeiros e Riscos – A Sociedade participa de opera-
ções envolvendo instrumentos financeiros, que se restringem às aplicações
financeiras em condições normais de mercado, estando todos estes reco-
nhecidos nas demonstrações contábeis, os quais se destinam a atender às
suas necessidades operacionais e a reduzir a exposição a riscos de crédito
e de taxa de juros. Estes instrumentos são administrados por meio de estra-
tégias operacionais, visando a liquidez, rentabilidade e minimização de ris-
cos: a. Gerenciamento de riscos: (i) risco de crédito: A Sociedade e suas
controladas restringem a exposição a riscos de crédito associados a bancos
e a caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em institui-
ções financeiras de primeira linha e com remuneração em títulos de curto
prazo. Com relação às contas a receber, a Sociedade restringe a sua exposi-
ção a riscos de crédito por meio de vendas para uma base ampla de clientes
e de análises de crédito contínua. Adicionalmente, a Administração mantém
provisão que considera suficiente para eventuais perdas na recuperação de
seus recebíveis. (ii) risco de moeda: A Sociedade não realiza prestação
de serviços indexadas à moeda estrangeira, bem como não possui ativos
ou passivos desta natureza. (iii) risco de taxa de juros: As taxas de juros
contratadas sobre aplicações financeiras são taxas compatíveis com as
taxas praticadas no mercado. Adicionalmente, como mencionado na Nota
Explicativa nº 6, os saldos mantidos com partes relacionadas estão sujeitos
a encargos financeiros, taxas compatíveis com as praticadas no mercado.
b. Valorização dos instrumentos financeiros: Os principais instrumentos
financeiros ativos e passivos são descritos a seguir, bem como os critérios
para sua valorização: (i) caixa e equivalentes de caixa: O valor de mer-
cado desses ativos não difere dos valores apresentados nas demonstrações
contábeis (Nota Explicativa nº 3. As taxas pactuadas refletem as condições
usuais de mercado. (ii) operações com derivativos: A Sociedade não efe-
tuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros
ativos de riscos e não possui quaisquer operações de swap ou similares.
18. Receita Operacional Líquida 2019 2018
Receita de serviços 37.397 38.040
Deduções: Impostos sobre as vendas (4.290) (4.651)
Taxas diversas, devoluções e abatimentos (77) (177)
Total das deduções 33.030 33.212
19. Despesas Gerais e Administrativas 2019 2018
Salários e Ordenados 895 970
Encargos 351 395
Provisões 330 440
Benefícios (112) 97
Outros 392 279
Materiais (4) (10)
Depreciação 3 3
Manutenção 2 –
Locação 131 116
Formação Profissional 4 1
Depesas com Informática – 1
Despesas de Viagens 6 9
Despesas com Veículos 23 50
Utilidades e Serviços 64 68
Desp de Marketing e Comerciais 1 27
Serviços Profis Contratados 78 54
Despesas Judiciais 135 89
Impostos, Taxas, Contribuições 19 109
Outras Despesas 204 2
Uniformes 2 3
Combustíveis 35 47
Despesas com Provisões 672 (709)
Total 3230 2043

Marcos Marangão – Representante Legal
Adriano Partal Calles – Contador CRC 1SP 240.131/O-6

www.datamercantil.com.br

31.07.20.indd   20 30/07/2020   21:39:11



                                                        São Paulo, Sexta-feira, 31 de julho de 2020   •   Data Mercantil    •  21

Trail Infraestrutura Eireli
CNPJ/MF nº 05.497.348/0001-50

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado ao contrário)
Balanços Patrimoniais Demonstração dos Resultados

1. Contexto operacional – A Trail Infraestrutura Ltda, alterou a sua razão 
social em 22/10/2018 para Trail Infraestrutura Eireli, tendo EIRELI, estabele-
cida a Rua Guaianases, 1041 – Campos Elíseos – São Paulo-SP, atua no 
segmento de construção civil, destacando-se a execução de obras de terra-
plenagem, pavimentação, rodovias, ferrovias, edificações, empreendimen-
tos imobiliários, túneis, pontes e viadutos. A Empresa também participa em 
consórcios, com o objetivo de incrementar as atividades operacionais da 
Companhia, propiciando a expansão dos serviços realizados. A administra-
ção destes consórcios é efetuada de maneira independente, sob a gestão 
das consorciadas. Os resultados auferidos nestas operações são reconheci-
dos nas demonstrações contábeis da Empresa de acordo com seu percen-
tual de participação. 2. Base de preparação e resumo das principais prá-
ticas contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
destas demonstrações contábeis estão resumidas abaixo. Essas políticas 
vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresen-
tados, salvo quando mencionado em contrário. 2.1. Base de preparação: a. 
Declaração de conformidade com relação às normas do CPC: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). A emissão dessas demonstrações contá-
beis foi autorizada pela Diretoria em 22/06/2020. b. Base de mensuração: 
As demonstrações contábeis foram elaboradas considerando o custo histó-
rico como base de valor e ajustadas para refletir o custo atribuído dos ativos 
fixos, o valor justo de determinadas participações societárias mantidas em 
companhias abertas e os instrumentos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado. c. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: As demonstrações contábeis estão apresentadas em Real (R$), que é 
a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apre-
sentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo possível, 
exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamen-
tos: A preparação dessas demonstrações contábeis de acordo com as nor-
mas do CPC exige que a administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos periodica-
mente. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
período em que as estimativas são revisadas. As informações sobre incerte-
zas sobre as premissas e estimativas que possuam um risco significativo de 
resultar em ajuste material dentro dos próximos exercícios sociais estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota 19 – Provisão para contin-
gências; Nota 11 – Impostos Diferidos. 2.2. Descrição das principais práti-
cas contábeis: a. Instrumentos financeiros: • Ativos financeiros não 
derivativos: A Empresa reconhece os empréstimos e recebíveis inicial-
mente na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros, 
incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado, são 
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Empresa se 
torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A 
Empresa não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Empresa transfere os 
direitos ao reconhecimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo 
financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo são transferidos. Eventual participação 
que seja criada ou retida pela Empresa nos ativos financeiros é reconhecida 
como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, 
somente quando, a Empresa tenha o direito legal de compensar os valores 
e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. Os principais ativos reconhecidos na 
Empresa são: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, 
partes relacionadas, e outros recebíveis. • Empréstimos e recebíveis: São 
ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cota-
dos em um mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Depois 
do reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo 
custo amortizado por meio do método de juros efetivos, diminuídos por per-
das por redução do valor recuperável. • Passivos financeiros não derivati-
vos: A Empresa reconhece os passivos inicialmente na data de negociação 
na qual a Empresa se torna uma parte das disposições contratuais do ins-
trumento. A Empresa baixa um passivo financeiro quando tem suas obriga-
ções contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Empresa tem os 
seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e financiamen-
tos, fornecedores, partes relacionadas e outras contas a pagar. Tais passi-
vos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
outros custos de transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, 
esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por meio do 
método dos juros efetivos. • Instrumentos financeiros derivativos: A Com-
panhia não contratou operações de instrumentos financeiros derivativos nos 
exercícios de 2019 e 2018. b. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos financeiros de curto 
prazo de alta liquidez com vencimentos não superiores há 90 dias e com 
risco insignificante de mudança de valor de mercado. c. Contas a receber 
de clientes: As contas a receber de clientes são registradas pelos valores 
relacionados com as medições de serviços a faturar e valores efetivamente 
faturados, ajustado a valor presente, os quais incluem os respectivos impos-
tos. A provisão para devedores duvidosos foi constituída em montante con-
siderado suficiente pela Administração para fazer face às eventuais perdas 
na realização dos créditos. d. Estoques: Estão registrados pelo custo de 
aquisição, sendo inferiores ao valor de mercado. Não existindo estoques 
obsoletos não foi constituída nenhuma provisão de desvalorização. e. Ati-
vos arrendados: • Arrendamento mercantil financeiro: Determinados 
contratos de arrendamento mercantil transferem substancialmente para a 
Companhia os riscos e benefícios inerentes à propriedade de um ativo. 
Esses contratos são caracterizados como contratos de arrendamento finan-
ceiro e os ativos são reconhecidos pelo valor justo ou pelo valor presente 
dos pagamentos mínimos previstos em contrato, dos dois o menor. Os bens 
reconhecidos como ativos são depreciados pelas taxas de depreciação apli-
cáveis a cada grupo de ativo e/ou prazo de concessão, dos dois o menor. Os 
encargos financeiros relativos aos contratos de arrendamento financeiro são 
apropriados ao resultado ao longo do prazo do contrato, com base no 
método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. f. Consórcio – con-
tas correntes: As operações realizadas com consórcios foram sintetizadas 
em contas no grupo de ativo e/ou passivo, de acordo com sua natureza e 
prazo de realização. Os valores encontram-se contabilizados líquidos entre 
ativos, decorrentes de aportes de capital e os resultados líquidos positivos 
(lucros) apurados pelos consórcios, proporcionais à participação da 
Empresa, e passivos, representados pelos resultados líquidos negativos 
(prejuízos) apurados pelos consórcios, também proporcionais à participação 
da Empresa. A classificação entre o curto e longo prazo respeitou o período 
de vigência dos consórcios e a expectativa dos administradores quanto ao 
recebimento e/ou liquidação dos valores em aberto. g. Depósitos judiciais: 
Os depósitos em juízo, que representam ativos restritos da Empresa, são 
relacionados a quantias depositadas e mantidas em juízo até a resolução 
das questões legais relacionadas. Estes depósitos são mensurados pelo 
custo amortizado. h. Investimentos e outros investimentos: Os investi-
mentos em controladas e coligadas com participação no capital votante 
superior a 20% ou com influência significativa e em demais sociedades que 
fazem parte de um mesmo grupo ou que estejam sob controle comum são 
avaliadas por equivalência patrimonial. Outros investimentos que não se 
enquadrem na categoria acima são avaliados pelo custo de aquisição, dedu-
zido de provisão para desvalorização, quando aplicável. i. Imobilizado: Os 
bens integrantes do ativo imobilizado, representados por ativos tangíveis, 
foram inicialmente registrados ao custo de aquisição, formação ou constru-
ção, deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda não recuperá-
vel acumulada, quando aplicável. A depreciação é reconhecida com base na 
vida útil estimada de cada ativo pelo método linear. A vida útil estimada, os 
valores residuais e os métodos de depreciação são revisados periodica-
mente e os efeitos de quaisquer mudanças nas estimativas são contabiliza-

Ativo Nota 2019 2018
Circulante 250.774 251.498
Caixa e equivalentes de caixa 3 4.965 79
Contas a receber de clientes 4 108.834 116.764
Estoques 5 9.628 9.434
Impostos a recuperar 6 2.123 473
Partes relacionadas – mútuos 7 17.999 62.404
Créditos diversos 8 26.114 675
Despesas antecipadas 9 16.123 3.195
Consórcios – contas correntes 10 63.205 58.096
Outras contas a receber 1.782 378
Não circulante 262.634 174.317
Realizável a longo prazo 224.593 146.346
Depósitos e cauções 19 1.646 391
Ativo fiscal diferido 11 4.719 58
Partes relacionadas – mútuos 7 212.920 140.588
Outros créditos 5.308 5.308
Imobilizado 12 37.845 24.809
Intangível 13 196 3.162
Total do ativo 513.408 425.815

Passivo e patrimônio liquido Nota 2019 2018
Circulante 134.702 105.728
Empréstimos e financiamentos 14 17.012 8.714
Fornecedores 15 35.477 24.721
Obrigações sociais 16 33.785 32.923
Obrigações tributárias 17 38.701 27.023
Partes relacionadas – mútuos 7 1.280 5.115
Consórcios – contas correntes 233 166
Outras contas a pagar 8.214 7.067
Não circulante 118.634 105.618
Passivo fiscal diferido 1.290 586
Impostos e contribuições a recolher 18 91.737 89.485
Provisão para contingências 19 25.607 15.548
Patrimônio liquido 260.072 214.469
Capital social 20 77.240 77.240
Reservas de lucros 74.079 67.402
Adiantamento para futuro aumento de capital 108.753 69.826
Total do passivo e patrimônio liquido 513.408 425.815

Nota 2019 2018
Receita bruta operacional 674.060 696.740
Venda de serviços 654.858 661.200
Venda de mercadorias 19.202 35.541
Deduções (73.014) (76.926)
Impostos incidentes (72.703) (76.748)
Devoluções e abatimentos (311) (178)
Receita líquida operacional 23 601.046 619.815
Custo dos serviços prestados (515.587) (536.135)
Lucro operacional bruto 85.459 83.680
(Despeas) outras receitas operacionais (68.810) (62.773)
Gerais e administrativas (69.098) (55.032)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (4.887) (6.961)
Outras receitas (despesas) líquidas 5.175 132
Resultado de equivalência patrimonial – (912)
Lucro operacional antes dos tributos 
sobre o lucro 16.650 20.907

IRPJ e contribuição social – corrente 11 (14.201) (10.256)
IRPJ e contribuição social – diferido 11 4.661 (2.538)
Lucro líquido do exercício 7.109 8.113

2019 2018
Lucro líquido do exercício 7.109 8.113
Outros resultados abrangentes, líquidos de IRPJ e CSLL – –
Resultado abrangente total 7.109 8.113

Demonstração dos Resultados Abrangentes

Capital 
social

Reserva de 
lucros AFAC Total

Saldos em 1º/01/2018 77.240 62.796 76.436 216.471
Reversão de adiantamento 
para futuro aumento de capital – – (6.609) (6.609)

Lucro líquido do exercício – 8.113 – 8.113
Distribuição de lucros – (3.506) – (3.506)
Saldos em 31/12/2018 77.240 67.403 69.826 214.469
Adiantamento para futuro 
aumento de capital – – 38.926 38.926

Lucro líquido do exercício – 7.109 – 7.109
Distribuição de lucros – (433) – (433)
Saldos em 31/12/2019 77.240 74.079 108.753 260.072

Demonstração das Mutações do Patrimômnio Líquido

Das atividades operacionais 2019 2018
Lucro (prejuízo) do exercício 7.109 8.113
Ajustes
Imposto de renda e contribuição docial diferidos 4.661 (2.540)
Depreciação e amortização 173 6.807
Constituição (reversão) de provisão para contingências 10.060 2.084
Custo residual do ativo permanente baixado 2.282 11.650
Juros sobre empréstimos 73 3.428
Equivalência patrimonial – (912)

24.358 28.630
(Aumento) diminuição nos ativos
Contas a receber de clientes 7.929 9.232
Estoques (195) (2.986)
Créditos diversos (25.438) 59.698
Impostos a recuperar (1.650) 5.264
Consórcios – contas correntes (5.109) (8.329)
Despesas antecipadas (12.928) (1.742)
Outras contas a receber (2.659) (3.205)
Partes relacionadas (27.926) (140.588)
Ativo fiscal diferido (4.661) 2.538
Aumento (diminuição) nos passivos
Fornecedores 10.756 2.244
Obrigações trabalhistas e tributárias 21.889 12.944
Consórcios – contas correntes 67 166
Partes relacionadas (3.835) –
Contas a pagar e outros débitos 1.851 (1.943)
Fluxo de caixa (aplicado nas) gerados pelas 
atividades operacionais (17.550) (38.078)

Das atividades de investimentos
Aporte de capital em controladas – (912)
Aquisição de ativo imobilizado – (18.867)
Aumento do ativo intangível (106) (200)
Empréstimos concedidos a partes relacionadas (17.999) –
Recebimentos de créditos com partes relacionadas – 68.036
Dividendos recebidos 38.926 (6.609)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicados) 
nas atividades de investimentos 20.822 41.448

Das atividades de financiamentos
Empréstimos tomados 11.626 11.858
Pagamentos de empréstimos, incluindo juros (8.298) (18.459)
Empréstimos tomados de partes relacionadas (1.280) 3.805
Pagamento de dividendos (433) (3.506)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos 1.615 (6.302)

(Diminuição) aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa 4.886 (2.933)

Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 79 3.012
No fim do exercício 4.965 79
(Diminuição) aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa 4.886 (2.933)

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

dos prospectivamente. Os terrenos não estão sujeitos a depreciação. 
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos obtidos com a venda do ativo em relação ao 
seu valor contábil registrado na data da alienação, e são reconhecidos como 
“Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do 
resultado. j. Intangível: Os ativos intangíveis são bens incorpóreos, identifi-
cáveis, sob o controle da Companhia e de suas controladas e que geram 
benefícios econômicos futuros. Os ativos intangíveis adquiridos são mensu-
rados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Depois do reco-
nhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos 
amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável, quando 
aplicável. k. Redução ao valor recuperável: O imobilizado e o intangível 
têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indi-
cadores de perda de valor. l. Contas a pagar a fornecedores: Contas a 
pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios e são classificadas como 
passivo circulantes se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo 
de doze meses da data do balanço. Os valores são registrados inicialmente 
pelo valor da fatura ou nota fiscal correspondente, que se aproxima substan-
cialmente de seu valor justo. m. Empréstimos e financiamentos: Os 
empréstimos são reconhecidos inicialmente pelo valor da transação, abran-
gendo o valor original do recurso obtido com a instituição financeira acres-
cida de eventuais custos de transação, e, subsequentemente, são demons-
trados pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com 
base no método da taxa de juros efetiva e incluídas em despesas financei-
ras. Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circu-
lante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a 
liquidação do passivo no prazo superior de doze meses a contar da data de 
encerramento do balanço. n. Provisões: Uma provisão é reconhecida no 
balanço quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico 
seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. As provisões para 
contingências são reconhecidas contabilmente sempre que a perda for ava-
liada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos 
financeiros necessários à liquidação das obrigações e, também, quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, 
levando-se em conta a posição dos assessores jurídicos da Companhia e de 
suas controladas. Essas provisões são atualizadas periodicamente. o. 
Ajuste a valor presente de ativos e passivos: A Sociedade não pratica 
transações significativas de vendas a prazo com valores pré-fixados. Assim, 
os saldos dos direitos e das obrigações estão mensurados nas datas de 
encerramento dos exercícios por valores próximos aos respectivos valores 
presentes. p. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calcula-
dos com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e de 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e conside-
ram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa 
de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente é o 
imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável 
do exercício, a taxas de impostos decretadas na data de apresentação das 
demonstrações contábeis e quaisquer ajustes aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. Impostos diferidos representam os crédi-
tos e débitos sobre prejuízos fiscais de IRPJ e base negativa de CSLL, bem 
como diferenças temporárias entre a base tributária e contábil, mensurados 
à alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias 
quando elas se revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas na 
data de apresentação das demonstrações contábeis. Os ativos e passivos 
diferidos são classificados no balanço patrimonial como não-circulante. A 
despesa de imposto de renda e contribuição social compreende os impostos 
correntes e diferidos. O imposto de renda e a contribuição social corrente e 
diferido são reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados 
à combinação de negócios ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio 
líquido ou em outros resultados abrangentes. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passi-
vos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda 
lançados pela mesma autoridade tributária sob a mesma entidade tributável. 
q. Outros passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados por 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos e das variações monetárias incorridos. r. Juros 
sobre o capital próprio: Registrados, originalmente, nos livros contábeis e 
fiscais como receita financeira, quando declarados por controladas, e como 
despesa financeira, por ocasião da apropriação dos valores a pagar aos 
sócios. Entretanto, para fins de preparação dessas demonstrações contá-
beis, utiliza- -se a essência das transações, portanto, são considerados 
como dividendos recebidos e pagos e não transitam pelo resultado. s. Apu-
ração do resultado: O resultado das operações (receitas, custo e despe-
sas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência dos 
exercícios. A receita compreende o valor presente das vendas, reconhecida 
na extensão em que for provável que benefícios econômicos futuros serão 
gerados e quando seu valor puder ser mensurado de forma confiável e todos 
os riscos e benefícios significativos são transferidos ao comprador. 
3. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras

2019 2018
Caixa 63 63
Bancos contas movimentos 4.902 16
Total 4.965 79
4. Contas a receber de clientes 2019 2018
Clientes faturados 57.593 41.041
Clientes a faturar 51.241 75.723
Total 108.834 116.764
5. Estoques – Representado por materiais e ferramentas que são aplicados 
diretamente nas atividades operacionais da Empresa, que em 31/12/2018 
totalizavam R$ 9.434 e em 31/12/2019 o valor de R$ 9.628.
6. Impostos a recuperar 2019 2018
PIS – Orgão Privado 309 83
COFINS – Orgão Privado 1.428 385
INSS 346 4
Outros 40 1
Total 2.123 473
7. Partes relacionadas – Saldos de transações com partes relaciona-
das: Os principais saldos de ativos, bem como as transações que influen-
ciaram o resultado do exercício, relativas às operações com partes relacio-
nadas, decorrem de transações com a Companhia e seus controladores, 
controladas e coligadas. Os saldos e transações estão demonstrados a 
seguir: Saldos
Ativo circulante 2019 2018
Cia Saneamento Jundiaí – 9.500
Power Systems Com. Serv. 17.999 –
Empresa Tejofran – 19.592
3MS Empreendimentos – 7.343
Viseu Participações – 18.593
Kaman Empreendimentos – 7.377
Total 17.999 62.404
Ativo não circulante 2019 2018
Viseu Participações 116.900 98.302
N.K.O.S.P.E Empreen Part. 26.073 –
Higuain Participações 69.947 30.175
Power Systems – 12.111
Total 212.920 140.588
Passivo Circulante 2019 2018
Empresa Tejofran San e Serv. 1.280 –
Higuain Participações – 5.115
Total 1.280 5.115
8. Créditos Diversos 2019 2018
Outras Contas a Receber – 675
Companhia Saneamento Jundiaí 11.394 –
3ms Empreend 7.343 –
Kaman Empreend 7.377 –
Total 26.114 675

9. Despesas Antecipadas 2019 2018
Prêmio de Seguros a Apropriar 2.867 1.546
Enc. Financeiros a Apropriar 6.074 –
Desp Apropriar Convênio Médico 699 275
Desp Apropriar Seguro de Vida 485 84
Desp Apropriar V. Alimentação 4.372 –
Desp Apropriar Vale Refeição 672 –
Permuta 954 1.290
Total 16.123 3.195
10. Consórcios – Contas Correntes 2019 2018
STTB – Osasco 6 214
Ferroviário 301 304
Energ 519 4.395
Telar Trail Aug. Veloso 7.049 7.240
Jardinópolis – Rancharia 1.889 1.119
T A Corredor Santos Dummont 244 1.613
Corredor BRT – Campinas 2.384 1.348
CAA-TRAIL 112 112
Trail SPA Vias Alta 12.218 12.564
THS Esmeralda 216 235
TS Manut. Linhas 8 e 9 1.536 3.445
TS Manut. Linhas 11e 12 546 1.615
HFTS Jade Linhas 1 e 3 6.932 5.076
TGS Manut.Linhas 11 e 12 2.699 –
TGS Manut.Linha 8 e 9 1.868 –
Pavotec FIOL LT1 2.833 –
Renova Ambiental 10.944 7.372
Ferrovia Norte Sul – 3.457
Trail Engefel Linha 4 192 1.491
Expresso VLT Bx. Santista 2.297 2.508
Expresso VLT Bx. Santista II 409 1.663
Trevo Ambiental – 345
Galeria das Aguas Pluviais SJC 572 402
Via Aérea – SPTrans 4.148 365
TMTTrens 2000 721 –
TMTTrens 9000 1.653 –
TMT 85 –
Aporte RDC Bco Bradesco 531 530
TT Franca 301 683
Total 63.205 58.096
11. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos
Ativo 2019 2018
Imposto de renda diferido:
Diferenças temporárias 3.464 36
Prejuízos fiscais – –

3.464 36
Contribuição social diferida:
Diferenças temporárias 1.255 22
Base negativa – –

1.255 22
Total diferido ativo 4.719 58
12- Imobilizado 2018 Aquisições Baixas 2019
Veículos 38.480 12.523 5.939 45.064
Máquinas e acessórios 17.619 5.783 2.659 20.743
Equipamentos operacionais 2.654 151 121 2.684
Equipamentos para locação 224 – – 224
Equipamentos de Informática 4.424 558 412 4.570
Móveis e utensílios 891 557 376 1.072
Instalações 194 23 17 200
Outras imobilizações 7.911 16.512 9.900 14.524
Benfeitorias de terceiros 3.138 – – 3.138
Veículos de Agronegócio 1.365 – – 1.365
Total 73.763 18.867 11.484 93.584

2019 2018
% Taxa 

de depre-
ciação Custo

Deprecia-
ção acu-

mulada

Imobi-
lizado 

líquido

Imobi-
lizado 

líquido
Veículos 20 45.065 34.277 10.788 8.638
Máquinas e acessórios 10 20.743 13.594 7.149 5.633
Equipamentos operacionais 10 2.684 2.596 88 74
Equipamentos p/ Locação 20 224 224 – –
Equipamentos de Informática 10 4.570 3.968 602 789
Móveis e utensílios 10 1072 682 390 289
Instalações 10 200 104 96 108
Outras imobilizações – 14.523 – 14.523 7.911
Veículos de Agronegócio 4 1.365 154 1.211 1367
Benfeitorias Prop. Terceiros 10 3.138 140 2.998 –
Total – 93.584 55.599 37.845 24.809
Taxas de depreciação: A Sociedade manteve os mesmos percentuais uti-
lizados em anos anteriores na depreciação dos bens registrados em seu 
ativo imobilizado, não promovendo a revisão da vida útil destes bens durante 
o exercício de 2019. A administração julga que os atuais percentuais são 
adequados para representar a vida útil dos bens.
13. Intangível 2018 Aquisições Baixas 2019
Programas – Software 3.674 197 115 3.756
Benfeitorias Propried. Terceiros – – – –
Total 3.674 197 115 3.756

2019 2018
% Taxa 

de depre-
ciação Custo

Amor-
tiza-
ção

Intan-
gível 

líquido

Intan-
gível 

líquido
Programas – Software 20 3.756 3.560 196 171
Benfeitorias Propried. Terceiros 10 – – – 2.991
Total 3.756 3.560 196 3.162
14. Emprestimos e Financiamentos 2019 2018
Bco Bradesco S/A 61 3.570
Bco Volkswagen 12.905 3.368
CIMASP 664 –
Bco Rendimento S/A 1.011 –
Caixa Daae Rio Claro 5 6
Bco Daycoval 1.830 646
Bco Safra S/A 536 1.124
Total 17.012 8.714
15. Fornecedores 2019 2018
Fornecedores 35.477 24.721
Total 35.477 24.721

16. Obrigações sociais 2019 2018
Salários e ordenados 7.952 7.156
Provisão de férias e encargos 17.278 13.042
INSS a recolher 1.450 7.700
FGTS a recolher 6.845 5.025
Outras obrigações trabalhistas 260 –
Total 33.785 32.923
17. Obrigações tributárias 2019 2018
COFINS a recolher 8.398 2.305
Provisão IRPJ 8.425 4.005
PIS a recolher 1.617 499
COFINS sobre receitas a faturar 2.578 3.561
IOF a Recolher 127 127
Provisão CSLL 1.193 318
IRRF s/ Salários 2.089 –
PIS a recolher – Consórcio 300 –
COFINS a recolher – Consórcio 1.392 –
ICMS a Recolher 374 –
Parcelamento Cofins – 4.179
Parcelamento Pis – 904
ISS sobre receitas a faturar 2.285 2.580
PIS sobre receitas a faturar 560 773
ISS a recolher 6.740 4.268
RFB Parcelamento 2.106 3.073
Outros 517 431
Total 38.701 27.023
18. Impostos e Contribuições a Recolher 2019 2018
Parcelamento PIS 6.972 5.372
Parcelamento COFINS 25.867 21.318
Parcelamento RFB 58.036 62.795
Parcelamento ICMS 862 –
Total 91.737 89.485
19. Provisão para Contingências – A Sociedade, no curso normal de suas 
atividades, está sujeita a processos judiciais de naturezas cíveis, fiscais 
e trabalhistas. A Administração, apoiada na opinião de seus consultores 
legais, constituiu provisões para cobertura das perdas consideradas como 
prováveis, nos montantes indicados a seguir:

Depósitos judiciais Provisão para contingências
2019 2018 2019 2018

Trabalhista 1.646 391 25.607 15.548
Total 1.646 391 25.607 15.548
A Sociedade está envolvida em outros processos trabalhistas surgidos no 
curso normal dos seus negócios, os quais, na opinião da Administração e de 
seus assessores legais, possuem expectativa de perda classificada como 
possível. Consequentemente, nenhuma provisão foi constituída para, even-
tualmente, fazer em face de desfechos desfavoráveis dos mesmos. Os mon-
tantes destes processos, em 31/12/2019, são: trabalhistas R$ 1.646 (R$ 391 
em 2018). 20. Patrimônio Líquido – Capital social: O capital subscrito e 
integralizado é de R$ 77.240 dividido em 77.239.669 cotas, com valor de 
R$1,00 cada. 21. Cobertura de seguros (não auditado) – A Sociedade 
adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos 
a riscos por montantes considerados pela Administração como suficientes 
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. 
As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. As 
premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do 
escopo da auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não 
foram auditadas pelos nossos auditores independentes. 22. Instrumentos 
Financeiros e Riscos – A Sociedade participa de operações envolvendo 
instrumentos financeiros, que se restringem às aplicações financeiras em 
condições normais de mercado, estando todos estes reconhecidos nas 
demonstrações contábeis, os quais se destinam a atender às suas neces-
sidades operacionais e a reduzir a exposição a riscos de crédito e de taxa 
de juros. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias 
operacionais, visando a liquidez, rentabilidade e minimização de riscos: a. 
Gerenciamento de riscos: (i) risco de crédito: A Sociedade e suas con-
troladas restringem a exposição a riscos de crédito associados a bancos e a 
caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em instituições 
financeiras de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. 
Com relação às contas a receber, a Sociedade restringe a sua exposição 
a riscos de crédito por meio de vendas para uma base ampla de clientes e 
de análises de crédito contínua. Adicionalmente, a Administração mantém 
provisão que considera suficiente para eventuais perdas na recuperação de 
seus recebíveis. (ii) risco de moeda: A Sociedade não realiza prestação 
de serviços indexadas à moeda estrangeira, bem como não possui ativos 
ou passivos desta natureza. (iii) risco de taxa de juros: As taxas de juros 
contratadas sobre aplicações financeiras são taxas compatíveis com as 
taxas praticadas no mercado. Adicionalmente, como mencionado na Nota 
Explicativa nº 7, os saldos mantidos com partes relacionadas estão sujeitos 
a encargos financeiros, taxas compatíveis com as praticadas no mercado. 
b. Valorização dos instrumentos financeiros: Os principais instrumentos 
financeiros ativos e passivos são descritos a seguir, bem como os critérios 
para sua valorização: (i) caixa e equivalentes de caixa: O valor de mer-
cado desses ativos não difere dos valores apresentados nas demonstrações 
contábeis (Nota Explicativa nº 3. As taxas pactuadas refletem as condições 
usuais de mercado. (ii) operações com derivativos: A Sociedade não efe-
tuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros 
ativos de riscos e não possui quaisquer operações de swap ou similares.
23. Receita Operacional Líquida 2019 2018
Receita de serviços 654.858 661.200
Venda de mercadorias 19.202 35.541
Total da receita bruta 674.060 696.741
Deduções
Impostos sobre as vendas (72.703) (76.748)
Devoluções e abatimentos (311) (178)
Total das deduções (73.014) (76.926)
Receita operacional líquida 601.046 619.815
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Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

Ativo Circulante Notas 2019 2018
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.965 13.151
Contas a receber 5 23.559 19.751
Tributos a recuperar 6 1.230 719
Créditos diversos – 338 295
Partes relacionadas 8 7.586 5.013
Total do ativo circulante 34.678 38.929
Não circulante
Tributos diferidos 7 1.627 1.558
Depósito judicial – 75 31

1.702 1.589
Investimentos 9 9.173 9.834
Imobilizado 10 1.291 1.723
Direito de uso 3.1 1.447 –
Intangível – 85 88
Total do ativo não circulante 13.698 13.234
Total do ativo 48.376 52.163

Passivo Circulante Notas 2019 2018
Empréstimos e financiamentos 11 7.270 6.757
Fornecedores 12 18.639 24.369
Obrigações trabalhistas e tributarias 13 1.513 1.395
Arrendamento a pagar 3.1 492 –
Partes relacionadas 8 3.975 2.454
Contas à Pagar – – 1
Adiantamentos de clientes – 253 108
Total do passivo circulante 32.142 35.084
Não circulante
Partes relacionadas 8 3.000 3.000
Arrendamento a pagar 3.1 955 –
Obrigações tributarias diferidas – – 239
Total do passivo não circulante 3.955 3.239
Patrimônio líquido 12.279 13.840
Capital social 15 3.811 3.811
Reservas de lucros – 8.468 10.029
Total do passivo 48.376 52.163

Notas 2019 2018
Receita líquida 16 24.825 21.158
Custo dos serviços 17 (19.330) (14.986)
Resultado bruto 5.495 6.172
Despesas operacionais:
Administrativas, comerciais e gerais 18 (6.210) (6.070)
Equivalência patrimonial 9 – –
Outras receitas e despesas – 138 (41)

(6.072) (6.111)
Resultado antes das despesas e receitas 
financeiras (577) 61

Despesas financeiras 19 (886) (682)
Receitas financeiras 20 221 363
Resultado antes da paraIRPJ e CSLL (1.242) (258)
Impostos diferidos 21 (77) (127)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (1.165) (385)

1. Contexto operacional – Iprospect Search & Marketing S.A. (“Compa-
nhia”) é uma entidade domiciliada no Brasil, situada na Rua Wisard, nº 298, 
1ª andar – Parte , Vila Madalena, São Paulo, e tem por objeto social a cria-
ção, planejamento, organização e a produção de campanhas publicitárias, 
peças de mídia interativa e sua veiculação através de quaisquer meios de 
comunicação, bem como o agenciamento de serviços correlatos e o comér-
cio de material de propaganda. Em 23/07/2015, a Companhia adquiriu a 
totalidade das ações da empresa Digital Content Provedor de Conteúdo 
Ltda, localizada em Curitiba-PR. Em 30/11/2017, a Companhia incorporou 
sua investida DigitalContent Provedor de Conteúdo Ltda., o que ocasionou 
um aumento de capital social no valor de R$780, totalizando um capital 
social no valor de R$3.811. 2. Políticas Contábeis – As demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que estão em conformidade com as 
normas internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB. As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas com apoio em diversas bases de avalia-
ção utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvi-
das na preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em fato-
res objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações finan-
ceiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem 
a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e intangíveis (ágio) e de sua 
recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor 
justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito 
para determinação da provisão para devedores duvidosos, assim como a 
análise dos demais riscos trabalhistas para determinação de outras provi-
sões, inclusive para contingências. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergen-
tes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento 
probabilístico inerente ao processo de estimativa. A companhia revisa suas 
estimativas pelo menos anualmente. As demonstrações financeiras foram 
aprovadas pela diretoria da Companhia em 09/04/2020. 2.1. Moeda funcio-
nal e de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas da Companhia são apresentadas em milhares de reais, sendo a sua 
moeda funcional o Real (R$). 2.2. Reconhecimento da receita: A receita 
é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos 
serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma 
confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da contrapresta-
ção recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos 
sobre vendas. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de 
caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera 
equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata 
em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante 
risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, 
se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto 
prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 
2.4. Contas a receber e provisão para crédito de liquidação duvidosa: 
São apresentadas aos valores de realização. A provisão para créditos de 
liquidação duvidosa é constituída, quando necessário, por valor conside-
rado suficiente pela Administração para cobrir eventuais perdas estimadas 
na realização das contas a receber. Perdas efetivas com a realização de 
contas a receber são registradas diretamente no resultado, mediante a 
baixa dos respectivos títulos a receber. 2.5. Investimentos: A valorização 
dos investimentos na data de encerramento das demonstrações financeiras, 
e dos efeitos sobre o resultado do exercício, é realizada usando método de 
equivalência patrimonial, nas demonstrações financeiras. 2.6. Imobilizado: 
O imobilizado é registrado pelo custo de aquisição ou construção, deduzido 
da depreciação acumulada, a qual é calculada pelo método linear às taxas 
que levam em consideração a vida útil-econômica estimada dos bens. A 
depreciação é calculada com base no método linear ao longo das vidas úteis 
estimadas dos ativos, conforme a seguir apresentado: 

Taxa anual Anos
Equipamentos de informática 20% 5 anos
Instalações e benfeitorias 10% 10 anos
Móveis e utensílios 10% 10 anos
Veículos 20% 5 anos
Máquinas e equipamentos 10% 10 anos
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum 
benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual 
ganho ou perda resultante da baixa do ativo é incluído na demonstração 
do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida 
útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento 
de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 2.7. 
Arrendamento mercantil: Os contratos de arrendamento mercantil finan-
ceiro são reconhecidos no ativo imobilizado e no passivo de empréstimos 
e financiamentos, pelo valor presente das parcelas mínimas obrigatórias 
do contrato ou valor justo do ativo, dos dois, o menor, acrescidos, quando 
aplicável, dos custos iniciais diretos incorridos na transação. São depre-
ciados pelo prazo entre de vida útil estimada dos bens. Os contratos de 
arrendamento mercantil operacional são reconhecidos como despesa em 
uma base sistemática que represente o período em que o benefício sobre 
o ativo arrendado é obtido, mesmo que estes pagamentos não sejam feitos 
nesta base. 2.8. Ágio decorrente de aquisições: O ágio resultante de uma 
combinação de negócios é demonstrado ao custo na data da combinação 
do negócio, líquido da perda acumulada no valor recuperável, se houver. 
Os ágios são submetidos anualmente a teste de redução no valor recupe-
rável, ou com maior frequência quando houver indicação de que poderão 
apresentar redução no valor recuperável. Se o valor recuperável for menor 
que o valor contábil, a perda por redução no valor recuperável é registrada. 
Qualquer perda por redução no valor recuperável de ágio é reconhecida 
diretamente no resultado do exercício. A perda por redução no valor recupe-
rável não é revertida em períodos subsequentes. 2.9. Perdas por redução 
ao valor recuperável de ativos: A Administração revisa anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidên-
cias identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é 
constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido 
ao valor recuperável. 2.10. Empréstimos e financiamentos: Os recursos 
financeiros tomados sejam eles empréstimos ou financiamentos são reco-
nhecidos inicialmente no recebimento dos recursos, líquidos dos custos 
de transação e são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acresci-
dos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido até a data do 
balanço. 2.11. Imposto de renda e contribuição social: A provisão para 
imposto de renda é constituída à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, 
acrescida de 10% sobre o lucro anual excedente a R$240. A provisão para 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) é calculada à alíquota 
de 9% sobre o lucro tributável. 2.12. Provisão para demandas judiciais e 

2019 2018
Prejuízo do exercício (1.165) (385)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (1.165) (385)

Demonstrações do Resultado Abrangente

Capital 
social

Reserva 
legal

Reser-
vas de 
Lucros

Lucros 
Acumu-

lados Total
Saldos em 31/12/2017 3.811 170 10.244 – 14.225
Prejuízo do exercício – – – (385) (385)
Transferência para absorção 
de prejuízos – – (385) 385 –

Saldos em 31/12/2018 3.811 170 9.859 – 13.840
Prejuízo do exercício – – – (1.165) (1.165)
Outras movimentações – – (396) – (396)
Transferência para absorção 
de prejuízos – – (1.165) 1.165 –

Saldos em 31/12/2019 3.811 170 8.298 – 12.279

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Das atividades operacionais 2019 2018
Prejuízo líquido do exercício (1.165) (385)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
geradas pelas atividades

Depreciações e amortizações 1.040 909
Impostos diferidos (308) (98)
Provisão Liquidação Duvidosa (144) 123
Baixa de ativo imobilizado 206 –
Juros sobre empréstimos 517 514

146 1.063
Aumento ou redução em ativos e passivos
Contas a receber (3.664) 3.254
Tributos a recuperar (511) 186
Créditos diversos (87) (66)
Partes relacionadas (1.052) (1.184)
Fornecedores (5.730) 8.592
Contas à Pagar (1) (30)
Obrigações trabalhistas e tributárias 118 37
Adiantamento de clientes 145 (18)
Caixa gerado (aplicado) das atividades operacionais (10.636) 11.834
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Acréscimo do imobilizado e intangível (150) (184)

(150) (184)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação liquida de empréstimos (4) (13)
Das atividades de financiamento com acionistas
Outras movimentações (396) –
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (11.186) 11.637
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 13.151 1.514
No final do exercício 1.965 13.151
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (11.186) 11.637

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
administrativas: Provisões são constituídas para todas as contingências 
referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de 
recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa 
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a ava-
liação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas cir-
cunstâncias, como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos 
ou decisões de tribunais. 3. Pronunciamentos contábeis e interpretações 
emitidos recentemente – 3.1. Pronunciamentos contábeis e interpreta-
ções emitidos recentemente e adotados pela Companhia no exercício 
corrente: • CPC 06 (R2) Arrendamentos: Com a adoção dessa norma, os 
arrendatários passaram a reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e 
o direito de uso do ativo arrendado para certos contratos de arrendamento, 
incluindo os anteriormente classificados como operacionais. Podem ficar 
fora do escopo dessa norma determinados contratos de curto prazo ou cujo 
ativo objeto do arrendamento seja de baixos valor. Os critérios de reconhe-
cimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações financeiras 
dos arrendadores não sofreram alterações relevantes. A Companhia adotou 
a nova norma em 01/01/2019, data efetiva da adoção inicial e optou por 
utilizar as isenções propostas pela norma para contratos de arrendamento 
de curto prazo ou cujo ativo objeto do arrendamento seja de baixo valor. A 
Companhia aplicou a nova norma utilizando abordagem retrospectiva e o 
expediente prático com relação à definição de contratos de arrendamento 
na data de transição. Portanto, o passivo de arrendamento foi mensurado 
ao valor presente dos pagamentos de arrendamento remanescentes, des-
contado pela taxa incremental sobre empréstimos do arrendatário, na data 
de aplicação inicial. O ativo de direito de uso na data da adoção inicial, 
para arrendamentos anteriormente classificados como arrendamento ope-
racional foi, por sua vez, reconhecido com valor equivalente ao passivo de 
arrendamento, ajustado pelo valor de quaisquer pagamentos de arrenda-
mento antecipados ou acumulados referentes a esse arrendamento que 
tiver sido reconhecido no balanço patrimonial imediatamente antes da data 
da adoção inicial. A Companhia não aplicou a taxa de desconto para cálculo 
do valor presente do arrendamento a pagar. A movimentação do saldo de 
arrendamentos em 2019 está demonstrada abaixo:

Ativo Passivo
Adoção Inicial em 01/01/2019 1.901 (1.901)
Contraprestações pagas – 454
Depreciação do período (454) –
Juros incorridos no período – –
Saldos em 31/12/2019 1.447 (1.447)
Total do circulante – (492)
Total do não circulante 1.447 (955)
• Interpretação ICPC 22 – Incerteza sobre o tratamento do imposto 
de renda: A Interpretação, que entrou em vigor a partir de 01/01/2019 e 
esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração no 
CPC 32 “Tributos sobre o Lucro” quando há incerteza sobre os tratamentos 
de tributos sobre o lucro e não se aplica a tributos fora do âmbito do CPC 
32nem inclui especificamente os requisitos referentes a juros e multas asso-
ciados a tratamentos tributários incertos. São abordados especificamente: 
Se a companhia considera tratamentos tributários incertos separadamente; 
as suposições que a companhia faz em relação ao exame dos tratamentos 
tributários pelas autoridades fiscais; Como a companhia determina o lucro 
real (prejuízo fiscal), bases de cálculo, prejuízos fiscais não utilizados, cré-
ditos tributários extemporâneos e alíquotas de imposto; Como a companhia 
considera as mudanças de fatos e circunstâncias. A Companhia realizou 
uma análise do ICPC 22 e não identificou impactos materiais com relação 
às práticas contábeis adotadas atualmente. 3.2. Pronunciamentos con-
tábeis e interpretações emitidos recentemente e ainda não adotados 
pela Companhia:  Não há normas CPC ou interpretações ICPC aplicáveis 
à Companhia, que ainda não entraram em vigor, que poderiam ter impacto 
significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2019 2018
Caixas e bancos 1.965 13.151

1.965 13.151
As aplicações financeiras são representadas, principalmente, por valores 
investidos em títulos privados (Certificados de Depósitos Bancários – CDBs 
e operações compromissadas).
5. Contas a receber 2019 2018
Clientes nacionais 22.643 19.990
Clientes projetos 1.011 –

23.654 19.990
(-) Provisão para perdas (95) (239)

23.559 19.751
A abertura por vencimento dos valores a receber de clientes nacionais, em 
31/12/2019:
Saldos a receber 2019
Vencer 17.475
Vencidos
Até 30 dias 4.800
De 31 a 60 dias 231
De 61 a 90 dias 20
De 91 a 180 dias 21
Mais de 180 dias 96

5.168
22.643

6. Tributos a recuperar 2019 2018
IRPJ antecipação 276 111
IRRF propaganda Cod 8045 734 483
INSS a recuperar 33 33
IR s/ aplicações financeiras 9 2
Outros impostos a recuperar 178 90

1.230 719
7. Tributos diferidos – O imposto de renda e a contribuição social diferido 
é registrado para refletir os efeitos fiscais futuros, atribuíveis às diferenças 
temporárias e sobre os prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição 
social. Os prejuízos fiscais acumulados e a base negativa de contribuição 
social não prescrevem, todavia, podem ser compensados somente até o 
limite de 30% do lucro tributável anual. O imposto e a contribuição social 
diferidos tem a seguinte composição: 

2019 2018
Diferenças temporárias 33 138
Prejuízos fiscais e Base Negativa da CSLL 1.594 1.420

1.627 1.558
O ativo diferido registrado limita-se aos valores cuja compensação é 
amparada por projeções de bases tributáveis futuras, fundamentadas no 
melhor entendimento da Administração. As projeções de resultados tri-
butáveis futuros incluem estimativas referentes a desempenho da econo-

mia brasileira, serviços prestados e alíquotas de impostos, entre outros, 
que podem apresentar variações em relação aos dados e valores reais. 
Como o resultado do imposto de renda e da contribuição social sobre o 
lucro decorre não somente do lucro tributável, mas também da estrutura 
tributária da Sociedade, da expectativa de realização das diferenças tem-
porariamente indedutíveis, da existência de receitas não tributáveis, de 
despesas não dedutíveis e de diversas outras variáveis, não existe uma 
correlação direta entre o lucro líquido da Companhia e o resultado do 
imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro. Portanto, a evo-
lução da realização das diferenças temporariamente indedutíveis não deve 
ser considerada como um indicativo de lucros futuros da Companhia. Com 
base na projeção de resultados tributáveis desenvolvida pela Administra-
ção, a estimativa de recuperação destes créditos é demonstrada a seguir:
Exercícios R$
2020 247
2021 272
2022 327
2023 390
2024 391
Total 1.627
As declarações de impostos de todas as empresas da Companhia e suas 
controladas estão sujeitas a fiscalizações e revisões fiscais por parte das 
autoridades tributárias por períodos variáveis de tempo. Como resultado 
destas fiscalizações e revisões, podem surgir questionamentos acerca de 
metodologias, critérios e interpretações da legislação por parte das autorida-
des e, por conseguinte, alterar os montantes reconhecidos pela Sociedade 
nas demonstrações financeiras e ou resultar em questionamentos judiciais.
8. Partes relacionadas 2019 2018
Agencia Click Midia Interativa S/A 7.580 4.157
Amplifi Comunicações – 66
Mcgarrybowem Brasil Comunicações S.A – 790
Iprospect US 6 –
Ativo 7.586 5.013
PPR Profissionais Reunidos S/A 3.000 3.000
Cosin & Associados 13 164
Dentsu Aegis London Ltd 12 –
Dentsu Latin America Propaganda 3.950 1.630
Agenciaclick Brasilia – 560
Lov Comunicação Int. Ltda – 100
Passivo 6.975 5.454
Circulante 3.975 2.454
Não circulante 3.000 3.000
9. Investimentos 2019 2018
Ágio na Aquisição – Isobar Search 8.649 8.649
Ágio na Aquisição – Digitalcontent Provedor de Conteúdo Ltda. 524 1.185

9.173 9.834
Em 30/11/2017, a Companhia incorporou sua investida DigitalContent Pro-
vedor de Conteúdo Ltda., o que ocasionou um aumento de capital social no 
valor de R$780.000, totalizando um capital social no valor de R$3.811.000.
10. Imobilizado 2019 2018

% – Anual de 
Depreciação Custo

Depre-
ciação Liquido Liquido

Móveis e utensílios 10 455 (316) 139 181
Equipamentos de informática 20 832 (620) 212 255
Máquinas e equipamentos 10 13 (8) 5 7
Benfeitorias em imóveis 20 902 (78) 824 1.224
Equipamentos de comunicação 10 47 (36) 11 13
Instalações 10 174 (74) 100 43

2.423 (1.132) 1.291 1.723
A movimentação do custo e das correspondentes depreciações ocorridas 
em 2018 e 2017 foram:

2019 2018
Saldo inicial 1.723 1.964
Aquisições 150 142
Baixas (1.089) (10)
Depreciação (376) (373)
Baixas de depreciação 883 –
Saldo final 1.291 1.723
11. Empréstimos e financiamentos 2019 2018
Capital de Giro 7.270 6.757

7.270 6.757
Os contratos de financiamentos possuem avais dos sócios e a garantia do 
próprio ativo adquirido.
12. Fornecedores 2019 2018
Fornecedores de Midia 18.380 23.960
Fornecedores da agência 259 409

18.639 24.369
13. Obrigações trabalhistas e tributárias 2019 2018
Obrigações tributárias
Impostos s/ remessas ao exterior – 16
ISS de terceiros a recolher 7 15
COFINS a recolher 287 300
ISS s/faturamento a recolher 238 245
IRRF a recolher 137 99
PIS s/faturamento a recolher 62 65
Outros impostos a recolher 149 149

880 889
Obrigações trabalhistas 633 506
Obrigações previdenciais 225 183
Provisões trabalhistas 408 323
Total 1.513 1.395
14. Provisão para demandas judiciais e administrativas – Durante o 
curso normal de seus negócios, a Companhia está exposta a certas con-
tingências e riscos. A provisão para demandas judiciais é estabelecida 
por valores atualizados, para questões trabalhistas, tributárias e cíveis em 
discussão nas instâncias administrativas e judiciais, com base nas opini-
ões de consultores jurídicos. 15. Patrimônio líquido – Capital social: Em 
31/12/2019 o capital social da Companhia, subscrito e integralizado, está 
representado por 13.811.498 ações no valor nominal de R$ 1,00 cada uma..
16. Receita líquida 2019 2018
Receita Serviços 29.446 24.769
(-) Impostos (ISS, PIS e COFINS) (4.621) (3.611)

24.825 21.158
17. Custos dos serviços 2019 2018
Custo com pessoal (9.979) (9.233)
Assessoria, pesquisas e serviços terceiros (9.351) (5.753)

(19.330) (14.986)
Os custos com serviços de terceiros (pessoas jurídicas) se referem a contra-
tação de prestadores de serviços com forma jurídica independente da Com-

panhia, para as áreas de desenvolvimento, gerenciamento e administrativas.
18. Gerais 2019 2018
Assessoria de terceiros (2.649) (2.348)
Despesas tributárias (614) (632)
Aluguéis e correlatos (172) (601)
Depreciação e amortização (944) (909)
Outras despesas (1.831) (1.580)

(6.210) (6.070)
19. Despesas financeiras 2019 2018
Juros sobre empréstimos (517) (514)
Variação cambial passiva (147) (99)
Descontos concedidos (66) (13)
Outras despesas (156) (56)

(886) (682)
20. Receitas financeiras 2019 2018
Descontos obtidos 79 80
Juros s/aplicações financeiras 54 82
Variação cambial Management Fee 88 201

221 363
21. Imposto de renda da pessoa jurídica e contribuição social sobre o 
lucro liquido – Conciliação das provisões de imposto de renda e CSLL

2019 2018
Resultado antes das provisões tributárias (1.242) (258)
Outras adições e exclusões permanentes 1.468 936
(=) Resultado antes da compensação dos prejuízos fiscais 226 678
(-) Compensação de prejuízos fiscais – (231)
(=) Base de cálculo Lucro Real 226 447
Imposto de renda e contribuição social (77) (128)
Total Imposto de renda e contribuição social (77) (128)
Taxa efetiva reconciliada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social – corrente – (229)
Imposto de renda e contribuição social – diferido (77) 101
22. Seguros – A Administração adota uma política de seguros que consi-
dera, principalmente, a concentração de riscos e relevância por montantes 
considerados suficientes, levando em conta a natureza de sua atividade e a 
orientação de seus consultores de seguros. As premissas adotadas, dada 
a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstra-
ções financeiras, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos 
auditores independentes. 23. Instrumentos financeiros – Os instrumentos 
financeiros correntemente utilizados pela Companhia restringem-se, princi-
palmente, a operações de contas a receber e à captação de empréstimos 
e financiamentos para capital de giro, em condições normais de mercado, 
estando reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos critérios descri-
tos nas políticas contábeis. Estes instrumentos são administrados por meio 
de estratégias operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e minimiza-
ção de riscos. Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 
31/12/2019 são descritos a seguir, bem como os critérios para sua valoriza-
ção: • Caixa e equivalentes de caixa: os saldos em conta corrente man-
tidos em bancos de primeira linha têm seus valores de mercado idênticos 
aos saldos contábeis. Para as aplicações financeiras, o valor de mercado foi 
apurado com base nas cotações de mercado desses títulos na data-base 
do balanço. As taxas pactuadas refletem as condições usuais de mercado; 
• Contas a receber: as contas a receber de clientes são avaliadas pelo 
valor de realização e são deduzidas da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa e do ajuste a valor presente, quando aplicável, e mensurados pelo 
custo amortizável; • Empréstimos e financiamentos: os valores de mer-
cado para os empréstimos e financiamentos são idênticos aos dos saldos 
contábeis, sendo atualizados, conforme cláusulas previstas nos contratos. 
Considerações sobre riscos: Riscos de liquidez: É o risco da Companhia 
não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre 
os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do 
caixa em moeda nacional, são estabelecidas premissas de desembolsos e 
recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesou-
raria. Risco de taxa de juros: A Companhia não possui riscos associados 
a perdas por flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas 
financeiras relativas a empréstimos e financiamentos, pois os contratos são 
com taxas de juros pré-fixadas. 24. Eventos subsequentes – Impactos do 
COVID 19 (Coronavirús) nos negócios da Companhia: Recentemente a 
Organização Mundial de Saúde – OMS decretou que o surto do coronavírus 
COVID-19 configura uma pandemia em escala global. A referida pandemia 
já demonstrou ter impactos relevantes, incluindo o fechamento de empre-
sas, criação de condições desafiadoras de trabalho e interrupção da cadeia 
de suprimentos global. O aumento significativo dos casos de COVID-19 no 
Brasil, em conjunto com as medidas adotadas para contenção do surto e 
preservação do bem estar e saúde de colaboradores, culminaram na ado-
ção de novas políticas visando mitigar os impactos gerados pelo COVID-
19 nas operações da Companhia. Não obstante, neste momento, a Admi-
nistração da Companhia não consegue prever ou estimar com precisão a 
magnitude dos impactos adversos gerados pelo COVID-19 nas operações 
da Companhia e, consequentemente, em suas demonstrações financeiras.
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Empresa Tejofran de Saneamento e Serviços Eireli
CNPJ/MF nº 61.288.437/0001-67

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado ao contrário)
Balanços Patrimoniais Demonstração dos Resultados

Ativo Nota 2019 2018
Circulante 146.568 156.238
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.592 2.708
Contas a receber de clientes 4 30.470 70.536
Estoques 5 6.374 7.720
Impostos a recuperar 6 14.304 9.763
Partes relacionadas – mútuos 7 1.280 –
Emprestimos a receber 8 44.858 32.187
Despesas antecipadas 5.287 2.792
Consórcios – contas correntes 9 10.175 5.635
Adiantamento a fornecedores 10 32.227 24.897
Não Circulante 343.608 319.584
Realizável a longo prazo 121.518 125.372
Depósitos e cauções 15 26.237 30.052
Ativo fiscal diferido 9 10.666 7.541
Partes relacionadas – mútuos 12 80.050 87.780
Outros créditos 4.565 –
Investimentos 11 209.800 182.539
Imobilizado 12 11.188 10.494
Intangível 13 1.102 1.179
Total do Ativo 490.176 475.823

Nota 2019 2018
Receita Bruta Operacional 210.843 247.155
Venda de Serviços 209.976 246.467
Venda de Mercadorias 867 688
Deduções (25.950) (33.089)
Impostos incidentes (25.316) (29.613)
Devoluções e abatimentos (635) (3.475)
Receita Líquida Operacional 20 184.893 214.066
Custo dos serviços prestados (160.478) (172.121)
Lucro Bruto Operacional 24.415 41.945
(Despeas) Outras Receitas Operacionais (22.669) (64.616)
Gerais e administrativas (63.215) (38.869)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 2.814 (9.980)
Outras receitas (despesas) líquidas 6.133 (29)
Resultado de equivalência patrimonial 31.599 (15.738)
Lucro Operacional antes dos Trubutos 
sobre o Lucro 1.746 (22.671)

IRPJ e contribuição social – corrente 9 (674) (325)
IRPJ e contribuição social – diferido 9 3.125 13.413
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 4.197 (9.582)

1. Contexto operacional – A Empresa Tejofran de Saneamento e Serviços 
Ltda. alterou a sua razão social em 22/10/2018 para Empresa Tejofran de 
Saneamento e Serviços Eireli, tendo por objetivo a prestação de serviços 
abrangendo limpeza em ambientes internos e externos como hospitais, 
indústrias, bancos, comércio e áreas públicas com grande fluxo de transeun-
tes, a manutenção de redes capilarizadas geograficamente (água, energia e 
telefonia), serviços de apoio (portaria, jardinagem, recepcionista e telefo-
nista), coleta de resíduos, tratamento de esgotos, operações terceirizadas de 
praças de pedágio e rodovias sob concessão, controle de tráfego, habitação 
popular, entre outras atividades. A Empresa também participa em consór-
cios, com o objetivo de incrementar as atividades operacionais da Empresa, 
propiciando a expansão dos serviços realizados. A administração destes 
consórcios é efetuada de maneira independente, sob a gestão das consor-
ciadas. Os resultados auferidos nestas operações são reconhecidos nas 
demonstrações contábeis da Empresa de acordo com seu percentual de par-
ticipação. 2. Base de preparação e resumo das principais práticas contá-
beis – As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações contábeis estão resumidas abaixo. Essas políticas vêm 
sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, 
salvo quando mencionado em contrário. • Não apresentação das demons-
trações contábeis consolidadas A Empresa, apoiada no item 10 do Norma 
Brasileira de Contabilidade 36 (R3) – Demonstrações Contábeis Consolida-
das, não está apresentando demonstrações contábeis consolidadas, uma 
vez que atende, cumulativamente, aos seguintes itens: a) A Empresa tem 
como principal acionista a empresa Vizeu Participações Ltda., a qual mani-
festou sua aprovação quanto ao procedimento adotado; b) Os instrumentos 
de dívida ou patrimoniais da Empresa e de sua controladora não são nego-
ciados em mercado aberto; c) A Empresa e sua controladora não estão em 
processo de registro de suas demonstrações contábeis na Comissão de 
Valores Mobiliários ou outro órgão regulador; d) A Vizeu Participações Ltda. 
pública suas demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, em con-
formidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil. • Base de prepara-
ção: a. Declaração de conformidade com relação às normas do CPC: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pro-
nunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). A emissão dessas demonstrações contá-
beis foi autorizada pela Diretoria em 20/04/2019. b. Base de mensuração: 
As demonstrações contábeis foram elaboradas considerando o custo histó-
rico como base de valor e ajustadas para refletir o custo atribuído dos ativos 
fixos, o valor justo de determinadas participações societárias mantidas em 
Empresas abertas e os instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações contábeis estão apresentadas em Real (R$), que é a moeda 
funcional da Empresa. Todas as informações financeiras apresentadas em 
Real foram arredondadas para o milhar mais próximo possível, exceto 
quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: A 
preparação dessas demonstrações contábeis de acordo com as normas do 
CPC exige que a administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistos periodicamente. Revisões 
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas. As informações sobre incertezas sobre as premis-
sas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em ajuste 
material dentro dos próximos exercícios sociais estão incluídas nas seguin-
tes notas explicativas: • Nota 33 – Imposto de Renda e Contribuição Social 
Diferidos; • Nota 36 – Provisão para contingências. • Descrição das princi-
pais práticas contábeis a. Instrumentos financeiros: • Ativos financeiros 
não derivativos: A Empresa reconhece os empréstimos e recebíveis inicial-
mente na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros, 
incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado, são 
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Empresa se 
torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Empresa 
não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos 
de caixa do ativo expiram, ou quando a Empresa transfere os direitos ao 
reconhecimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em 
uma transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titula-
ridade do ativo são transferidos. Eventual participação que seja criada ou 
retida pela Empresa nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou 
passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente quando, a 
Empresa tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente. Os principais ativos reconhecidos na Empresa são: caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, partes relacionadas, e 
outros recebíveis. • Empréstimos e recebíveis: São ativos financeiros com 
pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados em um mercado ativo. 
Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quais-
quer custos de transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, os 
empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado por meio do 
método de juros efetivos, diminuídos por perdas por redução do valor recupe-
rável. • Passivos financeiros não derivativos: A Empresa reconhece os 
passivos inicialmente na data de negociação na qual a Empresa se torna 
uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Empresa baixa um 
passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, cance-
ladas ou vencidas. A Empresa tem os seguintes passivos financeiros não 
derivativos: empréstimos e financiamentos, fornecedores, partes relaciona-
das e outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de transação atribuí-
veis. Depois do reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medi-
dos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. • Instru-
mentos financeiros derivativos: A Empresa não contratou operações de 
instrumentos financeiros derivativos nos exercícios de 2019 e 2018. b. Caixa 
e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, 
investimentos financeiros de curto prazo de alta liquidez com vencimentos 
não superiores há 90 dias e com risco insignificante de mudança de valor de 
mercado. c. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes 
são registradas pelos valores relacionados com as medições de serviços a 
faturar e valores efetivamente faturados, ajustado a valor presente, os quais 
incluem os respectivos impostos. A provisão para devedores duvidosos foi 
constituída em montante considerado suficiente pela Administração para 
fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos. d. Estoques: 
Estão registrados pelo custo de aquisição, sendo inferiores ao valor de mer-
cado. Não existindo estoques obsoletos não foi constituída nenhuma provi-
são de desvalorização. e. Ativos arrendados: • Arrendamento mercantil 
financeiro: Determinados contratos de arrendamento mercantil transferem 
substancialmente para a Empresa os riscos e benefícios inerentes à proprie-
dade de um ativo. Esses contratos são caracterizados como contratos de 
arrendamento financeiro e os ativos são reconhecidos pelo valor justo ou 
pelo valor presente dos pagamentos mínimos previstos em contrato, dos dois 
o menor. Os bens reconhecidos como ativos são depreciados pelas taxas de 
depreciação aplicáveis a cada grupo de ativo e/ou prazo de concessão, dos 
dois o menor. Os encargos financeiros relativos aos contratos de arrenda-
mento financeiro são apropriados ao resultado ao longo do prazo do contrato, 

com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. f. Con-
sórcio – contas correntes: As operações realizadas com consórcios foram 
sintetizadas em contas no grupo de ativo e/ou passivo, de acordo com sua 
natureza e prazo de realização. Os valores encontram-se contabilizados 
líquidos entre ativos, decorrentes de aportes de capital e os resultados líqui-
dos positivos (lucros) apurados pelos consórcios, proporcionais à participa-
ção da Empresa, e passivos, representados pelos resultados líquidos nega-
tivos (prejuízos) apurados pelos consórcios, também proporcionais à partici-
pação da Empresa. A classificação entre o curto e longo prazo respeitou o 
período de vigência dos consórcios e a expectativa dos administradores 
quanto ao recebimento e/ou liquidação dos valores em aberto. g. Depósitos 
judiciais: Os depósitos em juízo, que representam ativos restritos da 
Empresa, são relacionados a quantias depositadas e mantidas em juízo até 
a resolução das questões legais relacionadas. Estes depósitos são mensura-
dos pelo custo amortizado. h. Investimentos e outros investimentos: Os 
investimentos em controladas e coligadas com participação no capital 
votante superior a 20% ou com influência significativa e em demais socieda-
des que fazem parte de um mesmo grupo ou que estejam sob controle 
comum são avaliadas por equivalência patrimonial. Outros investimentos que 
não se enquadrem na categoria acima são avaliados pelo custo de aquisição, 
deduzido de provisão para desvalorização, quando aplicável. i. Imobilizado: 
Os bens integrantes do ativo imobilizado, representados por ativos tangíveis, 
foram inicialmente registrados ao custo de aquisição, formação ou constru-
ção, deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda não recuperá-
vel acumulada, quando aplicável. A depreciação é reconhecida com base na 
vida útil estimada de cada ativo pelo método linear. A vida útil estimada, os 
valores residuais e os métodos de depreciação são revisados periodica-
mente e os efeitos de quaisquer mudanças nas estimativas são contabiliza-
dos prospectivamente. Os terrenos não estão sujeitos a depreciação. Ganhos 
e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela compa-
ração entre os recursos obtidos com a venda do ativo em relação ao seu 
valor contábil registrado na data da alienação, e são reconhecidos como 
“Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do 
resultado. j. Intangível: Os ativos intangíveis são bens incorpóreos, identifi-
cáveis, sob o controle da Empresa e de suas controladas e que geram bene-
fícios econômicos futuros. Os ativos intangíveis adquiridos são mensurados 
ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Depois do reconheci-
mento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amor-
tização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável, quando apli-
cável. k. Redução ao valor recuperável: O imobilizado e o intangível têm o 
seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores 
de perda de valor. l. Contas a pagar a fornecedores: Contas a pagar aos 
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adqui-
ridos no curso normal dos negócios e são classificadas como passivo circu-
lantes se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo de doze 
meses da data do balanço. Os valores são registrados inicialmente pelo valor 
da fatura ou nota fiscal correspondente, que se aproxima substancialmente 
de seu valor justo. m. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor da transação, abrangendo o valor origi-
nal do recurso obtido com a instituição financeira acrescida de eventuais cus-
tos de transação, e, subsequentemente, são demonstrados pelo custo amor-
tizado. As despesas com juros são reconhecidas com base no método da 
taxa de juros efetiva e incluídas em despesas financeiras. Os empréstimos e 
financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Empresa tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo no 
prazo superior de doze meses a contar da data de encerramento do balanço. 
n. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Empresa 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento pas-
sado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores esti-
mativas do risco envolvido. As provisões para contingências são reconheci-
das contabilmente sempre que a perda for avaliada como provável, o que 
ocasionaria uma provável saída de recursos financeiros necessários à liqui-
dação das obrigações e, também, quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança, levando-se em conta a posição dos 
assessores jurídicos da Empresa e de suas controladas. Essas provisões 
são atualizadas periodicamente. o. Ajuste a valor presente de ativos e pas-
sivos: A Sociedade não pratica transações significativas de vendas a prazo 
com valores pré-fixados. Assim, os saldos dos direitos e das obrigações 
estão mensurados nas datas de encerramento dos exercícios por valores 
próximos aos respectivos valores presentes. p. Imposto de renda e contri-
buição social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acresci-
das do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido, e consideram, quando aplicável, a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro real. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado 
sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decre-
tadas na data de apresentação das demonstrações contábeis e quaisquer 
ajustes aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Impos-
tos diferidos representam os créditos e débitos sobre prejuízos fiscais de 
IRPJ e base negativa de CSLL, bem como diferenças temporárias entre a 
base tributária e contábil, mensurados à alíquotas que se espera serem apli-
cadas às diferenças temporárias quando elas se revertem, baseando-se nas 
leis que foram decretadas na data de apresentação das demonstrações con-
tábeis. Os ativos e passivos diferidos são classificados no balanço patrimo-
nial como não-circulante. A despesa de imposto de renda e contribuição 
social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto de renda e 
a contribuição social corrente e diferido são reconhecidos no resultado, a 
menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou itens direta-
mente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abran-
gentes. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um 
direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se rela-
cionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sob a 
mesma entidade tributável. q. Outros passivos circulantes e não circulan-
tes: São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias 
incorridos. r. Juros sobre o capital próprio: Registrados, originalmente, nos 
livros contábeis e fiscais como receita financeira, quando declarados por con-
troladas, e como despesa financeira, por ocasião da apropriação dos valores 
a pagar aos sócios. Entretanto, para fins de preparação dessas demonstra-
ções contábeis, utiliza-se a essência das transações, portanto, são considera-
dos como dividendos recebidos e pagos e não transitam pelo resultado. s. 
Apuração do resultado: O resultado das operações (receitas, custo e despe-
sas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência dos 
exercícios. A receita compreende o valor presente das vendas, reconhecida 
na extensão em que for provável que benefícios econômicos futuros serão 
gerados e quando seu valor puder ser mensurado de forma confiável e todos 
os riscos e benefícios significativos são transferidos ao comprador.
3. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras

2019 2018
Caixa 125 125
Banco e Contas Movimentos 1.116 943
Aplicações Financeira 351 1.640
Total 1.592 2.708

2019 2018
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 4.197 (9.582)
Outros resultados abrangentes, líquidos de IRPJ e CSLL – –
Resultado abrangente total 4.197 (9.582)

Demonstração dos Resultados Abrangentes

Capital 
social

Reserva 
de reava-

liacao
Reserva 

de lucros AFAC Total
Saldos em 1º/01/2018 52.000 44.576 113.051 114.985 324.612
Reversão de reserva de 
reavaliação – (44.576) – – (44.576)

AFAC – – – 32.959 32.959
Prejuízo do exercício – – (9.582) – (9.582)
Distribuição de lucros – – (7.735) – (7.735)
Saldos em 31/12/2018 52.000 – 95.734 147.944 295.678
AFAC – – – 56.723 56.723
Lucro líquido do exercício – – 4.197 – 4.197
Distribuição de lucros – – (825) – (825)
Saldos em 31/12/2019 52.000 – 99.106 204.666 355.772

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Das Atividades Operacionais 2019 2018
Lucro (prejuízo) do exercício 4.197 (9.582)
Ajustes
Imposto de renda e contribuição docial diferidos 3.125 13.413
Depreciação e amortização 1.978 1.593
Constituição (reversão) de provisão para contingências 4.075 1
Custo residual do ativo permanente baixado 210 14.880
Juros sobre empréstimos 3.780 392
Equivalência patrimonial 31.599 (15.738)

48.963 (30.667)
(Aumento) Diminuição nos Ativos
Contas a receber de clientes 40.066 36.686
Estoques 1.346 1.771
Créditos diversos (12.671) (3.203)
Impostos a recuperar (4.541) 7.028
Consórcios – contas correntes (4.540) (9.267)
Despesas antecipadas (2.495) –
Outras contas a receber (8.080) (3.930)
Partes relacionadas 6.450 –
Ativo fiscal diferido (3.126) –
Aumento (Diminuição) nos Passivos
Fornecedores 6.401 (1.758)
Obrigações trabalhistas e tributárias (6.698) (33.482)
Consórcios – contas correntes 4.437 2.644
Partes relacionadas (19.740) –
Contas a pagar e outros débitos (14.135) 6.904
Fluxo de caixa (aplicado nas) gerado pelas 
atividades operacionais 31.635 (34.181)

Das Atividades de Investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (1.715) (18.640)
Aumento do ativo intangível 2 –
Empréstimos concedidos a partes relacionadas (132.899) (3.500)
Recebimentos de créditos com partes relacionadas 129.771 –
Dividendos recebidos 56.723 2
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicados) 
nas atividades de investimentos 51.882 (22.313)

Das Atividades de Financiamentos
Empréstimos tomados 14.593 59.653
Pagamentos de empréstimos, incluindo juros (17.787) (3.444)
Empréstimos tomados de partes relacionadas 98.969 –
Pagamento de empréstimos de partes relacionadas (179.583) –
Pagamento de dividendos (825) (2)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades 
de financiamentos (84.633) 56.207

(Diminuição) Aumento Líquido de Caixa e 
Equivalentes de Caixa (1.116) (287)

Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 2.708 2.995
No fim do exercício 1.592 2.708
(Diminuição) Aumento Líquido de Caixa e 
Equivalentes de Caixa (1.116) (287)

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Indireto

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

Passivo e Patrimônio Liquido Nota 2019 2018
Circulante 70.367 81.223
Empréstimos e financiamentos – 11.021
Fornecedores 14 17.487 11.086
Obrigações Sociais 15 27.626 29.980
Obrigações Tributárias 16 10.722 10.499
Partes relacionadas – mútuos 7 4.074 –
Consórcios – contas correntes 4.842 406
Outras contas a pagar 5.615 18.231
Não Circulante 64.037 98.922
Empréstimos e financiamentos 17 7.770 17.195
Passivo fiscal diferido 33 520 2.039
Impostos e contribuições a recolher 18 40.467 44.815
Partes relacionadas – mútuos – 23.814
Provisão para contingências 19 15.134 11.058
Outras contas a pagar 147 –
Patrimônio Liquido 355.772 295.678
Capital social 21 52.000 52.000
Reservas de lucros 99.106 95.734
Adiantamento para futuro aumento de capital 204.666 147.944
Total do Passivo e Patrimônio Liquido 490.176 475.823

4. Contas a receber de clientes 2019 2018
Clientes faturados e a faturar 76.579 98.722
Provisao para devedores duvidosos (46.106) (28.186)
Total 30.473 70.536
5. Estoques – Representado por materiais de limpeza e ferramentas que 
são aplicados diretamente nas atividades operacionais da Empresa, que em 
31/12/2019 totalizavam R$ 6.374 (R$ 7.720 em 2018).
6. Impostos a recuperar 2019 2018
IRPJ 8.358 5.839
CSLL 4.983 2.972
ICMS – –
Outros 952 952
Total 14.293 9.763
7. Partes relacionadas de transações com partes relacionadas – Os 
principais saldos de ativos e passivos, bem como as transações que influen-
ciaram o resultado do exercício, relativas às operações com partes relacio-
nadas, decorrem de transações com a Empresa e seus controladores, con-
troladas e coligadas. Os saldos e transações estão demonstrados a seguir:
8. Emprestimo a receber
Saldos / Ativo 2019 2018
Retenções Contratuais 1.606 1.183
Dimafe Agropecuária Ltda – 12
Trail Infraestrutura Ltda 371 689
Ceg – Comp. Distrib. de Gás RJ – 11
Dividendos a Receber 1.740 2.057
Agropecuária Canaã 178 –
NF Motta Construções Com Ltda – 1.598
Inap Inst Nac Adm Prisional Lt – 1.656
Campos Elíseos Partic, Empreen 23.534 20.036
Power Segurança – PERT 2018 1.390 1.390
Karina Dias Felipe 16.039 –
Rondopátio – Adm Pátios T SA – 151
Vilamoura Participações SA – 1.302
Porto Ibérica Participações SA – 1.302
SPE – Sapucai Mirim – 801

44.858 32.187
Receitas e despesas financeiras no resultado sobre os mútuos a pagar
9. Consórcio – Contas Correntes 2019 2018
Consórcio Anhanguera Norte – 2
Nova Operação – 3
Consórcio STTB – Osasco 1.019 1.019
Consórcio STTB – Rio Preto – (1.527)
Consórcio TTBS – Jundiaí 1.481 1.468
Consórcio TTBS – Taubate 2 –
Consórcio TSJ Estação Ferraz – (1.582)
Consórcio TTBS – Franca 362 362
Consórcio TTBS – Presidente Prudente 48 48
Consórcio TTBS São Carlos – (116)
Consórcio TTBS Rio Claro 333 256
Consórcio TTBS Mogi das Cruzes – 23
Consórcio TJF Aug Velloso Grupo A-3 5.481 4.688
Consórcio Multiserviços 1.416 1.043
Consórcio TT – Franca – (330)
Consórcio Logos Maubertec-TJF – 279
Consórcio TSHO Calmon Viana 33

10.175 5.635
10. Adiantamento a Fornecedores 2019 2018
Adiantamento por Conta de Férias 247 66
Adiantamento para Despesas 26.717 19.507
Adiantamento a Fornecedores 4.605 4.635
Adiantamento para Viagens – –
Coletas/Balsas 658 –
Outros Adiantamentos – 324
Importação em Andamento – 366

32.227 24.897
As informações da Controladora sobre as participações societárias avalia-
das pela equivalência patrimonial estão apresentadas como segue:
11. Investimento

2019 2018
FINOR 2 2
EMBRAER – –
Aguas de Mandaguahy 1.108 657
Ações em Outras Cias – 1
GPA – Gestores Prisionais Asso 199.867 181.445
Concessionária Faça Fácil S/A 8.746 –
Impec Construções Empreen Ltda – 433
Credicitrus – Coop Cred Rural 76 –

209.800 182.539
12. Imobilizado – Movimentação em 2019 (Custo)

31/12/2018 Aquisições Baixas 31/12/2019
Veículos 7.684 1 – 7.685
Máquinas e acessórios 13.622 774 – 14.396
Equipamentos operacionais 2.917 – 45 2.872
Equipamentos para locação 143 – 1 142
Equipamentos de informatica 2.769 – 51 2.718
Móveis e utensílios 1.667 – 67 1.600
Instações 118 – 3 115
Outras Imobilizações 7.573 1.112 – 8.685

Descrição
% Taxa de 

depreciação Custo
Depreciação 

acumulada
Imobilizado 

líquido
Veículos 20 7.685 1.614 9.299
Máquinas e acessórios 10 14.396 4.390 10.006
Equipamentos operacionais 10 2.872 (37) 2.909
Equipamentos para locação 20 142 (10) 152
Equipamentos de informatica 10 2.718 (51) 2.769
Móveis e utensílios 10 1.600 256 1.344
Instações 10 115 15 100
Outras Imobilizações 8.685 8.239 446
Taxas de depreciação: A Sociedade manteve os mesmos percentuais uti-
lizados em anos anteriores na depreciação dos bens registrados em seu 
ativo imobilizado, não promovendo a revisão da vida útil destes bens durante 
o exercício de 2019. A administração julga que os atuais percentuais são 
adequados para representar a vida útil dos bens.
13. Intangível

31/12/2019
% – Taxa de 

amortização Custo
Amortização 

acumulada
Intangível 

liquido
Marcas e Patentes – 7 – 7
Programas e softwares 20 2.278 1.321 957
Programas de Software 
em desenvolvimento – 137 – 137

2.423 1.321 1.102
Marcos Marangão – Representante Legal – CPF/MF nº 130.242.098-40

Adriano Partal Calles – Contador CRC 1SP 240.131/O-6

Diretoria

15. Obrigações sociais 2019 2018
Salários e Ordenados a Pagar 4.031 5.285
Provisão de Férias 9.624 10.092
Pensão Alimentícia 45 106
Encargos Provisão de Férias 3.356 3.505
Provisão FGTS (Multa Rescisão) 10.007 10.709
Encargos Prov Férias Liminar 563 265
Contribuiçao Confederativa a R 4 1
Contribuiçao Assistencial a Re 89 17

27.719 29.980
16. Obrigações tributárias 2019 2018
INSS a Recolher 864 979
FGTS a Recolher 2.821 1.169
Contribuição Sindical Recolher 1 16
PIS sobre Faturamento a Recolher 467 252
COFINS sobre Faturamento Recolher 2.118 1.162
Parcelamento INSS – 1.005
INSS a Recolher Retenção Serv. 311 703
PIS Consórcios – a Recolher 15 14
Cofins Consórcios – a Recolher 73 68
Contribuição Confederativa a R 4 –

2019 2018
Contribuição Assistencial a Re 89 –
INSS – Aviso Prévio (Liminar) 1.335 1.335
Parcelamento Pis – 64
Parcelamento Cofins – 296
IRRF sobre Salários 402 188
IRRF sobre Serviços Prestados 13 10
IRRF sobre Aluguéis 25 15
IRRF sobre Juros Capital Próprio – –
ICMS a Recolher – –
ISS a Recolher 16 41
ISS – Parcelamento – 75
ISS Retenção – Fornecedores 3 6
PIS, Cofins, CSL – Fornecedor 117 115
IOF a Recolher 1.048 1.048
RFB – Parcelamento – 1.002
IR Retenção – Fornecedores 2 3
Provisão para IRPJ – –
Provisão para CSLL – –
Provisão ISS – Contribuição à Faturar 211 192
Provisão PIS – Contribuição à Faturar 140 132
Provisão COFINS Contribuição à Faturar 647 607

10.722 10.499
17. Empréstimo e Financiamentos 2019 2018
Banco Credicitrus – 5.667
Banco Bradesco S/A 7.770 11.529

7.770 17.195
18. Impostos e contribuições a recolher – Durante o 2º semestre de
2018 a Empresa aderiu ao programa Programa de Regularização Tributária
previsto na Medida Provisória nº 766, de 04/01/2018, totalizando o valor
de R$ 33.656, já levando em consideração as atualizações, tendo pago o
valor aproximadamente R$ 2.182. Imigrando-se para o Programa Especial
de Regularização Tributária – (PERT) no mês de Agosto de 2018, totali-
zando o valor de R$ 55.334, assim efetuado pagamentos aproximadamente
R$ 8.077. Comprometendo-se a pagar o valor restante em 120 parcelas men-
sais, totalizando R$ 47.257 acrescidas de juros, a partir de janeiro de 2018.
20. Receita operacional líquida 2019 2018
Venda de Serviços 209.976 246.467
Venda de Mercadorias 867 688
Total da receita bruta 210.843 247.155
Deduções
Impostos incidentes (25.315) (29.614)
Devoluções e abatimentos (635) (3.475)
Total das deduções (25.950) (33.089)
Receita operacional líquida 184.893 214.066
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Negócios

Após sofrer um re-
vés na compra 
pela Boeing e em 

meio à maior crise da histó-
ria da indústria da aviação, a 
Embraer está se reestruturan-
do para tentar sobreviver aos 
dois golpes que levou no pri-
meiro semestre. No topo da 
hierarquia da empresa, as mu-
danças começaram em junho, 
com a substituição de quatro 
vice-presidentes e um diretor. 
Entre os engenheiros, o clima 
é de tensão com a possibilida-
de de que os cortes comecem 
a ser feitos em outros níveis.

Antes mesmo da crise 
decorrente da pandemia, que 
paralisou o setor aéreo, a em-
presa já tinha quase metade 
de seus 5 mil engenheiros 
parcialmente ociosos, segun-

do apurou o Estadão. Com 
grandes projetos concluídos 
recentemente, como os de-
senvolvimentos do cargueiro 
militar C-390 Millenium e da 
família de aviões comerciais 
E2, a demanda pelo trabalho 
desses profissionais despen-
cou internamente.

Já era esperado que, após 
a conclusão da venda da divi-
são de aviões comerciais para 
a Boeing, a Embraer enxugas-
se o quadro de funcionários. 
Quando o atual presidente da 
companhia, Francisco Gomes 
Neto, teve seu nome anun-
ciado para o cargo, 15 meses 
atrás, os comentários no mer-
cado apontavam que ele teria 
como meta tornar a Embra-
er mais eficiente, reduzindo 
todos os gastos possíveis, o 

que implicaria em demissões.
A tarefa do executivo, 

porém, se tornou mais árdua 
com a desistência da compra 
de parte da empresa pela Bo-
eing e com a crise do corona-
vírus. Em meio à pandemia, 
as vendas de aviões devem 
despencar em 2020 e, segun-
do especialistas, não vão se 
recuperar em menos de três 
anos. No primeiro semestre, 
a brasileira entregou 31 aero-
naves; no mesmo período de 
2019, haviam sido 73.

Como se não bastasse, a 
fabricante de aviões gastou, 
no ano passado, R$ 485,5 mi-
lhões para separar a unidade 
de negócios que iria para a 
Boeing. Com o acordo des-
feito, a prioridade agora é 
economizar.                    Biznews

Embraer troca parte da diretoria e 
tenta se reestruturar para enfrentar 
pandemia

A Petrobras in-
formou que já 
produz em suas 

refinarias e começou a co-
mercializar aos distribuidores 
a gasolina com octanagem 
RON 93, que passa a ser obri-
gatória a partir de janeiro de 
2022 em todo o País, segundo 
as novas regras da Agência 
Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis 
(ANP).

A Resolução 807/20, da 
ANP, entra em vigor na pró-
xima segunda-feira, dia 3 de 
agosto. A regra estabelece 
uma octanagem mínima de 

92 pela metodologia RON 
(Research Octane Number), a 
mesma já existente na Europa.

A norma fixa também 
densidade mínima de 715 
kg/m3. Segundo a Petrobras, 
além da mais eficiência, exis-
te a possibilidade de redução 
5% no consumo de gasolina 
por quilômetro rodado. A es-
tatal diz também que a nova 
gasolina deve “dificultar 
fraudes na sua formulação, 
combate ao uso de solventes 
e naftas de baixa qualidade 
na adulteração do produto co-
mercializado ao consumidor.”

Estado SP

Petrobras já produz 
nova gasolina que será 
obrigatória a partir 
de 2022

A novela virou 
mesmo guerra. 
O escritório de 

agentes autônomos EQI no-
tificou XP Investimentos no 
início da noite desta terça-
-feira e o Banco Central (BC) 
para solicitar a rescisão ime-
diata do contrato de vínculo 
com a plataforma de inves-
timentos. Há pouco menos 
de 15 dias, a EQI, escritório 
com origem na região de Bal-
neário Camburiú (SC) e que 
tem sob seus cuidados quase 
10 bilhões de reais em inves-
timentos e mais de 45 mil 
clientes, havia comunicado 
à XP sua decisão de se des-
vincular da casa. O escritório 
fez uma parceria com o BTG 
Pactual (do mesmo grupo de 

controle da Exame), que in-
clui até mesmo a criação de 
uma corretora em sociedade.

A EQI estava entre os 
quatro maiores escritórios 
plugados na XP, em uma lista 
que inclui Monte Bravo, Faro 
e Messem. No sábado, o atri-
to entre EQI e XP se tornou 
público e vem subindo de 
tom dia após dia, prometendo 
agora até mesmo uma prová-
vel batalha judicial. Antes de 
se vincular ao BTG Pactual, 
por contrato, a EQI teria de 
cumprir um prazo de 60 dias 
ainda ligada à XP — como 
é praxe. Nesse período, não 
pode haver concorrência de 
parte a parte. Existe ainda a 
possibilidade de que qual-
quer lado opte por rescindir 

antes o acordo, mediante o 
pagamento de uma multa.

No pedido de rescisão en-
viado nesta terça-feira (28/7), 
a EQI afirma que sua solicita-
ção é por responsabilidade da 
própria XP, que estaria des-
cumprindo o acordo, estabe-
lecendo competição, expondo 
dados de clientes, assediando 
profissionais do escritório 
com promessas de prêmio 
fora das práticas de merca-
do, além de promover o que 
classifica como falsas acusa-
ções. Diante disso, a EQI está 
cobrando a XP a rescisão do 
contrato. No mercado, esti-
ma-se que o valor seria aci-
ma de 20 milhões de reais.

Exame

Novela vira guerra: EQI 
pede rescisão à XP e 

briga pode parar 
na Justiça
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